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^BEDECENDO ao disposto no n. 8 do art. 76 da lei n 4, de 20 
t de Outubro de 1891, venho relatar-vos o movimento admini- 
strativo do Município durante o anuo de 1901, fazendo votos a Deus 
para que nos inspire nos mais nobres sentimentos de patriotismo, 
de modo a podermos promover o bem estar dos munícipes e o pro- 
gresso da importante ciroümscripção que temos a honra de representar. 



Em virtude de não ter sido o orçamento municipal, para o 
exercício de 1901. votado a tempo de entrar em execução em I o 
dc Janeiro desse mesmo anno, proroguei o orçamento do exercício 
anterior, nos termos do art. 104 do Estatuto Orgânico dos municípios 



No anno findo a receita do Mumcipio attingiu a 2.913:705$888, 
sendo de 2. 874:046^569 a despeza ctfoetuada. <> que determinou 
passar o saldo de 39:659^319 para o exercício ora iniciado. 

A arrecadação da receita fez-se da seguinte forma: 1.1 6 2:95 õ$5 12 
pela 1* scc<;ão do Thesouro (Contadoria), sendo 644:318§837 di- 
rectamente arrecadados por essa Estacão, e 5 18:626$67 5 arrecadados 
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pela Direetoria de Ucndas do Estado e aos cofres do Município re- 
colhidos por intermédio da Contadoria, e 1.7 50:7 50$37 6, arrecadados 
pela Recebedoria Municipal, formanlo o computo acima do 
2.913:705^888. 

Comparada a receita de 1901 com a arrecadada em 1900, se 
vê que houve uma ditferença para menos no exercício de 1901, de 
371:1948116, ditferença esta oriunda da crise geral que avassallao 
Estado, perturbando a sua vida economica, o que. forçosamente, havia 
de reflectir-se sobre o nosso Município, ornais importante do Estado. 

DIVIDA FLUCTUANTE 

Ao encerrar o exercício de 1900 era o seguinte o estado da 



divida fluetuante do Município: 

(Banco da (Bahia 

Debito da conta corrente 108:600$000 

Banco Mercantil 

Debito da conta corrente. ...... 169:000$000 

Banco Conimercial 

Debito da conta corrente 100:0008000 



Sommadas as tres addicções se vê que ao começar o exer- 
cício de 1901 era o Município devedor aos tres estabelecimentos 
bancarios acima da quantia de 377:600$000. 

No exercício de 1901 foi o seguinte o movimento: 



Banco da Bahia 

Debito de 1900 108:f>00$000 

Dinheiro retirado em 1901 38:3008000 

140:9008000 

Dinheiro recolhido em 1901 30:000$000 

Debito actual 116:000$000 
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(Banco Commercial 



Debito de 1900 . 


100:000$000 


Dinheiro retirado em 1901 .... 


16:0008000 




116:000$000 


Dinheiro recolhido em 1901 


50:000$0()0 


Debito actual 


G6:000$000 


( Banco Mercantil 




Debito em 31 de Dezembro de 1900 


16n : 000$000 



A divida do Banco Mercantil se acha, presentomento, liqui- 
dada, e roalisei esta operação com muni lesta vantagem para o Mu- 
nicípio, como passo a demonstrar. 

Devido á situação dos diversos estabelecimentos bancários, 
que, por contingências do domínio publico, foram obrigados a soli- 
citar monitoria do seus credores, fui por mais de uma vez procura- 
do por credores do Banco Mercantil, propondo-me traspassar ao 
Município os seus créditos, mediante títulos de divida do Município, 
em prasos que fossem convencionados. 

As trausaeções propostas traziam a vantagem de ser os títulos 
do Banco Mercantil cedidos ao Município com abatimento do seu 
valor real, além da dilFereuça do juro, que sendo o pago ao Banco 
de 10 °/ o , o dos títulos passados pelo Município seria de 6 °/ 0 , di- 
minuindo assim os encargos do cofre municipal. 

As primeiras propostas feitas otfercciam o abatimento do 10 °/« 
no valor dos títulos, abatimento este que compensava a bonificação 
quo, em virtude do accordo do Banco com seus credores, tira esto 
estabelecimento em seu favor. 

Nada resolvi a principio, apezar de não serem, do todo, desvan- 
tajosas as propostas. 

Aguardava poder roalisar uma operação em condições mais 

vantajosas ao Município, o que de facto consegui. 

a 
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Sendo o total do debito do Município para com esse estabele- 
cimento de 1 69:0008000, era-me necessário adquirir letras que 
representassem o valor de 187:751$690 devido a bonificação de 
10 u / w a que acima me refiro. 

Para este fim comprei, adinheiro, letras no valorde 106:7 7 6$690 
com o abatimento de 55 °/ 0 , despendendo com cilas a quantia de 
48:049$510. títulos que foram pelo Banco recebidos no valor de 
96:099$020. 

Para completar o restante do debito adquiri, ainda, letras no 
valor de 80:975,8000, com o abatimento de 30 */#, passando aos 
seus possuidores, os negociantes de nossa praça, Silva & e Au- 
rélio Antonio Sampaio letras com juros de 6 °/ 0 ao anno, e cujos 
vencimentos foram calculados de modo a não crear embaraços á 
administração municipal. 

Essas letras representam capital e juros 20:07)4^860, em favor 
do srs. Silva & C., e 39:45 1$388, capital e juros, em favor do sr. 
Aurélio Antonio Sampaio, representando um debito de 59:506,8248. 
que deve ficar extincto até 10 de Julho de 1903. 

Para o serviço de sellos c porcentagem de 1 °/ 0 ao corretor 
desta transacção despendeu n Município 1:135$573. levando-se, 
porém, cm conta o saldo de 894$000 dos juros recebidos das letras 
adquiridas para o resgate desse debito, o que foi applicado a essa 
despeza. ficou a mesma reduzida a 241$573, que foi quanto, real- 
mente, despendeu o Município. 

Recapitulando quanto acima fica expendido, vê-se que o 
Município despendeu: 

Com a compra de letras no valor de réis 



106:77G$690 48:049$510 

Debito contraindo pelo Municipio (capital c juros) 

para compra de letras no valor do 80:975$000 59:506$248 

Despeza de porcentagem e sellos 241$573 

Somma 107;797$331 

Contra debito existente 169:000,$000 

Saldo a favor do Municipio 61:202^669 
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Vê, pois, esto illnstre (Conselho que a operação de resgate do 
debito do Municipio para com o Banco Mercantil foi levada a 
e (feito com um lucro liquido para os seus cofres da quantia de 
01:2028009. 

Ao assumir a administração do Municipio em 1” de .laneiro 
de 11)00, era o debito do mesmo para com os tres estabeleci- 
mentos bancarios acima referidos de 589:9508000, achando-se 



actualmcntc reduzido a 242: 406^248, sendo: 

Banco da Bahia 11G;900$000 

Banco CommerciaJ 66:0008000 

Aurélio Antonio Sampaio 39:451$388 

Silva & C 20:054$860 

242:406^248 

menos portanto 347:5438752 



Devo, ainda, dizer-vos, que o Municipio nada mais deve aos 
bancos estrangeiros de nossa praça, estando assim extinctos os 
débitos existentes ao assumir a administração c outros por mim eontra- 
hidos, provenientes de fornecimentos de carvão de pedra e outros ma- 
teriaes para o serviço da illuminação publica, como vereis dos annexos. 

DIVIDA CONSOLIDADA 

Nenhuma alteração soffreu esse debito, que eontinúa nas con- 
dições anteriores. 



(Banco da (Bahia 

Apólices 503:0008000 

( Banco Mercantil 

Apólices 57:0008000 

Monte (Pio Municipal 

Apólices 39:0008000 

Joaquim Carrissio (Belchior 

Apólices. 1:0008000 

600:0008000 
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Roappareccmlo na Capital da Republica a «peste bubônica», 
julgou esta Intendência correr-lhe o imperioso dever de, dentro dos 
limites de suas nttnbuições, promover os meios adequados a evitar 
a pi opagaçao desse mal entre nós se, porventura, tivéssemos o infor- 
túnio de rec('ber tão insidioso quanto mortífero hospede. 

Faia esse tim. baixei os actos sob ns. 705 de 10 de Setembro 
e 772 de 28 do mesmo mez, ambos do anuo findo, regulando o 
soiiiço de fiscalisação sanitaria dos domicílios, fazendo ao mesmo 
tempo distribuir em larga escala pela população os conselhos pro- 
phylaticos indicados para occasiõcs como esta. 

Ainda no intuito de diminuir as possíveis causas da propagação 
do mal, caso fossemos por elle accomnlettidos, determinei a compra de 
ratos, medida esta, geralmente, adoptada o aconselhada pela sciencia 
como proveitosa. 

Do relatorio do dr. director do llygiene Municipal vereis que 
no curto espaço dotres mozes foram visitados o beneficiados 5.212 
prédios, sondo que, anroriormente, de l.° de Janeiro a 5 de Março» 
quando dei por extinoto o serviço iniciado no anuo de 1000. já o 
tinham sido 1398, perfazendo assim o total de 6010 prédios visi- 
tados e beneficiados no correr do anno que relato. 

E’-mo grato assignalar que durante o anuo findo nenhuma 
moléstia de caracter epidomico se manifestou neste Município. 

Este serviço, pela sua natureza, se acha a cargo da Directoria 
do llygiene Municipal, que continua sob a direcção intelligonto e 
criteriosa dos antigos prolissionaes e tem prestado ao Municipio os 
serviços para que foi instituido. 

0 Laboratorio Municipal, adstricto a essa Directoria, bem mon- 
tado como se acha, resento-so, entretanto, da falta de apparelhos 
bacteriológicos que permittam proceder-se a trabalhos dessa natureza. 

Para sanar este inconveniente, em data de 3 do corrente vos 
dirigi uma mensagem solicitando a abertura de um credito especial 
da quantia de dez contos de réis para a montagem desse serviço, que 




considero, como osfcou corto do quo assim julgareis, do relevante 
utilidade publica. 



Persistindo a Companhia do Queimado, a cujo cargo continua 
o abastecimento d’agua a esta cidade, cm seguir o systema primitivo, 
que data do sou inicio, surda aos progressos da sciencia c da civi- 
lisação, e ás voclamações constantes dos poderes públicos* em bem 
da população, como fazem certo os relatórios de meus antecessores, 
entendi mais uma vez chamal-a ao cumprimento dos deveres con- 
trahidos por ella para com o publico e o governo, a cuja fiscalisaçáo 
está adstricta, como Emprezu que se destina a supprir de genero de 
tão alta importância e múltiplas applicações ás necessidades do povo. 

Nesse intuito, e devido, ainda, as condiçõos de má apparencia 
d’agua então distribuída, resolvi renovar no moz de Novembro as 
visitas, auteriormente, feitas ás dependencias do Queimado, fazendo- 
me acompanhar do profissionaes, médicos e engenheiros, com assis- 
tência do dr. advogado do Município, verificando por essa occa- 
sião que a agua fornecida pela Companhia não era sujeita ao pro- 
cesso de filtração, indispensável para a sua pureza, o quo sc depre- 
hende do estado do abandono dos apparelhos filtrantes o das con- 
dições de desasseio dos mesmos e dos reservatórios e tanques do 
captação. 

Dessa visita, de que fiz lavrar termo assignado por todos os ’ 
fuuucionavios presentes, dei sciencia á direcção da Empreza, inti- 
mando-a, de accordo com a clausula 1$ do contracto de 11 de Janeiro 
do 1853, a proceder aos reparos e beneficiamentos de que careciam 
as dependencias do Queimado, sendo essa intimação reproducção de 
outras já, auteriormente, feitas. 

Vara afastar a suspeição que, porventura, se pretendesse des- 
cobrir nos funedonarios do Município, e mesmo para tornar inillu- 
divd o estado deplorável de desasseio a quo a incúria da Empreza 
deixou chegar as suas dependencias, nomeei, por acto do 21 do 
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Novembro, uma coimnissão de proíissionaes, médicos e engenheiros, 
extranhos á municipalidade, para proceder n exume e vistoria nos 
referidos estabelecimentos o na agua pela mesma Empresta fornecida, 
otfcrecendo por essa ocrasião o devido questionário. 

Compoz-se esta commissão dos illustres e competentíssimos drs. 
Rosendo Aprigio Pereira Guimarães, Juliano Moreira, Afranio 
Peixoto, Arliudo Coelho Fragoso, Miguel Calmou do Pin e Almeida 
e Américo Furtado de Simas, os quacs desempenharam-se de sua 
incumbência pericial do modo por que tivestes, om tempo, conheci- 
mento por officio n. 651 de 4 do Dezembro do anno findo, a que 
acompanharam, também, os resultados dos exames chimicos procedidos 
no Laboratorio Municipal, quer polos proíissionaes extranhos á muni- 
cipalidade, quer por aquelles que delia são ftiucciouarios, resultados 
esses que se acham no dominio publico. 

Ainda sobre o assumpto julguei dever incumbir aos drs. Afranio 
Peixoto e Juliano Moreira do exame bacteriológico das aguas do 
Queimado, examo quo encontrareis nos annexos respectivos. 

Seja-me licito tornar publico o agradecimento desta Intendência 
aos proíissionaes a ella extranhos, que de tão bôa vontade se 
prestaram a coadjuval-a no empenho do bem cumprir os seus deveres, 
mormente aos illustres facultativos que, tão desinteressadamente, st' 



prestaram a pacientes e detidas analyses e investigações seiontificas, 
que so prolongaram até 2 do corrente. 

Por ultimo cabe-me scicntilicar-vos que, como medida de 
defeza á saude publica, c de regular fiscalisação, determinei que se 
procedesse pelo Laboratorio Municipal, á analyse mensal das aguas 
do Queimado, dadas ao consumo publico. 



0 ser\ iço de asseio da cidade continua a scr executado com 
a possivcl regularidade, em uma cidade accidentada como a nossa 
e na qual predominam hábitos inveterados, que só a longa persis- 
tência em cohibil-os poderá fazol-os desapparecer. 




Do justiça 6, porém, salientar que grande numero de ruas, 
sobretudo na /ona principal da cidade, já não apresenta o aspecto 
repugnante de então, graças á medida que tomei por acto sob n. 
509 de l.° de Março do anuo transaeto, e na qual tenho insisten- 
temcnto persistido, no empenho de alcançar o desidoratum que 
vamos attingiudo, de fazer desapparecer o mau veso de se atirar lixo 
á rua, cm detrimento da liygieue publica, concorrendo isto para 
dar mau attestado de nossa civilisaçfio. 



Os genoros alimentícios, com o desapparoci mento da sccca 
que flagelUm este Estado por longo tempo e concorreu para aggravar 
a sua vida ceonomiea, sotfreram sensível decrescimento nos preços 
quanto a alguns, sendo, porém, para notar a permanência da alta 
das carnes verdes, o que dotermiiiou, por mais de uma vez, a in- 
tervenção desta Intendência perante os agentes de gado vaccum, 
no intuito de conseguir a baixa desse geuero, sem peias das Uber- 
dades constitucionaes, n que nlcauçou, embora pouco, attentas as 
allegações desses negociantes. 

A fiscaíisação do serviço de carnes verdes, abrangendo o 
abastecimento das rezes e a sua vendagem á população, tem sido 
objecto de escrupuloso cuidado dosta administração, que tem logrado 
melhoral-a em proveito da saudo publica. 

Quanto ás carnes abatidas nos matadouros públicos municipaes 
do Retiro e Barbalho a fiscaíisação se faz mais profícua e directa, 
quanto ás provenientes do matadouro de S. José daMatta de S. João 
se limita ás carnes expostas ao consumo publico nos açougues, visto 
como, pelo contracto celebrado entre o Munieipioda Matta do S. João 
e o desta capital, é a fiscaíisação technica. somente, feita pelo pre- 
posto profissional d’aquelle Município. 



Acha-se o serviço da illuminação publica e particular da cidade 
a cargo da firma concessionária. Chagas Doria, Brisou & C., por con- 
tracto assignado em 4 de Maio do anuo findo, havendo, porém, to- 
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mado posse de todo o material e do respectivo serviço era I o de Agosto 
do referido anno, tudo nos termos das leis votadas por esse Conselho, 
como em tempo vos dei conhecimento. 

Funccionam em todo o perímetro da cidade 2331 combustores 
do iliuminação publica, sendo que sobre 300 acham-se colloeados 
apparelhos do systema «Auer», melhoramento esto adoptado por 
esta Intendência em 2 de Julho de 1901 o consignado na clausula 
16 do respectivo contracto que fixou-os em 250, mas que se acha ele- 
vado a 300 em virtude do accordo feito em 16 de Setembro ultimo, 
sem onus para o Município. 

Esteve desde o inicio da passagem desse serviço da adminis- 
tração do Município para a dos mencionados concessionários, sob a 
direcção do engenheiro Herman Brison, que a 19 de Dezembro pro- 
iimo lindo passou-a ao engenheiro Charles Bosquet, antigo super- 
intendente da Empreza do Gaz na ( apitai Federal. 

Mantem-se a iliuminação do arrabalde do Kio Vermelho pelo 
mesmo systema até aqui adoptado e de accordo com o contracto 
renovado com o cidadão Virgílio Francisco Coelho, nos termos da 
lei n. 369 de 27 de Junho de 1899. 

Do relatorio apresentado pelo engenheiro-fiscal do serviço da 
iliuminação publica tereis maiores esclarecimentos sobre o assumpto. 



Do relatorio daDirectoria de Obras, que vac em anuexos, vereis, 
detalhadamente, as obras realisadas, umas no período findo, concluí- 
das outras e muitas outras iniciadas o em andamento. 

Destacarei, entretanto, algumas, patenteando, assim, que em todos 
os districtos em que se divide o Município, a acção do executivo 
municipal se fez sentir dentro das forças dos recursos de que dispõe 
o thesouro do Município para emprehender obras em cireumscri- 
pção tão vasta, tão desapparolhada de melhoramentos que attestem 
o nosso progresso, e tão carente de tudo. 




13 



distncto da Sé -além de pequenos reparos, e de pouco 
'a oi, lez-se a reposição dos calçamentos das ruas Direita de Palaeio, 
Pau da Bandeira, ladeira da Misericórdia. Visconde do Rio Branco,’ 
Collegio, Saldanha o São Francisco. 



Mo districto de S. (Pedro — reposição do calçamento da rua 
do Labcça, canalisação da rua da Jaqueira, além de reparos outros 
em diversas ruas, bem como na muralha e passeio da Barroquinhu. 

Jdo districto de Sant’ Anita — prosejçuiram as obras da mu- 
rnllia ao Tororó, iizerain-se differontcs reparos em diversas ruas, tendo 



sido iniciada a obra de canalisação da rua da Mangueira, objecto do 
constantes solicitações dos moradores daquella zona, o que, dispon- 
diosa como e, não póde ser realisada de prompto, como, aliás, de- 
sejam os que não querem alliar os interesses do publico com as forças 
do erário municipal. 

No districto de Nazareth — comquanto nenhuma obra do 



alto valor fosse levada a eífeito nesse districto, comtudo diversos 
reparos foram feitos nas ruas do mesmo, nomeadamente a reposição 
do calçamento á ladeira do Alvo, da rua da Jaqueira, e inicio das 



obras dc regularisação da ladeira do Cabral. 

No districto da Conceição da (Praia — além das obras de 
abertura de duas novas artérias de eommunicação, das quaes me occu- 
parci posteriormente, innumeras foram as obras em beneficio desse 
districto, um dos mais importantes do Municipio pela sua situação. 

Delias destaco: n coiistrucção e collocação de uma nova e bem 



trabalhada escada no caes das Amarras, a reposição do calçamento 
em diversos pontos das ruas Conselheiro Dantas, Fonte dos Padres, 
Praça Conde dos Arcos, Caes do Commereio, Caes do Riachucio, 
travessa de Santa Barbara e rua da Montanha, todas essas reposições 



a parallelepipedos. 

Foram também repostos os calçamentos das ruas das Pedreiras, 
ladeira da Preguiça e Bccco da Carne Secca. 

Collocaram-se diversos syphões na canalisação das ruas desse 
districto, tendo sido desobstruído entre outros canos, o que da Fonte 

4 
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áos Padres vau ter ao Caos do Kiacluiclo, e o do Estaleiro da 
Preguiça. 

Foram reparadas as muralhas do caos do Commercio e do 
raes Novo, além de obras outras de menor importância. 

Mo districto da 'Pua do (Passo — diversas foram as reposições 
de calçamento em ditferentes pontos das ruas desse districto, entre 
as quaes menciono a do Caminho Novo do Taboão, e as das ruas 
do Carmo. Passo e Pelourinho. 

Mo districto do (Pilar — embora pequenos os reparos feitos 
nas ruas desse districto, nem por isso póde-so dizer não ter o mes- 
mo merecido as vistas do executivo municipal. 

Mo districto dos Mares — de pequena monta foram também 
os reparos desse districto. 

Mo districto da (Penha — nesse districto foram feitas obras 
de reparo nas muralhas dos caes da Penha e do Porto dos Tai- 
nheiros e reconstruído o passeio ao lado do gradil do segundo. 

Além dessas obras de certa importância, foi concluída a mu- 
ralha de amparo das terras do largo do Bornlim, obra iniciada pela 
Devoção do Senhor do Bomíim e continuada pelo Município na 
administração Almeida Couto, collocados assentos de alvenaria e 
gradil. e calçamento a parallelepipedos na zona fronteira ao Templo 
em que se venera o Senhor do Bomfim. 

Devido á frequência diurna desse largo, por pessoas de todas 
as classes de nossa sociedade, e grande numero de forasteiros que. 
passando por esta cidade vão áquelle Templo dar expansão ás suas 
crenças christãs, é o largo do Bomfim um dos pontos do Município 
que deve ser cuidado, afim de que possam dar testemunho favoravel 
de nossa civilisação e progresso os que nos visitam. 

Mo districto de S. Antonio — em diversas ruas desse dis- 
tricto foi feita a reposição do seu calçamento, além de obras de ca- 
nalisação e reparos das existentes. 

Mo districto de 'Brotas — sendo de necessidade aconstrucção 
de um pontilhão sobre o riacho Laicaia, na baixa do Acupe, deu-se 
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começo á oliva, iniciando-se também o rebaixamento da ladeira 
dos Galés, obra que absorve grande somina, devido a sua natureza 
e extensão da ladeira, mas necessária e de ha muito reclamada pelos 
habitantes daquella zona. 

JVo districto da Vicloria — diversas são as obras em anda- 



mento e concluídas nesse extenso districto, com as quacs não pe- 
quena somma foi despendida. 

Em Janeiro iniciou-se a construcção do caes da Paciência, ao 
Kio \ ermelho, obra essa que já vae bem adeantada; foram calçadas 
a parallelepipedos a rua do Polytheama, c com pedra coram um a 
rua do Rio de S. Pedro. 



N T a Avenida Pedro Luiz, povoação do Rio Vermelho, coustruiu- 

S ° Um lous<) Cimo esgoto, construiudo-sc outro do menor di- 
mensão na rua 7 de Setembro (Polytheama). 

Alem das obras apontadas despendeu o Municipio quantia 
superior o 12:000$ com a restauração do Passeio Publico e a 



conservação e melhoramento do parque Buque do Caxias. 

No anuo findo toi aberta uma nova rua communieaudo o largo 
dos Afflictos com o Alegrete do Passeio Publico, além do calça- 
mento do largo da Graça, e indemuisação aos proprietários Theo- 
philo Gomes de Mattos e Visconde do Gualty pelos rebaixos sof- 



fridos por seus prédios nesse largo. 

Cabe-me, aqui, mencionar que, para essas obras, bom como 
para as que se fazem no largo do Bom fim. nenhum auxilio indivi- 
dual recebeu o Municipio dc quem quer que fosse, como aliás, in- 
fundadamente, se apregoa, permitti-me dizel-o, até da tribuna 
do Conselho Municipal. 

Devo, ainda, referir-vos (pie foi iniciada a obra dc canalisação 
do Forte de S. Pedro, estando projcctada a abertura de uma nova 
artéria de communicação, que partindo do fosso da antiga tortaleza, 
ahi existente, facilitará a locomoção para o Banco dos Inglezes, 
Gambôa, etc., servindo de grande commodidade aos moradores 
daquella zona. 
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Os districtos suburbanos não foram, também, esquecidos. K’ 
assim que se acha em construcção uma ponto sobre o Rio Verde, no 
districto de f P asse, estando essa obra confiada á direcção de uma 
commissão composta dos cidadãos coronel José Antonio da Costa, 
dr. Antonio Rodrigues da Silveira e capitão Manoel Joaquim de Castro 
Alves, sob a inspecção do agrimensor Jaciutho Fernandes da Costa. 

d/o districto de Cotegipe — foi reparado o pontilhão do En- 
genho Novo, em Agua Comprida. 

Abertura de novas ruas no bairro connnereiiil 

E’ sabido que lia muitos annos luctam as administrações publi- 
cas. quer da antiga Provinda, quer Municipal, pela consecução de 
um grande melhoramento no bairro comincrcial: — a abertura de uma 
artéria ligando o Largo das Princezas á rua de Santa Barbam. 

Causas diversas retardaram sempre esse oommettimento, não 
sendo de menor alcance a necessidade de um grande corte em 
parto da Egreja do Corpo Santo, ponto inicial de uma das ruas. 
a partir do Largo das Princesas, e o corte dos dois grandes trapiches 
Gaspar e União , de propriedade, hoje, dos herdeiros do Visconde 
do Rosário. 

0 pavoroso incêndio de 1“ de Dezembro de 1898, simpli- 
ficou em parte o projecto, o que me animou, contando com a boa 
vontade o o patriotismo do prestimoso negociante de nossa praça, 
cidadão Manoel José do Conde Filho, inventariante do casal de 
seu venerando pae, o Visconde do Rosário, a emprehender a obra. 

Uma difficuldado de grande peso se antolhava: o cúrte da 
Egreja do Corpo Santo. 

Para removel-a. porém, confiava nos intuitos progressistas e 
patriotieos do eminente pastor da egreja Bahiuua, o exm. rvm. sr. 
d. Jeronymo Tliomé da Silva, em quem encontrou esta administmeão 
precioso auxiliar, pois, graças ao prestigo do s. cx. rovm. concedeu 
a Cu ria Romana a indispensável permissão. 
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Com tão dedicados auxiliares, e com o concurso da boa von- 
tade do digno cidadão, commendador Theodoro Teixeira Gomes, 
procurador do sr. Visconde do Guahy, ponde esta Intendência iniciar 
as obras em Julho do anno findo. obras que se acham bastante 
adiantadas e que esporo, em breve, teremos a satisfação de entregar 
ao goso publico. 

Um melhoramento de tão alta importância devia ser levado a 
e ff eito de modo completo; d’ahi nasceu a idéa da abertura de uma 
nova rua transversal, em terrenos, exclusivamente, do casal do Visconde 
do llosario, sendo, ainda, necessário que os herdeiros desse casal, 
aconselhados pelo seu inventariante, o illustre bahiano Manoel Josó 
do Uondo Filho, abrissem mão de um grande prédio na rua das 
Princezas, cuja demolição se pratica por conta exclusiva da firma 
social Conde Filho & Companhia. 

Sinto enorme satisfação em dar publico testemunho de gratidão, 
como repi esentante do Município, e, individualmente, pelos serviços 
rele\ antes a esta cidade prestados pelo cxm. sr. Arcebispo da Bahia 
e pelo honrado negociante sr. Manoel José do Condo Filho. 

Cumpre-me, ainda, aecrescentar, sobro esto ponto, que ordenei 
a factura do orçamento do rebaixo da rua do Corpo Santo, com o 
intuito de ser completo e radical o melhoramento que se leva a effeito 
naquella zona do bairro commercial, que, estou certo, ficará, ao serem 
concluídas todas as obras cm audamento, a melhor do mesmo bairro. 



Calçamento (Ia rua da Valia 

Outra obra de subida importância foi iniciada no anno findo 
e está prestes a concluir-sc, essa da reposição do calçamento da rua 
da Valia, a começar da Barroquinha, terminando além do Arco do 
Bavbalho, proximo ás Sete Portas. 

Eis ahi, senhores do Conselho Municipal, deseriptas em largos 
traços as obras emprehendidas umas, concluidas outras, no decurso 
do anno findo. 
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Sou o primeio a roconliocor que pouco tenho feito em bem 
do Município: mas vasta como è a circumscripção que administramos, 
e carente de múltiplos melhoramentos, só aos poucos poderão elles 
ser levados a efFeito. desde que escassos são os recursos de que 
dispõe o Município para taes encargos, tendo, além disso, de attender 
a serviços que absorvem grande parte de sua renda, nomoadamente 
os da instrucção publica primaria, da illuminação publica e do asseio 
da cidade. 

Ainda assim, aguardo tranquillo ojuizo dos meus co-mmiicipes, 
quo saberão reconhecer, espero, que não poupo esforços para bem 
desempenhar-me do alto cargo que me confiaram. 



A instrucção publica municipal ainda continua sob o regímen 
da lei n. 219 de 20 de Abril de 1896, cuja reforma já reconhe- 
cestes uma necessidade pela decretação da lei n. 422 de 7 de Julho 
de 1900, que autorisou esta Intendência a fazel-a. pondo-a logo 
em execução, independente de vossa immediata approvação. 

Essa autorisação deu logar a que em 4 dc Outubro do mencio- 
nado anno vos apresentasse a reforma de tão importante ramo do 
serviço municipal, da forma por que me pareceu de resultados prá- 
ticos os mais seguros, mas que, no emtanto, não mereceu a vossa 
approvação, sendo cila rejeitada pola vossa sabedoria em sessão de 
10 do mesmo mez o anno (1900) «por julgardes assumpto da maior 
importância o urgência a reforma da instrucção municipal». 

Aguarda desde então o executivo municipal a todo o momento 
a decretação de uma lei de ensino, que emanada das vossas lu/es 
c reconhecida proficiência, venha dotar este Município de um svstema 
de instrucção compatível com os progressos e necessidades publicas. 

No empenho de melhorar o material das escolas municipaes, 
muitas das quaes ao assumir a administração so achavam comple- 
tamonte desprovidas de tudo, tenho continuado a distribuir mobílias 
c outros materiaes completamente novos a umas, sendo restaurados 




os clo outras, sentindo, entretanto, não ter podido ainda, por escassez 
de recursos, attender a todas ellas, como é de desejar, collocando- 
as em condições de bem servirem ao ensino publico primário, dado 
pelo Municipio. 

Diversas casas escolares Coram beneficiadas attonta a urgência 
de melhorar suas condições hygienicas, assumpto que tem, constan- 
temente, prendido a atteução desta Intendência, como dos mais in- 
dispensáveis á bfta educação da mocidade, quo, absolutamente, não 
se poderá, eonveniontemente, desenvolver ein meio viciado o impróprio. 

A acquisiçáo de boas casas escolares c uma das maiores ne- 
cessidades do ensino entre nós. 

Em l.° de Dezembro proximo passado realisou-se com a maior 
solemuidadc a 3. 1 exposição dos trabalhos escolares e a distribuição 
tanto de prêmios aos alumnos que terminaram os seus cursos, como 
a entrega de medalhas de ouro a cinco professores que mais se 
distinguiram entro seus collogas, cumprindo assim, pela 2* vez, o que 
determina o art. 23 da lei n. 219 de 20 de Abril de 1896. 

Sessenta e tres professores concorreram á exposição e só 34 
dentre 96 que tem o Municipio deram alumnos habilitados. 

Ainda que seja para lamentar o pequeno numero dos que se 
esforçaram para esse resultado, comtudo foi superior ao de 1900. 

ü numoro de alumnos habilitados no anno passado foi do 59 
e no anno que relato subiu a 130. mais 71, portanto; poróm, ainda, 
muito insignificante para corresponder aos grandes sacrifícios que 
faz o Municipio para manter suas escolas e dar instrucção primaria ao 
povo. 

Com o resultado obtido, porém, já se faz mister a fundação 
de escolas complementares ou do 2.° gráo, e assim, peço vossa 
atteução para este particular, que reputo dc alta importância a bem 
do desenvolvimento da educação da nossa mocidade, sobretudo a 
que, menos favorecida da fortuna, carece de encontrar nos poderes 
públicos os meios para seu progredimento litterario, garantido pola 
Constituição e pela lei organica. 
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Tem sido uma do minhas mais intimas cogitações o alevanta- 
mento do professorado municipal pelo seu proprio estimulo, e, me 
ó grato confessar, em homenagem a seus méritos, que esse resultado 
vae se tornando cada dia mais patente, para honra de tão distincta 
classe do obreiros do progresso e engrandecimento da patria. cum- 
prindo aogovorno do Mnnicipio velar pelo bem estar de cada um. 
premiando, condignamente, aos que se esforçam pelo ensino de 
seus discípulos. 

Por vossa deliberação de Maio do anno findo, que nullifieou 
a auctorisação que me conferistes pela lei n. 422 de 7 de Julho 
de 1900, vi-me privado do poderoso e patriótico auxilio de tão 
illustrádo quanto conspícuo concidadão, professor Klias de Figueiredo 
Nazarcth. e seja-me licito neste momento manifestar publica e so- 
lomnementc meu sincero reconhecimento ao quanto prestou a este 
Município c á minha administração durante o tempo em que serviu 
como inspoctor do ensino municipal. 

Nos annexos encontrareis os relatórios dos srs. delegados esco- 
lares, em cada um dos quaos vem o movimento e mais particulares 
das escolas de suas circumseripções. 



As linhas de Carris Urbanos continuam em trafego, sobresa- 
hindo entro todas a Carris Eléctricos pela excellencia do seu ser- 
viço. 

A Linha Circular, a que se acha annexa a antiga Tran- 
sportes Urbanos, continua a luetar, como allega, com diffieuldades, 
tendo suspendido o serviço do ramal do Rio-Vermelho, para cujo 
restabelecimento tem esta Intendência empregado todos os recursos 
possiveis a seu alcance, sem, entretanto, lograr seu intuito em bem 
da população que habita aquolle arrabalde. 

A situação dessa empreza parece ser a mais deplorável e de- 
cadente, não obstante os grandes esforços de seu gerente para re- 
habilital-a. 
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E preciso dizer, franeamente, para pôr o governo municipal 
a coberto de censuras que so repetem, attribuindo-se-lhe até desidia 
na fiscalisação das Iiulias de carris urbanos, que limitados são os 
recursos de que pódo elle lançar mão para coagir uma linha a bem 
servir ao publico, desde que, a não ser a imposição de multas, outro 
remedio não tem a Intendência ao seu alcance, para fazer offectiva 
a sua determinação. 

0 recurso das multas torna-se improfícuo, mormente (piando 
uma empreza allega falta de meios para bem desempenhar-se de seus 
compromissos. 

Em taes condições mister fôra que dispuzesso o Municipio do 
recursos pecuniários para promover a desapropriação de uma em- 
preza. á qual fallecessem rendas para custeiar o serviço, e fazel-o 
por administração. 

Sendo impossível o remedio da desapropriação polas causas 
apontadas, vô-sc a Intendência tolhida de providenciar, como fôra 
para desejar, e exposta a censuras que não se justificam. 

A Linha Central, sempre activa c interessada em bem servir 
ao publico, é, actualmente, a única que transporta passageiros para 
o Rio Vermelho, ainda que luetando com diffieuldadcs para manter 
esse trafego. 



As repartições municipaes continham sob a direcção de seus 
antigos e distinctos chefes a prestar bons serviços, sendo, porém, era 
algumas delias elevadíssimo o numero de seus funccionarios, muitos 
delles, completamente, desnecessários. 

A elevação do pessoal das repartições provém das constantes 
reintegrações, que, acompanhadas, como tôm sido, da decretação de 
pagamento de vencimentos, (ordenados e gratificações) durante o 
tempo em que os funccionarios não foram empregados do Municipio^ 
vac dia a dia aggruvando os cofres da Edilidade, em detrimento de 
palpitantes melhoramontos reclamados pela nossa civilisação o polo 
publico. 
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Só uma repartição carece de augmento de pessoal. 

E’ a de engenharia e, unicamente, na parte technica. 

Dois engenheiros civis mais são necessários, para que ella possa 
bem se desempenhar de seus encargos, sempre crescentes. 

Seja-me permittido testemunhar, aqui. meu reconhecimento aos 
funcciúiiarios iiiuiiicipaes que me hão auxiliado m administração, 
devendo entre elles salientar o dr. José Octacilio dos Santos, que em 
todas as horas, ainda as mais difticeis do meu governo, tem sempre 
sido meu companheiro constante, leal e jnideroso auxiliar. 

Seria injusto se, ainda, não lembrasse a dedicação que tenho 
encontrado em Bellarmino de Andrade, drs. F. Luiz da Costa 
Drummond, Antonio Araponga, Innoeoncio Cavalcante e Alfredo de 
Andrade, coronel Ernesto Barbosa Coelho e engenheiro Francisco 
Lopes da Silva Lima. 



Contimia o Corpo de Bombeiros a prestar bons serviços, tanto 
na parte que diz respeito aos fins a que ó, especialmente. destinado, 
quer ao da íiscalisação municipal ex-vi da lei n. 527 de 14 de Agosto 
do anno proximo passado, votada por este illustre Conselho-, que 
reconheceu a justeza das reclamações desta Intendência neste 
particular. 

Na verdade têm sido relevantes os serviços que o Corpo tem 
prestado ao Município, tornando uma realidade o respeito de suas 
leis o posturas; sendo para sentir que os recursos da municipalidade 
não permitiam elevar o seu pessoal. 

Da moralidade e disciplina do Corpo nada tem que dizer esta 
Intendência, que não retarda a sua intervenção criteriosa em bem 
do serviço publico, quando isso se faz mister, não se deixando, porem, 
nunca, levar por denuncias banaes, suspeitas e apaixonadas, sem 
comprovação dos factos allegados. 
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Ajites do terminar a exposição do oecorrido no anno findo 
devo, ainda, occupar-me de um assumpto de alta importância para 
o Município, especialmente para os seus cofres, ameaçados de ver- 
dadeiro esbulho, sob pretexto de inconstitueionalidade de suas leis 
orçamentarias. 

-Não é de todo extrnnho ao Conselho que nos primeiros dias de 
Novembro diversos pedidos de mandado prohibitorio foram feitos ao 
juiz dos leitos da fazenda municipal, por negociantes de nossa praça, 
com o Hm de impedir a cobrança do imposto taxado no orçamento 
municipal para o cacáo, sob o fundamento de que, não sendo essa 
mercadoria produzida no Município nem nelle beneficiada, cra incon- 
stitucional a taxação. 



Obtidos os mandados requeridos puderam os seus autores á 
sombra desse remedio possessorio, inadequado á especic, embarcar, 
livremente, para o estrangeiro muitos mil saccos de cacáo, sem a satis- 
taçao do imposto municipal, muito embora continue em discussão 
perante o juízo, a validade do recurso empregado, com o Hm de 
fugirem, aquelles que dello lançaram mão, ao pagamento do imposto, 
que é o tributo com que todos os cidadãos concorrem para as des- 
pezas da communhão. 

0 successo dos primeiros mandados, animou novos pedidos, 
c dias depois eram também requeridos mandados prohibitorios para 
o embarque de coiros, não mais sob o pretexto de ser inconstitu- 
cional o tributo lançado sobre esse genero, mas devido a uma dis- 
tineção especial e especiosa entre coiro c pelle, que são artigos 
differentes. descobriu a argúcia dos advogados dos requerentes; 

Por ultimo surgiram também contra o Município duas acções 
de restituições dc impostos que attingem ambas a elevada somma 
de 532:525í*>481, girando ellas cm torno da inconstitueionalidade 
das leis orçamentarias. 

As questões propostas seguom os seus turnos e sobre a so- 
lução Hnal delias nada me cumpre dizer, não só por me fallecerem 
os elementos para julgar do valor das razões justificativas da sua 
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propositura, como porque affcctas como se acham ellas ao Poder 
Judiciário a elle cabe se pronunciar sobre a especie. 

Diioi, comtudo, que desde a discussão do orçamento do Es- 
tado, na C amara dos Senhores Deputados, era de esperar fosse 
para o Município creada mais esta situação embaraçosa, porquanto 
a scena desenrolada depois no juizo, teve alli o seu prologo, sendo 
defendida a medida de rcstricção á cobrança de impostos pelos 
Municípios, pelo deputado João Gualbcrto Vogueira. (pio veiu mais 
tarde, como um dos advogados, requerel-a nos tribunacs 

E possível que a vordade esteja com os que abrem Iucta e 
guerreiam ao Município, procurando cercear-lhe os recursos, e 
impedir o seu progresso e desenvolvimento; não o acredito, porém, 
e confio, ainda, no futuro desta terra, que tanto carece do patriotismo 
de seus filhos e que muito devia merecer daquelles que aqui vêm 
fazer fortuna. 



Em breves dias. muito antes do prazo estabelecido no art 105 
da lei n 4 de 20 de Outubro de 1891, estareis de posse do ba- 
lanço da receita e despoza do Município, durante o anuo que re- 
lato. c por elle tereis oeoasião de vorificar e conhecer, que. se quem 
tos dirige a palavra neste momento commetteu qualquer erro de 
administração, contingente a sua limitada intetligencia e aos que 
governam, jamais prevaricou, deshonrando-se a si e ao cargo que 
exerce, pela vontade de seus concidadãos. 

Esta convicção, a mais profunda, é filha da certeza de um proce- 
der honrado e correcto. 



Feita assim, em cumprimento ao dispositivo legal, a exposição 
dos factos mais importantes havidos na administração deste município 
no decurso do anuo de 1901, brevemente vos apresentarei o 
relatorio impresso, mais dosenvolvido, em que tereis os elementos 
para aquilatar dos esforços empregados pelo executivo municipal 




no empenho do bom servir ao Município, a despeito de toda soite 
de embaraços o d iffiou Idades creadas a ac t uai Intendência. 

A esse relatorio serão annexos os dos directores dos diversos 
departamentos da administração local nos quaes, tircumstanciada- 
rnonte, vêm descriptas as condições em que se effcctuaram os ditte- 
rentes serviços. 



Ao terminar, renovo os votos com que principiei esta expo- 
sição: — Deus nos inspire para bem servirmos ao Município, cor- 
respondendo á confiança dos nossos concidadãos, com £ bom desem- 
penho dos cargos que exercemos por sua delegação. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital da Bahia, 7 de 
Janeiro de 101)2. — Dr. José Eduardo Freire de Carvalho 
Filho . 




Salubridade Publica 

No meu íelatorio anterior vos referi as providencias tomadas 
j)oi esta Intendência no que diz respeito a tão importante assumpto. 

Som quo nos vissomos a braços com a invasão de qualquer 
moléstia epidêmica, estivemos, todavia, senão sol» a iinmineucia. ao 
monos sob a ameaça da visita da posto bubouiea. que na Capital 
Federal colhia victimas. 

Desapparerida a contingência de um ass dt > do tão terrível 
morbus a esta cidade, suspendi em 5 de Março as medidas postas 
em acção desde o anuo de 1900. tendo, infelizmonte. de as resta- 
belecer no moz de Setembro do anuo lindo, por ter se dado na 
Capital da Republica nova erupção do mal que se suppunlia já 
desappaiecido. 

Os autos lis. 76o de 10 e 722 de 2S desse moz. que em 
seguida insiro, mostram quaes as providencias tomadas, das quaes. 
como já vos disse na sessão de 7 do Janeiro, colheu o estado 
sanitario da cidade apreciáveis bcncHcios, como verificareis do 
relatorio do Dr. Director de Hygiene Municipal. 

ACTO X. 765 DE 10 DF SETEMBRO DE 1901 

0 Doutor Intendente do Muniripio da O a pi tal do Estado da 
Bahia, no uso da faculdade que lhe confere a lei. resolve renovar 
o serviço de fiscnlisação sanitaria publica c dos domicílios, na con- 
ibrvnidade da legislação vidativa á osperio. commissionando protis- 
sionacs. médicos e pliarmaceuticos, dentro os que já exercem 
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empregos nas repartições do Município, para o mencionado serviço 

e, para este fim, secciona a arca urbana em cinco districtos pela 
formn seguinte: 

1 1 sti icto -Sé, S. I 6(lro e A ietoria. Dr. Iiinoeeneio Caval- 
cante; 

1 districto— Conceição da Praia e Pilar, Dr. Alfredo A. de 
Andrade; 

.T districto SanfAnna e lindas. Dr. João Ferreira Caldas; 

V districto- Rua do Paço e Santo Antonio, Dr. Autonin 
Dadislau de Figueiredo Seixas; 

o* districto Mares e Penha. Pharmaceutico Francisco de 
Assis Coelho Rorges. 

peçam-se. neste sentido, as communieações necessárias, 
para os devidos tins. 

(iabmete da Intendência Municipal da C apital do Estado da 
Bahia, 10 de Setembro de 1001. (Assignado) Dr. josé Eduardo 
F redre de Carvalho Filho. 



ACTO X. 772 DE 28 DE SKTEMBBO DE 1001 



O Doutor Intendente Municipal da Capital do Estado da 
Rahia. attendendo ás necessidades cio serviço publico de tíscali- 
sação sauitaria da cidade, a cargo de profissionacs médicos, d entre 
os (pie já exercem empregos em repartições do Município, resohe 
alterar a divisão districtal estabelecida pelo acto numero setecentos 
e sessenta e cinco, de dez do corrente inez, pela forma seguinte: 
primeiro districto, Sé e S. Pedro, Dr. Junoceiicio Cavalcante; segundo 
districto. Conceição da Praia e Pilar, Dr. Alfredo A. de Andrade; 
terceiro districto, Y ietoria, Dr. Américo Francelino Magalhães; 
quarto districto. Sant Anna e I trotas, Dr. João Ferreira Caldas: 
quinto districto. Rua do Paço e Santo Antonio, Pr. Antonio La- 
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dislao do Figueiredo Seixas; sexto districto, Mares e Penha, Phar- 
macentico Fnmcisco de Assis foollio Borges. 

Expeçam-se, neste sentido, as eommmiieaçôes necessárias. 
Gabinete da Intendência Municipal da < 'apitai do Estado da 
iialiia, 28 do Setembro de 1901. (Assignado) Pr. ‘rosJ Eduardo 
Freire de Carvalho Filho. 



Xo intuito de prevenir do melhor modo possível a disseminação 
do flagollo, na liypotheso do sermos delle victimas. o que ora possível 
dadas as quasi diarias eominmücações eutre esta cidade e a ('apitai 
da Kiiião, procurei exercer a mais rigorosa fiscalUaçãn do serviço 
do asseio da cidade, bem como esforcei-me para manter nas me- 
lhores condições o incompleto serviço de esgntn que possuímos. 

Assumpto da maior importância para a salubridade publica, 
o serviço de esgotos, não o possuímos ainda, muito embora as ten- 
tativas feitas para a sua consecução. 

ritimamente, propostas foram apresentadas para a sua roa li- 
sa çã o. pendendo ellas de vosso estudo e deliberação. 

Não é crivei que ua terrível conjunctura em que nos adia- 
mos, em lueta com espantosa crise econômica e financeira, possa- 
mos conseguir o estabelecimento desse serviço, cuja necessidade 
imperiosa não é mais objecto de reflexão. 

Limitemo-nos, pois, já que as circumstuncins a isso nos iin- 
pellcin, a fazer votos para que seja a obtenção desse desideraticn, 
no mais breve praso, uma realidade. 

Se no periodo que relato, nenhuma moléstia de caracter 
epidêmico nos assaltou, nem por isso podemos nos regosijar com 
serem diminutas as causas effleientes da mortalidade entre nós. 

1’ma moléstia das mais graves pelo numero dc vidas que ccila. 
annnalmeate. a tuberculose, persiste entre nós, arrebatando quasi 
sempre no começo da vida grande numero de indivíduos, sem que 
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até hoje medulas protiouas se tenham adoptado, no intuito de 
diminuir-lhe, pelo menos, a intensidade mortal. 

A Intendência confessa que se sente impotente para tentar, 
com proveito, uma intervenção que se faz necessária. 

Carência de recursos por um lado, por outro a inexistência 
de leis que assegurem ao governo municipal a proficuidade de suas 
resoluções, põem grave entrave a qualquer tentativa salutar. 

0 governo municipal, sabeis, tem a sua acção muito restricta. 
e ainda assim, grandes seriam os beneficios a realisar so múltiplos 
embaraços não lhe paralisassem os esforços. 

1 Itimamente a Assembléa do Estado reformando a sua lei 
sobre hygiene, e passando para os Municipios grande parte das 
responsabilidades desse serviço, não cogitou, como seria louvável, 
de cercar o governo local de meios para bem se desempenhar das 
iuucções que lhe competem: ao contrario, mais se esforçou emredusir 
o seu raio de acção, collocaudo-o. até. sob a fiscalisação de um 
preposto da Directoria de Hygiene do Estado. 

Haveis de convir, snrs. conselheiros municipaes, que uma lei 
assim delineada, e visivelmente contraria ao principio da autono- 
mia cios governos locaes. não produsirá etfeitos salutares, pela 
justa e natural opposição aos seus dispositivos 

Não pareça, como aliás. (Erroneamente, sinão de má fé, se 
a Air ma, que o actual intendente deste Mimieipio se arroga uma 
autonomia que se assemelha á soberania, não. 

Conheço os limites da autonomia local, não tenho em mira ultra- 
passal-os, mas sinto correr-me o dever de resistir ás invasões que 
só trarão uma consequência: desprestigiar a bellissima instituição 
municipal, a mais antiga das conquistas populares. 

Melhor e mais iitil á communhão fOra que, compenetrados o 
Estado e os Municipios de que ambos são autonomos, e de que 




doutro dessa regalia tudo podem emprehender. com real proveito, 
sem prevenções nem dissenções enveredassem por caminhos 
menos tortuosos dos que até agora tém sido trilhados. 

Grandes soriarn os proventos de uma vida assim regular e um 
único fito alcançaríamos: o desenvolvimento dos Municípios, tra- 
zendo como consequência immediata o progresso do Estado. 




Alimentação Publica 

Som alteração digna de nota no correr do exercido rela- 
tado, no que concerne aos gêneros alimentícios, tive, eomtudo, de 
por mais de uma vez entender-me com os negociantes abatedores 
de gado para o consumo publico, no intuito de obter reduccão no 
preço desse artigo. Os demais generos, desapparecida a causa eftioi- 
ente de sua alta, a secca pertinaz e prolongada que assolou o 
Estado, tiveram o seu valor usual mais ou menos normalisado, 
sujeito, apenas, á influencia passageira de maior cu menor existência. 

Um dos assumptos que mais prendeu a attenção desta Inten- 
dência foi a severa üscalisação do serviço de abatimento e vendagem 
da carne verde á população, que sendo base principal de sua 
alimentação deve ser, seriamente, cuidada, pois do seu viciamento 
males incalculáveis se originam. 

lufelizmente. entre nós, as maiores difficuldades embargam 
o passo aos que de boa vontade applicam sua actividade cm prol 
do bem rommum. 

0 abuso, inveterado, de se procurar por todos os modos 
illudir a üscalisação, a carência de pessoal habilitado para um 
serviço completo, faz com que, ainda hoje, indivíduos haja, despidos 
de escrúpulos e alheios aos sentimentos de humanidade, que não 
duvidam em abater, clandestinamente, e entregar ao consumo pu- 
blico, rezes em máo estado de saúde, originando-se d’ahi prejuízos 
á saude publica. 

Para evitar e mesmo lazer desappareeer tão condemnavel abuso. 




no qual o menor mal é a lesão ao risco municipal, seria necessário, já 
que o Município não pódo por escassez de recursos manter agentes 
seus em numero preciso para exercera mais completa fiscalisaçao, a 
acção eonjmiota do Estado e do Município, manifestaudo-se adaquello 
no auxilio de sua policia para fazer respeitar e cumprir as posturas 
h resoluções deste. 

Tsso, porém, é exigir o impossível, apezar da previsão do 
legislador de 1891, que dispositivos tendentes a este fim inseriu 
quer na Constituição, quer na Lei de onranisação municipal. 




Agua 



_ Nn ll S eira o*po*rçã» feita perante esse illustre Conselho, em 
sessão de 7 do Janeiro, disse sobre este iniiguo assumpto: 

Persistindo a Companhia da Queimado, a cujo cargo continua 
o abastecimento dagua a esta cidade, em seguir o systema primitivo, 
(.pie data do seu inicio, surda aos progressos da scioncia e da oivili- 



sacão. e ás reclamações constantes dos poderes públicos em bem da 
população, como lazcm certo os relatórios de nuuts antecessores, en- 



tendi mais uma vez ehamal-a ao cumprimento dos deveres contra - 
liidos por ellu para com o publico e o governo, á cuja fiscalisação 
está adstrieta, como empreza que se destina a supprir dc genero de 
tão alta importância e múltiplas applieações ás necessidades do povo. 

Nesse intuito, e devido, ainda, ás condições de má apparencia 
d’agua então distribuída, resolvi renovar no mez de novembro as visi- 
tas, anteriormente, feitas ás depeudeueias do Queimado, fazendo-me 
acompanhar de profissionaes, médicos e engenheiros, com assistência 
do dr. advogado do Município, verificando por essa occasião que a 
agua fornecida pela Companhia não era sujeita ao processo de filtra- 
ção indispensável para a sua pureza, o que se dcprehende do estado 
de abandono dos apparelhos filtrantes e das condições de desasseio 
dos mesmos e dos reservatórios e tanques de captação. 

Dessa visita, de que fiz lavrar termo assignado por todos osfun- 
ccinarios presentes, dei scioncia á direcção da Empreza, intimando-a. 
de accordo com a clausula 18 do contracto de 17 de Janeiro de 18od, 



a proceder aos reparos e beneficiamentosde que careciam as depeu- 
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denciasdo Queimado, sendo essa intimarão reprodiieção de outras já 
untcriormiMite feitas. 

Para afastar a siispeieão que. porventura, se pretendesse des- 
cobrir nos fuuccionarios «lo Municipio. e mesmo para tornar inillu- 
divel o estado deplorarei de desasseio a que a incúria da Kmpreza 
deixou chegar as suas dependeurias, nomeei, poractode 21 de No- 
vembro, uma com missão de proíissionaes. médicos e engenheiros, es- 
traulios á municipalidade, para proceder a exame e vistoria nos refe- 
ridos estabelecimentos e na agua pela mesma Kmpreza fornecida, 
otferecendo por essa oeeasião <> devido questionário. 

Oompoz-se esta commissão dos illustresecompetentissim >s drs. 
Koseudo Aprigio Pereira (niimarães. Juliam .Moreira. Alranio Pei- 
xoto, Arlhido Coelho Fragoso, Miguel Calmon du Piu e Almeida e 
Américo Furtado de Simas, os quaos desempenhainm-se de sua incum- 
bência pericial do modo por que tivestes, em tempo, conhecimento 
por otfioio n. B51 de 4 de Dezembro do anuo findo, a que acompanha- 
ram também, os resultados dos exames chimicos procedidos no labora- 
tório municipal, quer pelos protissi maes estranhos á municipalidade, 
quer por aquellüs que delia são funcciona rios. resultados esses que 
se acham nodominio publico. 

Ainda sobre o assumpto julgei dever incumbir aos drs. Afrauio 
Peixoto e Juliano Moreira do exame bacteriológico «las aguas do 
Queimado, exame que encontrareis nosannexos respectivos. 

Seja-me licito tornar publico o agradecimento desta Intendência 
nos proíissionaes a elJa estranhos, que de tão bòa vontade se presta- 
ram a coadjuval-a no empenho de bem cumprir os seus deveres, 
mormente aos illustres facultativos que. tão desinteressada monte, se 
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pi estaram a pacientes 0 dotídiis analyses 0 iuvest 
que so prolongaram do corrente. 

Por ultimo cabe-mo scietitificar-vos que. como medida de deíe- 
za á saude publica, e de regular fiscalisaeão. determinei que se pro- 
cedesse pelo laboratorin municipal, á aualyse mensal das aguas do 
Queimado, dadas ao consumo publico. 




Rasta, apenas, agora, para elucidal-o por completo, annexar o 
resultado das vistorias e exames procedidos, dos quacs sc verifica 
que só uma condição pódc determinar a distribuição dc agua 
regular á população: a fiscalisação diuturna, constante e pertinaz a 
essa Rmpreza. 

Som que assim se taça, sem dar ouvidos ao máo vezo da 
direcção de aecusar sempre como oriundas da má vontade o do 
desejo de perseguição á Companhia todas as medidas que o poder 
publico emprega no desempenho de seus deveres, acousaçao que. 
intelizmeute. encontra prosei y tos, nada se conseguirá. 

K; tradiccional a luta dessa Km preza com o governo municipal, 
desde o regimen decaindo, o que depõe contra a mesma e em 
favor de quantos tõm tido a honra de gerir os uegoeios muni- 
eipaes. 

Não foi perdida a attitude enérgica empregada por esta 
Intendência; delia colheram-se palpa veis resultados, nomeadamente 
o asseio e beneíieiamento dos reservatórios da Km preza, e a lava- 
gem dos encanamentos, antes annualmente feita e que ia cahiudo 
em desuso, com detrimento da saudo da população que se abastece 
da agua fornecida por essa Companhia 

Não foi sem grandes luetas e desgostos, e até com aggressão 
pessoal, pela imprensa e desacatos outros, por parte da Direcção 
da Companhia, queaactual Intendência conseguiu, embora pequenos, 
os benefieios dc que os documentos adiante insertos dão noticia; 
sente-se, porém, tranquilla e satisfeita, por ter cumprido o seu 
dever. 

Do Conselho aguardo as medidas indispensáveis ao comple- 
mento das providencias tomadas, sendo a de maior saliência a decre- 
tação dc um Regulamento, do que até hoje não cogitou a Compa- 
nhia. apezar de clausula expressa no seu primitivo contracto. 




Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Kstado da 
Bahia, 6 de Novembro de 1 í>0 1 

A* Illustre Direcção da Companhia do Queimado. 

Chegando ao conhecimento do Excel lentissimo Senhor Doutor 
Intendente, que essa Direcção ordenou a coilocação de hvdrometros 
para regular o consumo das peiinas d’agua, de ordem de Sua 
Excel lenciu vos communico que essa Direcção não pode fazer a 
colloeação desses apparelhos sem prévia auctorisação do governo 
Municipal, visto como nas leis que regem a Companhia que dirigis 
não existe permissão para. sem ella. assim fazerdes. 

Nesta conformidade, vos declaro que deveis sustar qualquer 
procedimento de vossa parte no tocante ao assentamento dos alludidos 
apparelhos, solicitando do governo local a necessária auctorisação. 

Saude e fraternidade. (Assignado) O Secretario. Francisco 
Luiz da Costa (Drummond. 

MENSAGEM AO CONSELHO MUNICIPAL SOBRE O ASSUMPTO DO 

OKKICIO ANTERIOR 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, fi de novembro de 1901 — Senhores conselheiros municipnes. 
— A Companhia do Queimado, segundo nnmineio de sua direcção, 
resolveu mandar collocar, aliás sem lei que a isso a autorise. hvdro- 
metros nas casas particulares, com o fim de regular o consumo men- 
sal cVagua por ella fornecida. 

Tratando-se de apparelhos pelos quaes será verificado <> consu- 
mo d agua. parece á Intendência que o governo local, a quem in- 
cumbe velar pelo bem estar de seus muuicipcs. não podia deixar á 
disrreçãoda Empreza o assentamento desses apparelhos. sem sobre 
elles execer a fiscalisnção que lho cabe sobre quantos se destinam a 
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medir e pezargeneros de qualquer especie expostos ao consumo pu- 
blico. 

Nesta conformidade solicita desse illustre Conselho a decretação 
de uma lei reguladora da espeeie e que liabilite esta Iutendencia a 
agir, quer no sentido de permittir a actual empreza ou a outra qual- 
quer que se destine a fornecer agua ás casas particulares, a colloca- 
ção de medidores, quer no sentido de poder ser. peridiocamente, veri- 
ficado o bom funcekmamento dos apparelhos nesse mister empregados. 

Kgual medida, penso, deve ser por esse Conselho tomada quanto 
aos registros de gaz, medida, aliás, de que já cogitou o governo da an- 
tiga província, como vereis da Resolução n. 2670 de 25 de junho de 
1889, eque por copia vos envio. 

Para o custeio desse serviço, indispensável, parece, ainda, a esta 
Intendência, que deveis estabelecer na lei o quantum deverá ser 
cobrado das respectivas emprezas por aferição e revisão aunuaes, de 
modo a não acarretar o mesmo onus algum aos cofres municipaes, 
sendo opinião desta Intendência qnea taxa a estipular não deverá ser 
inferior a 2$000 por nppnrelho. 

Julga esta Iutendencia não exorbitar submettendo ao vosso es- 
clarecido critério as bases de um projecto attiucnte ao fim a que visa, 
ao qual addireiso que as vossas luzes suggerirem em bem do serviço 
publico municipal. 

Para maior esclarecimento do assumpto appenso, egualmcnte por 
copia, as disposições contidas uos artigos 5 o e 6 o do decreto n. 5089 
de 18 de setembro de 1872 o nos arts. 14 a 18 do decreto n. 7933. de 
11 de setembro de 1880. 

Saude e fraternidade. — Dr. José Eduardo Freire de Car- 
valho Filho . 

X. 600. 

Secretaria da Iutendencia Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 8 de Novembro de 1901. 

A’ Illustre Direcção da Companhia de Queimado. 

De ordem do Kxcellentissimo Senhor Doutor Intendente, vos 
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communico que fica marcado a essa Direcção o praso de 8 dias, 
improrogaveis, para apresentar o Regulamento a que é obrigada 
pelo artigo 9.° do termo de novação do contracto dessa Empresa 
de 22 de Dezembro de 1870, sob pena de ser esse Regulamento feito 
pelo governo Municipal, a quem incumbe hoje a tiscalisação do 
serviço de abastecimento d’agua ao Município. 

Devo. ainda, declarar-vos, de ordem do Exeolleutissimo Senhor 
Doutor Intendente, que não é a primeira vez que se vos exige a 
apresentação desse Regulamento, sem que a Direcção dessa Em preza 
cumpra o dever strieto a que se acha obrigada. 

Saude e fraternidade. 

(Assignado) O Suh-Secretario, Ernesto 'Barbosa Coelho, 

N. 024. 

Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 19 de Novembro de 1901. 

A’ 111 ustre Direcção da Companhia do Queimado. 

Em nome do Exm. Snr. Dr. Intendente, peço- vos envieis com 
brevidade, uma copia da planta apresentada pela Direcção dessa 
Companhia ao Giverno Provincial em 1870. para as obras a que 
então se propoz, ao solicitar os favores constantes da disposição 
contida no art. 11 cap. 8° da Lei u. 1131 de 17 de Junho d aquelle 
anno, e de que trata o art. 1." da invaçno do contracto celebrado 
em 22 de Dezembro do anno referido, infirmando, egualrnente 
quaes as obras de encanamento feitas para a captação das aguas do 
Riacho Negrão. Fonte da Telha e Rio C.iniorogipe. consoante a lei, 
e contracto mencionados. 

Saude e Fraternidade. 

(Assignado) Ernesto Etarboza Coelho, Suh-Secretario. 
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Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia. 20 de Novembro de 1901. 

A’ lllustre Direcção da Companhia do Queimado. 

Basso ás vossas mãos, de ordem do Exm. Snr. Dr. Intendente, 
a copia do termo de vistoria procedida nos iiltros, ftuissards e 
reservatórios dessa Empresa em a tarde de 18 do corrente. 

Como vereis da doscripção minuciosa rio que foi visto e 
examinado por S. Hxu. e por protissionaes, continua a mesma a 
situação dessa Companhia, no que diz respeito ao asseio, indis- 
pensável aos depositos de agua que é fornecida á população, assim 
como continua essa Empreza a fazer a distribuição da agua, dire- 
etameute vinda do dique do Queimado e das presas sem o bene- 
ficio da filtração, o que além de irregular, importa em uma verdadeira 
ameaça á saude publica. 

0 estado dos Iiltros, como foi, pessoalmente, verificado por 
S. K\a.. a grande quantidade de vegetação que nelles se encontra é 
a prova de que a Companhia considera de nenhum valor a obrigação 
(pie lhe corre de somente fornecer agua filtrada á população, e não 
cumprindo, como não cumpre pela imprestabüidade dos filtros que 
possue. esta obrigação, falta a clausula expressa do contracto assi- 
gnado com o governo da antiga província e que se acha em pleno 
vigor. 

Não é a primeira vez que a administração municipal chama a 
attenção dessa Empresa para assumpto tão importante. 

0 oflieio ii. 186 de 22 de Março do anuo rindo, que vos foi 
dirigido, é a mais evidente prova de que o poder publico tem 
sido solicito em exigir dessa Empresa o cumprimento de seus deve- 
res a que, aliás, se mostia de todo refraetaria. 

\'esta conformidade e não devendo a saude publica continuar 
exposta como se acha a qualquer manifestação mórbida, proveniente 




dos aguais, que si‘m as devidas prose ripções hygicnicas Jlio são for- 
necidas, manda S. Exa. o Snr. Pr. Intendente declarar a essa Direc- 
ção que llie fica assignado o praso de 15 dias para proceder aos 
beneficiamentos de que carecem os depositos de agua da Empre- 
sa que dirigis, devendo em egual praso ser restabelecido o regular 
funceionamento de todos os filtros. 

Reitero-vos os protestos de minha estima e considerarão. 

Saude e Fraternidade. 

(Assignado) () secretario, Fra::cisco L::iz da Costa Cjnimmond. 

TERMO DE VISTORIA RE ALISA DA NOS DEPOSITOS, FILTROS 
E DEMAIS OBRAS DA COMPANHIA DO QUEIMADO 

Aos dezoito dias do mez de Novembro de mil novecentos e 
um, ás tres o mina horas da tarde, presentes, no logar denominado 
Queimado, distrieto de Santo Antonio além do ('armo. onde tem 
seus depositos de agua. filtros e maehinas. a Companhia do Quei- 
mado, os oxm 0i . snr*. dr. José Eduardo Freire de ( arvalho Filho, inten- 
dente. Innoeeneio Miiíioz de Araújo Góes. conselheiro municipal 
e os drs. Innoeeneio Cavalcante e Alfredo A. Andrade, direetor o 
suh-direetor do Laboratorio Municipal, engenheiros civis Francisco 
Lopes da Silva Lima o Epamiiiondas dos Santos Torres, direetor 
o primeiro engenheiro da Pirectoria de Obras Municipaes. Incharei 
José Octacilio dos Santos. advogado do mmiicipio. commigo João 
do Souza Carvalho, primeiro otficial da Secretaria da Intendência 
presente também o machinista da companhia, Manoel José de Farias 
e o encarregado do asseio geral da fabrica Antonio Dias Coelho, 
determinou o sr. dr. intendente que os lunceionarios municipaes do 
Laboratorio e da Directoria de Obras Municipaes examinassem 
circumstanciadamente os filtros, puissards , dique e mais obras da 
Companhia, descrevendo o seu estado de asseio e fuuecioinmento, 
e passando os mesmos a proceder ao exame determinado, declararam 
o seguinte: 




^ jU— 

Quo chegados ao Queimado encontraram aberta o dando 
giande saliida d agua uma torneira de grande dimensão, de ferro, 
eollocada sobre a parte superior do canal de recolhimento de agua 
tiltrada. dos dous grandes filtros, chamados do capim ^ dirigin- 
do-se na oecasiâo em que chegavam, um empregado da Companhia 
paia lecliai a dita torneira, no que foi obstado por ordem do dr. 
intendente, e inquerída a proveniência dessa agua, verificou-se vir 
directamente do Dique do Queimado e dirigir-se pelo encana- 
mento proprio da agua filtrada, dos filtros do capim aos 
puissards. 

Dessa torneira foi captada agua para ser examinada pelo Lu- 
boratorio Municipal. 

hm seguida verificaram quo. dos dous filtros já referidos, 
um delles enehia-so de agua, estando ainda bastante vasio, denotando 
ter sido aberta a torneira de communicação pouco antes, sendo 
disto prova a abundante vegetação, de muitas qualidades e especies, 
existente na superfície, demonstrando quo esse filtro ha muito 
não funcoionava, desde que não é possível que debaixo de trinta 
centímetros de agua existam vegetaes de menores tamanhos, em 
completo estado de vivacidade. Reconheceram, ainda, a verdade do 
que acima declaram pela cimimstaucia de, depois de duas horas 
de demora, estar o filtro transbordando, prova de que a abertura 
da torneira foi tão precipitada que deixou de ser graduada a sahida 
da agua, de modo a ser a entrada de accordo com a sahida pelas 
torneiras do filtro. Verificaram mais que o filtro opposto ao quo 
estava com agua.se achava completamente secco, coberto tambein de 
abundante vegetação, havendo, porém, nellc um filete de agua que 
corria de um dos seus ângulos, dirigindo-se essa agua para o ori- 
fício de um canal de tijolos, pelo qual corria, tendo sahida por 
uma torneira inferior, que deita para o encanamento da agua 
filtrada. 

Examinando o estado desse filtro, foi encontrada uma camada 
de areia de dezesete centímetros. 
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PeJa areia dellc retirada verificou-se estar bastante estragado, 
não tendo sido renovado ha alguns annos. 

De ambos esses filtros foram retiradas muitas quantidades 
de vegetaes, entre outros os vulgarmente conhecidos pelos nomes 
de grammineas de diversas especies: malmequer , carqueija, São 
Caetano ; pés de milho, musgo e outros de diversas especies; e da 
parte interna dos boeiros, existentes dentro do filtro foi, também, 
retirada grande porção de plantas, conhecidas com o nome de 
fetos , plantas essas que vão ser conduzidas pari o Laboratorio 
Municipal. 

Fechada a torneira grande que deita agua. direetamento, do 
dique do Queimado para o encanamento d’agua filtrada, verifi- 
cou-se a pequena quantidade d agua que sahia pelas torneiras dos 
filtros, incapaz para abastecer os puissards. Verificaram, ainda, 
que essa agua para se dirigir aos -puissards passava por uma réde, 
bastante ostragada, encontrando-se sobre essa rede grande porção 
do folhas seccas e vegetaes. 

Concluído o exame nessa parte, dirigimo-nos para os dous 
filtros pequenos, ao lado da casa «las maehinas. e ahi encontramos 
um fuuccionando e outro parado. 

Xo ultimo desses dous filtros foi encontrado um ninho de 
passarinho na abertura superior do tubo de ferro que serve do 
respiradouro das aguas nesse filtro. Do filtro ao lado da mon- 
tanha, que estava fuuccionando, foi retirada outra porção de agua 
para ser devidamente examinada. 

Examinando os puissards, de ambos foi. também, retirada, 
separadamente, agua para ser examinada, notando-se, porém, especi- 
almente no primeiro delles, falta completa de condições de hygiene, 
necessárias a um deposito de agua para abastecimento da popu- 
lação. 

No terreno ao lado desses puissards existe uma plantação 
de capim, estando a mesma revolta e cheia de estrume, o que é 
altamente prejudicial á pureza das aguas nesse deposito guardadas. 




nao 



Pcii ireu. ■lo*' rvóriôi renjk^u-se estar bastante estragado, 
Tevle s*i- neDov»ió ha alguas armos. 

IV ast.-rt esses nitros foram retiradas muitas quantidades 
de vese&és. entre outros os vulgannente conhecidos pelos nomes 
de grammineas de diversas espccies: malmequer , carqueija, São 
Caeiarx: pes de milho, musgo e outros de diversas especies; e da 
parte interna dos boeiros, existentes dentro do filtro foi, também, 
retirada grande porção de plantas, conhecidas com o nome de 
feios . plantas essas que vão ser conduzidas para o Laboratorio 
Municipal 

Fechada a torneira grande que deita agua. directamente, do 
dique do Queimado para o encanamento d’agua filtrada, verifi- 
cou-se a pequena quantidade d’agua que suhia pelas torneiras dos 
filtros, incapaz para abastecer os puissards. Verificaram, ainda, 
que essa agua para se dirigir aos puissards passava por uma rftde, 
bastante estragada, encontrando-se sobre essa rède grande porção 
do folhas soeras e vegetaes. 

Concluído o exame nessa parte, dirigimo-nos para os dous 
filtros pequenos, ao lado da casa das machinas. e ahi encontramos 
um funecionando e outro parado. 

No ultimo desses dous filtros foi encontrado um ninho de 
passarinho na abertura superior do tubo de ferro que serve de 
respiradouro das aguas nesse filtro. Do filtro ao lado da mon- 
tanha, que estava funecionando, foi retirada outra porção de agua 
para ser devidamente examinada. 

Examinando os puissards. de ambos foi. também, retirada, 
separadamonte, agua para ser examinada, notando-se, porém, espoci- 
almente 110 primeiro delles. liilta completa de condições de hygione, 
necessárias a um deposito de agua para abastecimento da popu- 
lação. 

No terreno ao lado desses puissards existe uma plantação 
de capim, estando a mesma revolta e cheia de estrume, o que ó 
altamente prejudicial á pureza das aguas nesse deposito guardadas. 
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Dos puissards dirigimo-nos ao dique do Queimado, dahi re- 
tirando, também, agua para oxame, e em seguida dirigimo-uos ao 
reservatório de distribuição d’agua para a cidade alta, de onde 
captamos também uma porção d’agua para exame ao Laboratorio. 

Retiramos também grande quantidade de uma camada vegeto- 
mineral que cobria a suporficie do cimento da abobada do reser- 
vatório sobre a qual se espalha a agua impulsionada pelas machinas 
elevadoras da companhia, e que nelle penetra por uma chapa de 
ferro crivada de furos. 

Esse reservatório resente-se também de grande falta de 
asseio e liygieue. 

E são estas as declarações que têm a fazer em vista do 
exame a que procederam. 

De tudo, para constar, mandou o dr. intendente lavrar o pre- 
sente termo, que vae por todos os presentes assignado, recusando- 
se os dois empregados da Companhia acima mencionados a assignar, 
apesar de convidados pelo dr. intendente para este fim. 

E eu, João de Sousa Carvalho, 1.® official da secrotaria da 
Intendência, o escrevi — (Assignados) Dr. 'José Eduardo Freire 
de Carvalho Filho, intendente municipal. — Innocencio 
Munõz de Araújo Góes, — Dr. Innocencio Cavalcante. — Dr. 
Alfredo da Andrade. — Engenheiro Francisco Lopes da Silva 
Lima. — Engenheiro Epatninondas dos Santos Torres. — José 
Octacilio dos Santos. 



N. 798 

ACTO DE 21 NOVEMBRO DE 1901 

0 Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Inten- 
dente do Município da ('apitai do Estado da Bahia, não obstante 
a vistoria já procedida em 18 do corrente nos reservatórios, filtros, 
puissards e mais dependências da Companhia Aquaria do Queimado. 
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com os funccionarios tcchnico*. I>rs Díreetor o Sub-Director do 
hygiene, Director c 1° Engenheiro das Obras c o Advogado do 
Municipio, em companhia do Conselheiro Municipal Dr. Innoccncio 
Góes, resolve nomear uma conimissão de profissionaes médicos e 
engenheiros, extranha á municipalidade, paro proceder a exame o 
vistoria nos referidos estabelecimentos e na agua fornecida pela 
mesma Empresa, e composta dos cidadãos seguintes: Conselheiro 
Dr. Rosendo Aprigio Pereira Guimarães, Drs. Juliano Moreira, 
Afranio Peixoto, Arlindo Coelho Fragoso, Miguel Calmon du Pin 
e Almeida e Américo Furtado de Simas, a quem apresentará o 
questionário, que com este baixa, para ser respondido, a bem da 
hygiene publica e particular do Municipio. 

Expeçam-se, neste sentido, as communicações necessárias 
para os fins devidos. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estudo da 
Rahia, 21 de Novembro de 1901. 

(Assiguado) Dr .José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



Questionário que apresenta á Commissão de profissionaes, médicos 
e engenheiros, nomeada por acto desta data com relação ás 
aguas da Companhia do Queimado e seus reservatórios, 
filtros, puissards e mais dependencias. 

1. ® Em que estado sem acham o açude, filtros, reservatórios 
e mais dependencias do serviço das aguas no Queimado? 

2. ° Qual a natureza dos filtros existentes e sua capacidade de 
filtração? 

3. ° Satisfazem esses filtros ás exigências da Hygiene e bene- 
ficiam a agua convenientemente? 

4. “ Apresentam os filtros indicios de constante funccionamento 
e de serviço recente em todos clles? 

5. ° Podem os filtros fornecer ao reservatório de distribuição 
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a quantidade d’ agua consumida pola população, quer pelos chafa- 
rizes, quer pelas diversas pennas? 

H.° 11a dispositivos, no Queimado, permittindo a eanahsação 
da agua dos açudes directamente aos puissards, independente da 
passagtyn pelos filtros? 

7." Tem as condições de potabilidade o pódo sev dada ao 
uso da popvdação, sem visco de sua saude, a agua nas condições 
em (pie a Companhia a distribuo, aetualmente, ao publico? 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Hall ia, 21 de Novembro de 1901. 

( Assignado) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



Exm. sr. dr. intendente municipal — Os abaixo assignados, en- 
genheiros civis e professores da Escola Polytechuica da Bahia, vem 
desobrigar-se da commissão com que os honrou v. ex., nomoando-os 
para examinar a situação actual do serviço de aguas do Queimado 
e expender jui/.o technioo sobre o estado c funceionamcnto dos 
açudes, reservatórios, puissards , filtros c mais dependencias desse 
serviço, tendo em vista o seguinte questionário, que lhes foi apre- 
sentado, e a que respondem: 

QUESTIONÁRIO 

1. ° Em que estado se acham o açude, filtros, reservatórios e 
mais dependencias do serviço de aguas no Queimado? 

2. * Qual a natureza dos filtros existentes e sua capacidade de 
filtração? 

3. ° Satisfazem esses filtros ás exigências da hygicne e bene- 
ficiam a agua convenientemente? 

4. ° Apresentam os filtros indícios dc constante funceionamcnto 

e de serviço recente em todos elles? 

5 » Podem os filtros fornecer ao reservatório de distribuição 
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a quantidade d'agua consumida pela população, quer pelos chafarizes, 
quer pelas diversas pennas? 

6. ° Ha dispositivos no Queimado permittüido a canalisaçíío 
d'agua dos açudes directamente aos puissarJs. independente da pas- 
sagem pelos filtros? 

7. ° Tem as condições de potabilidade e póde ser dada ao uso 
da população, sem risco de sua saúde, a agua nas condições em 
que a companhia a distribue actualmente ao publico? 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Haliia. 21 de Novembro de 1901. — ( Assignado ) Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho . 



Dirigiu-se ao Queimado, na tarde de 21 do corrente mcz, a 
commissão abaixo assignada, em companhia do intendente e membros 
do Conselho Municipal, de médicos, engenheiros, advogado e outros 
funccionarios mtmicipacs, e da commissão medica, constituída pelos 
drs. Afranio Peixoto, Juliano Moreira o conselheiro Kosendo Aprigio 
Pereira Guimarães, faltando este idtimo. 

Ali chegando, e tendo em consideração o systeina e processos 
admittidos no serviço de captação e distribuição das aguas do Quei- 
mado, observou, após detido e escrupuloso exame, o seguinte: 

AÇUDE DO QUEIMADO 

No seu typo de tanque commum, estabelecido, sem qualquer 
revestimento de defeza, no chão nú, bastante asseiado, havendo, 
entretanto, a falta sensível de valias de protecção, que, circulando-o, 
impedissem a comimmicação das aguas que, em caso de chuvas, 
descem para elle das collinas visinhas, arrastando toda a sorte de 
impurezas. 

Filtro n. i . (Primeiro do Capim) — Em estado de abandono, 
posto que estivesse fornecendo, por algumas de suas torneiras de 
descarga, a agua do capinzal do fundo, que, esverdeada, chegava 




dahi num filete de pequeno volume e, por falta de valias de pro- 
tecção, a das enxurradas, cpie correm da encosta terminada no coroa- 
mento da parede longitudinal do mesmo filtro. 

Filtro n. 2 . (Segundo do Capim ) — Das dimensões do ante- 
cedente, funccionava para uma superfície de 370 metros quadra- 
dos com uma carga de 0, m 243 (metros) de altura sobre uma cama- 
da filtrante 0,"f>0 (metros) do espessura, de areia fina e pedra bri- 
tada. Na superfície externa da camada filtrante, muito irregular e, 
em certos trechos, ondulada, existiam claros vestígios de vegetação 
arrancada, não estando formada, ainda, a pellicula filtrante, sendo 
que se viam, de mistura com a areia, pedaços de tolhas e tijolos. 

Notou, ainda, a commissão a ausência de encanamentos para 
a inversão d’agua, o que indicava ter sido feita a carga desse filtro 
sem obediência ás regras technicas. 

valla de descargas dos filtros ns. 1 e 2 



Estava limpa, recebendo a agua filtrada do filtro n. 2 o a do 

capinzal. que vertia no filtro n. 1. 

Extranliou a commissão que, sondo feita á carga do filtro n. 2 
por uma torneira de <T,1 (metro) de diâmetro, egual á estabelecida no 
filtro n. 1, estivesse installada para o asseio dessa valia uma tornei- 
ro de ()‘"30 ('metros) de diâmetro, quando 6 de 38"c.89o (metros 
cúbicos) o seu volume, aproveitado em um sexto para a descarga 
dos filtros. 

Essa valia comnumira com um dos puissards d agua ídtiada, 
e com uma outra valia daguas inúteis; e a referida torneira de 0 ,30 
(metros) de diâmetro indicava um serviço constante. 

('abe aqui dizer que semelhante torneira deve ser condemnada, 
não só porque é inadmissível a lavagem de uma valia d aguas filha- 
das com agua não filtrada, como ainda para que, em caso nenhum, 
possam ter os puisscirds o fornecimento directo d agua do açude. 

Filtro ? i. j (Primeiro junto á fabrica de tecidos) — Não estava 







funccionnndo, occupando-se em caiar as suas paroles internas diver- 
sos operários. 

^ \ enficou a commissão, tendo feito alu ir a ramada filtrante de 

!i ’ 60 <moíros ^ altura, que a constituía uma camada de areia de 
0 .40 (metros) de espessura, e outra de pedra britada e escorias 
de carrão de pedra, de 0“,20 (n.ctros) de altura. 

Além do inconveniente e condemnado emprego dessas escorias, 
honro a notar que a camada de areia estava excessivamente colma- 
tada, o que obriga a uma pressão alta, para ser obtida uma descar- 
ga lomeniente. dando lograr a fendas prejudiciacs á tiltração. 

Xo asseio a que se estava procedendo neste filtro verificou, 
ainda, a commksão que não era regular o methodo adoptado, por- 
quanto, para sua limpeza, havia sido completamente escoado. 

Este filtro, como todos os outros da companhia, não tem en- 
canamento para a inversão da agua. 



Filtro n. 4 . ("Segundo, junto á fabrica tecidos) Das dimensões 
do anterior 27, “30 (metros,) de comprimento e 6 m ,80de largura 
para uma carga de 1“,Õ6 (metros), e construído de egual modo, 
estava funccionando, e por isso não poude a coramissão verificar a 
composição de sua camada filtrante, da mesma espessura total do 
filtro n. 3, nem apreciar a extensão da colmatagem existente. 
Tinha formada a pellicula filtrante, e, no seu exterior, era as- 
seiado. 



Filtros ns. 5 eó (Junto ás mnchiuas). Funccionavam, chamando 
a attençâo da commissão o facto singular de sua excessiva descarga, 
0 que determinou o novo e mais detido exame do dia 23 do cor- 
rente, do qual abaixo dá conta. 

Procedia-se, quando occorreu o primeiro exame, ao asseio das 
Camaras exteriores de ambos esses filtros. 



RESERVATÓRIO DA CIDADE ALTA 

Sujo, muito sujo, quer no chão, de onde foi retirada, de mis- 
tura com a agua, grande quantidade de sedimentos, que ennegre- 
eoram o liquido captado, quer nas columnas da abobada, e natu- 




funonorando. occupando-se em caiar as suas paredes internas diver- 
sos operários. 

Verificou a commissão, tendo feito abrir a camada filtrante de 
0 m ,60 (metros) de altura, que a constituía uma camada de areia de 
0 m ,40 (metros) de espessura, e outra de pedra britada e escorias 
de carvão de pedra, de 0 m ,20 (metros) de altura. 

Além do inconveniente e condemnado emprego dessas escorias, 
houve a notar que a camada de areia estava excessivameute colma- 
tada, o que obriga a uma pressão alta, para ser obtida uma descar- 
ga conveniente, dando logar a fendas prejudiciaes á filtração. 

Xo asseio a que se estava procedendo neste filtro verificou, 
ainda, a commissão que não era regular o methodo adoptado. por- 
quanto, para sua limpeza, havia sido completam ente escoado. 

Este filtro, como todos os outros da companhia, não tora en- 
canamento para a inversão da agua. 

Filtro n. 4 . (Segundo, junto á fabrica tecidos ) I)as dimensões 
do anterior 27 f m 30 (metros^ de comprimcnito e 6“,80de largara 
para uma carga de 1“,56 (metros), e construído de egual modo, 
estava funccioiiando, e por isso não poude a commissão verificar a 
composição de sua camada filtraute, da mesma espessura total do 
filtro n. 3, nem apreciar a extensão <b colmatngem existente. 
Tinha formada a pellicula filtrante, e, no seu exterior, era as- 
seiado. 

Filtros ns. 5 e 6 (Janto ás machinas). Funccionavam, chamando 
a attenção da commissão o facto singular de sua excessiva descarga, 

0 que determinou 0 novo e mais detido exame do dia 23 do cor- 
rente, do qual abaixo dá conta. 

Fro ccdia-se , quando occorreu o primeiro exame, ao asseio das 
Camaras exteriores de ambos esses fdtros. 

RESERV ATORIO DA CIDADE ALTA 

Sujo, muito sujo, quer no chão. de onde foi retirada, de mis- 
tura com a agua, grande quantidade de sedimentos, que ennegre- 
ceram 0 liquido captado, qner nas columnas da abobada, e natu- 
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ralmente, o quo não era possível verificar, no revestimento de suas 
paredes. Não sendo o reservatório dividido, como convinha, em dois 
compartimentos, nom dispondo a companhia de outro, e não haven- 
do ligação directa para a distribuição do abastecimento á cidade alta, 
só coma suspenção do fornecimento, por 48 horas, póde esse re- 
servatório ser lavado. 

E, porque a commissão foi informada de não ter sido suspen- 
so, nestes tres últimos ânuos, o abastecimento dos chafarizes da ci- 
dade alta, presume que desde esse tempo, ou de mais longe, não é 
lavado o referido reservatório do Queimado, 

A 23 do corrente, trinta e seis horas depois da primeira visi- 
ta, voltou ao Queimado a commissão, renovando, demoradamente, os 
seus exames e observações, pelos quaes chegou aos seguintes dados: 

Asseio geral . — Continuavam os serviços de asseio nas pro- 
ximidades dos filtros, de onde vários trabalhadores afastavam a vege- 
tação. 

A caiadura do filtro n. 3 e as das cantaras dos filtros ns. 5 e tí 
estavam terminadas. 

Typoe construcçxo dos filtros — Todos os filtros do Queima- 
do são de areia, systema inglez. A agua vinda directamentc do açude, 
visto que não possue o Queimado eanaes e quedas de movimentação, 
nem tanques de decantação, penetra em bacias de fundo estanque, 
de paredes verticaes cimentadas interiormente, e de secção rcctan- 
gnlar, que encerram, por camadas superpostas, as matérias filtrantes. 

Estas camadas são horisontaes e compõem-se das seguintes ma- 
térias, acima dos drenos: pedra britada, seixos de mistura com es- 
corias de carvão de pedra e areia. Trabalham com differentes car- 
gas maximas, não possuindo qualquer delles elementos de regula- 
risação. Podendo prestar bons serviços, convenientemente conser- 
vados, são, com tudo, inferiores em resultados aos que deveriam for- 
necer se a agua bruta experimentasse, previamente, as beneficiações 
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do processo Andeis, m. De cada um delles. quanto ã sua capacidade 
e íunccioiiamento. apurou a «*om missão o seíruintc: 

* : ” rc 2 i Primeiro do Capim). Xâo fuuccioua por abando- 

o, mas pódc r aprui citado dois terços do sua aroa do 370 
m. q. (metros quadrados), fonieceudo uma descarga de 3 m. c. 800 
(metios. cubkosj por metro e por dia. porque, em um terço dello 
afloram pairas da unosta a isinha 

P ítr0 "• - ( v ^ üd " d " ^pim) Km condições precários, 
mas íunccii mando sotfnvelmeute. Sua an-, é de 370 m. q. (metros 

quadrados) ea desamra de «• m oiJMu . \ 

•1 i-n,;.., (metros cúbicos) para 

• ' agua acima .ia amada filtrante. de Ú, m 242 (metros) 

A descarga em 24 horas e de l*>x> m ,. i- 6 ._ .. , ‘ 

fm _ , , m.. i.t) (metros cúbicos), e 

lie 7 o 3 * “• 465 cúbicos) fixando o 

U ° t m ' ’ m ’ c ‘ * rnetr,v - • ubir.K) a d.^anra máximo por dia 
e por metro quadrado, á q„.,l corresponde uma lamina d*agun de 

0 ,n ,32o (metros) de espessura. Esta descarsa esta dentro dos limites 
toclmicos: mas a espessura da areia não no está. e s*» poderá ser 
aupmentatia com a elevação, necessário, das paredes do filtro. 



Filtros ns. j ? 4 (Junto á fábrica de tecidos) — Sã.. . »s m.diio- 
res que possue 0 Queimado. E’ a area de cada um delles de 18o m. q. 
G4 (metros quadrados), e a descarga de 0. m. c. 007735 (metros 
cúbicos) para a lamina d 'agua de 0/“96 (metros) de espessura. Des- 
carga em 24 horas — 665, m. 0 . 280 (metros cúbicos) e por metro 
quadrado — 3, m. c. 500 (metros cúbicos). 

Pelo calculo se fixava em 4, m. c. 000, (metros cúbicos) 
doutro dos limites teclmicos, a descarga maxima por dia e por metro 
quadrado, para uma espessura d 'agua de l, m 20 (metros.). 

Filtros ns. 5 e 6 (Junto ás machinas). 

A excessiva descarga, observada na primeira visita, impo/ á 
commissão a necessidade de um mais minucioso exame desses filtros, 
reconhecendo, então, que funocionavam como si não existissem, 
porque a camada filtrante total, acima dos drenos, era somente de 
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0, ra 12, (metros), de pedra britada e seixos rolados com uma quan- 
tidade desprosivel, na espessura total de 0, m 12, (metros) da areia 
tina, de todo corada pelo deposito das matérias em suspensão!... 

Não filtravam pois, estes filtros, e, por levarem aos reservató- 
rios agua bruta, inutilisavam a captação da agua filtrada. 

Nas condições do seu inútil, sinão prejudicial, fuuecionamento, 
daria qualquer delles a absurda descarga de 295 mc. 488 (metros 
cúbicos) por dia e metro quadrado, para a carga maxima 1,"' 32 , 
(metros) si drenos e torneiras a comportassem, quando essa descarga 
não pode exceder ao máximo de 7 , m. c. 000 (metros cúbicos) por 
dia e por metro quadrado! ! 

Filtros ns. 7 e S — Em construeção, faltando, para iunedona- 
rem, 0 revestimento das paredes e 0 estabelecimento da camada fil- 
trante. 

Filtros ns, ç e 10 — Apenas começados. 

APPARKLHOS E MACIIINAS PARA O SERVIÇO DOS FILTROS 

Existem os da preparação da camada filtrante, íaltando á ma- 
clnna de britar pedras 0 seu motor, que desde a crise de agua, de 
1899 , está no Tororó, impulsionando uma bomba do recalque; mas, 
pelo que mostravam, inaetivos e sem uso. 

Para 0 serviço propriamente dos filtros, ausência de apparollios 
do imersão de carga e de rogularisação. 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A CAPACIDADE 
DOS FILTROS E O CONSUMO EFFECTIVO DO ABASTECIMENTO 
D’ AGUA DO QUEIMADO. 

A companhia dispõe de 5.500 pennas de 20 barris diários, 
de 21 litros cada um, estando em actividadc 3 . 700 , em que 0 
fornecimento é muito maior que 0 contraetado e vende nos chafari- 
zes 12.000 barris diários, correspondentes á renda de 120$000. 
Addicionando 50 % f l° consumo para 0 desperdício, perdas nos 
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encanamentos e excesso de fornecimento, devido á dilatarão dos 
orifícios de escoamento, que a companhia não revê; despresando- 
se neste calculo os fornecimentos das penuas duplas e francas ter- 
se-ha que é o seguinte o volume minimo da agua fornecida, dia- 
riamente, á cidade pelos reservatórios do Queimado: 



Fornecimento por pennas 1554mc,000 

Fornecimento dos chafarizes 252rac,000 

Desperdício, perdas e excessos 903rac,000 

Total 2709mc,000 



Este algarismo, bastante inferior ao do fornecimento real do 
Queimado, é feito pelas sesuintes descargas dos filtros: 



Filtro u. 1 

« n. 2 

« n. 3 

*. n. 4 

« n. 5 



« n. 6 

« ns. 7, 8, 9, e 10 



Despresado 
1282mc,176 
665mc,280 
6G5rac,280 
lnutil 
luutil 
F.m eon- 

strucção. 



Total 



2612rac,000 



Isto ê: os filtros, actiros, e que funocionam regularmente, 
são insuficientes. Mas, reconstituídos e conserrados. dariam o se- 
guinte fornecimento: 



Filtro n. 1 
« n. 2 
« n. 3 . 

« n. 4 . 

« n. 5 . 

< n. 6 . 

Somma 



854mc,784 

1282mc,176 

665mc,280 

6tíõmc,280 

535mc,000 

53õmc,000 

4537,520 




Isto ò: o que devia bastar, si o consumo clTectivo não fosse 
muito maior: si os filtros, em ordem, não cuve.'ssem ser limpos de 
dez em dez dias; si a companhia não devesse dispor, eo.no é indis- 
peusavel nas condições actuaes da capital, de GOÜDnic. ( metros cúbicos) 
de agua, no mínimo, para os usos domésticos, o que torna urgente a 
conclusão dos filtros ns. 7 e 8 o conveniente a dos filtros ns. 9 e 10 
já começados. 

Ksse algarismo de fiOOOme, ou 30 litros por habitaute-dia 
(consumo diário insignificante) siippõe que parte da população, 
a \ aliada em 200 mil habitantes, se abastece, como suocede, em 
lentes e poços. 

Reservatório da cidade oa:xa . — Em regulares condições 
de asseio. 

(Puisards i e 2 . - Regulares, sendo, entretanto, recom- 
mendavel a substituição da cobertura de zinco por outra, que 
melhor absorva o calor solar, de telha ou madeira protegida por 
téla impermeável. 

Casa de machinas e motor e bombas —Muito bem iustallados 
e com urna conservação excellente. 

Canalisações suspeitas — Além da calln que une os filtros 
ns. 1 e 2 onde verte a grande torneira, de 0 m , 30 de diâmetro, 
agua directa do açude; facilmente conduzida, em grande volume 
ao primeiro puisard, existem duas outras; uma que leva ao re- 
servatório da cidade baixa agua uão filtrada, e outra que por meio 
de uma bomba, põe cm communieação directa o açude com um dos 
puisards. 

Vertentes — A que poude ser vista, junto á fabrica de tecidos, 
tinira em péssimo estado de conservação a calha de desaguamento o 
o revestimento de sua abobada, sendo que a agua se mistura com 
a do filtro n. 2 depois do passar pelo verde de uma vegetaçao 
eryptogamioa 

U 
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Depois dos resultados deste exame, limitado ás questões 
propostas, e tendo em consideração o que observou, mediu e cal- 
culou, a commissão, responde aos quesitos que lhe foram offero 
eidos, da maneira seguinte: 

I 



P. — Em que estado se acham o açude, filtros, reservatórios e 
mais dependências do serviço do Queimado? 

R. — a) 0 açude está em condições regulares, precisando que 
se estabeleça em todo <> seu perímetro uma valia de protecção o que 
seja policiada a sua conservação: õ) o reservatório da cidade alta 
está muito sujo, sendo urgente asm lavagem* q i/, prenimidumeiitc, 
ha tres aiuos, não é feiti: o o reservatório da cMide baixa e os 
puisards de aguas filtrada'; estão re^ulirmente rm sorvadas, sendo 
conveniente, mas não urjrentç, a .substituição iLi c abertura dosses 
últimos reservatórios: i) os tiltros, era crerui, fu i*cionando com 
graves imperfeições (ns. 2, d e 4)* alguns em serviço inútil, si não 
perigoso (áis. 5 c 6), um em abandono In. 1 1 , dois ainla não 
acabados (ns. i c o o>dVw ultimi* <us. í) o 10) de eonstrueção 
apenas inichdr. c) a usina em bYv> ron lições de insrdLi.ão. funceio- 
namento e conscnação. 

11 



P. Qual a anturexados tiltros existentes e a sin capacidade 

de filtração? 

R. — a* Os tiltr.is sfo .lo areia- >1' typv imdez; recebendo n 
asua som ii iiiiumi Wneâeuçfio prevb: podem prestar bons servi- 



ços, uma vez ive msntuid »s o ouveniente aiente conservados, posto 
que osystema a l .ptad » [«ara o saneamento do liquido dos açudes 
não seja <» mais roeommen lado na technica de liaje; b) os tres que 
funccionavam têm t-qo. idade ]>ara a filtração diaria de 2612. m.c. 
736 ( metros .ubkosi. possixcl de ser elevada a 4537, m. c. 520 
(metros cúbicos) diários, sondo re-ulannente aproveitados os tres 
restantes e a um volume maior e necessário de a-ua, deste que se- 
jam ultimados, como convem, os trabalhos dos quatro que esta » em 
construe ão. muit > ndeintnda em dois dclles. 
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Ssitisluzem osses íiltros ás cxigencins da liygienc o benefi- 
ciam a agua eouveinentemento? 

&) Nao satisfazem. mas prestarão bons serviens uma vez que 
t une cio uem em ordem, dependendo o melhor saneamento das aguas 
do seu prévio tratamento, antes de se derrannrem nas bacias de fil- 
tração; b) quanto aetfectiva beneficiação das aguas, que descarregam, 
so o exame chimico e bacteriológico, a cargo da commissão medica, 
verificará o saneamento desejado e possível. 

IV 

V.- -Podem os filtros fornecerão reservatório de distribuição a 
quantidade d agua consumida pela p qmlaçio. quer pelos chafarizes, 
quer pelas diversas pcuasV 

II. — a) Xas condiçoes em que se acham não: porque, despre- 
zada a circumstancia da mistura das aguas filtradas, com as que não 
o são. descarregam, diariamente, os filtr >s em adivida le util, 2612, m. 
o. Tdfi (metros cubicosj quando o c msam > reil é muitissimo maior 

Y 



V.- Apresentam os filtro* indícios de constante funeeionamento 
e de serviço recente em todos ellesV 

I>. a ) O de n. 1 ed\ abandonado: b) n > deu. 2 sobejavam 

indícios de não ter um funeeionamento constante, sendo recente o 
recomeço de seu senn;o; c) o de n. 3, considerando-se o excesso de 
sua camada colmatada, parecia ter um funeeionamento constante, mas 
não estava limpo, sendo <pie se procedia ao seu asseia, quando ocenv- 
veu o primeiro exame; i) sabre ode n. 4. nada pá.le atarmar a 
commissão, quanto ao tempo de seu funeeionamento, parecendo, eu- 
tretanto. que tem estado em «tniw e> os do ns. 5 o 6 não fimooi- 
ouavam om absoluto, que lauto importa trabalharem ». camada hl- 




trante de areia: f) os de ns. 7 a 1 0 também não. por não estarem 
concluídos. 

VI 



P. — Ha dispositivos, no Queimado, permittindo a c, analisarão 
da agua dos açudes directamentc aos puisards, independente da 
passagem pelos filtros? 

R. — Tia. tres pelo menos, e muito visíveis: a) um encanamento 
que comnmnica o açude com o puisard n. 1, por intermedie da 
calha de descarga dos filtros ns. 1 e 2. onde verte por meio de uma 
grande torneira de 0", 30 de diâmetro, a agua b. uti; b) outro que, 
partindo do açude, vae directamentc ao reservatório da cidade baixa; 
c ) um terceiro, tinalmcnte. que. por meio de uma bomba a vapor, lança 
a aguado açude, directamentc. ao puisard. ou ao filtro n. 4 (segun- 
do da fabrica de tecidos.) 



Vil 

P. — Tem as condições de potabilidade e pódc ser dada ao nso 
tia população, sem risco de sua saúde, a agua na> c ».» lí*. < •* 1 m 'l ,u 
a Companhia a distribuo. actualmente. ao public' 

R. — Dependendo a resposta. precisa, a este quesito dos exames 
chimico eU.. teri.doõeu da agvu f-nu- bix v, aeommlssY, medica in- 
ruml*e dirimir delicado assumpto .pie clle . ..mpreliende. 



K deste modo responde a commissão de engenheiros ao exm. 
sr. intendente municipal garantindo, sem receio de qualquer contes- 
tação responsável, a verdade de suas observações o absoluta certeza 
de seus cálculos e medidas, limitando, como antes aflirmou. ás questões 
propostas o seu estudo sobre o serviço de aguas do Queima, o. 

Bahia. 2õ de Novembro de 1901- Jrlindo Fragoso.— Ame- 
rico Fartado de Simas. — Miguel Calmou. . 




E\m. Sr. Dr. [ntendouto Municipal 
Sendo cx. servido convidav-nos para procedermos a uma 
\ifttom nos reservatórios, filtros, pitisctrds e mais dependencias das 
ol»ras da l.ompanhia do Queimado, e a exame scientitico das aguas 
fornecidas pela mesma Companhia para o consumo da população 
desta cidade, tratamos de cumprir nossa missão, noticiada ueste 
velatorio. 



A primeira visita realisamol-a em 21 de novembro, dois de 
nós apenas, faltando o primeiro signatário, por indisposição de saude 
no momento, em companhia de uma outra coinmissão de profissio- 
naes, incumbida das questões de engenharia sanitavia e constituída 
pelos drs. Miguel Calmou du Pin e Almeida, Arlindo Coelho Fra- 
goso e Américo Furtado de Simas e mais os srs. dr. intendente, 
membros do conselho, advogado, médicos, engenheiros e timceio- 
narios outros do immieipio. 

Do que encontramos no Queimado e do exame a que proce- 
demos ua agua distribuída pela Empreza, o voe peão leita da perícia 
bacterioseopiea, que, por demorada, terá publicação ulterior, fica 
nestas linhas noticia minudente. 



Açude — 0 açude onde a Companhia colleeta as aguas de que 
se tem de servir acha-se regularmente conservado. 

Assentando sobre solo nú e desprotegido no percurso de suas 
margens, as aguas que descem das encostas vismhas acarretam paca 
o ulterior terra desaggregada da superfície. folhas, detrictos vegetaes 
e animaes. que vão ter ao fundo, formando uma vasa de matem em 
decomposição e contribuindo assim em mais para a polluic.io da>. 

aguas captadas. 

Filtros — Tem a Companhia li construídos o 4 om constroecno. 
l)o, primeiros loocdonavam no momento da primeira ™,ta apenas 
4. oor estar um em reparo e entro considerado imprestável 

Numcramol-os 1 e '2 aos situados no capinai 3 o 4 aosn ,uuo, 

- *. a» 

china elevatória das aguas. Tomada 
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como ponto de reparo, os numeros impares serão os da esquerda» 
os pares os da direita, pois são dispostos dois a dois. 

Os filtros são constituídos por bacias dc secção rectangular, 
de paredes verticaes revestidas de cimento, fundo estanque, sobre 
que assentam drenos formados por tijolos, tendo os principaes como 
cobertura chapas de ferro e supportando as duas camadas filtrantes 
de pedra britada de grosso diâmetro escorias d.* cirvão do pedra 
e areia. Existe uma manifesta irregularidade na distribuição dessas 
camadas, que oflerecem dimensões e disposições variadas: é assim 
que o filtro u. 6 tem apenas 12 centimetros de camada filtrante, 
constituida por grossa pedra britada e areia impregnada de matéria 
organica. o que importa em absoluta imprníicu idade, pois nenhuma 
filtração se dará nestas condições. Dois pontos divei-sos do filtro n. 1 
oífereciain 17 e 25 centimetros de espessura para a ramada de areia, 
quasi totalmente colmatada. De areia firtemente colmatada tem o 
filtro n. 3 uma espessura de 20 centimetros e outros 20. já também 
corados. 

0 material de eonstrucção. além de prestar-se á seria critica, 
é irregularmente disposto. Mencionamos a leante as diapas de ferro 
que revestem, superiormente. os drenos principaes *• que desta >ortr 
são banhadas pela agua já filtrada: a pedra é gros-sa e irmrularmente 
britada, não obedecendo sua disposição em •'amacias a grossura de 
seu .liametro. apesar de possaiir a <;om|*inhi» a peneira graduada 
para o mister (inutilisadu a um canto). achando-se confusamente mis- 
turadas: as escorias de carvã.» de pedra não podem seriamente 
servir como material filtrante: a areio. também de grãos irregulares, 
permirte um duplo reparo; não tem a homogeneidade precisa, pois, 
a espaço, se encontram, de mistura, pedras c fragmentos de tijolos, 
como é quasi completamente colmatada, o que torna imprestável 
para o serviço de filtração, muito embora pudesse, em falta de areia 
nova. obviar o inconveniente desse uso, a lavagem em tambor ro- 
dante apropriado, que possue a Companhia também sem applicaçao. 





Esses filtros offorccom péssimos iudicios de conservarão. 
Sobre asnperfieie ondulada de um delles (n. 2), que apresentava 
signaes de recente revolvimento, encontravam-so vestígios de vegeta- 
çao 0 nos triM ' ll0s om que esses falhavam, revestindo a areia, fra- 
iímentos de antiga pellicula filtrante, gretada pela deseccação: o 
íunccionamento era recente, pois nova pellicula se não tinha ainda 
formado. 



A encosta desce até o nível da superfície livre de um delles 
(n. 1); não ha vallota protoctoiw contra as aguas das enxurradas, e 
o capiuzal avançou-lhe até a borda: o trabalho, então precipitado, 
do asseio não conseguiu reparar esse estado — as touceiras de capim 
cercemeute aparadas isso indicavam, de parelha com as liastes e 
folhas da graminea, cahidas no interior da bacia filtrante. 

De modo algum podem filtros semelhantes bastar ás necessi- 
dades liygienicas de depuração das aguas. Sua composição nenhuma 
garantia otferece; reduzir a dois typos, sem transição intermedia, à 
areia e á grossa pedra britada, é simplificar até á pobreza a escolha 
destes materiaes: entre a areia fina da superfície e a pedra do fundo 
cabem a areia grossa, os seixos de pequeno diâmetro, seixos rolados 
de dimensões diversas. As escorias de carvão de pedra não são ma- 
terial filtrante e podem ser nocivas, cedendo á agua princípios que 
tenham escapado á combustão da hulha. As placas de terro oxydu- 
das, que cobrem os drenos principaes, emprestam ao liquido filtrado 
produeto extranho e não requerido. 

As dimensões das camadas filtrantes, reduzidas a um minimo 
intolerável, nenhuma garantia permittem de filtração. Pedra e areia 
coujunctas em espessuras de 12 centímetros (n. 6) no peior, ou 
20 centimetros de areia colmatada, e 20 de areia ja suja, e 20 outros 
de pclras e escorias fu. 'ò) no melhor, não permittem bem ajuizar 
de tal serviço 

Nesse particular permitta-se-nos declarar que não nos fazemos 
illusões sobre a virtude depuradora das camadas filtrantes, em ginnde 
parte devolvida á pellicula da superfície. 
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Mesmo os mais secpticos no assumpto, porém, não desceram a 
um nivel tão baixo: BECHMANN, que consigna os resultados compa- 
rados do systema, dá como minimo de espessura das camadas filtrantes 
40 a 60 centímetros de areia una e *20 a 30 centímetros de seixos, 
recommendando, entretanto, uma grande espessura de areia, «porque 
ella contribuo para a perfeição do resultado, regularisando de certo 
modo o escoamento, e permitte um grande numero de vezes a 
limpeza antes de renovar o filtro». 

Ainda, recentemente, melhorando o serviço de depuração das 
aguas dos suburbios de Pariz, BOUTAX, uma competência no assumpto, 
adoptou como typo medio filtros de 1 metro de espessura total, 
(.'omém notar que essas aguas so tf rem o prévio t-nit imcnto pelo fer- 
ro ("systema ÀXDERSOX ) e vão ter á bacia de decantação antes de pas- 
sar aos filtros, e. ainda assim, toda vez que a perda de carga cresce e 
esta attinge lin.20 centímetros, faz-se a limpeza respectiva, retirando 
pela raspagem 1 centímetro dasupertieie (Hce it. BECHMAXXj. até 
que por essas suecessivas operações se tenha subtrahido 0m. 2 •> cen- 
tímetros di* areia, p mtn em pi *o lilrr.» é le lanul ^ m >rt«> e feita uma 
recomposição devida. 

Assim, pois, com 75 centímetros de espessura, um lilrroé dc- 
f brado íuvali lo piara a filtraçã > de umi aíu i benoti* dada já graude- 
meute p>nr devantieão e tratamento pelo ferro: que se dirá agora dos 
nossos, que têm como limite superior 60 centímetros (40 de areia e 
20 de pedra*)? Si se accrescentar que. por confissão dosr. diroctor 
secretario, ha delles que se não lavam ha algums aiinos, confissão 
aliás dispensável, pois a areia quasi totalmente colmatada está a affir- 
mal-o. como um depoimento irrecusável, concluiremos que os filtros 
do Queimado (os que embora defeituosamente o são. porque o den. 
6. o de 12 centímetros de pedras e areia, não merece tal appellido) 
não correspondem ás exigências da hygiene. 

Um bom filtro, além disto, deve realisar, para preencheras con- 
dições de sua c reação, tres qualidades basicas. no opinar de LlNDLEY 




uma auctovidade, — regularidade suficiente. lentidão conveni- 
ente, constante egualdade de acção. 

BECHMANN, que o secunda, ajunta: “ A regularidade è neces- 
saria para manter o equilibrio pie se estabelece no ap parelho e que 
variações de regiraen poderiam comprometter; só a lentidão garante a 
eliminação das partículas mais tenues: a egualdade de acção é pre- 
cisa si se requer agua. egualmeute, depurada nas diversas partes de 
uma mesma bacia, e, nas diversas bacias de um mesmo estabeleci- 
mento.. 

Pois bem. de um modo formal os filtros do Queimado são a ne- 
gação dessas qualidades basieas. 

Como obter regularidade, si nenhum dos filtros tem appare- 
lhos de medida da descarga, tendo por fim indicar apparentemente a 
velocidade de filtração pelo escoamento de cada filtro, por metro 
quadrado de surperficie filtrante e por 24 horas, nem outros que 
indiquem a perda de carga devida á filtração e reveladora doestado 
da camada filtrante? 

(.'orno, si nem mesmo se conhece a relação entre o escoament > 
do tubo de carga e as torneiras de descarga, de sorte a verificar-se 



frequentemente o que vimos: cheia a bacia filtrante, interromper-se 
á chegada de aguas brutas, evitando o transbordamento, para es- 
perar o enxugo pela filtração? 

A lentidão não é de esperar de cargas maximas para til.T»s 
mal feitos: em um delles. (n. fi) foi a descarga excessiva na ore i- 
sião da visita, que trouxe a duvida de sua regularidade. 

A egualdade de acção tão pouc a se obterá, pois. além dos filtros 
ditferirem um do outro nos largos limites que vimos, consignamos 
já que ondulações do superficie trazem variável espessura á camada 
filtrante, em diversos pontos, de modo a verificar st, como 
ommm, 7 centímetros ,1c dUferença entre dois pontos examinados. 

Soliretaido um detalho de tocUnica nos punge e que forca f 
confessar: nenhum dos filtros possoe ca.ralisação paru iu«crsa..,l„ 
escoamento, manohra essencial por oecasião do so cnchcrom o, nitros 




Sabe-se que, para fazol-os funccionar, agua pura deve banhal-os 
de baixo para cima, ató a superfície livre, expelliudo o ar c lavando 
inversamente a camada filtrante. 

A agua bruta é derramada então. t\ cheia a bacia, é todo o 
apparelho, assim repleto, deixado em repouso, por 24 a 36 horas, 
para formar-se, por deposição das ma tonas em suspensão na superfície 
da areia, a pcllicula filtrante de que se espera tudo. 

Tanto vale assegurar que, nas primeiras horas de funoeiona- 
mento, todos os filtros do Queimado «Ião agua mal filtrada e quasi 
bruta ao consumo. 

(Reservatórios — Tem o Queimado 4. sendo 3 na baixa e 1 
situado no alto da Cruz d» Cosme. para onde a agua é propollida 
por unia machina elevatória. 

Dos 3 interiores. 1. o menor, de secção rectangular, eolleeta 
a agua que deve ser distribuída á cidade baixa; os outros dois, de 
secção circular (pttisards) recebem a destinaila ao reservatório 
superior, enviada pela machina elevatória fKira a distribuiçlo á part > 
alta da « idade. 

Os reservatórios da baixa são abrigados por col«ertura> de 
zinco muito próximas, espeoialmente no> cylindros \p:t:zardsh 
da superfirie livre do liquido. 

A natureza «la coI»erturj e sua disposição tem mies inconve- 
nientes: exceli ente coiiductor «lo cahuico. receia e ce«le-o o zinco 
lãrilmente ao liquido subjacente e approximado na> bordas do cir- 
cuito dos tanques impe«le-lhes o arejamento, que viria roubar um 
excesso de calor e contribuir, pela oxygenação. para a reducção da 
matéria orgnnica: nestas condições de estagnação, obscuridade, exces- 
sivo calor e ausência de ventilação, os germens microbianos encon- 
tram ense jo feliz para sua assombrosa multiplicação. 

Era preferível que, como o tanque da cidade baixa, tivessem 
os dois largas fendas lateraos pelos espaçeis livres deixados entre a 
borla do reservatório e a cobertura, permittindo franca ventilação: 




seria um cometi» » má tratar» do teclo, ,,»c. mm reforma 
radical, pede substituição. 

Incorrendo em alguns dos defeitos apontados, merece o reser- 



vatório da Cruz do Cosmo censuras muito mais serias. E' uma grande 
caixa estanque, coberta por arcos de alvenaria, sustentados por 
columnas de forro, communicaiulo cora o exterior por pequenos 
orifícios circulares e um maior central, provido de uma escada, pela 
qual se desce ao interior. Basta descer alguns dos degráos para 
sentir-se a temperatura elevada desse meio e a profunda obscuridade. 



Com etfcito. mal filtrada e, ás vezes, quasi bruta, essa grande 
massa de agua, ao abrigo da luz, sem ventilação, recebendo o calor 
intenso dos nossos dias communicado pelo tecto baixo, como estranhar 
corrompa-se profundamente? 

.Tmite-sc a isso a circumstaneia de ser único, o que não permitte 
o asseio conveniente e a tempo, e de se ter, ha alguns aunos, abo- 
lido o habito tradicional das lavagens anuuaos, annuneiadas com 
autecedeucia. minimo condemnavcl. mas, ainda assim, preferível á 
trégua extensa por que passa a limpeza do reservatório, e ter-se-á 
uma noção do porque e como essa caixa de distribuição do Queimado 
está a pedir a mais instante das intervenções da hygiene. 

Canalisações dos filtros .— A agua filtrada percorre, sahindo 
das torneiras de descarga e antes de ir aos tubos eonduetores para 



os reservatórios, valias ou calhas intermedias aos filtros ou ladeando- 
lhes uma das faces, a ceo aberto, sem nenhuma protecção contra as 
poeiras atmosphencas. que assim logram ivcnntaminal-a. Kxactamente 
opposto ao que se dá nos reservatórios; lá, tudo abafado, escuro, 
aconchegado ao calor do tecto, aqui, tudo descoberto ao grande ar 
á grande luz, mas ao alcance de todas as impurezas. 0 meio termo 
justo, a applieação devida é que não existe. 

A valia intermedia aos filtros 1 e 2 permitte, além disto, alguns 
outros reparos. l?ov occasião da primeira visita e ainda em outras 
presenciava-se um attestado da desídia, devéras inqualificável. Vun- 
ccionava o n. 2 e as torneiras lateraes de descarga lançavam agua 
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na valia collectora, vindo ao líquido filtrado juntar-se t som detença, 
um lilcte de agua impura, oriunda do capinzal, atravessando cra 
leito limoso o filtro n. 1, estragado, perniittiiulo-Ihc, atravóz de uma 
eífracção da camada filtiante, livre ti-ansito. Desta sorte, a filtração 
era apenas uma ficção grosseira: este estado mantem-se talvez ainda» 
porque lia poucos dias Continuava, a despeito das censuras que, no 
momento da primeira visita, foram feitas. 

No alto da valia ainda desses filtros, no muro que limita sua 
extremidade com o capin/al, dispõe-se uma grossa torneira de 30 
centímetros de diâmetro, que conduz, parallelamente, ás canalisa- 
ções lateraes para carga dos filtros, agua bruta, directamente do 
açude. Causou-nos uma profunda estranheza esse dispositivo e, 
indagando-lhe o mister, foi-nos dito que se destinava á lavagem 
dessa valia collectora. lia aqui uma atfirmação, que, verídica, seria 
já em si uma manifesta irregularidade. Lavar-se uma valia collectora 
de aguas filtradas com liquido bruto, vindo directamente do açude, 
seria manter, mas então de uni modo systematisado, essa ficção 
de depuramento a que, com pezar. alludiraos. 0 largo diâmetro dessa 
torneira, tres vezes siq>crior ao des toldos de carga dos filtn>s. está. 
porém, a desmentir o destino mesquinho que lhe attnbuem: essa 
torneira é um dispositivo criminoso. que urge inutilisadn, porque 
transporta directamente do açude agua bruta pnni os reservatórios, 
jiela ciiLillsação Jas aguas filtradas: a permam*eer, continuaria a 
tentar a desídia que. com algumas voltas .la chave respectiva, teria 
agua em abundam ia. em u*z do long«* e consciencioso processo de 
depurado. 

Não e, porí m, este o unico meio por que se communicam os 
reservatórios do Queimado com o açude, sem intermediário filtrante, 

A' luz do sol, serpeia ao lado do apparelho elevatório com grossa 
rannlisaçãn, pela qual uma [►equena machina retini agua do dique 
e envia-a j>nr um dueto bifurcado aos filtros 3 e 4, mas, orimino- 
samente também, a um dos reservatórios cylindricos. 

Para que a contaminação seja geral tem também o reservatório 




lhe veliicula a agua bruta do açude. 

Pesando bem as responsabilidades de uma tal lraude, é in- 
stante que desappareçam esses recursos inexplicáveis e sem motivos . 
de existência seria, mesmo ao senso mais rudimentar. 



Tendo, como complemento de nossa missão, de proceder ao 
ensaio chimioo e microscópico da agua do Queimado, tomamos a de- 
liberação de recolher dois typns somente de amostras, visto a irre- 
gularidade dos diversos liltros e a mistura de aguas puras e con- 
taminadas tornar pouco e mesmo ombaracosamente conclusivos 
exames parciaes que fossem feitos em amostras colhidas nos diversos 
trechos de vehiculação do liquido; o açude forneceu a primeira 
amostra e o reservatório da (tu/ do Cosme a segunda. Tivemos 
assim a mira de confrontar a agua bruta como é captada pela Kmpreza 
e a beneficiada em seu apparcllio depurador, tal como é distribuída 
á população desta cidade. Além disto, do fundo da caixa fizemos 
colheita de uma amostra especial liquido anegrado c lodoso, que 
nos serviu para complemento dos ensaios micrographieos. 

As duas amostras para o exame clnmieo foram recolhidas 
ambas no seio da massa liquida entre o fundo e a superfície, com as 
cautelas em tal caso impostas pela perícia, usando frascos de vidro 
branco, de capacidade de um litro, munidos de rolhas novas de 
cortiça, lavados regularmente e enxaguados com a própria agua da 
qual sc queria amostra, lacrados e scllados competentemente depois 
com todas as seguranças de anthenticidado. As presenças dos se- 
nhores di\ Innocenrio Mufioz. dezembargador Lustosa e Sabino 
Pedreira, conselheiros municipaes. drs. Tnnocencio Cavalcante e 
Alfredo de Andrade, da directoria daiiygieue do Município, e director 
secretario da Companhia authenticaram essas operações. 

Do ensaio de potabilidade a que procedemos resultou : 




Amostra n. 1 — Agua do açude: 

Exainu physico — Turva, amarellada, apresentando matérias em 
suspensão; cheiro e sabor regulares. 

Exame chimicn: 

Grão liydrotimetrico total 3,0 

« * após ebulição 2,5 

Resíduo a 180° por litro 0gr,1260 

Residuo ao vermelho por litro 0, gr 0820 

Chloro em chloreto de sodio por litro 0gr,0370 

Ammoniaco livre por litro Ügr.OOlO 

Nitratos em nitrato de potássio por litro .... 0gr,0026 

Matéria orgauica: 

em permanganato de potássio por litro 0gi',0l45 

em oxygeno por litro 0gr,0039 

em acido ovalico por litro 0gr,0296 

calculada em peso por litro Ogr.0725 

Amostra n. 2 — Aguada caixa de distribuição A Cruz do Cosme: 
Exame physico — Turva, levemente amarellada. apresentando 
matérias em suspensão, cheiro de maresia, sabor regular. 

Exame ehimico: 

Grão hydrotimetrico total 

« * apôs ebulição. 

Residuo a 180* por litro Ogr.tOlO 

Residuo ao vermelho por litro Ogr.OBOO 

Chloro em chloreto de sodio por litro 0gr,Ü370 

Ammoniaco livre por litro Ogr.OOl o 

Nitratos em nitrato de potássio por litro .... 0gr F 0022 

Nitritos e acido uitroso pela reacção de Trommsdorf . A estigios 
Matéria organica: 

em permanganato de potássio por litro Ügi,0142 

em oxigeno por litro. . 0gi,0036 

em acido oxalico por litro 0^1,0289 

calculada em peso por litro 0 o i,0710 
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EXAME MICROSCÓPICO DAS DUAS AMOSTRAS E ESPECI- 
ALMENTE DA VASA DO RESERVATÓRIO DA CRUZ DO COSME 

0 estudo <l:i flora e fauna das aguas do Queimado foi feito ao 
mieroscopio, retirando-se o sedimento, para o exame por filtração 
ou deposição no fundo «los vasos, com uma pipeta: deu-nos, indiffe- 
rentemente. os mesmos resultados, de sorte a permiftir a consignação 
conjunta que lhe fazemos. 

Substancias mineraes — grãos de areia, argilla, quartzo, oxydo 
de ferro, fragmentos crystalinos inolassificados. 

Detrictos organisndos — ceilulas tabulares, grãos de pollem, 
pellos, fragmentos de lenho, antennis de insecto, spiculos lisos e 
hispidos de spongillos. 

Vegetacs reconhecidos — algas classificadas— a navicula am- 
bígua e a pi:iuularia gr a ;i. lis em profusão, a synedria radians , 
surirella bisieriata , pediastru m boryanum , cocconema lancio- 
latum. 

Animacs reconhecidos — a uebella collaris , zoophito amoebi- 
forme, glaucoma scintillans , infusorio ciliado, o acarus d’agua 
|Wassermilhen] e a anguillula intestinalle. 

Apreciação dos resultados — Comparados os resultados chi- 
micos obtidos, temos, producto da beneficiação dada pela Compa- 
nhia ás aguas do Queimado, a ditfereuça seguinte, medíocre no que 
otferece de vantajoso, accrescido. iufelizmente. nos dois peiores 
accusadores chimicos da potabilidade de uma agua. 

A amostra n. 2 ditfere da n. 1 em que tem por litro: 

— 0gr,02õ0 de residuo a 180° 

— 0gr,0120 de residuo ao vermelho 
— 0gr,0004 de nitratos 
— 0gr,0003 de mat. org. em permang. 

— 0gi-,0003 » > o.vygcno 

— Ogr.OOOT » » ac. oxalico 

— 0gr,0015 > » calcul. em peso 




-J— 0gr,0005 do ammoniaco livre 
traços de nitritos e acido nitroso. 

Considerada em si, agua bruta que é. a da amostra n. 1 é chi- 
micamente uma tolerável agua, pois quasi todas as eiíras repre- 
sentativas de sua composição se acham doutro das medias estipuladas 
polas autoridades no assumpto. Si se lhe pódo (como a da amostra 
ii. 2) censurar um ligeiro excesso de chloruretos, de acoordo com 
as taboas do Comité Consultif d’ Hygiene de F rance, poder-se-ia 
indultai-as, pois é considerada potável unia agua que contenha menos 
de 0gr.040 de chloreto de sodio, quando a presente otferece ajicnas 
0gr,037. Km seu louvor poder-se-ia juntar que até na proporção 
de ammoniaco livre ellas dão numero egnal á média da maior parte 
dos hygienistas para as boas aguas OgrOOlO por litro. A matéria 
organica em demasia, e. sobretudo a matéria orgauisada cuja pre- 
sença se revelou ao microscopio. tornam-ifa de um m vlo peromptorio 
impotavel. Conferir a essa agua o expurgo de seus elementos 
no(’ivos devia ser o mister da beneficiação a que a Companhia do 
Queimado a subraette em suas obras e apparelhos o longe disso 
porque as ditferenças, comi mostramos, são medíocres, aecivsee-sea 
polluição ordinaria do liquido de um modo quasi jiar.i l >val. 

XSn seria de causar estraiilie/a a sirnditude chi mica das duas 
aguas nu uma pequena ditferença em favor da ultima, em menos 
pois que a ficção de beneficio a que se as subniettem e a mistura 
dessas, assmi tratadas, com outras fraiicaroente brutas, explicaria 
bastajitemoiite o facto: mas, caso singular, e a deterioração do liquido 
tratado, çollocado, pela eircumstancia, em plano inferior ao liquido 
bruto. Alludimos ao augmento do ammoniaco livre e á apparição 
de traços de nitrito na agua beneficiada. 

LVnnitrimo-iios lembrar a importância dn caso para explicar 
a insistência em apontal-o. 

«A pn^sença d*» ammoniaco inorgânico em uma agua potável é 
geralmente um indicio de polluição recente», assegura ZUNE, 
repetindo uma noção comesinha de h ydrologia. ã imos os limites de 
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tolcrancia desse ammoniaco, despresando a reduzida media de meio 
ínilligTamma por litro, limite estipulado pelo Congresso Interna- 
cional do Ilygiene de Bruxellas, mas o que nos preocoupa não são 
os numeros em si e sim o lacto que olles denunciam: a corrupção 
existia já na agua bruta e continuou e cresceu atravez do trata- 
meiito do Queimado... 

«As aguas puras, dizem pondrrosamenteTlEMANN cGrARTNER. 
são caractorisadas pela organica e peda ausência de ammoniaco e 
acido nitroso», e isso porque esse acido nitroso e os nitritos deri- 
vados caracterisam, a fôrma m ZUNE e BONJEAN, «quer uma pol- 
hiieão por matérias orgânicas incompletamente oxydadas, quer a 
reducção dos nitratos por micro organismos proliferando no seio de 
matérias organicas em via de decomposição pronunciada. 

De todo modo sua presença implica um perigo possível o deve 
bastir p ira rejeitar a agua, sobretudo si ella é ao mesmo tempo 
ammoniacnl ou nitrica». 

Esse appareute paradoxo encontra explicação natural nas más 
condições hygienicas do reservatório central do Queimado: já lhe 
apontamos as culpas pesadas, para não ser mister insistir no 
assumpto. 

Na obscuridade mais completa, aquecidas pelo calor commu- 
nieado do tocto baixo, sem ventilação devida, estagnadas, em uma 
caixa reduzida, em que o desasseio de muitos aunos parece querer 
ostratiticar-so em vasa poderosa, como não se corromperem essas 
aguas, viciadas já originariaiucnte? 

As elaborações da vida inferior, a intensiva cultura cryptogamica; 
as fermentações sapropliyticas deleterias. têm ahi realWadas as con- 
dições idéaes de seu inteiro vigor. 

0 movimento, a luz, a aeração travavam a marcha dessas cor- 
rupções; o beueticio não depurou delias o liquido que lhe foi con- 
fiado, a caixa de distribuição incrementou-as desastradamente, tran- 
sformando o perigo latente em aggrcssão real. 

Está porque o ammoniaco inorgânico augmentou e os nitntos 

surgiram no estremo das beneficiações da Companhia do Queimado. 

18 
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COXCLÍSÕES 

Tendo vindo até aqui, diz-nos a consciência poder responder 
As questões que nos foram propostas. 

l.° Km que estado se acha o açude, filtros, reservatórios e 
mais dependências do serviço de aguas do Queimado? 

Açude regularmente, carecendo, romtuclo. de valia protectora 
nas margens, impedindo a precipitação no interior de dctrictos ani- 
maes o vegetacs, terra desaggregada, etc. Filtros, quatro em con- 
strucção, já defeituosa, seis construídos, sendo dois medíocres (3 e4) 
um defeituoso (2). um imprestável ( 1 ) e dois que nem mesmo 
fdtros se podem chamar (?) o 6). Reservatórios, os da baixa, apezar 
de muito defeituosos, regularmente entretidos: o da Cruz do 
Cosme nas peiores condicõt^s de desasseio interno. Canalisações irre- 
gularmeute dispostas o algumas sem motivo serio de existência. 

2.° Qual a natureza dos filtros existentes e su a capacidade de 
filtração V 

São de areia grossa, pedra britada e escorias de carvão de 
pedra sem nenhuma systematisação em dimensões ou disposição. A 
segunda parte da questão fiai irrespondida. por faltar-nos compe- 
tência profissional para fazel-o: dirão os engenheiros ronimis- 
sinnados. 

H.* Satisfazem e<se> filtros ás exigências da hygiene e bene- 
ficiam a agua com enientemente ? 

De um modo absolutamente negativo. 

4.* Apresentam os filtros indícios de constante fmiccionaniento 
e de serviço recente em todos elles? 

Dos construídos funccionavam no momento da visita 4 (os de 
n. 2. 4. õ e 6\ sendo que no primeiro destes (n. 2 ) colhemos 
indicios de vegetações, e verificamos a ausência da nova pelliculu 
filtrante, substituindo uma antiga, gretada pelo deseccamento, o que 
denega sua constante actividade. 

õ.* Podem os filtros fornecer ao reservatório de distribuição 
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a quantidade d' agua consumida pela população, quer pelos chafarizes, 
quer pelas diversas pennas? 

E' uma questão esta estranha a nossa competência profissional, 
devolvida aos technieos. 

G.* Ha dispositivos no Queimado permittindo a canalisação da 
agua dos açudes directarnente aos fiuisards , independente de pas- 
sagens pelos filtros? 

Apparentes existem tres, a torneira sobre a calha intermedia 
aos filtros 1 e 2 ; uma grossa canalisação pela qual a agua movida 
por uma pequena machina vem do açude para um dos puisards e 
para os filtros 8 e 4; e uma outra mais fina, que do açude se di- 
rige ao reservatório da cidade baixa. 

7.° Tem as condições de potabilidade e pode ser dada ao uso 
da população, sem risco do sua saude, a agua nas condições em 
que a Companhia ;i distribuo, artualmcnte. ao publico? 

( himican«ente, a agua que o Queimado distribuo por seu 
grande reservatório ó imputável : a presença de uitritos e acido 
nitroso c o augmento accrescido dc ammoniaeo livre constituem a 
revelação de um grave perigo. Microscopicamente tambem: as 
anguillulas, os aearus, os glaucomas só por si a oondonuvariam. 

A baetorioscopia, qualquer que seja o seu veredicto, não infir- 
mará esse resultado. 

i erininnudo esta parte de nossa perícia, diz-nos a consciência 
ter cumprido um dever, sem a reticência de um receio ou a duvida 
de uma indecisão. 

1)0 V le fu ‘ a cripto, sob o compromisso formal de nosso 
enterio profissional, daremos a prova a quem nol-a pedir, 
emquanto sc mantiver nas condições em que o surprehendemos o ser- 
viço de abastecimento dc agua á capital da Bahia pela Companhia 
do Queimado. 

Br. (Rozendo A. (P. Guimarães. — Juliano Moreira — 
Afranio (Peixoto. 




EXAME DAS AGUAS CAPTADAS NOS FILTROS, RESERVATÓRIO 
E AÇ UDE DA COMPANHIA DO QUEIMADO, EM 19 DO CORRENTE, 
FEITO NO LABORATÓRIO MUNICIPAL 

Dirertoria de Hygiene Municipal «l:i Capital do Estado da 
Balda, em 2tl do Novembro de 1901. 

Tendo sido analysadas as amostras de aguas recolhidas om 
diversas partes dos serviços estabelecidos no Queimado, por ocoasiào 
da vossa vistoria em 18 do corrente mcz, esta Directoria apre- 
senta-vos as copias dos boletins de analyse. 

Por (dias vereis que a agua do Queimado continua a ter em 
dissolução quantidade de matéria organica em excesso, ammoniaco 
livre e ligeiro excesso de cliloriireto de sodin. t#ndo-se em consi- 
deração a situação, afastada do mar. dos reservatórios. 

l>tes tres dados nos permittem estabelecer que a agua consu- 
mida pela população está afastada das condições de potabilidade, 
pois a quantidade de matéria organica admittida pelos hygienistas é 
de 0,002. calculada em oxigénio consumido para sua oxidação; raros 
admittem a cifra maxima de O.003. devendo jamais ser superada? 
entretanto a agua do Queimado exige por litro. U.0039 jrara agua 
crua. tal como a que passava do dique dircvtamente aos p:ti$Jirds 
por mvnsião de vossa visita: a que passara por um arremedo de 
bacia de tiltraçâo. contém. 0.0034. e a retirada da caixa de distri- 
buição. 

Destas tres cifras se deprehende que filtros convenientemento 
construídos beneficiariam a agua, má nas condições aetuaes, de modo 
a tomal-a potável. 

Attestam ainda estes dados que o facto presenciado da passagem 
da agua do dique directaraente aos puisards. não foi um facto occa^ 
sional e sim reproduz-se cada dia, pois a quantidade da matéria or- 
ganica da agua da caixa de distribuição em superior á da agua tirada 
dos suppostos filtros. 

Isto c confirmado também pela coloração da agua e pela abun- 




dancia Ao detrictos vegetaos, infuso rios, algas, aearios d' agua, e 
anguilulas, cuja ausência a filtração completa acarretaria. 

A presença de vestígios de nitritos na caixa de distribuição 
está a apontar uma causa qualquer de polluição nesta dependcneia do 
serviço de abastecimento. 

Km posterior visita, procurando a causa disto, verificou esta 
Directoria existir na citada caixa uma camada de vasa, deposito de 
milhares de milhões de litros de liquido que por nhi tem passado, 
ha muitos ânuos, sem ser retirada pela limpeza repetida; limpeza 
impossível, sem ligeira interrupção do abastecimento, por não ter 
a caixa dispositivo algum que o permitta ser realisada de outro modo. 

Quanto ás outras dependenrias e apparelhos deixa esta Dire- 
ctoria de tratar por ter sido nomeada uma commissão do engenheiros 
e médicos para dar parecer circumstanciado e também por tor sido 
descripto em diversos relatórios desta Directoria em 1896, por 
oecasião de semelhantes visitas feitas pelas intendências passadas; 
de então para cá não mudou nem melhorou esto serviço. 

Apresonta-vos esta Directoria mais uma vez seus protestos de 
estima e consideração. 

Saude e fraternidade. Ao illustre cidadão Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho, muito digno intendente deste município 
— [Assignado] 0 director, Dr. 1 nnocencio Cavalcante. 




LABORATORIO MUNICIPAL I)E IIYGIKNE DO ESTADO DA BAHIA 



Analvse X. 



Numero da entrada 572 õ. 

Natureza da amostra. 

Agua do Queimado retirada da torneira do encana- 
mento que vem directamcnte do dique do Queimado. 

Agua crúa. 

Dureza total 
Dureza permanente 
Residuo a 1 80° 

Resíduo ao vermelho . 

Í Em permaganato de pot. 

Em acido oxalico . 

” I Em oxigênio . 

[ Cal. em peso . 

Chloru retos era Na Cl 
P’erro em protoxido. 

Nitratos em K A 90* 

Nitritos .... 

Ammoniaeo livre 



3°,0 

2°,5 



0.1260 

0.0820 

0.01451 

0,0296 

0.0039 

0.0725 

0.03701 

0.00181 

0.00261 

Nada 

0.0010 



o 

43 



tc 

S 



Amarella. Ii^eiramente turva, deixando deposito argiloso pelo 
repouso prolongado 

Ao microscopio observam-se detritos vegetaes. algas diversas, 
acarios de agua. 

Dr. Alfredo de Andrade. 

Laboratorio Municipal de Hygienc da Capital da Bahia, 23 
de Novembro de 1901. - 0 Director, Dr. Innocencio Cavalcante. 




LABORATORIO MUNICIPAL DE IIYGIENE DO ESTADO DA BAHIA 

Analyae ^í. 



Numero da entrada 5727. 
Natureza da amostra. 



Agiu do Queimado retirada de um dos 


suppostos filtros. 


Dureza total 


• • • • • 


Dureza permanente 


• t • « • 


Resíduo a 180* 


. . 0,0920 \ 


Resíduo aí) vermelho 


. . 0,0600 


. í Em pcvmaganato de pot 


. . 0,0133 


o 1 Em acido oxalico 


. . 0,0276 


3E j Em oxigênio 


, . . 0,0034 

0,0665 / 


• v Calc. cm peso 


Chloruretos em NaCl 


. 0,037 0l 


Nitratos cm K A 90“' 


0.00201 


Nitritos . 


Nada \ 


Ammoniaco livre. 

Incolor, limpida e inodora . 


0 , 0010 1 



3°,0 
2 o , 5 



o 



SC 

£ 



W 



Dr. Alfredo de Andrade . 

Laboratorio Municipal de liygiene da Capital da Bahia, 23 
de Novembro de 1901. — 0 Director, Dr. Innocencio Cavalcante . 
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LABORATORIO MUNICIPAL DE HYGIENE DO ESTADO DA BAHU 

Analyst* 

Numero da entrada 5 7 HO. 

Natureza da amostra. 

Agua do Queimado retirada do Reservatório de 
distribuição 
Dureza total . 

Dureza permanente . • • ■ - - J 

Residuo a 180° . . 0.1010 J 

Residuo ao vermelho] . • 0.0600 

[ Em permaganato de pot • 0.0142 

glEm acido oxalico 0, 02891 

tá) Em oxigênio ■ • ■ • 00 Ç 361 

* Cale. em poso 0.0 <10 

Chloruretos em XaCl. ..•••• 0.0370 

Nitratos . uu _ 

Xitritos TCStíílOS 

Ainmoniaco livro . 0.00 1 õ 

Ligeiramente amarellada o turva, eom cheiro lembrando o 
de peixe. 

Ao microscopio observam-se detritos vegeta es diversos, algas, 
grãos de pollen, aearios A» agua e anguillulas. 

Dr. Alfredo de Andrade. 



Laboratoria Municipal de Hygiene da Capital da Bahia, 23 de 
Novembro de 1901. — 0 Director, Dr. Innocencio Cavalcante. 



Em gr. por litro 




PARECEU DOS ENGENHEIROS DO MUNICÍPIO SOBRE O ESTADO 
DOS FILTROS E DEMAIS OBRAS DA COMPANHIA DO QUEI- 
MADO, DO LOGAR DENOMINADO QUEIMADO, DISTRICTO DE 
SANTO ANTONIO ALEM DO CARMO 



Eiiicumprimentinioque uosfoi determinado, vos apresentamos 
ho je o resultado da segunda visita feita nos deposites de agua. filtros 
e inaehiuas da Companhia do Queimado. 

E com eifeito digno de justa apreciação o rápido trabalho de 
limpeza a que está procedendo a Companhia nos seus filtros, 
pois não encontramos nos mesmos senão pequena quantidade de 
vegetaos, que por occasião da primeira visita era abundante, como 
foi observado. 



Cm dos filtros chamado do CAPIM, o mesmo que no primeiro 
dia funecionava com pequena carga, facto que combinado coma exis- 
tência da nlludidu vegetação nas demonstrou que ello ha muito 
não trabalhava, achava-se da segunda vez em estado regular, com- 
quanto ainda possuisse alguma vegetação nas laces internas de 
suas paredes. No outro ainda corria como da primeira vez um 
filete de agua que provinha do terreno a montante que sem ser 
filtrada, dirigia* se para a calha que rejebe a agiu desses filtros. 

Pi 'ocedendo á escavação no segun lo liltro, c >m o fim de medirmos 
a altura da camada filtrante, verificamos ser de 0*39 a camada 
de areia o de pedra britada, sendo possível que seja também essa 
a altura da camada do primeiro filtro. 



A callra por onde corre a agua filtrada e que no primem» 
dia recebia, directamente. agua bruta por um encanamento de 0 ra 30 
de diâmetro, já estava cm melhores condições de asseio mas ainda 
conservava um rallo muito estragado por onde penetram as aguas 
que vão para os puisards. 

Passando aos filtros que estão em nível superior e proximos 
aüs ià citados, verificamos ser de 0,-40 a camada de areia, estando 
colmatada em 0*20 e de 0,20 uma camada que devendo ser de 
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m d ° S fi,tros dvun: “ l ° '1" CAPIM, o mesmo que no primeiro 
diafunmo.iava com pequena carga, facto que combina, lo coma exis- 
tencn ,la alludidn vegetação u ,s tlemonstrou que eito ha muito 
11:10 tl ' ;il > al, ‘ av;l - achava-se «la segunda vez era estado regular, com- 
quanto ainda possuísse alguma vegetação nas faces internas de 
suas pato dos. No outro ainda corria como da primeira vez um 
lilete de agua que provinha do terreno a montante que sem ser 
filtrada, dirigia-se para a calha que recebe a agua desses filtros. 

Procedendo á escavação no segun lo filtro, c >m o fim de medirmos 



a altura da camada filtrante, verificamos ser de 0.“30 a camada 
de areia e de pedra britada, sendo possivel que seja também essa 
a altura da camada do primeiro filtro. 

A calha por onde corre a agua filtrada e que no primeiro 
dia recebia, directa mente, agua bruta por um encanamento de CT30 
de diâmetro, já estava em melhores condições de asseio mas ainda 
conservava um rallo muito estragado por onde penetram as aguas 
que vão para os puisards. 

Passando aos filtros que estão em nivel superior e proximos 
aos já citados, verificamos sei- de 0,"40 a camada de areia, estando 

colmatada cm 0.”20 e de 0,20 uma camada que devendo ser de 
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pedra britada, era constituída por uma combinação destas com 
escorias. 

Desses dous filtros apenas um funccionava e no outro se pro- 
cedia á caiadura das paredes e á raspagem da parte colmatada 
Os dous filtros junto á casadas machinas funccionavam nas mesmas 
condições em que foram encontrados no primeiro dia, notando-se 
apenas que a valleta de protecção já estava desobstruida. 

Os puisards e o reservatório sito á Cruz do Cosme contêm, 
em abundaneia. impuresas. que mostram não serem as camadas de 
areia e de pedra britada que os filtros possuem sutfíoicntes para 
perfeita regularisação do seu funceiouamouto. 0 serviço das ma- 
chinas é feito, irrepreliensivelmcnte. sendo estas desvstemi aperfei- 
çoado e sua conservação nada deixando a desejar. Em vista do ex- 
posto somos de parecer que sejam melhorados os tiltros. que sejam 
inutilisados os dispositivos que permittem a misturada agua bruta 
com a filtrada, e que os reservatórios sejam mais repetidas vezes 
lavados, para o que se faz mister ou construir um novo reserva- 
tório. ou adoptar um novo dispositivo que sem interromper a 
distribuição permitta as retinidas lavagens. 

Saúde e fraternidade. — Ao illustre cidadão Pr. Intendente 
desta capital. 

Hahia, 26 de Novembro de 1901 . — Francisco Lopes da 
Silva Lima , director das Obras Publicas Municipaes. — Epaini- 
nondas dos Santos Torres, l. D engenheiro da Direetoria das Obras 
Publicas Municipaes. 

X. G65. 

Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Hahia. 9 de Dezembro de 1901. 

A' Direcção da Companhia do Queimado, 

Tendo o Exm. Snr. dr. intendente, em vistoria reccntenuMite 
feita aos açudes ou tanques dessa Empresa, nas proximidades do 
Retiro , verificado (pie correm por um leito sem o benefiriamento 
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pedra britada, era constituidn por uma combinação destas com 
escorias. 

Desses dous filtros apenas um funccionava e no outro se pro- 
cedia á eaiadura das paredes e á raspagem da parte colmatada- 
Os dous filtros junto á casa das machinas funccionavam nas mesmas 
condições em que foram encontrados no primeiro dia, notando-se 
apenas que a valleta de protecção já estava desobstruída. 

Os puisards e o reservatório sito á Cruz do Cosme contôm, 
em abundancia. impuresas. que mostram não serem as camadas de 
areia e de pedra britada que os filtros possuem sutfioientes para 
perfeita regiilarisação do seu funccionameuto. 0 serviço das ma- 
chinas é feito, irreprehensivelmente. sendo estas de sustem i aperfei- 
çoado e sua conservação nada deliando a desejar. Em vista do ex- 
posto somos de j»arerer que sejam melhorados os tiltros. que sejam 
iuutilisados i>s disjK)sitivos que pennittem a mistura da agua bruta 
com a filtrada, e que os reservatórios sejam mais repetidas vezes 
lavados, pari o que se fâz mister ou construir um novo reserva- 
tório. ou udoptar um novo dispositivo que sem interromper a 
distribuição i>cnmtta as referidas lavagens. 

Saúde e fniteninlade. —Ao illustre cidadão Dr. Intendente 
desta capital. 

liahia. 26 de Xoveanbm de 1901. — Francisco Lopes da 
Si Iva directo r das Obras Publicas Municipaes. — Epatni- 

nondas dos Santos Torres , l * engenheiro da Direetorin das Obras 
Publicas Municipaes. 

X. 66õ. 

Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
iluliia. 9 <Ir Dezembro de 1901. 

A* Direcção da Comjiaiiliia do Queimado. 

lendo o Exm. Snr. dr. Intendente, em vistoria recentemente 
foiti aos açudes ou tanques dessa Empresa, nas proximidades do 
Retiro, verificado que correm por um leito sem o benefieiamento 
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indispensável as aguas que do açude do «LVatn» vão ter ao tanque 
da «Matta Escura», que, por sua vez, tem as respectivas margens 
desprotegidas o cobertas de impurezas vegetaes de toda ordem, bem 
como achar-se em . cgualdade de circumstaucias todo o leito do 
«Riacho da Telha», manda S. Ex. reoomniendar-vos as providencias 
necessárias o immcdiatas a respeito, no sentido de que sejam os leitos 
dos dois riachos referidos e as margens do tanque da «Matta Escura» 
.regular e convenientomente asseiados c limpos, no praso máximo 
de quinze dias, a bem da salubridade publica. 

Saude e Fraternidade. 

( A ssignado) O Secretario, Francisco Luiz da Costa f Drummond . 



Directoria de Ilygiene Municipal, 2 de dezembro de 1901. 

lllm. Sr. Dr. José Eduardo Freire de Carvalho, M. D. Inten- 
dente do Município desta Capital 

Tendo recebido, no sabbado p. p. á 1 hora da tarde, um otticio 
da Companhia do Queimado, com o vosso despacho «A’ directoria 
de hygiene municipal para proceder como for conveniente», julgou 
esta directoria, com os amplos poderes dados pela vossa delegação, 
dever comparecer o Queimado, demonstrando assim com essa resolu- 
ção que cila não temia a confrontação das analyses feitas no lubora- 
torio que dirige e pareceres por elln emittidos, com outros que, 
porventura, viessem a se apresentar. 

Uealmente, compareceu esta directoria no Queimado, em com- 
panhia da commissão medica, composta dos illustres drs. Nina Ro- 
drigues, Joaquim Matheus dos Santos, Augusto Yianna e Francisco 
Cardoso, assim como diversos engenheiros em commissão no serviço 
do Queimado, dr. advogado da Companhia, representantes da im- 
prensa, apresentado-se ao dr. directo r gerente, a quem mostrou o 
vosso despacho no officio da mesma lançado. 




1 roeimmdo esta dirertoria conversar sobre o assumpto de que 
se ia tratar nuquelle momento com o sr. gerente, respondeu-lho este 
que dovia esta se dirigir ao sr dr. advogado da Companhia, a quem 
no va meu te apresentou-se, mostrando o vosso despacho. 

Nessa ooeasião disse desejar estabelecer com o dr. advogado o 
modo por que devia proceder-se no trabalho a fazer-se, propondo 
as seguintes bases: lavrar-se um termo em duplicata, assiguudos am- 
Ih)s em original por todos os que assistissem á captação das aguas, 
com a declaração de que seriam tiradas duas amostras de cada agua 
em todos os pontos, fechados os frascos e lacradas as suas boccas com 
os sinetes da companhia e da intendência municipal e que rada um 
destes termos, de egual teor, liaria um. em poder da Companhia e 
outro, em poder desta dirertoria, 

( ontormando-se o dr. advogado da Companhia com essas pro- 
postas, dirigiu-se esta directo ria com os illustres collegas para exa- 
minar a frasearia, fornecida pela Companhia para o recolhimento das 
aguas raptadas. 

bez esta dirertoria observar que os fiascos apresentados, de 
capachtoile de 500 centímetros rubicos. não convinham a este traba- 
lho, declarando-lhe os illustres collegas não ter sido possível obterem- 
se outros de maior capacidade: mandou então esta dirertoria pelo 
conservador do hl*>ritorio, a pedido da eomtnissão, la\nr todos os 
frascos fornecidos |>ela Companhia, apenas cora acido cltlorhydrico 
álcool e depois muitas tezes r.»ra n^ua nitrada. 

Nesta ocensião ticou estabelecido, por proposta do dr. J. Matheus 
dos Santos, que fosse tirada um i tenvira amostra de onda agua cap- 
tada. aíim deíicar também uma delias eoi poder da eonimissão medica, 
visto dever uma ser remettida para o Rio de Janeiro, onde se proce- 
deria ã anal y se dnmiea e microscópica, por não tdr nenhum medico 
especialista na Bahia acceitado a incumbência desta analyse. 

Nesta occasião foi declarado por esta dircctoria, em presença 
dos srs. médicos, advogado, director e muitas outras pessoas pro- 
sentes. que a intendência municipal offerecia o laboratorio muuici- 
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pai de aualyses, com todos os sous reagentes, ap parelhos, etc. á 
Companhia, para mandar proceder os estudos do suas aguas que 
julgasse convenientes. 

Lavados os frascos e passados por agua do Queimado os leva- 
dos poi esta directoria, dirigiram-se todos para a sala das machi- 
nas, para deliberar-se quaes os pontos em que deviam ser collectadas 
as amostras d’agua. 

Perguntada esta directoria, pelos médicos da commissão, quaes 
os pontos em que desejava fossem cilas tiradas, declarou que eram 
sufticicntes as amostras d* agua do Açude ou dique do Queimado, por 
já estar fechada a torneira de 30c., collocada sobre a valia recep 
tora dos filtros ns. 1 e 2, “chamados do Capim,,, c já condemnada 
pela intendência municipal e substituída por uma chapa de ferro, 
com uma torneira de 1 pollegada de diâmetro, outra do I o pui- 
sard e duas do reservatório de distribuição á Cruz do Cosme, 
sendo uma da agua da sua superfície e outra do fundo do reservatório 
que representava a vasa já retirada pela intendência municipal. 

Reclamou o sr. dr. Francisco Cardoso que não fosse tirada 



do I o puisard , por não ter esse o fundo cimentado, e sim com ver- 
tentes de rocha, e que a mistura de agua filtrada com agua da verten- 
te não devia servir para analyse; o que deu logar a esta directoria 
declarar que assim o mesmo doutor condemnaria este puisard'. entre- 
tanto, desejando concordar esta directoria com esta reclamação, iicou 
combinado retirar-se agua do 1“ e 2 o puisard. 

Neste momento apresentou o dr. advogado a proposta de que 



tamberase tiraria a amostra d'agua do 2* filtro. 

Ainda concordou esta directoria que fosse tirada, apezar de 
fazer a observação de que bastariam as aguas dos puisards, porque 
asan-uas alli contidas representavam todas as aguas dos filtros da 
Companhia; á vista disto, lembrou esta directoria que fosse retiraria, 
tamViem. amostra d'agua do reservatório de distnbmçao .para audade 
baixa, pedindo nesta occasSo o dr. advogado que tambem to reb- 
rada apta de «m do, abafaria* da cidade alta: concordando, esta 
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dirflctoria lembrou que também fosse retirada outra amostra d agua 
do um dos chafarizes da cidade baixa, visto como o seu abastecimento 
é complctaniente independente. 

Assentados, portanto, os ponto? em que deveriam ser tiradas as 
amostras d’agua, passou o dr. Xina Uodrigues a escrever os cartões 
que deviam ser coliocados na bocc n de (‘ada trasc \ para sua distineção. 
pedindo esse medico que fosso por esta direeforia ditado, sendo poi 
ellc escripto. 

Im mediata mente seguiu toda commissão medica, acompanhada 
do dr. director-gerente. advogado e outros empregados da Compa- 
nhia, para o açude, de onde foi retirada, por um balde novo e bem 
lavado com agua dahi, uma porção delia, com que foram lavados, diver- 
sas ^ ezes. todos os frascos, sendo ao depois recolhida nova agua para 
encher-se « frascos que devem servir de amostra: fechados os frascos, 
dirigiu-se a mesma commissão para o reservatório de distribuição, á 
Cruz do Cosme, de onde foi também retirada nova amostra d agua da 
superfície do reservatório, com todas as cautelas scientiticas. 

Immediatamente procurou esta directoria fazer a retirada da 
aguado fundo ou vasa. no que foi obstada pelo dr. advogado da Com- 
panhia, dizendo que se deveria fizera retirada «la agua da massa pro- 
funda do reservatório, porém, não do fundo. 

Ahi. tolos os médicos cLa com missão declararam não poder 
consentir na retirada dugua do fundo com vasu. porque isto seria 
duvidar das suas probidades scirntifira e pmtissional e que esta 
directoria queria assim estabelecer regras no trabalho da commissão. 

Depois de calorosa discussão, declarou esta directoria rctirar-se, 
porque não podia sanccionar com sua presença uma captação d agua 
feita com irregularidades. 

Tm dos médicos da eommmissão então propoz que somente 
fosse retinida uma amostra do fundo ou vasa. pam ser entregue ao 
dr. Augusto Yianna. que merecia a sua confiança, para fazer o exame 
IttCteriologico desta parte e que uão se tirasse outra amostra para 
mandar para o Rio de Janeiro. 




Replicou esta directoria não poder coucnrdar com esta pro- 
posta, visto dever-se tirar numero de amostras dahi ogual ao das 
outras captadas ea captar: que o chimico-hygieuista do Rio de Ja- 
neiro não conhecia o estado do reservatório de distribuição da 
Companhia do Queimado e por isso devia lambem possuir uma 
amostra do fundo delle, atim de poder fazer o exame mieroscopico. 
como o feito no laboratorio municipal, e também devia ainda possuil-a 
para lazer ligação do augmento de ammoniaco livre e presença de 
nitritos, que somente podem ser explicados na agua do reservatório 
pela polluição delia pela vasa. 

■ Não concordando a commissão com esta observação, declarou 
de novo esh directoria retirar-se, não com o tim de coagir a commissão, 
mas no intuito de evitar que analyses. tendo por escopo contrapor-se 
á feita pelo laboratorio municipal, fossem realisadas em condições 
diversas das anteriores e ad libitum da direcção do Queimado. 

Os srs. médicos e advogado da Companhia declararam também 
retirar-se e que não continuariam a collectar a agua para analyse. 
visto querer esta directoria violeutal-os com suas imposições. 

Retirando-se esta directoria do reservatório da Cruz do Cosme. 
foi acomp unhada de tol\ a commissão, sem que fosse colllccta la a 
agua desse ponto, assim como de outros. 

Foram estes os factos oecorridos no Queimado e que esta 
directoria leva ao vosso conhecimento, pedindo para clles a vossa 
approvação, convicta como está de que procedeu com toda cor- 
recção e independência. 

lleitera-vos, sr. dr. intendente, esta directoria os seus protestos de 
estima e consideração. 

Saude e Fraternidade. 



0 director. Dr. Innocèncio L. Cavalcante . 




X. 1091. 
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Directoria de Hvíriene Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 9 do Dezembro de 1901. 

Apresento-vos, em original, a communicação feita pelo Dr. Al- 
fredo Andrade, commissionado para representar esta illustro Inten- 
dência e acompanhar a commissão de peritos médicos na captação 
das aguas do Queimado, no dia 4 do corrente mez, commissão esta 
escolhida pela referida companhia. Por este documento scientifiear- 
vos-heis como se houve este illustre e d i st i neto funceionario muni- 
cipal. 

Reitero- vos os meus protestos de alta consideração. 

Saude e fraternidade. — Ao illustre cidadão Dr. José Eduardo 
Freire de ( nn alho Filho, M. D. Intendente deste Município. 

(Assignado) O director. Dr Innece:ic:c Cavalcante t 



Directoria de Hvíriene Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 6 de Dezembro de 1901. 

Ao oxm. sr, Dr. José Eduardo Freire deCarvalho Filho, M. D. 
Intendente Municijial 

Por me ter cabido o representar a Intendência Municipal na 
captação de asmas da Companhia do Queimado, realisada no dia 4, 
por uma commissão de profissionaes. dou-Ví*s conta das occurrencias 
no decorrer desse processo seientitico. 

E -me grato salientar que a melhor harmonia foi o característico 
de todo o trabalho longo e fatigante, e as discussões havidas, por 
vezes entranhadas, ao ser lauçado o termo, não transpuseram os 
limites traçados a homens de sciencia no exercício do seu mister. 

Ao chegar ao Queimado tratei de estabelecer, com a illustre 
commissão me>lica, preliminares afastadores de attrictos possíveis, 
ficandr. assentado que o fiscal da companhia — como representante do 




poder publico que ora, não poderia ingerir-sc na economia interna 
da commissão, sendo entretanto garantidos os direitos do critica» 
defeza e protesto sem exclusão, como objectei, por ser direito innato» 
do de petição. 

Foram-me, depois, mostrados cartões com dizeres relativos a 
diversa situação das aguas captadas, cartões em numero de quatro 
para serie de frascos de ns. 1 a 7 c em numero unico para o frasco 8 
destinado á vasa da caixa de distribuição. 

Pedi, im mediatamente, o recolhimento de outra serio dc amos- 
tras para o Laboratorio Municipal, assim como o augmento das 
amostras de vasa, solicitando acompanhasse uma destas a respectiva 
agua, encaminhada em breve para o Kio de Janeiro. 

() primeiro pedido foi prompta e gentilmente attoudido, o 
segundo, porém, me não pareceu bem interpretado pela digna 
commissão que julgou ver, no momento, intuito meu em suggerir-lhe 
orientação no seu modo de agir. promptificou-se cila, no entanto, a 
retirada de múltiplas amostras de vasa que a Intendência ou o La- 
boratorio poderia remetter para o Rio se assim entondesse; mais 
dois cartões foram escriptos por bastantes no meu entender. 

0 processo de captação, logo realisado, o foi — tanto para 
as aguas destinadas á analyse chimica como para as que experi- 
mentaram as investigações bacterioscopicas, — por intermédio dc 
um balde zincado appeuso á longa corda de linho. 

Toda discussão havida ao lavrar-se o termo versou sobre 
constar ou deixar de constar nelle o meu pedido, então reiterado, 
de ser remettida ao chimico perito a amostra da vasa, a terceira 
a meu pedido apanhada; alguns membros da commissão se oppunham 
a isso, attvibuindo-me pensamento preconcebido que não poderia 
ter. 

Pela copia do termo, inclusa remettida, vereis a resolução 
definitiva, devendo accreseentar que verbalmente me foi avisado — 
não poder nenhuma das partes, commissão ou Intendência, dispor 




da terceira amostra, que ficaria em deposito na Companhia, sem 
prévio assentimento da outra. 

Como era pensar vosso c reconunendaçiio, puz ao serviço 
dos illustrados peritos os utensílios, apparelhos. reagentes e livros 
do Laboratório Municipal, o seu pessoal technico, e ainda todo o 
qualquer apparellio ou substancia que não pertencendo ao acervo 
desse Instituto, fosse, entretanto, de possível acquisiefio na Bahia, 
Saude e fraternidade. — (Assignado) Dr. Al freio Andrade . 



Aos quatro dias do mez de Dezembro de 1901, no estabeleci- 
mento central da Companhia do Queimado compareceram a corn- 
missão de peritos médicos composta dos di*s. Mntheus dos Santos, 
professor de Ilygiene: Nina Rodrigues, professor de Medicina Legal; 
Augusto Viauna. professor de Bacteriologia e Francisco ( ardoso e 
Silva, preparador de Bacteriologia, todos da Faculdade de Medicina, 
dr. Alfredo dc Andrade, rice-dircctor do I^aboratorio Municipal e 
preparador de Histologia da Faculdade de Medicina, Alfredo Re- 
quião, representante- do forna! de J\ r oticias\ Glycrrio Elysio. re- 
presentante d 'A (Bahia. Manoel Luiz do Rego, advogado da Com- 
panhia do Queimado: dr. Alfredo Rnggi: dr. Pyonisio Gonçalves 
Martins, director-geronte da Companhia do Queimado. Paulo Pe- 
reira Monteiro, director-caixa da mesma Companhia. Gustavo Pereira 
Rocha, direetor das obras externas da mesma Companhia e outras 
pessoas, resolveu a commissão de peritos iniriar os trabalhos da co- 
lecta de diversas amostras d\igua. nada aproveitando da que, dias 
atrnz, havia começado neste sentido. 

X. 1 Dique do Queimado 

2 Filtro n. 2, (chamado do capim ) 

3 r (Puisard (vindo do portão) 

4 2 o (Puisard 

,) Reservatório de disrribuição da cidade baixa 
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6 Superfície do reservatório da Cruz do Cosme 

7 Fundo do mesmo reservatório. 

Com o n. 8 rotularíamos a colheita da vasa do fundo do mesmo 



reservatório. 

Além disso combinou-se fazer mais uma colheita d’ agua em 
chafariz da cidade. 

Procedeu-se á colheita das differentes amostras d’agna em vasos 
ditfereiites, em numero de cinco para cada colheita, sondo giavada 
a numeração no vidro de cada frasco. de accordo com a lista acima. 
Do mesmo modo fez-se a colheita da vasa do rcscnatoiio da Ciuz 
do Cosme. Teve-se, porém, de fazer uma modificação na colheita 
d‘agua deste reservatório que, só tendo na occasião (8J oito pal- 
mos de agua em profundidade, tornava supérfluas duas amostras para 
a analyse ehimica; pelo que ficou resolvido fazer-se uma só colheita 
no seio da massa liquida. Visto reservatório não recebia, na occasião, 
agua projectada pelas machinas e tinha sido visitado, pouco antes 
da nossa colheita, pelos peritos nomeados pela Intendência Muni- 
cipal, os Drs. Afranio Peixoto e íuliano Moreira, que dahi retiraram 
uma amostra d’agua para analyse bacteriológica. Fechados conveni- 
entemente os frascos a esmeril os da commissão. e á cortiça (rolhas 
novas) os da Intendência, a cada um delles foi atado um cartão ex- 
plicativo do conteúdo, e rubricado pelo Dr. Matheus dos Santos, pelo 
Di\ Alfredo de Andrade e por Alfredo Uequião — Jornal de 
J\ r oticias. 



Depois de lacrados foram applicados aos cartões e aos frascos 
nas rolhas, um sinete com os dizeres — Companhia do Queimado — 
Bahia, e outro com as iniciaes L. M. II. Bahia. 

Dc todas as colheitas feitas iTagua da vasa foram tomadas 
amostras para a analyse bacteriológica. Da vasa do reservatório fo- 
ram recolhidas tres amostras, sendo a terceira a pedido do Dr. An- 
drade. Deliberou-se que ficasse uma em poder da Commissão, outra 
em poder do viee-director do Laboratorio Municipal e a terceira, 
finalmente, em deposito, na Companhia, conforme propoz o referido 
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Dr. Alfredo de Andrade. Este reiterou á Comraissão o pedido de en- 
viar a amostra da vasa ao diimi eo incumbido da analvse cliiinica das 
aguas, juntamente com estas, podendo ser aproveitada para isso a 
terceira amostra collectada (e que deve ficar em deposito na Com- 
panhia) ao que a Commissão respondeu que. como já tem decla- 
rado, não tomava compromisso no tocante á analvse da vasa, reser- 
vando-se a esse respeito a liberdade de proceder como julgar de 
sou do ver; e que, quanto á terceira amostra, deve ter o destino 
que a Comraissão lhe attribuc. isto é. permanecerem deposito para 
case possível de uma analvse posterior. 

Em virtude de só ter-se retirado uma amostra da agua do reser- 
vatório da Cruz do Cosme. ficou a lista das amostras, primitivamente 
organisnda. rcdiisidn a sete numeros, sendo o n. 6 correspondente 
á agua do reservatório referido e o n. 7 á amostra da vasa. 0 mais 
como estava. 

(Assipnados.) Dr. Matheus dos Santos. 

Dr. .Augusto Cesar Vianna. 

Dr. Mina 'Rodrigues. 

Dr. Francisco Cardoso e Silva. 

Dr. Alfredo Antonio de A>idrade. 

Alfredo ReouLio (pedido da commissão.) 

Glycerio Elysic. 

(Dionisio Gonçalves Martins. 

Afonso de Castro 'Rebello Paggi. 

() advogado. Manuel Luiz do 'Rego. 

'Paulo Pereira Monteiro. 

Gustavo (Çereira (Rocha. 



Visto e está conforme. — Baliia, 4 de Dezembro dc 1901. 
Pela Commissão (assiguado ) Dr. J. Matheus dos Santos. 
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X. 640. 

Officio á Direcção da Companhia do Queimado. 

Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado da 

Bahia, 30 de Novembro de 1901. 

Km resposta ao vosso officio de hoje, e recebido ás 3 horas da 

tarde, trasendo ao conhecimento do Exm. Snr. Dr. Intendente que 
vao essa direcção proceder, do dia 2 de Dezembro proxuno futuro 
em diante, á lavagem dos puisards o reservatórios da Empresa. em 
cumprimento de rocommendações ofliciaes, ficando poi essa rasão 
suspenso, durante os dias precisos, o fornecimento da agua nos cha- 
farizes e pennas d’agua, calculado em tres ou quatro dias, manda 
S. Ex.‘ declarar-vos que deverá ser esse serviço etfectuado como 
d antes, precedendo aviso pela iropveusa por espaço de tempo nunca 
interior a 5 ou b dias, ;i bem dos interesses da população. 

Convem ainda reco inineudar- vos que essa beneficiação não 
seja a um tempo feita, com suspensão do fornecimento devido á ci- 
dade alta e baixa e, sim, revesadameute, em ordem a uão dar-se ces- 
sação absoluta de abastecimento d agua a esta populosa Capital. 

Saúde e fraternidade. 

( Assignado ) 0 secretario, Francisco Luiz da Costa 
(Lrummond. 



X. 651. 

Otiicio ao 1 Ilustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 4 de Dezembro de 1901. 

Otfereço ao alto critério e apreciação do Conselho Municipal 
os documentos, em copia, inclusos, attinentes ás providencias por 
esta administração recentemente tomadas, quanto ao serviço do abas- 
tecimento d' agua a esta cidade, feito, exclusivamente, pela Com- 
panhia aquaria do Queimado a datar de 1853 e correlatas ás ante- 
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riores medidas adaptadas para o seu regular funceionamonto, vi- 
sando, sobretudo, alcançar melhores condições liygienicas e um 
regular fornecimento de aguas á grande população desta Capital. 

Por elles verificareis de modo iuilludivel, claro, manifesto, a 
falta de observância, por parte dessa Em preza, das clausulas contra- 
etuaes a que se acha adstricta, além do esquecimento a que atirara 
as constantes ivcommendações officincs, que, por esta e pelas admi- 
nistrações passadas, lhe foram determinadas, conducentes todas á 
consecução de um perfeito serviço de abastecimento d 'agua. 

0 Termo de A istoria ( Doe. n. 1 ) procedida em 18 do proxi- 
mo findo mez, não deixa n menor duvida sobre o péssimo estado em 
que foram encontrados os depositos, filtros, puisards , c reserva- 
torios da Empreza, e. solemnemente. o demonstram os pareceres 
emittidos pelas Directorias de Hygiene e de Obras Mimicipaes 
[ Doe. n. 4 j. 

Desta, como de outras vezes, fôra intimada a Empresa, no 
sentido de serem as obras de beueficiamento e outras levadas a ef- 
feito, como o confirmam os officios expedidos em 20 de Novembro 
ultimo e 22 de Março do anuo proximo findo (Doc. us. 2 e 3). 

Por acto de 21 do mesmo mez, nomeei uma commissão ex- 
terna, extmnha á municipalidade, composta de distinctos profissio- 
uaes. médicos e engenheiros. [Doc. n. õ] para procedera novo 
exame nos proprios do Queimado, e em suas aguas, o que cffoctu- 
ou-se á tarde desse dia. e delle resultaram as melhores provas, con- 
stantes dos brilhantes pareceres ( Doc. ns. 6 e 7 ). pelos quaes evi- 
dencia-se a verdade inteira, completa e cabal do quanto fôra na 
primeira visita presenciado, apesar das obras dc asseio aforçurada- 
mente mandadas realisar, então, pela Empreza. que, dcsEarte, fôra 
apanhada em flagrante infracção dos seus mais rudimentares deveres, 
principalmente, ao tratar-se áe uma industria que tão directamente 
diz respeito com a saúde e vida da população. 

Saúde c fraternidade. 

[AssignadoJ Dr. josé Eduardo Freire de Carvalho Filho • 
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N. 821. 

ACTO DE 26 DE DEZEMBRO DE 1901 

O Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
do Município da Capital do Estado da Bahia, a bem dos immodiatos 
interesses da hygiene publica e particular desta Cidade, resolve esta- 
belecer que pela Directoria de Hygiene Municipal seja mensalmente 
feito no respectivo Laboratorio o exame chimico da agua fornecida 
pela Companhia Aquaria do Queimado para abastecimento da popu- 
lação, prestando a respeito o devido parecer, para os fins de di- 
reito. Expeçam-se, neste sentido, as communicaçõcs necessárias. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 26 de Dezembro de 1901. 

( Assignado ) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, 
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N. 821. 

A OTO DE 26 DE DEZEMBRO DE 1901 

O Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
do Município da Capital do Estado da Bahia, a bem dos immediatos 
interesses da hygicne publica e particular desta Cidade, resolve esta- 
belecer que pela Directoria de Hygicne Municipal seja mensalmonte 
leito no respectivo Laboratorio o exame chimico da agua fornecida 
l>ela Companhia Aquaria do Queimado para abastecimento da popu- 
lação, prestando a respeito o devido parecer, para os fins de di- 
reito. Expeçam-se, neste sentido, as communicações necossarias. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 26 de Dezembro de 1901. 

( Assignado ) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 




f Iluminação Publica 



Entregue, depois de preenchidas as formalidades legaes, á 
firma Chagas Doria. Brisou & C. por contracto de 4 dc Maio e 
termo dc posse de 1/ de Agosto do anuo findo, são bem conhe- 
cidas já do illnstre Conselho tolas as phases do assumpto. 

Para que se possa, porém, bem avaliar de quanto ocron eu na 
transferencia desse serviço, até então por administração municipal, 
insiro os termos de contracto e posse e no local competente o rela- 
tório do superintendente do serviço por conta do Município, logo, 
após. chefe tia lísealisação do mesmo ao passar á firma concessio- 
nária. bem como o aeto n. 74S de 12 de Agosto do anno findo, 
regulando a lísealisação do sen iço de acoordo com a clausula 44 do 
contracto. 



X. 117. 

Gabinete da Intendência Municipal da * .'apitai do Estado cia 
llaliin. 10 de Marco de 

.Aos [Ilustres Senhores Presidente e mais membros do Conse- 
lho Municipal. 

Autorisado a lavrar contracto com os Senhores Chagas Doria, 
Drison & Companhia, «oncurrentes preferidos para o serviço da illumi- 
nação publica e particular desta cidade, julguei conveniente sub- 
metter á vossa approvação o projecto de contracto antes dc ser o 
mesmo assigimdo. por conter eile clausulas que alteram até certo 
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ponto ás do edital de concurrencia, edital que é como sabeis a base 
do contracto. 

Velo convonio de 16 de Maio de 1894, estipulado entre o 
Município e o Estado, ficou deliberado na clausula sétima que o 
Município no contracto futuro para passagem do serviço a uma 
empreza incluiria a clausula de ser o Estado indemnisado dentro 
de um anno das annuidades pagas á extiueta Bahia Gaz Company 
( Limited ), o isso consagra o edital de concurrencia de õ de Ou- 
tubro de 1899. 

Por oecasião do estudo e discussão das bases do contracto 
entre esta Intendência c os concessionários, apresentaram estes a 
proposta que, por copia, faço acompanhar a mensagem que vos 
dirijo, fracciouando o pagamento das prestações satisfeitas pelo 
Estado á companhia alludida, em cinco prestações annuaes. 

Por faltar compctoncia ao Município para resolver a cspecie 
que interessa sómente ao Estado, levei a proposta ao conheci- 
mento do Excellentissimo Senhor Doutor Governador, que acceitou 
como vereis da copia do ofiieio que me foi dirigido pelo Doutor 
Secretario do Thesouro, cm resposta ao que dirigi ao governo. 

Não tendo o edital lixado o prazo de duração do privilegio 
que seria concedido ao concurrente preferido, pediram os concessi- 
onários em sua proposta o de trinta annos. prazo que agora solicitam 
seja elevado a cincoenta annos, como compensação ú reforma com- 
pleta a que por uma das clausulas do projecto de contracto, se obri- 
gam, quer da fabrica, quer do material da illuminação publica. 

Devo accresccntar que os concessionários juliram essa elevação 
ponto capital para levarem a etieito o contracto. 

Não vos é estranho o pedido dos concessionários dirigido a 
este Conselho, de uma garantia ao capital que têm de empregar no 
serviço da illuminação. 

Indeferistes essa pretenção que se tirmava na exigencia de um 
deposito, em estabelecimento bancai ip da praça, de uma parte do 
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imposto das decimas urbanas, e bem o indeferistes por contrario ás 
ieis. 

Pedem, porém, os concessionários que por clausula do con- 
tracto se lhos dê preferencia sobre outro qualquer credor do Mu- 
nicípio para o recebimento do debito em que porventura se ache 
o Município para cora clles. perdurando esse debito até seis mczes. 

Não são, como vêdes, os mesmos os effeitos pretendidos então 
e agora pelos concessionários, por isso, e para que sobre a espccic 
vos manifesteis, fiz incluir o pedido no final da clausula rigesima 
primeira. 

São estes os pontos capitaes para os quaes era dever desta In- 
tendência solicitar a vossa attenção especial, certa, como está ella, 
de que tolo o projecto despertará em vós o mais accurado interesso, 
tratando-se. como na especie. de um assumpto de alta relevância, 
pelas obrigações que impõe de presente e de futuro ao Município. 

Saude e fraternidade. 

( Assignado ) Dr. José Eduaric Freire de Carvalho Filho. 



N. 144. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia. 1 dc Abril de 1901. 

Ao H lustre Senhor Doutor Presidente do Conselho Municipal 

A cc usando recebido o vosso olficio sob numero 84 de 30 do 
mez findo datado, transmittindo a esta Intendência o projecto de lei 
que approva as bases do contracto que tem dc ser lavrado entre o 
Município e os concessionários do serviço da illuminação publica e 
particular, cumpre-me pedir-vos que soliciteis do Conselho a que 
presidis os esclarecimentos necessários para a execução da lei, visto 
oecorrer o seguinte : 

Tendo as bases remettidas ao Conselho consignado o praso de 
trinta annos para duração do privilegio, no ofíicio que as acoin- 
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panhou fiz sciente a declaração dos concessionários de llics ser 
indispensável a elevação do praso de trinta para ciucocnta aiinos, 
accrcscentando que os concessionários faziam dessa elevação questão 
capital para assignatnra do contracto. 

0 parecer numero 18 que acompanha o projecto, que approva 
as bases do contracto, manifesta-se favoravel á elevação pedida, mas 
approvando o projecto as bases tacs como se acham, prevalece o 
praso de trinta aiinos nellas assignado. 

Essa divergência o a declaração que acaba de fazer a esta 
Intendência o representante dos concessionários de se recusarem 
a assignar o contracto com o praso de trinta annos somente, me de- 
terminam levar ao conhecimento do Conselho essa circumstaucia, 
afim de que haja o mesmo de firmar expressamente o seu pensamento. 

Saude e fraternidade. 

( Assignado ) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho . 



N. 207. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 6 de Maio de 1901. 

Aos Illustres Senhores Doutor Presidente e mais Membros do 
Conselho Municipal. 

Passo ás vossas mãos para os effeitos do Artigo 5 da Lei nu- 
mero 360 de 10 de Junho de 1899, o contracto lavrado com os 
Senhores Chagas Doria, Brison & Companhia, para o serviço da illu- 
minação publica e particular desta cidade. 

Como vereis do respectivo contracto, foram nelle insertas duas 
clausulas additivas sob numeros 57 e 58, e. referentes a primeira á 
epoca do pagamento da prestação a que está obrigado o Governo 
do Estado para com a cxtincta empreza «Bahia Gaz Company,» 
que nos termos do contracto devia ser feito era 17 do corrente, e 
a segunda ao pagamento de juros da mora, se porventura, não sa- 
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tisfizcr o Município aos contraetantes, nos prazos designados, a quota 
relativa á illuminação publica. 

Historiarei os motivos que deram lugar á inserção das dua y 
alludidas clausulas. 

Antes de ser assignndo o contracto e no dia designado para 
este fim, o representante dos contraetantes submetteu á conside- 
]*ação desta Intendência a petição que fiz inserir no contracto, solici- 
tando o espaçamento do pniso para entrar com a primeira pres- 
tação das quatro que resta o Estado á « Bahia Gas Oompany» estando 
o Governador do Estado aeeorde em attender as razões justificativas 
desse espaçamento: bem com i declarando não poder acquioscer com 
a retirada do contracto, dos juros da mora. estipulados para o caso de 
não se realisarem no prazo prefixado no contracto as entradas das 
quotas da illuminação publica, propondo no emtanto, a sua reducção 
de 9 ° / o para 6 * o ao anno. 



Declarando o Excellentissimo Senhor Doutor Governador do 
Estado no otfício que se acha inserto no contracto, conc >rdar com a 
alteração, que só ao Estado diz respeito, e tendo em attcução os 
termos da lei numero 4*7 de l.°dc Abril deste anno que me aucto- 
risa a entrar em accordo com os contnictautes para suppressãi do 
finai da clausula 18, que se refere aos juros pelos c Jneessionnrios 
pedidos, diante da modificação jeor elles proposta rcdusindo a taxa 
dos mesmos, fiz inserir as duas clausulas aidi tiras, desde quando 
devendo ser submettido o contracto á vossa approvação, terieis oc- 
rasiao de. poderando os motivos determinantes das modificações feitas. 

so re eUas vos externardes como mais conveniente julgardes aos 
interesses do Município. 

PA M numero 491 de 11 de Abril do corrente, autorisaste- 
me a e eear a cmeoenti amios o praso para duração do privilegio, 
por julgardes justos os motivos que levaram os concessionários a so- 

, 0 * conformidade com a citada lei mandei 

alterar a clausula prtmcira do contacto, que consignava o praso do 
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trinta annos, pelos concessionários fixado na proposta por elles apre- 
se n tilda. 

Devo ainda scientificar-vos que pelos concessionários foi pres- 
tada a caução de 50 : 00 Ü$ 000 , em apólices da Divida Publica do 
Kstndo de Pernambuco, recobidas pelo valor de sua cotação ua- 
queila Praça, garantido ao Município o direito de exigir reforço 
delia se, por qualquer circumstancia, soffrerem as alludidas apólices 
depreciação cm seu valor. 

São estas as considerações que me cumpre fazer, submetteudo 
o contracto do serviço de illuminação publica c particular desta 
cidade á vossa approvação. 

Saude c fraternidade. 

(Assiguado) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



Termo de contracto celebrado entre a Intendência e os 
srs. Chagas Doria, Brison & C.. para o serviço da 
illuminação publica e particular da cidade. 

Contracto — Termo de contracto que. perante a intendência 
municipal, assignam os srs. Chagas Doria. Brison & C, para o ser- 
viço da illuminação publica e particular desta cidade. 

«Aos vinte c nove dias do mez de Abril de mil e novecentos 
e um, nesta secretaria da Intendência, presente o exm. sr. dr. .Tosé 
Eduardo Freire de Carvalho Filho, iutendeiite municipal, compa- 
receram Chagas Doria, Brison & 0.. por seu advogado o dr. Thomaz 
Guerreiro de Castro, e o Governador do estado, representado pelo 
dr. secretario do thesouro e fazenda. José de Oliveira Leite, e 
disseram os primeiros que, tendo sido. pela lei u. 402 de 1J de 
Fevereiro de 1900, preferida a proposta que apresentaram ua con- 
corrência aberta pelo edital de 22 de Noveml.ro de 1899. para o 
serviço da illuminação publica e particular, \ inham. de aeeordo com 
a sua petição e despacho da Intendência. assignar o presente contracto. 

’2ú 





obrigando-se as partes contractantes mutuamentc a cumprir c fazer 
cumprir r.s clausulas seguintes: 

Clausula primeira — A Intendência Municipal da capital do 
Estado da Bahia devidamente auctorisada pela lei n. 402, de 19 
de Fevereiro de 1900, concede aos srs. Chagas Doria, Brison & C. 
ou á empre/.a que aos mesmos substituir, o privilegio exclusivo de 
cincoenta annos, nos termos da lei n. 491 de 11 de Abril de 1901, 
para assentar nas ruas e praças da cidade os encanamentos o con- 
duetores necessários para distribuição do gaz e da electricidade, 
quer para a illuminação, quer para outros misteres. 

0 privilegio concedido na presente clausula não impede que, 
os estabelecimentos públicos ou particulares, ou outras emprezas 
empreguem, para seu proprio uso. e por meio de appurelhos portáteis 



o gaz e a electricidade, ou outro qualquer processo dc illuminação 
para o qual não se laça necessária a collocação nas ruas e praças 
publicas de tubos, ou quaesquer outros meios de transmissão. 

A Intendência Municipal se reserva, porém, o direito de auto- 
nsar, a titulo de ensaio, o estabelecimento de qualquer canalisação, 



com caracter provisorio. indispensável ás expericucias que julgar 
conveniente submetter outros systemas de illuminação. Fica exeeptu- 
ado do privilegio concedido por esta clausula o emprego da força 
motriz, por meio de electricidade, para o serviço de iramaays 
Cbusula .«ruuda-A loteodettei, Municipal entregará aos 
coucessionanos todo o material. ediücio o mais dependencias do actijal 
ço dt Illuminação. bom assim os accessorios e sobresalentcs, quo 

se acharem cm deposito, » a matéria prima «cessaria á illuminação 
durante tres mezes y 



Uausuia terceira-üs concessionários, Chagas Doria, Brison 

fabL o 7" " aC,UÍSÍÇ5 ° de “'orial.fPParell.os, 

, nalisaçoes o accessortos existentes, mediante as seguintes 
oondtçoost H) lá,gatã„ao Estad. da Balria a quantia de oitenta e “ 

m)I ‘f" (1b 87000, ouro, em ciuco prestares a,u, “ 

a conmr da data da eu, rega do serri c „ po,„ 2,^2 
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primeiras prestações da importância de vinte mil libras stcrlinas 
(lb 20000) ouro, cada uma, e as duas ultimas prestações da im- 
portância de treze mil e quinhentas libras stcrlinas (Ibs 13500) 
ouro, cada uma. A quantia de oitenta e sete mil libras stcrlinas 
(lbs 87000) vencerá, a contar da data da entrega do serviço, o 
juro annual de seis por cento (6 °/J ouro, pagarei por semestre 
\ encido, até sua completa liquidarão, ficando estipulado que o juro 
sõ será calculado sobre a quantia por pagar, ficando reservado aos 
concessionários o direito á antecipação dos pagamentos, se assim 
lhes convier. 2 a) Pagarão nas épocas dos vencimentos, isto é, em 
17 de Maio de 1901, em 17 de Maio de 1902, em 17 de Maio 
de 1903 e em 17 de Maio de 1904, as quatro letras da impor- 
tância de dez mil libras (Ibs 10000) cada uma, pelas quaes se acha 
o Estado da Bahia ainda obrigado para com a «Bahia Gas Company 
(Limited,) de conformidade com o aecordo firmado entre o mesmo 
Estado e a referida companhia, em 17 de Maio de 1894. Pagarão, 
também nas supracitadas épocas, os juros respectivos das referidas 
letras, sendo para a primeira duas mil e quatrocentas libras stcrlinas 
(lbs 2400) ouro; para a segunda mil e oitocentas libras sterlinas 
(lbs 1800) ouro; para a terceira mil e duzentas libras sterlinas 
(lbs 1200) ouro; e para a quarta seissentas libras sterlinas (lbs 600), 
ouro, como si os concessionários fossem subnnrados ao Estado da 
Bahia para os pagamentos a effectuar á «Bahia tias Company (Li- 
mited)». Todas as propriedades pertencentes ao serviço do gaz e 
transferidas aos concessionários, constantes de editicio, usinas, in- 
stallações, canalisações, machinas, apparellios. accessonos e sobre- 
salentes, que os concessionários declaram, pela sua parte, livres 
de qualquer obrigação, por hypotheca ou onus real, assim como 
tudo quanto vierem a adquirir por qualquer titulo, com destino ao 
serviço do gaz, ficam hypothecados no valor de cento e trinta mil 
libras sterlinas (lbs 130000) ao Estado da Bahia, em garantia do 
debito de cento e vinte sete mil libras sterlinas tll>s 127000) e 
seus juros, até final pagamento das quantias a que se obrigam os 




100 - 



mesmos concessionários polo presente contracto. 3 a) Na falta de 
prompto pagamento de qualquer das prestações, ficam os concessi- 
onários sujeitos ao juro commiuatorio de nove por cento (9°/ 0 ) ao 
anno, ficando entendido que essa falta em relação a qualquer das 
prestações, importa no vencimento das restantes. 

Clausula quarta — No praso de dezoito messes, a contar da 
assignatura do presente contracto, deverão os concessionários ter 
reformado a actual fabrica, de modo a poder fornecer um exce- 
dente do consumo actual (seis mil metros cúbicos diários), pelo 
menos de quarenta por cento ('40 */J. 

Clausula quinta — Os concessionários fornecerão á Intendência 
Municipal, dentro do praso de tres auuos, a contar da entrega do 
serviço da illuminação, duas copias do plauo geral de toda a rede 
de canalisaçã) existente, com a indicação dos logarcs occupados pela 
fabrica, pelos combustores e demais apparelhos de illuminação 
publica. 

Este plano, que será feito na escala de um por dois mil ( «sf), 
deverá indicar a direcção dos tubos, o diâmetro, a natureza destes 
e a profundidade em que deverão se achar. A’ medida que fòr ha- 
vendo modificações no plano primitivo, os concessionários enviarão 
á Intendência Municipal plantas na escala indicada, mencionando 
as alterações que se derem, afim de que o plano apresente sempro 
a rôde da canalisação existente. 

Clausula sexta — 0 gaz, empregado na illuminação publica e 
particular, deverá ser extraindo do carvão de pedra, ou de outra 
substancia que produz;» resultado semelhante, dependendo, no se- 
gundo caso, de prévia approvação da Tntendencia o seu uso. 

Clausula sétima — 0 gaz será purificado e isento de substancias 
extranhas, que possam vir a prejudicar a illuminação, ou o material 
nella empregado. 

A purificação far-se-ha com cal, peroxido de ferro, matéria 
de ían:ing, ou quaesquer outros corpos que a experiência demons- 
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mesmos concessionários pelo presente contracto. 3 a) Na falta do 
prompto pagamento de qualquer das prestações, ficam os concessi- 
onários sujeitos ao juro comminatorio de nove por cento (9 /.) ao 
anno, ficando entendido que essa falta em relação a qualquer das 
prestações, importa no vencimento das restantes. 

Clausula quarta— No praso de dezoito mezes, a contar da 
assignatura do presente contracto, deverão os concessionários ter 
reformado a actual fabrica, de modo a poder fornecer um exce- 
dente do consumo actual (seis mil metros cúbicos diários), pelo 
menos de quarenta por cento (40 */ 

Clausula quinta — Os concessionários fornecerão á Intendência 
Municipal, dentro do praso de tres anuos, a contar da entrega do 
serviço da illuminação, duas copias do plano geral de toda a rede 
de canalisuçã j existente, com a indicação dos logares occupados pela 
fabrica, pelos eombustores e demais apparcllios de illuminação 
publica. 

Este plano, que será feito na escala de um por dois mil («õõ"), 
deverá indicar a direcção dos tubos, o diâmetro, a natureza destes 
e a profundidade em que deverão st» achar. A* medida que fOr ha- 
vendo modificações no plano primitivo, os concessionários enviarão 
á Intendência Municipal plantas na escala indicada, mencionando 
as alterações que se derem, afim de que o plano apresente sempre 
a rede da canalisação existente. 

Clausula sexta — 0 gaz, empregado na illuminação publica e 
particular, deverá ser extnihido do carvão de pedra, ou de outra 
substancia que produza resultado semelhante, dependendo, no se- 
gundo caso, de prévia approvação da Intendência o seu uso. 

Clausula sétima — 0 gaz será purificado e isento dc substancias 
extranhas, que possam vir a prejudicar a illuminação, ou o material 
nella empresado. 

A purificação far-se-ha com cal peroxido de ferro, matéria 
de laming , ou quaesquer outros corpos que a experieucia demons- 
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trar deverem ser preferidos, empregados os methodos mais aper- 
feiçoados o práticos que forem conhecidos. 

Para verificar a qualidade do gaz, a Intendência Municipal 
mandará proceder, nos estabelecimentos dos concessionários e cora 
sciencia delles, por qualquer chimico ou engenheiro de sua escolha, 
as experiências que lhe parecerem necessárias, sem onus para os 
concessionários e sem prejuizo do serviço de fiscalisação. 

Clausula oitava — A intensidade da luz dos combustorcs da 
illuminação publica será equivalente a nove velas de espermacete, 
das que queimam sete grammas e oitenta centigrammas por hora. 
Esta intensidade será verificada no photometro liunscn, o a expe- 
riência photometrica se fará com o bico rasgado — Patent sugg — 
4 1/2 consumindo cem litros de gaz por hora, sob a pressão de 
vinte millimetros. 

Clausula nona. — A pressão miuiina durante a noite será de vinte 
millimetros na canalisação. Esta condição, porem, só será obrigatória, 
em geral, depois da reforma da canalisação, para cujos trabalhos 
têm os concessionários o praso de trinta mezes, contados da data 
da entrega do serviço da illuminação a elles, pela Intendência. 

Clausula decima. — Todos os apparelhos que tiverem de sub- 
stituir osactuaes, não só os que forem destinados a medir a produeção 
e o consumo, como os da pressão e força illuminante do gaz, serão 
do systema métrico decimal: ficando sujeitos à aferição os medidores 
públicos e particulares, que não poderão ser assentados sem previa 
oommunicação á Intendência Municipal e com a necessária antece- 
dência para a fiscalisação que lhe compete, bem como á regularisaçáo 
deste serviço. 

Clausula decima primeira. — Os concessionários são obrigados 
a ter sompre em deposito uma provisão de matéria prima e do ma- 
terial necessário ao serviço da illuminação. para. um periodo de tres 
mezes, pelo menos. 

Clausula decima segunda — A illuminação publica comprehen- 
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(leni as ruas, pravas, passagens, jardins, ca es, pontes e accossorios 
exteriores de todos os edifícios públicos mu nicipaes. 

Clausula decima terceira — 0> concessionários ficam obrigados 
a substituir, no pruso de trinta meses, a contar do recebimento do 
serviço da illumiuação, asarandellas ou braços actuaes por outros, 
cujo modelo será approvado pela intendência municipal. Todos os 
eombustores da illumiuação publica serão munidos de reguladores de 
pressão, aperfeiçoados. Os novos eombustores serão collocados nas 
ruas, alternadamente sempre que isso for possível, e a distancia entre 
elles será determinada pela intendência municipal, e de eineoenta 
metros, no máximo. Sempre que a intendência municipal determi- 
nara collocacão de novos eombustores, os concessionários terão o 
praso de trinta dias para esta col locação, ([uando se tratar de um per- 
curso que já possua canalisação, sendo de quatro a seis mezes uo caso 
contrario. 

Clausula decima quarta — As horas de acccuder e apagar os 
eombustores públicos serão fixadas pela intendência municipal, em 
janeiro, de cadaanno. 0 horário deverá comprehender no mínimo, 
tres mil e seiscentas (B600) horas de consumo por combustor e 
por anno. 

Clausula decima quinta — Os concessionários deverão ter sempre 
um numero sutficicnte de accendedores de gaz, matriculados na se- 
cretaria da intendência, correndo-lhes o dever de dar baixa na ma- 
tricula dos que fallecerem ou forem substituídos, bem como dar logo 
á matricula os seus substitutos. 

Clausula decima sexta- Os bicos empregados nos eombustores 
públicos serão de typo rasgado, consumindo cem litros (100) por 
hora, com a pressão de vinte miilimetros. 0 consumo assim indicado 
dos eombustores públicos será pago por combustor e por hora de 
illumiuação, conforme o preço estabelecido na clasula decima sétima. 
A’ Intendência Municipal fica reservado o direito de exigir dos con- 
cessionários a collocação de bicos de outro systema, e, neste caso, o 
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pagamento da illumiuação, por conibustor, ern que forem collocados 
taes bicos será feito mediante ajuste prévio com os concessionários. 
Fica desde já estipulado que os concessionários deverão manter pelo 
preço dos combustores debico rasgado os duzentos e cincoenta bicos 
de systema Auer, actualmente existentes em diversas ruas da cidade. 

Clausula decima sétima. — 0 preço do gaz para a illumiuação pu- 
blica e particular será fixado conforme a venda do anno anterior c 
na escala seguinte: 

Até dois milhões de metros cúbicos consumidos, cento e oitenta 
réis (180) por metro cubico; de dois milhões até dois milhões e meio, 
cento e setenta e sete réis (177) por metro cubico: de dois milhões 
e meio até tres milhõos, cento c setenta e quatro reis (174) por metro 
cubico; do tres milhões até tres milhões e meio, cento e setenta e 
um réis (171) por metro cubico; de tres milhões e meio até quatro 
milhões, cento e sessenta e oito reis (168) por metrro cubico; de 
quatro milhões até quatro milhões e meio. cento e sessenta e 
cinco réis (165) por metro cubico: de quatro milhões e meio 
em diante o preço conservar-se-hu o mesmo, ate o fim da con- 
cessão. Os estabelecimentos de caridade, de beneficencia e de ins- 
trucção, abaixo mencionados, gosarão abatimento de vinte por cento 
(20 */,) preço do consumo. São os seguintes os estabelecimentos 
que gosarão deste beneficio: Asylo de Mendicidade. Asylo dos Ex- 
postos, Asylo S. João de Deus, Asylo Conde Pereira Marinho^ Asylo 
do conego Theolindo, Hospital Santa Izabel, Casa da Providencia, 
Collegio Coração de Jesus, Collegio dos Orphãos de S. Joaquim, 
Lyceu Salesiano do Salvador, Lyceude Artes e OtFicios, Escola*13 
de Maio, Escola de Bellas Artes e bem assim as bibliothecas e es- 
colas nocturnas municipaes. 

0 preço do gaz para o anno será fixado de accordo com a 
escala da presente clausula, no mez de janeiro de cada anno; toman- 
do-se por base a quantidade do gaz consumido durante o anno an- 
terior, cxcluidas as perdas da canalisação e o gaz que for consumido 
pela fabrica. 
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Clausula decima oitava— O pagamento do gaz da illuminaçao 
publica e particular e dos estabelecimentos públicos far-sc-á men- 
salmente ena proporão de um terço (1 3) em papel , e dois terços 
,2 3) em ouro. calculados ao cambio do ultimo dia ut.l de cada mez. 

Clausula decima nona— Os concessionários são obrigados a 

fornecer o gaz aos particulares, era qualquer ponto da cidade em que 
funccionar o serviço da illuminaçao pubhcxGada consumidor assig- 
nará um pedido de fornecimento, cujo modelo será approvado pela 
intendência municipal, contendo as obrigações reciprocas dos eonces- 
sionarios e dos consumidores. 

Clausula vigésima — A intendência municipal não responde em 



caso algum pelo consumo particular. 

Os concessionários terão o direito de exigir dos consumidores 
uma caução ou deposito, como garantia para o consumo do gaz durante 
um mez. 

Essa caução ou garantia será calculada segundo o numero de 
bicos e na razão de quinze metros cúbicos de gaz por bico e por mez. 
Os concessionários terão o direito depois de prévio aviso, por carta, 
de suspender o fornecimento do guz aos consumidores de qualquer 
natureza, que não tiverem saldado sua conta, decorridos trinta dias 
depois de apresentada. 

A suspensão do fornecimento não exonera o consumidor do pa- 
gamento de sua divida. 



Giusula vigésima primeira — Às contas da illuminaçao publica 
serão apresentadas na secretaria da intendência pelos concessionários 
até o dia 5 de cada mez, e seu pagamento se effectuará no thesouro 
municipal, dentro de trinta dias, contados da data de sua apresentação. 
No caso de demora no pagamento das prestações mensaes do serviço 
da illuminação publica, até seis mezes, os concessionários terão pre- 
ferencia a outro qualquer credorpara o recebimento do seu erodito, 
cora o.produeto da arrecadação dos impostos de industria e profissão 
ou de decima, conforme a epoca em que se verificar o máximo do 
praso de demora. 




Clausula vigésima segunda. — A despeza da derivação do guz 
entro o tubo couductor e a entrada dos prodios correrá por couta 
dos concessionários, até a extensão ma x ima de dez metros; todos os 
outros demais serviços, inclusive o excedente da derivação além dos 
dez metros, correrão por conta dos consumidores, que poderão soli- 
cital-o dos concessionários, ou tazel-os executar por apparelliadores 
particulares, egualmente auctorisados, excepto a canalisação até 
o medidor co assentamento deste, que deverão ser feitos exclusiva- 
mente pelos concessionários, mediante a ta bei la de preços approvada 
pela intendência municipal. 

Clausula vigésima terceira — Todo o serviço de desobstrucção e 
asseio dos encanamentos de consumo particular correrá por contados 
concessionários, sempre que taes encanamentos tenham sido por elles 
collocados, devendo, sem perda de tempo, providenciar sobre qual- 
quer reclamação que lhes for dirigida, pagando os consumidores as 
despezns dos concertos que se fizerem e bem assim o serviço de des- 
obstrucção, quando causados por defeitos nos encanamentos collo- 
cados por appurelliadores particulares. Para os ctTeitos da presente 
clausula, consideram-se corno collocados pelos concessionários os 
encanamentos actual mente em serviço. 

Clausula vigésima quarta. — 0 consumo do gaz será contado 
por medidores pertencentes aos concessionários, que os alugarão, 
sendo o consumidor responsável pola conservação desses apparellios. 
Os medidores actuaes, pertencentes a particular serão substituídos 
pelos concessionários, desde que deixem de funceionar regularmente, 
a juizo da intendência municipal, ü aluguel dos medidores será fixado 
em uma tabclla, proposta pelos concessionária e approvada pela 
intendência municipal. Todo o consumidor, assim como os conces- 
sionários, terá o direito do fazer verificar, cm qualquer tempo, a 
exactidão do medidor. Em caso de desaccordo. os despezns serio 
pagas peia parte vencida. Caso o consumidor se oppunha á inspccção 
do medidor pelos concessionários, poderão estes prival-o do forne- 




cimento do gaz, dando scieneia previamente do decorrido á inten- 
dência municipal. 

Clausula \igesima quinta — Haverá uma tarifa, approvada pela 
intendência municipal para as obras e fornecimentos que tiverem de 
ser pagos aos concessionários, pelo serviço de illuminação publica 
e particular, que não possam ser executados por outros. Essa ta- 
rifa será revista cada aiino, para servir no anno seguinte. 

Clausula vigésima sexta — Os concessionários serão os únicos 
responsareis por todas as perdas e damnos que provierem da cana- 
lisação e fabrico do gaz ou de quaesquer operações e trabalhos que 
estiverem a seu cargo: salvo os casos de força maior ou responsa- 
bilidade de terceiros, pelo facto oceorrido. 

Clausula vigésima sétima — Os concessionários deverão remover 
suas canalisações. quando constituírem um obstáculo a qualquer 
obra publica, como nivelamento de ruas. concertos, ou estabeleci- 
mentos de esgotos ou outros semelhantes, e asseutal-os de novo, de 
accordo com a indicação da intendência municipal. As despczas pro- 
venientes de taes serviços correrão por conta dos interessados na 
remoção da canalisação. 

Clausula vigésima oitava— Sempre que os concessionários tive- 
rem de fazer escavações e levantar o calçamento das ruas publicas 
e praças, para assentamento, concertos ou renovações quer da cana- 
lisação. quer dos apparelhos para illuminação publica, ou particular, 
darão disso aviso, com doze horas de autecedencia, pelo menos, antes 
dc começar os trabalhos, á intendência municipal; devendo ao mesmo 
tempo rcmetter-lhe uma nota da extensão e diâmetro das canalisações 
que houverem de collocar. 

A intendência municipal prescreverá aos concessionários as 
precauções e cautelas que julgar necessárias, a bem da hygicue e 
segurança publica. 

Tratando-se de serviços destinados a evitar escapamentos pe- 
rigosos de gaz, ou prevenir qualquer interrupção na illuminação 
publica ou particular e que exijam urgência, podem os concessio- 
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narios proceder desde logo aos trabalhos necessários, dando parto 
da o ccurreneia á intendência municipal dentro de doze horas, no 
máximo, contadas do começo das obras. 

Os trabalhos de recollocação de calçamentos reclamados pelo s 
serviços dos concessionários, ficarão a cargo destes, sob a inspecção 
da dircctoria de obras mnnicipaes. Os trabalhos de derivação do gaz 
para os edifícios ou estabelecimentos particulares não poderão ser 
executados sem previa auctorisação da intendência municipal. Para 
a roalisação de todas as obras, para as quaes se tornar necessária a 
abertura do solo ou assentamento de canalisações, a intendência 
municipal garantirá aos concessionários o livre exercido do direito 
de executar taes serviços. 

Clausula vigésima nona— Os concessionários incorrerão na multa 
do valor do consumo, durante a noite, de um eombustor, por com- 
bustor da illnminacão publica que for encontrado com a luz amor- 
tecida ou apagada durante as horas em que devem estar accesos, 
cumprindo aecendel-os logo que disso tiverem noticia os guardas ou 
empregados encarregados desse serviço. A multa, porém, será do 
dobro do valor do consumo, durante a noite por eombustor que sc 
conservar apagado a noite inteira; ficando salvo o caso de força 
maior determinante da iufracção, devidamente reconhecida pela 
intendência. 

Clausula trigésima — Os concessionários se obrigam a iustallar 
uma usina eléctrica, logo que lhes for garantido por assignantes par- 
ticulares, um consumo annual durante cinco annos de 200:000 ki- 
lowalt hora. em um raio de tres kilometros da usina central. 

Clausula trigésima primeira. — A usina de electricidade ser.» 
construida no local escolhido pelos concessionários e que tor pela in- 
tendência approvado. 

Clausula trigésima segunda — Os concessionários dotarão suas 
installações dos apparelhos inais aperfeiçoados. 

Clausula trigésima terceira. — Os concessionários assentarão os 
conductores de distribuição electrica, como julgarem mais conveniente 




para o bom funccionaracnto do serviço, ficando responsáveis, civil 
e criminalmento, pelos dnmnos provenientes dos defeitos dessa ins- 
tallação. A rede de distribuição acrea será protegida pelos meios in- 
dicados pela electro-technica. para evitar accidentes. Essa rede de- 
verá ser subterrânea nos pontos da cidade, fixados de commum accor- 
do com a intendência municipal. 

Clausula trigésima quarta. — A intendência municipal tomará 
as medidas necessárias á protecção do material dos concessionários, 
eollocado nas mas e praças da cidade, impedindo no que couber nos 
limites de sua autoridade, que o mesmo seja damnificado ou destruído. 

Clausula trigésima quinta — 0 preço da electricidade, quer para 
a illum inação, quer para outros misteres T será de quinhentos réis 
(500 réis) por kilowalt, pagos de aecordo cora a clausula decima oita- 
va do presente contracto. 

Clausula trigésima sexta. — As clausulas decimas oitava e nona, 
vigésima e vigésima primeira, segunda, terceira, quarta, quinta, 
sexta, setiroa e oitava, do presente contracto r são applicaveks ao for- 
necimento de electricidade. 

Clausula trigésima sétima. — 0 consumo electrico será verificado 
por meio de medidores alugados pelos concessionários, sendo o preço 
da locação approvaJo peia intendência munici]>aJ. 

Clausula trigésima oitava — Os concessionários, entretanto, po- 
derno, R i lhes convier, fornecer a electricidade por assigiiatura, a 
preços convenciona es T haseando o custo de taes assignaturos no con- 
sumo provável em kilowalt, de aecordo com o preço fixado na clau- 
sula trigésima quinta. 

Clausula trigésima nona- Os concessionários poderão fazer 
ajustes especiaes com estabelecimentos públicos e particulares ou 
consumidores de grande quantidade. Os estabelecimentos mencio- 
nados na clausula decima sétima gosarão eguaimente, para a electri- 
cidade, da redacção dc 20*/. concedida para o consumo dogaz. 

Clausula quadragésima— 0 pagamento da illumiuação publica 
pela electricidade será feito pela iutendeucia municipal por kilowalt 
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consumido, ao preço estabelecido na clausula rigesiraa quinta e seu 
calculo far-se-á por hora de cada lair.pada accesa, estatuindo-sc, pre- 
viamente, o consumo de cada typo de lampada a empregar em td 
illumiiiação. 

Clausula quadragésima primeira — A i Iluminação publica eléc- 
trica funccionará segundo o horário estabelecido pela intendência 
municipal. Esse horário não poderá fixar tempo menor de quatro horas 
por noite. — •' • 

Clausula quadragésima segunda — Os concessionários incorrerão' 
na multa do dobro do valor do consumo correspondente á9 horas 
em que estiverem accesas por cada frteo de illumiuação eléctrica, 
que nas horas da illumiuação for encontrado com luz amortecida ou 
apagada. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Clausula quadragésima terceira — A intendência municipal ex- 
pedirá o regulamento necessário para a tiscalisação c execução do 
presente contracto, baseando-o nas clausulas do mesmo contracto. 

Clausula quadragésima quarta. - Os concessionários contribuirão 
com a quantia de quinze contos de réis, (15:O00$000) annuaes, 
que não poderá ser augmentada na vigência deste contracto, reco- 
lhida em prestações trimestrnos, adiantadas — aos cofres do municí- 
pio, pnm satisfação dos honorários dos encarregados do serviço da 
tiscalisação, para esse fim commissioiiados pela intendência municipal. 

Clausula quadragésima quinta — Qs concessionários se obrigam 
a manter todas as suas installaçõcs em perfeito estado de conserva- 
ção e bom funccionamento, até o fim do contracto. 

Clausula quadragésima sexta — 1’ela inobservância das dausulas 
do presente contracto, para as quaes não esteja comminada pena 
especial, licam os concessionários sujeitos á multa de 25$000 a 
500$000 e o dobro nas reincidências verificadas durante o correr do 
mesmo semestre. Dando-se qualquer eventualidade, que venha in- 
terromper a illumiuação, os concessionários tratarão iucniitinenti de 
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tudo reparar, para que funccionc ella de novo, sendo, durante a in- 
terrupção. substituída por outra qualquer que for convencionada com 
a intendência municipal, sem direito os concessionários á retribuição 
de qualquer especie por esse serviço. 

A infracção do estatuído na presente clausula sujeita os con- 
cessionários á multa de uma seis contos de réis em cada noite de inter- 
rupção ou árecisão do contracto, ajuizo da intendência municipal. No 
caso, porém, de recisáo, a intendência municipal entrará na posse do 
material da illuminação, sendo os concessionários indemnisados do 
mesmo material, de accordo com o disposto na clausula 47» 
abatendo-se, porém, do valor da indemnisaçüo 15 * / o . como multa. 
Em todos os casos de inobservância de clausulas estipuladas no pre- 
sente contracto, fica salvo o de força maior, devidamente provada 
perante a intendência municipal, cabendo recurso para o juizo arbi- 
trai. As multas impostas aos concessionários serão descontei das dos 
pagamentos que a intendência municipal tiver de fazer, mensalmente, 
pelo serviço da illuminação publica. 

Esse desconto, porém, não prejudicará o recurso, que é licito aos 
concessionários interpor, para o juizo arbitrai sobre a exis‘eueia da 
violação determinante da multa imposta. 

Clausula quadragésima sétima — No caso defallencia dos conces- 
sionários. a Intendência Municipal entrará na posse provisória de todo 
material do serviço da illuminação, fazendo continuar o serviço por 
administração ou por contracto, em qualquer dos casos por conta e 
risco da massa. 

Se a intendência, porém, preferir entrar na posse definitiva 
do referido material, o fará imiemni&uulo a massa pela forma 
seguinte: 

0 valor da indemnização cm ouro será determinado por árbi- 
tros constituidos, de accordo com a clausula quadragésima oitava, e 
estes terão em vista o numero de annos que faltar para completar o 
prazo do privilegio, o estado do material e a renda liquida dos últi- 
mos tres annos. Caso a falloncia se dé nos últimos 15 annos docon- 




tracto, os árbitros deverão ter em vista também as indemnisações pre- 
vistas na clausula quinquagésima. 

Clausula quadragésima oitava — As questões que se suscitarem a 
respeito da interpretação do contracto, inclusive as referentes á im- 
posição de multas, serão resolvidas por um juizo arbitrai. Cada uma 
das partes contractantes (concessionários e intendência) designrá o 
seu arbitro c estes escolherão immediatamente, d ej mis de nomeados, 
um terceiro, que será o desempatador. 

Não sendo possível aos dois árbitros escolhidos accordarem na 
escolha do desempatador, novos árbitros serão nomeados por ambas 
as partes, e se estes, por sua vez, não accordarem na escolha do ter- 
ceiro, a designação desse caberá ao director da Faculdade Livre de 
Direito do Estado da Bahia, se a questão que determinar a arbitragem 
for de direito, e a do presidente do Instituto Polytechnico da Bahia, 
se a questão a ventilar for de tcchnica. Valendo esta clausula como 
um compromisso que tomam ambas as partes contractantes, se qual- 
quer delias se recusar na occasiáo opportuna a constituir o juizo 
arbitrai, nomeados os seus árbitros, pagará a outra n multa de 5:000$, 
ficando além disso resolvida ipso facto a divergência a favor da parto 
íiel ao compromisso da presente clausula. 

Clausula quadragésima nona — 0 go\emo municipal garante aos 
concessionários, durante o praso do contracto, isenção de todos os 
impostos muuicipaes, quer para as usinas e mais depen Joncias, quer 
para o material, matérias primas de produetosde qualquer natureza 
destinados aos serviços do contracto ou derivados delles. 

Clausula quinquagésima — Findo o prazo do privilegio, reverte- 
rá para o município, sem onus algum, todo o materiaL editicio e 
mais dependencias do serviço da illuminação em perfeito estado de 
conservação, e bem assim ao município serão entregues os accesso- 
rios e sobrcsalentcs que se acharem em deposito e a matéria prima 
para custeio da illuminação durante tresmezes. O município, porém, 
l ndemnisará aos concessionários das despezas feitas com o augmento 
do material de caualisação durante os últimos 15 anuos do contracto» 
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deduzindo 4 m ao armo do valor integral dessas despezas. A avali- 
arão para a indemnisação dessas despe/as será feita de coramum accor- 
do eutre os contraetantes e a intendência municipal, no íim de cada 
anno. e o valor tixado em ouro, sendo também a indemnisação paga 
em ouro. 

Clausula quinquagésima primeira— Os concessionários depo- 
sitarão no thesouro da intendência municipal uma caução de niucoen- 
ta contos de réis. no acto da assiguaturu do contracto para garantia 
do mesmo. Esta caução poderá ser prestada em dinheiro ou em apó- 
lices da divida publica federal, estadual ou municipal, podendo os 
concessionários, caso hajam prestado essa caução em dinheiro, substi- 
tuil-a em qualquer tempo pelos referidos titulos, cujos juros lhos 
pertencerão. 

Clausula quinquagésima segunda — Os concessionários se obri- 
gam a tomar posse do serviço da illumiuação publica no praso de 
tres mezes, coutados da nssiguatura do presente contracto. A dura- 
ção do privilegio estatuído na clausula primeira será coutada da data 
em que os concessionários tomaram posse do serviço. 

Clausula quinquagésima terceira — A transferencia do presente 
contracto, feita pelos concessionários a qualquer empreza, só se 
tornará etfectiva depois da approvação pelo governo municipal. 

CTausuti quinquagésima quarta — O foro para as questões que se 
suscitarem com os contraetantes, e não forem resolvidas de accordo 
cora a clausula quadragésima oitava, será o da comarca desta capi- 
tal, devendo os contraetantes ter nesta cidade representante habi- 
litado a receber qualquer citação, até mesmo a inicial para propositura 
da acção. 

DISPOSÍCÕES TRANSITÓRIAS 

C lausula quinquagésima quinta — Os concessionários ficam isen- 
tos da multa provista íui clausula vigésima nona para os combustores 
da illuminação publica dos arrabaldes da Barra, disfcricto da Victoria, e 
Itapagipe, districto da Penha, durante o praso concedido para a re- J 
iiiLsação das obras previstas na clausula nona. j 




Cliiusnla: quinquagésima sexta — Os concessionários obrigam-se 
a acceitaro saLclo da encommenda de cinco mil e setecentas toneladas 
de carvão de pedra, Ilolmside e Cannell, feita u Eduardo Bennaud 
Sons, abatida a quantidade necessária para o custeio da illminnação 
por trcs mczes, a contar da data da entrega do serviço aos mesmos 
concessionários, de accordo com a clausula seguuda. bem assim os 
contractos lavrados com Yaiighan & Mackay. em 27 de novembro de 
1900, para o fornecimento de mil toneladas de carvão de pedra, e 
Eduardo Benn and Sons, em 24 de dezembro de 1900. para o forne- 
cimento de sete mil toneladas de carvão de pedm, todas para o sor- 
viço da illuininação publica. 

, E, por estarem nccordes, as partes contractantes assignam o pre- 
sente contracto, depois de ser lido e adiado conforme, em presença 
das testemunhas abaixo limadas, assigtiando-o. tambera o dr. Josó de 
Oliveira Leite, secretario do Thesouro e Fazenda do Estado, devida- 
mente antorisado por officio doexm. sr. dr. governador do Estado e 
que vae abaixo transcripto, declarando o referido dr. secretario do 
Thesouro e Fazenda do Estado que, de conformidade com a clausula 
oitava do contracto celebrado entre o Estado e o município, em 1 8 de 
maio de 1894. dava plena, geiale irrevogável quitação ao município, 
por se acharem cumpridas as clausulas sexta e sétima do alludido 
contracto de 18 de maio de 1894, ficando o mesmo sem vigor de ora 
em diante. 

E cu, João de Souza Carvalho, V otiVial interino da secre- 
taria da Intendência Municipal da Capital do Estado da Bahia, lavrei 
este contracto, no qual transcrevo os documentos seguintes .: 

Procuração : 

Primeiro traslado. Rocha Vascoucellos. Procuração bastante que 
fazem Chagas Doria, llrison & C. representados pelo socio Ucnnann 
Brison. A' fl. 37 v. do L. n. 107. Saibam quantos este publico instru- 
mento de procuração bastante virem, que no anuo do nascimento 
dc Nosso Senhor Jesus fjhristo, de mil nove centos e um. aos onze 
dias do mez dc fevereiro, nesta cidade do Salvador. Capital do Estado 
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Federado da Bahia, em meu cartono compareceram os outorgantes 
acima reconhecidos próprios de mini tabelliâo e das testemunhas 
abaixo assignadas, perante as quaes disseram que nomeavam e con- 
stituíam seu bastante procurador ao advogado doutor Tlioinaz Guer- 
reiro de Castro — para o fim do assignar na Intendência desta cidade 
ou perante outra qualquer repartição publica municipal ou estadual, 
onde preciso for, o contracto do serviço da illuminação publica è 
particular desta capital, serviço este a que os outorgantes concor- 
reram e para o qual foram preferidos, podendo o mesmo advogado 
fazer deposito da caução necessária ou completar o dito deposito 
com o que faltar levando em conta os vinte contos de réis ("20:000$) 
já depositados e que acompanharão a proposta dos mesmos, podendo 
acceitar quaesquer clausulas e requerendo tudo que preciso for 
sobre tal negocio, para o que dão-Jhe plenos e illimitados poderes om 
direitos necessários e ponnittidos, inclusive o de substabelecer, va- 
lendo a presente onde for apresentada. 

De como assim o disseram dou fé; e foram testemunhas presentes 
os abaixo assignados com os outoi^autes, depois de lida esta perante 
todos, por mim Antonio Florentino da Rocha Vasconcellos, tabelliâo 
interino, subscrevi. Sobre uma estampilha federal de um mil réis 
estava : Hahia. 11 de Fevereiro de 1901. Chagas Dona, Brison & 
Companhia. Testemunhas: Clarimundo Tiburcio da Veiga. Vicente 
Patrício Ribeiro. — Está conforme. Bahia. 11 de Fevereiro de 1901. 

E eu, Antonio Florentino da Rocha \ asconeellos, tabelliâo interino, 
subscrevi. E eu. Antonio Vasconcellos. digo Antonio Florentino líocha 
\ aseoncellos. sobre uma estampilha de duzentos réis. para completar 
o sello do papel. — Bahia. 1 1 de Fevereiro de 1901. Bocha Vas- 
concellos. 



Officio do governo do Estado. — Palacio do governo do Estado 
da Bahia, em 20 de Abril de 1901. — Sr. Dr. Intendente Municipal 
da Capital do Estado da Bahia. — Em resposta ao vosso officio u. G, 
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de 27 do mez vigente, commiinicando-me para o tim de se fazer o 
governo do Estado representar no respectivo acto, haverdes designado 
o di.i de hoje, pelas 1 2 horas, para ser firmado o contracto coiu 
C hagas Dona, Bríson & C. proponentes preferidos para o serviço 
de illuminaçfu publica e particular desta cidade, vos declaro que 
autorisei o secretario do thesouro e Fazenda do Estado, sr. dr. José dc 
Oliveira Leite, a assistir e assignar, por parte Jo governo do mesmo 
Estado, o referido contracto. 

Apio\cito o ensejo para renovar as seguranças de minha estima 
c consideração. 

Saúde e fraternidade. 

(Assignado) Severino dos Saaios Vieira. 



Pagou os impostos municipaes na importância de um conto e 
dez mil róis, de accordo com os §§ 22 e 23 do art. 15 da receita 
da lei orçamentaria em vigor, conforme os conhecimentos da 2* sec- 
ção do thesouro municipal, sob ns. 15S5 e 15*6 de 29 de Abril 
de 1901. 

Sello federal. Pagou os impostos do sello federal na impor- 
tância de dois contos setecentos e oitenta e um mil cento e sessenta 
e sete róis, conforme as guias ns. 276. em duplicata, as quaes ficam 
nrchivudas. 



Em addifcimcilto, mandou o dr. iuteudente inserir as duas clau- 
sulas seguintes, com os numeros cincoeuta e sete e cincoenta e oito, 
de accordo com o petição dos contractantes e otfício do exm. sr. dr. 
governador do Estado, que vão também em seguida transcriptos. 

Clausula quinquagésima sétima — Sendo inteinunenleimpossivel 
aos contractantcs tomarem parte no serviço contractado até 1 7 de maio 
do corrente anno, ficou convencionado eutre elles e o governo do 
Estado representado neste acto pelo dr. secretario do Thesouro e 
Fazenda do Estado, que a prestação e juros res{>ectivi:rsnaimportau- 
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cia total dc lbs 12400, que òlles teriam de pagar ao governo, 
equivalente de cgual quantia que este teria que pagar naquelle dia 
á (Bahia Gas Company , conforme a clausula 3*, será paga pelos 
contmctantes ao governo deste Estado dez dias depois que os mesmos 
tomarem contado serviço dc illuminação publica e particular desta 
cidade, ficando assim modificada a clausula 3* deste contracto. 

Clausula quiuquagesima oitava — No caso em que as contas da 
illuminação publica desta cidade não sejam pagas pela intendência 
dentro do praso de trinta dias. contados da datada apresentação das 
contas, na forma convencionada nu clausula 21*. vencerão as quan- 
tias em que a intendência estiver em debito o juro de 6 */ 0 ao anno, 
ató o dia em que se realisaro pagamento, calculado esse juro sobre 
a importância total devida em moeda papel. 

Petição — Ao I Ilustre, sr. d r. intendente desta cidade— Chagas 
Doria, Brison & C. * concurrentes no serviço da illuminação publica 
e particular desta cidade, vêm expor a v. s. que ha dois pontos 
duvidosos no contracto já lavrado, mas não assignado aindo, (picos 
impede de ussignar o contracto sem que elles sejam préviamento 
resolvidos. 

São os seguintes: 1®. Não podendo os supplicantes tomar posso 
do serviço até 17 de maio do corrente anno. não poderão pagar 
uaquella data ao governo deste Estado as lbs. 12400.de que trata a 
clausula terceira do contracto: obrigam-se. porém, pagal-as dois (lias 
depois de tomarem posse do sen iço da illuminação, modificação com 
a qual está de accordo com o governo deste Estado. 2° Os supplicantes 
nâo podem dispensar o pagamento dos juros pela demora nlém de 
trinta dias. no pagamento da illuminação publica, por isso pedem que 
fique consignado no contracto que a Intendência ficará obrigada a 
pagar juros á razão de seis porcento (6° J) ao anno sobre as contas 
da illuminação publica, desde que a divida, digo, a demora do paga- 
mento delias por parte da Intendência exceda de trinta dias da data 
em que forem ellas apresentadas Nestes termos. Pedem deferimento. 
Sobre uma estampilha federal do valor de um mil réis. Bahia 20 de 
Abril do 1901. (Assignado) Th. G. dc Castro . 




Offício — Palacio do governo do Estado da Bahia, em 29 de 
Abril rle 1901. Sr. dr. Intendente do município da capital dl Bahia. 
Em additamento ao aviso de gabinete hoje expedido, declanvvos 
que não havendo mais tempo de entmr em execução até 17 dc maio 
proximo vindouro o contracto celebrado com os srs. Chagas Doria, 
Brison & C., para o serviço da illuminação publica, tem o sr. secre- 
tario do Thesouro, dr. José de Oliveira Leite, plena auctorisação para 
acceitar c assignar qualquer clausula, modilicando aquclla pela qual, 
nas bases approvadas pelo governo do Estado, se obrigaram os 
eontractantes a entrar com a prestação de doze mil e quatrocentas 
libras sterlinas, que no dia indicado, 17 de maio deste anno,deveo 
mesmo governo pagar (xGahio Gas Company . Saude e fraternidade. 

( AssiguadoJ Severino Vieira. -Declaro que a caução a que se 
refere a clausula quinquagésima primeira foi prestada, como consta 
do livro u. 23 — de termo de liançu e obrigações, de tis. 12 a 14. 

Eu, Ernesto Barbosa Coelho, sub-secretario. subscrevi e assi- 
gno — Ernesto (Barbosa Coelho. Mais abaixo lê-se: 

Bahia, 4 de maio de 1901. — Dr. ' ~ose Eduardo Freire de 
Carvalho Filho, lut.m lente municipal, ^ose de Oliveira Leite 
secretario do Thesouro e Fazenda do Estado. Thomaz Guerreiro 
de Castro . Como testemunhas: Adolpho Diniz Gonçalves e Olavo 
José de Almeida. 

Está conforme. O sub-seeretari >, ^rues:o Garbosa Coelho. 
Confere — E. Magalhães. 



X. 229. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 15 de Maio de 1901. 

Ao lllustre Senhor Presidente do Conselho Municipal. 
Communico-vos. para vosso conhecimento e devidos fins, que- 
por acto desta data, mandei publicar e cumprir sob numero 499 a 
Lei que approva o contracto firmado com Chasas Dona. Bnson & 
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Companhia para o serviço da illuminação publica c particular dcsto 
cidade, e a esta Intendência remettida com o vosso officio n. *2*21. 
de 10 do corrente mez, o qual fícn deste modo respondido. 

Saúde e fraternidade. 

(Assignado^ Dr. josé Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



X. 376. 

Gabinete da lutendencia Municipal da Capital do Estado da 

Bahia, 1 de Acosto de 1901. 

Ao lllustre Senhor Doutor Presidente do Conselho Municipal. 

Passo ás vossas mãos a inclusa copia do termo de entrega e 
posse dadas a Chagas Doria. Brison & Companhia, representados 
pelo socio üermann Brison, nesta data, do serviço e material movei 
e immovel da illuminação publica e particular desta cidade, na con- 
formidade do contracto firmado cm 4 de Maio do corrente anno, 
afim de que tenha o Conselho o devido conhecimento do facto, para 
os fins necessários. 

Saúde e fraternidade. 

(Assignado) Dr. Jose r.duardo Freire de Carvalho Filho . 



Termo de entrega que a Chagas Dori;i 
Brtson f Companhia, concessionários do ser- 
viço da illuminação publica e particular desta 
cidade laz a Intendência Municipal do material 

:rr n r so,)r ^ n ^ «*• <*» ^»Diin aÇ ãô 

sub sua administração, como abaixo sc dodara 

nesta ^ . .* 

- *- ir: 
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declararam que de acconlo com a clausula quinquagésima segunda, 
do contracto de Maio do corrente anno. vinham tomar posse do 
alludido serviço, recebendo da Intendência todo o material do ser- 
viço actual, pela Intendência administrado. o constante do edifício 
da fabrica o suas depeudencias, sito ao Noviciado, districto do Pilar, 
machinisraos, apparelhos. accessorios e sobresalentes. obras externas, 
encanamentos, columnas. lampcôes. plantas da eanalisação e mais 
material existente não só nos depósitos da fabrica, como na secção 
do gaz, á rua da Assemblea. districto fia Sé, e mais da quantidade 
de carvão do pedra nocossaria ã illumiuação por tres mc/es. de con- 
formidade com o final da clausula segunda, devendo os contractantes 
indemnisar a Intendência pelo pivço do custo posto na fabrica 
do excedente do carvão de pedra na fabrica existente, ficando ex- 
cluído da entrega que ora faz a Intendência a >s contractantes o 
coke na fabrica existente. 

0 que tudo entrega a Intendência e recebem os concessionários 
no estado em que se acha. 

Pelos concessionários contractantes. representados pelo soeio 
llcrmann Brison. foi declarado que recebiam todo o material neste 
termo mencionado, sem direito á reclamação alguma de futuro. 

Por fim disse o Doutor Intendente que. de acconlo com a 
clausula quinquagésima sexta, e além do saldo do carvão de pedra 
existente na fabrica, tinha ainda o coutraciantc Eduardo Bcnn and 
Sons de entregar o saldo da eneommeuda a cllo feita, saldo esse 
quede conformidade com a clausula supra « itada n*m Je ser rece- 
bido pelos contractantes sem responsabilidade nenhuma por parte 
da Intendência, declarando os concessionários que. edectivamente. 
corriam por conta delles não só a descarga c impostos desse carvão, 
como ainda o acceite dos saques para .» pag-.unento. E para 
firmeza e a todo tempo constar mandou <» Doutor intendente lavrar 
o presente termo de entrega, que vae as&umado polo mesmo, pelo 
socio representante dos contuictautes e p«*r duas testemunhas a tudo 
presentes, ordenando o Exccllentissimo Scnh r *r D r, utor Intendente 




— 120 



que deste termo fossem extrahidas duas copias authenticas, uma 
para ser entregue aos contractautes e outra para ser rcmettid. 
Secretaria do TJiesouro do Estado para os effeitos das clausulas 
terceira e quinquagésima sétima. E eu. Elisio Fontes Magalhães, 
terceiro official da Secretaria da Intendência Municipal da Capital 
do Estado da Bahia, lavrei o presente que vai subscripto pelo Secre- 
tario. E eu, Ernesto Barbosa Coelho. Sub-Secrotario da Intendência, 
subscrevi e assigno. — Ernesto (Barbosa Coelho. 

Sobre duas estampilhas federaes no valor de seiscentos róis, 
lê-se: Bahia, primeiro de Agosto de mil novecentos e um.— Doutor 
José Eduardo Freire de Carvalho Filho.— Chagas (Dona, 
(Brison & Companhia. — Como testemunhas, S. S. Schindler. 

< Quintino Ferreira da Silva. 



N*. 748. 

ACTO DE 12 DE AGOSTO DE 1901 

0 Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente do 
Município da Capital tio Ksíndo da Bahia. pari execução do disposto 
na clausula n. 44 do contracto celebrado com Chagas Dor ia. Brison 
& Companhia, para o sen iço da LUumiiiaçâo publica e particular desta 
cidade, resolve manter a fiscalisação desse serviço sob a direcção de 
um engenheiro com os honorários de seis contos de réis por anuo, i 
e dividira cidade em quatro «iistrictis fisçaes. designando para servir I 
no primeiro districto comprehenieudo as freguezias de S. Pedro o 
Victuria. o cidadão José Antonio Guimarães do Amaral; pari servir 
no segundo districto. comprehendendo as freguezias da Sé, Conceição 
da Praia. Sanf Anna e Xazareth. o cidadão Artliur do Souza e Silva; 
para servir no terceiro, comprehendendo as freguezias da Rua do 
Paço. Santo Antonio e Brotas, o cidadão Antonio Cosme da Silva, e 
para servir nn qiimto. comprnhomleiuio nc freguesias do Pilnr, Marofl 
e Penh;L n cidadão Luiz Alves Pereira, veneondo um conto e oito- 
centos mil réis annuaes rada um. Outro sim. resolve que os seus 




primeiros fiscaes de distrieto sejam auxiliares da correspondência da 
fiscalisação geral do serv iço, com a gratificação de seiscentos mil réis 
aimuaes cada um. 

Xeste sentido determina sejam expedidas as necessárias com- 
muiiieaçõos. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 12 de Agosto de 1U01. 

( Assignado ) Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho . 




Inslruccão Publica 

* 

Assumpto de máxima relevância, como é a instrucção popular. 
d’elle não mo tenho descurado, procurando, quanto ao meu alcance, 
dar-lhe o merecido desenvolvimento: muito longe, por^m, estão dos 
meus intuitos os resultados colhidos. 

Estamos na especic muito ntrazados ainda. 0 que temos nada 
é para o muito que é preciso avançar e não corresponde mesmo 
aos encargos que vieram pezar sobre o erário municipal com a pas- 
sagem deste importante serviço para o município. 

Deficiente sob todos os pontos de vista como eia o ensino 
facultado anteriormente pelo Estado, funesto para o município foi 
o legado recebido. 

As habilitações e a solicitude da maioria dos professores scn- 
tem-se estorvadas por circumstaneias outras que d’elles independem, 
dificultando o desempenho de sua elevada tarefa para o nosso 
engrandecimento moral. 

Si intellectualmente podemos contar ao menos com este ele- ; 
mento, o esforço do mestre, pelo lado material, e nem 6 este de 
somenos importância, contra o que temos protestam os preceitos 
pedagógicos. 

Melhor e mais avisado teria sido talvez deixar o Estado cora 
as suas escolas, ficaudo ao município o dever de crear as suas, 
modeladas pelas conveniências do ensino. 

Com o que, em matéria de instrucção, tem despendido o mu- 1 
nicipio. teríamos já de que nos orgulhar e larga seria a somma de j 
benefícios a colher. ! 




ten,u,T‘° l úm ° S * >mr “ n,Mo i*» pm o te- 

temunJio do nosso atrazo. 1 

Os preíio» em * «eAs. SM „ uasi 

■laje. "ao pardieiros. sor lac ; ( , s 

* P oíe,, tados da ten. «. iiellee refúbiodo em 
‘ os seus esplendores u upulrará mt,ltei,i.,l dus creunos se 
prepararei" pai-a mais tarde, como cidadilos, darem „ seu rou- 
curso para o engrandecimento da patria. 

. PnVlsn se faz <lar * escola uma terçfn mais de aceordo com 
a odade dos que a frequentam, de modo a sentirem-se as creanças 
para cJJa attrahidas, e o aspecto dos edifícios em que as nossas 
funcüouani c a falta (k olomoilfos outros essenciaes são um espan- 
talho que, longe de predispor, indispõe o espirito infantil para o 
estudo. 



Em cumprimento ao estatuído na lustrucção, sob n. -4, de 16 
de Outubro, nomeei para examinadores dos aJumnos que concluiram 
o curso primário elementar os professores Rartnundo Cardoso 
Gomos, Joaquim Roque Mamcdo dos Santos. Diogo de Andrade 
Vallasques e dd. Bernardiiia Siqueira da Silva, Amélia de Castro 
Erochado; e para execução do art. 7/ «la referida Instrucção 
nomoei o delegado escolar professor Antonio Bahia da Silva Araújo 
para presidir, e para examinadores os professores Possidonio Dias 
(Coelho o Leopoldo dos Reis, nas escolas da primeira cireumscripção, 
e nas da segunda o delegado interino professor João Pamphilo Gui- 
marães para presidir, c para examinadores os professores João 
Gonçalves Pereira c Roberto José Correia. 

Sobre o resultado dos exames e as ranta±rens de serem elles 
realisados no Paço Municipal, bem como quanto a utilidade pratica 
da exposição escolar, que cffectnou-se nos vastos salões do Lyceu 
de Artes e Officios, por sua illustre Direcção gentilmeiite cedidos, 
fineza a que testemunho ainda uma vez o meu agradecimento, re- 




porto-mo ao relatorto CL * *«m- 

c: :r:- - - — ■£. , 

r— 

r Kt ™,:. au.ric.0 ao Santo Antonio, M vasa aWrh, p* 
transferencia »4a respectiva professora para a cadeira ctea a p 
lei n. 460 de 27 de Novembro daqucllc anno. 

Por acto de 5 ,!»• Fevereiro foram aomeados os ad.juutos mum- 
cipaes Manoel Firmino da Silva Freire e d. Rosa Jardilina da Cruz, 
para substituirem, interiuamente o primeiro a cadeira do sexo mas- 
culino de Itupoan. na vaga pelo fallecimento do respectivo profes- 
sor. c a 2.* para a cadeira de SaufAnna de Maré, na vaga aborta 
pela transferencia da respectiva professora para a do Resgato e 
por proposta do Iuspector do Ensino. 

Por acto de õ do mesmo mez foi aproveitada a antiga pro- 
fessora D. Laura Eulrosina Bahiaua Pimentel para effcctivamente 
reger a cadeira do sexo feminino da Plataforma, districto de Pirajá, 
na conformidade tia lei n. 456 de 24 de Novembro do anno 
referido, pela qual foi restabelecida essa cadeira. 

Por acto de 11 do referido mez foi designada a adjunta da 
cadeira da Rua do Paço d. Minervina Elysa Oaymmi para substituir 
o respectivo professor, e nomeada a alumna-mestra D. Amélia Au- 
gusta dc Castro para exercer as fu nevões d*uquella. 

Por acto de 1.* de Março foi designada a escola elementar do 
sexo masculino da Barra, districto da Yictoria. para nella ter exer- 
cício a professora D Isaura GeutiL da 5.* cadeira do sexo feminino 
da Penha, para a qual foi transferida P. Jcsuina Amalia Araponga, 
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professora cia do egual categoria do São Thoruc do Paripe, o para esta 
D. Maria do Carmo da Trindade Soares, que rcíia a da Barra, na 
conformidade das leis 1 em vigor. 

Por acto de 2 do mesmo mez. por proposta Jo Inspcctor do 
ensino, foram nomeadas asadjunctas ás cadeiras da Penha. Santo Antonio 
e Brotas, substitutas interinas, a primeira. «la 1.* cadeira do sexo 
masculino da Rua do Pano, a 2.' da de Itacarunha. distrieto de Pi rajá 
e a ,-l. a da escola mivta de Matoim, durante o impedimento das 
respectivas professoras, que se adiavam licenciadas. 

Por actode 7 do mesmo inez epor proposta do Inspeetor do 
ensino foi designada a adjuncta da cadeira du sexo masculino do 
distvicto dos Mares, d. Eulina Alves Pereira para substituir ao pro- 
fessor do distrieto de Cotegipe, João Luiz Barreiros, por ter en- 
trado em goso de licença, passando a substituta da rodeira do sexo 



feminino d aquelle districto > D, Maria Gortrudes de Souza a substi- 
tuir áquella, e para o logar desta, nomeada a aluinna mestra 
D. Anua Luisa Moreira. 

Por neto de 8 do mesmo mez, por pmp-ta do Inspeetor do 
ensino, foi nomeada a alumua mestra d. A urdia \ ianna adjuncta ás 
escolas do munieipio, com exercício na 2 * ■ -deira do sexo mas- 
calino do distrieto do SaufAmw, regidi pelo pr «tessor João Gon- 
çalves Pereira, cm virtude do ter a adjuncta di-<t. i-.iss.ido a ter exer- 
cido na cadeira do distrieto de Marc. que >• aa\a-sc vaga; bem 
como o adjuneto ás escolas alumno-inesti v R-bcrto Correia para 
a l.“ cadeira do distrieto da Penha, regida jt-l.» prutessor Cincinato 
Ricardo rereim da Franca. 

Por acto de 18 de Manjo foi nomeada a adjuncta ás escolas 
d. Adelia da Rocha Bittencourt para dfeetiramciitc reger a cadeira 
do logar denominado Jacaré, 1-* distrieto de Santo Antonio, 
croada pela Resolução de 28 de NWmlr« do anuo ultimo. 

por acto de l * de Abril, na torna .la lei c de accordo com 
a proposta da lnspectom do .mino. en> susta da falta de irc- 
Onencia nas escolas a que seniam, foi sospeuso o exemc.o das 
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seguintes adjunctas: d. Maria Iria Teixeira, do distrieto de Sanu 
Anua; d. Maria Augusta Pinto da Silra, do Toròró; dd. Leonidia 
Bertha Iloits d? Almeida. OorintVt dos Santas Pereira, Alieo Bisarria 
Coelho e Joviti Brasília da Silva e Oliveira, de Santo Antonio: 
D. Luisa Emilia de FariuMottn, da Rua do Paço; d. Durvalina A 
de Souza.de S. Pedro: d. Audrelina C. de Faria Rocha, da Penha; 
dd. Silvinia Possidonia Guimarães, do Castro Ne\es, e Mafalda Maria 
Gomes, de Brotas, e Francelliiio do E. Santo, até que as res- 
pectivas escolas tenham a frequência estabelecida pelo art. 20 da lei 
n. 2 lí) de 20 de Abril de 1896. 

Pur ac to de egual data, mediante proposta da luspeetoria do 
ensino, foi nomeada uadjuncta Alice Risarria Coelho para substituir 
a professora d. Maria Elisa Gomes Magalhães, na cadeira do sexo 
feminino da Soledade, distrieto de Santo Autonio. e a adjuucta 
d. Leonidia Bertha Holts de Almeida para substituir a professora 
d. Claudia de Abreu Requião ua cadeira dc I tarara Ilha, distrieto 
de I tacara iihn, durante o impedimento das substituídas. 

Por neto de 16 mesmo mez, foi nomeada a adjuiict i d. Maria 
VaJeriana ftuitra para sul.srituir á professora ,L» cadeira Jo sovo 
íbimmno <le Itapoan, d. Amiisia America Dorea (Í.»mos, «juo em 
Oguai data entrou em goso de lieença 

Porueto del9 do mesmo mez. foi transferida, a pedido, a pro- 
fessora de Maroim d. Maria Antalia Rimos ©«, para a cadeira do 

f” tmmÍM ** Torort - “ ^*«1 pola aposentadoria da pro- 
fessora d. Maria B.rltara Rd, Cajaly. o aom* ada para regor iate- 

nuamettte, a «aleira mi.vta ,1o Matnim, a adjuiteta d. Maria Augusta 

1 mto da Silva, .pio ó assim aproioitada. visto tor-llio sido suspenso 
o exercício ex-vi do aefo de l.° <le Abril. 

Por aoto do 26 do mesmo me,, foi aproveitada a adjuarta 
• bilviuia PosMiluuia üiiim trios, oiijo oioivioio havia sido íus . 

rrnr ? L \ d - n am - »- ■ i—-» * 

mascai, „„ da Barra, distriru, da Violo, -ia. d r. , 

«UC eutrou em goso de 60 dias do licença. ' 
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Por acto de 1/ de Maio foi designada, de accordo com a 
proposta da Inspectoria do ensino, a adjuncta d, Durvalina A. de 
Souza, suspensa do exercício de suas funeções por acto de l. é de 
Abril, para substituir a professora d. Bernardina de Siqueira e Silva, 
que entrou em goso de licença, na cadeira do sexo feminino do 
districto de S. Pedro. 

Por acto de 10 do mesmo mez foi designada para substituir 
a professora d. Virgilia de Lemos Dantas, durante o impedimento 
desta, na escola da Saude, districto de Nazarcth. a adjuncta d. Leo- 
lindo Cornelia Barbosa Capirunga. 

Por acto de 22 do mesmo mez foi aprovcitmla a adjuncta 
d. Loojiidia Bertha Holts de Almeida, relacionada no acto dc 1.* de 
Abril, para substituir o professor da 1.* cadeira «lo sexo masculino 
da Uua do Paço, Francisco de Assis Trinehão «jue entrou em goso 
de licença por fiO dias. 

Por acto de 23 do mesmo mez, foi transferida, a pedido, a 
professora da escola do sexo feminino de Itapoan, D. Anisia America 
Do roa Gomes para a 2* cadeira do sexo masculino do Castro Neves, 
districto de Brotas, na vaga aberta pela aposentadoria da professora 
l). Maria Hermelina Delia Cella. 

Por acto de 19 de Junho, foi nomeado o professor João Luiz 
Barreiros para interinameute exercer as funeções de delegado es- 
colar da 2 X oircumscripção municipal, visto tcrt-in *ido restabelecidos 
pela lei n. 512 de 18 deste mez os lugares de delegados escolares 
e achar-se com assento na Assembléa Legislativa do Estado o res- 
pectivo funcciniiario, passando o professor João Theodoro Araponga 
a reassumir o cargo de delegado da 1* eircums-.ripção. 

Por acto de igual data foi designada a adjuncta D. Eulina Alves 
Pereira para substituir o professor João Luiz Barreiros, nomeado 
delegado escolar interino, na regeucia da cadeira do sexo masculino 
do districto de Cotegipe. 

Por acto de 20 do mesmo mez. toi penmttida a permuta 
requerida pelas professoras dd Maria Joaquina Rodrigues Costa 




e Livia do Lago Bittencourt, esta da cadeira da povoação da Valeira, 
districto de Pi rajá, e aquclla da povoação do (abo to, districto de 
Matoim. 

Por acto de 12 de Julho, foi concedida a exoneração solicitada 
pela professora d. Ignacia Paraguassú Lopes e designaria a adjuncta 
d. Etelvina Auisia da Silva Freire Ribeiro para , como substituta, 
reger interinamente a cadeira mixta de N. S. da Escada, districto 
de Pirajá, da qual era proprietária aijuella professora. 

Por acto de 17 do mesmo mez. foi nomeada a alumna-mestra 
D. Antonina Amélia Chouto, adjuncta lis escolas do município, tendo 
exercício na 2* cadeira do sexo masculino de S. Pedro, a cargo do 
professor Luperio L. da O usfci Daria, por veriticar-se ter frequência 
legal. 

Por acto de 19 do mesmo mez. foi a alumua-mestra d. Geor- 
gina Chaves Ferreira Campos nomeada adjuncta e com exercido 
na cadeira do sexo feminino da Vietoria, regida pela professora 
d. Sydonia Gonçalves de O. Al cantara, por ter a frequência de lei. 

Por acto de 22 do mesmo mez. foi nomeado o adjuucto ás escolas, 
do município Francellino do Espirito Santo. paru. interinamente, 
substituir o professor da cadeira do sexo masculino de Periperi, 
districto de Pirajá. Antonio Moreira de Mattos Sobrinho, que entrou 
em goso de licença por tres mez es. 

Por acto de õ de Agosto foi nomeada a aluiniia mestra 
d. Eufrosina Amélia de Miranda, para interinamente substituir a 
professora da 5* cadeira do sexo feminino do distrim de SanfAnna 
que entrou em goso de licença de 6U dias. 

Por acto de 10 do mesmo mez. foram nomeados, para a ca- 
deira do sexo masculino de Itapoan o professor Manoel Theotimio 
de Almoi la. passando o interino Manoel Firmino da Silva Freire, 
para a de SanfAnna de Maré. em iirual caracter; p:ira as do sexo 
masculino e feminino da Rua do Paço os professores João Luiz 
Barreiros e J. Corintha Anielia da Fonseca Barreiros; para a do 
sexo masculino do Rio Vermelho o professor Manoel Bernardino 
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de Senna Moreira; para as dos sexos masculino e feminino do dis- 
tricto de Cotegipe, os professores Francisco dc Assis Trinchão e 
d. Maria Angélica de Jesus; para reger iiiterinamcntc a cadeira 
mixta do Botelho, districto de Maré, a adjuneta d. Mafalda Maria 
Gomes; para a 3 a cadeira do sexo masculino do districto da Penha, 
o adjuucto da I a cadeira do mesmo districto Roberto Correia e para 
substituir este a adjuneta ás escolas do município d. Andrelina C . 
Paria Rocha. 

Por acto de 16 de Setembro, foi nomeada a alumna-mestra 
d. Stella Ribeiro Martins adjuneta ás escolas do município, com 
exercício iiiterinamente na 2 a cadeira do sexo feminino de SanfAnna, 
durante o impedimento da respectiva adjuneta d. Estelita Costa 
Aguiar, que entrou cm goso de licença de 30 dias. 

Por acto de 18 do mesmo mez, foi removido para a cadeira 
do sexo masculino da Conceição da Praia, o professor da I a ca- 
deira do mesmo sexo do districto de SaiifAuua, Leopoldo dos 
Reis, no intuito de promover o desenvolvimento do ensino naquelle 
districto. passando o professor Guilhcrmino Gomes Barbosa de 
( astro para esta ultima cadeira. 

Por acto de 21 do mesmo mez, foi nomeada a adjuneta (L Amélia 
Augusta de Castro para, interinamente, substituir a professora da 
cadeira mixta da Olaria, districto de Paripe, d. Joscphina Siqueira 
Correia de Araújo, que. entrou em goso de licença de dois mezes. 

Por acto de 3 de Outubro, foi concedido ás professoras dd. 
Maria Jzabel de Lima Bittencourt e Izaura Apolouiu de Aguiar 
Pontes, esta da l. a cadeira do sexo feminino do districto dos Mares 
c aquella da l. % escola dc egual sexo do districto do Pilar, entre 
si permutarem as respectivas cadeiras. 

Por acto de 22 do mesmo mez, foi designada a adjuneta d. Joanna 
Marcellina Pereira Barbosa para substituir a professora da 3. a escola- 
do sexo feminino do districto da Victoria, <L Elvira de Mello Moraes, 
que communicou achar-se doente e impossibilitada de reger por alguns 
dias essa escola. 



33 
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Por acto de 22 do mesmo mez, deu-se exercício á adjuncta d. 
Luisa Emilia dc Faria Motta na 2.‘ cadeira do sexo feminino do 
districto da Kua do Paço, regida pela pofessora d. Maria Amalia 
Uahiense dos Santos, visto terem cessado os motivos determinantes 
da suspensão do exercício dessa adjuncta. attento o augmento da fre- 
quência escolar, na forma da lei. 

Por acto de 22 dc Novembro, foi nomeado o professor Eugênio 
Martins de Freitas para substituir ao professor João Gonçalves 
Pereira na commissão examinadora das escolas da 2/ circumscri- 
pção. de que trata o acto n. 790 de 31 de Outubro p. passado. 

Por acto Je 25 do mesmo mez. foi nomeado o professor Luporio 
Leopoldo da Costa Dorea para substituir o professor Possidonio 
Dias Coelho na commissão examin adora das escolas da V circum- 
scripçio; bem como, nomeada a professora d. Julia David para 
substituir a professorado Instituto Normal d. Maria Sobral da Motta 
c Silva, na commissão julgadora dos trabalhos apresentados á “Expo- 
sição Escolar 4 ', 

Por acto de 29 do mesmo mez, foram nomeados os professores 
Presciliano José Leal. João Ayres da Silva e Gonçalo Alvares de 
Oliveira para examinadores das escolas da 1* cimimscripção, sob a 
presidência do primeiro. 

LEI X. 490 DE 3 DE ABRIL DE 1901 

O Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
Municipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal de- 
cretou e eu sanccionei a lei seguinte; 

Art. l.° E* aposentada com todos os vencimentos a professora 
da cadeira do Tororó, districto de SantAnna, d, Maria Barbosa 
Reis Cajaty. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 
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, 0 Secretario desta Intendência faça imprimir e publicar a 
presente lei. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 3 de Abril de 1901.— Dr. José Eduardo Freire de Carva- 
lho Filho. 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Es- 
tado da Bahia foi publicada a presente lei, em 3 de Abril de 1901. 
— 0 Secretario, Francisco Luiz da Costa (Lrurnniond. 

LEI N. 498 DE 8 DE MAIO DE 1901 

0 Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
Municipal da ('apitai do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal de- 
cretou e eu snnccionei a lei seguinte: 

Art. Unico. E’ aposentada com o ordenado a professora da 
2.* cadeira do sexo masculino do Castro Neves, districto de Brotas, 
d. Maria Hermelina Delia Cella, revogadas as disposições em 
contrario. 

O Secretario desta Intendência faça imprimir e publicar a 
presente lei. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia em 8 de Maio de 1901. — l)r. José z.à:iardo rreire de 
Carvalho Filho. 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Es- 
tado da Bahia foi registrada a presente lei, em > de Maio de 1901. 
— 0 Sub-secretario, Ernesto (Barbosa Cce.ho. 

LEI N. 501 DE 20 DE MAIO DE 1901 

ü Dr. Francisco João Fernandes. Presidente do Conselho Mu- 
nicipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o G-nselho Municipal de- 
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crctou o eu. na forma do n. S do art. f>4 da lei n. 4 
tubro de 1891. mandei publicar por Edital desta 



de 20 de Ou- 
data a lei se- 



guinte: 



Art. l.° Fica aberto o credito do dons contos setecentos c 
ciucoonta mil reis (2:7f>0.$000) para pagamento ao professor Cinci- 
nato Ricardo Pereira Franca, dos vencimentos c locaçao escolar a 



que tom direito. 

Ar . 2 o Revogam-se a s disposições em contrario. 

Paço do Conselho Municipal da Capital do Estado da Falua. 
4 de Maio de 1901. — Dr. Francisco João Fernandes. 

Nesta Secretaria da Iutendeueia Municipal da Capital do- Es- 
tado da Bahia, foi registrada a presente lei cm 20 de Maio de 1901. 
— 0 Sub-seerctario, Ernesto (Barbosa Coelho. 



LEI N. 512 DE 18 DE JUNHO DE 1901 



O Dr. Francisco João Fernandes, Presidente do Conselho 
Municipal da Capital do Estado da Bahia 

Faço sabor aos seus habitantes que o Conselho Municipal 
decretou e eu, na forma do n. 8 do art G4 da lei n. 4 de 20 de 
Outubro de 1891, mandei publicar por Edital desta data a lei 
seguinte: 

Art. l. # Ficam restabelecidos não só os artigos 33 e 37 da lei 
n. 219 de 20 de Abril de 1896, como o acto do Conselho de 8 
de Maio do mesmo anuo, que nomeou os professores Autonio Bahia 
da Silva Araújo e João Tlieodoro Araponga para os cargos do de- 
legados escolares, 

§ l nico. Estes funccioiiarios servirão com os ritulos que já 
possuem e com os vencimentos que ora percebem. 

Art. 2 ° 0s delegados escolares, além das attribuiçõest que 
lhes são conferidas pelo Regulamento n. 245, deverão ajirosontar 
semestralmente ao Conselho um relatono circumstanciado das oc- 
currencias, attinentes ao ensino primário de sua cireumscripção, 
lembrando as medidas necessárias em prol do mesmo ensino. 




Art. 3. Ficam revogadas as disposições em contrario, e ex- 
pressamente o § 12 do art. l.° da lei n. 303 do 14 de Setembro 
de 1897 e o acto de I o de Outubro do mesmo anuo. 

Paço do Conselho Municipal da Capital da Bahia, 3 de Junho 
de 1901. — Dr, Francisco João Fernandes. 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Es- 
tado da Bahia, foi registrada a presente lei em 18 de Junho de 
1901. — O sub-sccrefcirio. Ernesto Barbosa Coelho . 

LEI N. 521 DE 30 DE JULHO DE 1901 

0 Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
Municipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal 
decretou e eu sanccionei a lei seguinte: 

Art. l.° Continua no exercício do ensino primário do sexo fe- 
minino do districto da Rua do Paço, a professora municipal d. Maria 
Augusta de Oliveira, e bem assim na povoação do Rio Vermelho, 
districto da Victoria, a professora municipal d. Maria Amalia de 
Mattos, até que lhes sejam designadas outras cadeiras. 

Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

0 Secretario desta Intendência faça imprimir e publicar a pre- 
sente lei. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 30 de Julho de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho . 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Es- 
tado da Bahia foi publicada a presente lei. em 30 de Julho de 
1901. — O Sub-Secretario Ernesto Barbosa Coelho. 

LEr X. 537 DE 24 DE OriTBRO DE 1901 

O Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. Intendente 
Municipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitautes que o Conselho Municipal de 
cretou e eu sanccionei a lei seguinte: 
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Art. 1 * f apouunfcuK percohoudo i„.^r.lmente toios « 

• • i ,i„ i 1 cadeira do distnoto do 
vencimentos, :t professora municipal da 1. 

Pilar, ,1. Isaura Apoiou» de Aguiar Pontos . «W— a uudeu. 

regida por esta professora. 

Art 2* Revogam-se as disposições em eontrano 
() Secretario desta Intendência Ihça imprimir e publicar a pre- 

Gabi.iete da lutendeucia Municipal da Capital do Esfeido da 
Bahia, 24 duOuiul.ru du 1901 -Dr. ,5W S*«rJo Fre.rc M 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da t, apitai do lo- 
tado da Bahia, foi publicada a presente lei, em 24 de Outubio 
1901. 0 Secretario, Francisco Luiz da Cosia Druntmon . 

LKI X. Õ38 DE 24 DE 0LTCBK0 DE 1901 



0 Dr. J osõ Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
Municipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal de- 
cretou o eu sanecioiiei a lei seguinte: 

Art. l.° Fica o Intendente autorisado a mandar pagar á pro- 
fessora da 1.* cadeira da Plataforma, districto de Pirajá, d. La ura 
Euphrosina Uahiana Pimenteh os vencimentos a que tem direito a 
contar de 10 de Outubro de 1900 a 31 de Janeiro do corrente 



anuo, 

Alt. 2." Revognm-se as disposições em contrario. 

0 Secretario desta Intendência faça imprimir e publicar a 
presente lei. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do 
Bahia, 24 de Outubro ,1,* 1901.- Dr. ?osá Eduardo 
Carvalho Filho . 



Estado da 
Freire de 



Xosta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado 
da Bahia foi publicada a presente lei em 2 de Outubro de 1901. 
0 litíbllítíuio, TUKCISCO LíHIZ d& e ostv (Dyutn/Jioud. 
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LKT. N. 539 DE 31 DE OUTUBRO DE 1901 

0 Dr. Josè Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
Municipal da Capital do Estado da da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal 
decretou e eu sanccionei a lei seguinte: 

Art l.° E' concedida á professora da terceira cadeira do sexo 
feminino do districto da Só, d. Veríssima Maria Braga, a gratificação 
addicional de 30 °/ o sobre os seus actuaes vencimentos. 

Art. 2.° Egualnicnte ô concedida a gratificação de 30 # / # sobre 
os respectivos vencimentos ao professor da cadeira do seio mascu- 
lino do districto de S* Antonio, Bemvindo Alves Barbosa. 

Art. 3. a No caso de aposentadoria não serão computadas aos 
respectivos vencimentos as gratificações concedidas. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

0 Secretario desta Intendência fiYça imprimir e publicar a pre- 
sente loi. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Iiahin. 31 de Outubro de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho . 

Nesta Secretaria da Iuteudencia Municipal da Capital do 
Estado da Bahia, foi publicada a presente leL em 31 de Outubro de 
1901, O Secretario, Francisco Luiz da Cosia Lruminond. 

LEI X. 554 DE 21 DE DEZ EM B lí } DE 1901 

0 Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendonto 
Municipal da Capital do Estado da Bahia. 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Municipal de- 
cretou e eu sanccionei a lei seguiute: 

Art. Unico. Fica elevada a quinze mil reis mensaes a pensão 
que percebem as alumnas do Iustituto NormaL revogadas as dispo- 
sições em contrario. 




0 Secretario desta Intendência faça imprimir e publicar a pre- 
sente lei. 

Gabinete da [ntendencia Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 21 de Dezembro de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho. 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital do Estado 
da Bahia foi publicada a presente lei, em 21 de Dezembro de 1901, 
— O Secretario, Francisco Luiz da Cosia Qrunimond. 




Repartições Mtinicipaes 



Tiveram o seu fuuccionamento regular as diversas dependên- 
cias, em que se subdivide o serviço municipal, cabendo-me a satisfação 
de deixar consignado aqui o meu testemunho do zelo e dedicação, 
com que se desempenham dos seus deveres os funecionarios que 
as superintendem. 

Procurei, dentro da lei, o correctivo natural ás faltas com- 
mottidus por alguns funecionarios, impondo, de aecordo com a 
gravidade d’ellas, as penas a cada caso applicaveis, attendendo 
sempre aos princípios da justiça e do direito e provendo as vagas 
que se deram com a nomeação de novos serventuários; algumas das 
transferencias que fiz obedeceram unicamente á simples conveniência 
do serviço publico, o que deixo firmado para justa resalra do 
conceito que merecem alguus dos transferidos. 

0 excesso de empregados em algumas das repartições muni- 
cipaes, aggravado com a reintegração que fizestes de demittidos, 
conservados os que para as vagas destes haviam sido nomeados, 
está indicando a urgência de uma reforma que os reduza ás pro- 
porções do necessário. 




Com missa riado 

Tara dar melhor e mais prompta execução ao serviço incum- 
bido ao Commissariado. expedi em data de 5 de setembro de 1901 
o acto que om seguida vae franscripto, bem como as instrucções 
provisórias, relativas ao auxilio que a este serviço deve prestar o 
Corpo de Bombeiros, nos termos da Lei li. 527 de agosto desse 
anno. 

ACTO N. 703, DE 5 DE SETEMBRO DE 1901 

0 Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. Intendente do 
Município da Capital do Estado da Bahia, usando da attribuição que 
lhe confere o $ 32 do art. 9.° do Regulamento Municipal resolve, 
pari melhor execução do serviço de íiscalisação municipal a cargo 
do Cofumissuriado. que se observem as seguintes instrucções pro- 
visórias: 

1/ 0 Dr. Commissario chefe percorrerá, diariamente, os 
districtos urbanos, o, mensalmonfo. os suburbanos, para o que lhe 
serão fornecidos pela Intendência meios de transporte. 

2/ Os ( \unmissnrios e seus auxiliares deverão permanecer 
nos seus districtos de seis horas da manhã até a meia noite, sendo-lhes 
permithdo ausentarem-se alternadamente, durante quatro horas no 
Jia para refeição, de modo que estej a sempre no distrieto um desses 
fimrnonarios. 

3. e Os Coiiimissarios e seus auxiliares que não forem encon- j 
trados nos seus districtos pelo Comniissario chefe, fora das horas 
em que lhes é permittido ausentarem-se. são considerados em falta 
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do serviço, sõ podendo receber o vencimento desse dia provando 
devidamente o motivo da ausência, ajuizo da Intendência. 

4.° O Commissario chefe, bom como os commissarios e 
auxiliares, requisitarão, sempre que isso se torne preciso, o acom- 
panhamento dos bombeiros de serviço no districto para auxilial-os 
no desempenho de suas funeçoes. 

f).° Além das obrigações e deveres inherentes ao Commissa- 
riado Municipal, cumpre-lhes fazer observar o disposto na lei do 
orçamento, no que diz respeito ao pagamento de impostos a que estão 
sujeitos os contribuintes taxados ou arrolados. 

Para execução desta disposição lhes será fornecida a relação 
dos impostos sobro que têm de proceder a tisealisação. 

6. ° Para os etfeitos do numero anterior deverão o chefe do 
Ooinmissariado, Commissarios e seus auxiliares exigir dos con- 
tribuintes o conhecimento da licença, poui > uelles o competente 
visto , e fazendo acompanhar â repartição competente aquclles que 
não exhibirem o documento de se acharem quites eom o fisco mu- 
nicipal, para o fim de satisfazerem seus dent >> e multas cm que 
houverem incorrido. 

7. * O expediente do Commissariadn. bem como as attri- 
buiçôes da segunda parte do § 5.° do art. 1.” do Gap. 2.° do 
art. 3.° do mesmo cap. do regulamento u. 7> i Ile.ru lamento para 
a tísoalisação Municipal da Capital) ficuu a «vir.:» I» ajudante do 
Commissario elude, que deverá permanecer u * editieio municipal 
durante as horas do expediente, para o que f«>r necessário. 

Neste sentido, expeçam-so as uecessarn* communicaçoes. 
Gabinete da IiCemloncia Municipal daCqúta! 1 » Estado da Bahia, 
5 de Setembro de 1901. ( Assignado ) Dr. -os; Fiuario Freire 
de Carvalho Filho. 

A OTO N 762 

0 Dr. José Eduardo Freire de C malh:» FMho, Intendente 
Municipal da (Capital do Estado tia Bahia. 
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Usando da attrilmição que lhe confere o §32 do art. í)° do 
K eg. Municipal, resolve, para dar execução á letra — D — do art. 9, # 
da Lei n. 527 de 14 de Agosto do correntes anno, expedir asseguintes 
instrucções provisórias, para o serviço de fiscalisação municipal* 

Instrucçõea provisórias 

0 serviço da fiscalisação e policia municipal será, diariamente, 
auxiliado por um terço das praças do Corpo de Bombeiros, nos 
termos do art 9.° letra — D — da Lei n 527 de 14 de Agosto cor- 
rente. 

AVs praças do Corpo de Bombeiros, que forem designadas para 
o serviço da guarda municipal, cumpre: 

1. ° Manter a boa ordem, asseio e moralidade nos jardins pú- 
blicos, praças e ruas em que estejam de serviço. 

2. ° Acudir, promptamente.ao auxilio reclamado por qualquer 
cidadão om perigo, ou victimado por qualquer accidente. 

3. ° No caso de toque de incêndio se apresentar, promptamente, 
no quartel. 

4. ° Auxiliar o commissaríado municipal na liei execução das 
posturas municipaos constantes da relação que será disfrihuida. 



Vo (uiDipiímeoro desses deveres. il„s ó oxpmtnmeufo ve- 
dado usarem de termos iiicouvcnieiites e indelicados com os cidadãos, 

devendo no caso de qualquer infnu,.-ão adverfil-os com urbanidade 
e cordura. 



. AS J . )ra ' ;as ,JU0 l ‘ stÍTen * m ^ *rvi eo de guarda municipal, do- 
i era,, dar ímm.vliafamente cmniunicavão ao comiuissario do distrieto 
m. seu auxiliar, bem como ao ofricial de serviço externo, e na Yalta 
de qualquer deites dará a\iso immòdiato ao quartel, de qualquer 
occ urre nr ia grave que exija prompfa providencia. 
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No caso de incêndio, ou desastre que importe ameaça á vida 
do publico, dará immediato aviso ao quartel e ao intendente muni- 
cipal. 



As praças que estiverem de serviço de guardas municipaes 
serão responsáveis por qualquer damuiticação que se dê nas praças 
e jardins públicos, que estiverem sob sua guarda e áscalisação, 

verificado ter sido ella resultado de dosidia no cumprimento de seus 
deveres. 



São obrigadas as praças designadas, diariamente, para esse ser 
viço a se apresentarem, sempre, decentemente vestidas, teudo limpo 
o fardamento, de modo a não provocarem, pela falta de asseio, cen- 
suras que lhes acoarretom desprestigio. 

O Commandante do Corpo de Bombeiros, apresentará, dia- 
riamente, á intendência a relação das praças em serviço de tiscalisação, 
com a designação dos logares em que deverão permanecer. 

0 Commandante designará, tambem, diariamente, um otficial, 
o na falta ou impedimento destes um sargento, que será o tiscal 
das praças em serviço, cumprindo-lhe percorrer mais de uma vez os 
logares onde cilas estiverem, manter a ordem entre ellas, dando 
couta minuciosa de tudo quanto occorrcr no sen iço. 

Neste sentido ordena se expeçam as necessárias c o in m u nieaçõ es. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 5 do Setembro do 1901. (AssiimadoJ I»r. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho. 

RoBturae ínuniclpae# 
a que se refere o acto n. 762 de 5 de Setembro corrente 

X. 43 

Ninguém poderá correr, esquipar ou ralopar a eavallo nas 
ruas desta cidade, seus suburbios e povoados: pena de 30$000 de 
multa c o dobro nas reincidências. 

36 
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• N. 45 

Fica prohibidoo uso de andarem animaes presos uns aos outros 
dentro da demarcação da decima urbana, conduzindo quaesquer gê- 
neros ou vendendo agua, cm numero maior de quatro, assim como 
que andem sem guia; pena aos iufruetores de 5S000 de multa e 
cinco dias de prisão: o dobro nas reincidências. 

N. 49 

Fica prohibido andarem cães soltos em quaesquer logaros de 
transito publico, sob pena de serem mortos por qualquer pessoa, e 
seus donos multados cm 10&000 e cinco dias de prisão: exccptu- 
am-se os cães que estiverem acompanhados de seus donos e os de 
ruça; o dobro da pena nas reincidências. 

50 

Jica prohibido andarem porcos soltis em quaesquer logares 
de transito publico: sob pena de serem moitos por qualquer pessoa, 
e seus donos multados cm 10^000 o condemnados em cinco dias 
de prisão: o dobro nas reiunJencias. 

57 

Ficn P ro,li, ' ii ' **» pmtica abusiva de tocar bombas e togo solto, 
assim como o dar tiros nas ruas e loyires públicos: pena de 10$ 0 00 
pagos da cadeia: o dobro nas reincidências. 

X6J 

Toda pessoa, que cm qual juer logar publico praferir palavras 
indecentes e obscenas, ou praticar gestos da mesma natureza, pagará 
a multa de 4í>000 ou será presa por dois dias: o dobro nas reinci- 
dências. 



I 
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N. 7í) 



Fica prohibklò lavar-se roupa ou outro qualquer objecto nas 
fontes publicas da cidade, sob pena de 3S000 e 2 dias de prisão • 
nas reincidências porém esta pena ir-se-á duplicando. 



X. 80 



Uca também prohibido andarem despidas pelos logares do 
transito publico pessoas de qualquer idade que seja; e bem assim 
ninguém tomará bunhos de dia em praias povoadas, rios, diques ou 
qualquer logar publico, exeepto se fizer uso de vestimenta apropriada 
para não otfciidcr a moral publica: pena em ambos os casos de sor 
em custodia posta a pessoa até pagara multa de 6$000: o dobro 
nns reincidências. 

N.86 

Ninguém poderá arrancar arvores ou tirar pedras desde a fralda 
até o cume da montanha da cidade no espaça comprelieiidido desde 
Santo Antonio da Barra até o Noviciado; pena de 80*009 e 8 dias de 
prisão. 

X. 89 

Não se poderá conduzir cal senão em v idlln coberta. O que 
contrariar a presente postura será condemind > cm 20^000 ou 5 
dias de prisão: o dobro nas reincidências. 

Postura» npprovaclas: 

Em sessão de 14 de Janeiro de 1890 

«Fica prohibido aftixarem-se cartazes c immcrciaes e quaesquer 
outros papeis de aviso nos muros, frente c esjuinasdos prédios de 
qualquer natureza e mesmo de serem trazida? por qudpier portador 
sem .a competente licença da intendência, que poderá coucedcl-a 
mediante o imposto taxado no orçamento municipal. 




o contraventor 6 obrigado a pagar 8$000 do malta ou 4 
dios de prisão. 

A imprensa não está oomprelicndida na postura acima. „ 



Iim sessão de 14 de 4'cvoreiro de 1S90. 

“Os engraxadores, carroceiros e ganhadores são obrigados a 
matricular-se, tendo cada um, numero em chapa ou por qualquer 
outro meio. 

Aquclle que for encontrado em serviço sem ter a respectiva 
numeração, ou não estiver matriculado, será multado em 1 0í}>000 
ou 8 dias de prisão e o dobro nas reincidências. „ 

Letra B 

E’ proliibido lavar-se uu estender-se roupa, de qualquer natu- 
reza que seja, nas ruas e praças desta cidade; pena de 6$000 ou 
tres dias de prisão. 

Letra H 

Ficam multadosem 10$000 os tangedores e donos de carroças 
quo estragarem as frentes dos prédios, ou lhes causarem ruínas, e 
o dobro nas reincidências; salva a indemnisaçâo. 

I^etra X 

Ninguém poderá occupar os Jogares de publica servidão com 
quaesqiKT volumes, ou gêneros de trabalho, ou conimereio, sob 
pena de lO^OOOe cinco dias de prisã >. Os objectos assim encontra- 
dos serão depositados pela Camara e arrematados, quando os seus 
donos não os removam dentro de 48 horas, depois de intimados, ou 
depois de serem chamados pela imprensa para isso e por tres vezes 
consecutivas; incorrendo na mesma pena o arrematante, que, findas as 
48 horas, não tenha feito tal remoção, que por conta dello, pela 
Camara, ineontineiiti se effeetuará. 




14 P ~ 

Postura A — I 

Nenhum carro do aluguel, do qualquer denominação ou applica- 
(;ao que seja, descera ladeira som que o respectivo cuiiductor tenha 
peado uma das rodas. Pena do JÜ^OOOe 3 de prisão. 

Edital cio VíÊ cie liarão cl© 189G 

fica prohilndo o uso de andarem sentados nos vamos de carro- 
ças de ooiulnceão de matei iars e outros objectos, os seus respectivos 
conductores; outrosim, os anima es que se empregam na vendagom 
d'aguu cnquelles dos carros c carroças de o.eiducção, devem trazer 
uma rabecada com irei o e o guia nunca largará a rodea, ou corda 
que deverá ser dcpmpjouo comprimento, náo excedendo de 5 palmos. 
Pena aos infraotores de õ£50U0de multa ou cinco dias de prisão. 

Editiil cie IO cl© •lullio cl© 

Fica prohibida a subida de carros e carroças, de qualquer 
applicação que sejam, pelas ladeiras da Fonte dos Pa Ires e do Tubolu. 

Os contraventoras sotírerãoa pena de 30$0ÜQ e 8 dias prisão. 

PoNtuni ii. y cio I^clittil d© 17 cl© Janeiro d© IN75Í 

E' vedado subir pelas ladeiras da (Amecição o do Caminho 
Novo, ou descer polas ladeiras do Taboáo e da Preguiça e rua de 
Jdai.vo, mnJta de 308000 e 8 dias de prisão. 

!\. § cio iilOJAino Edita] 

Atropelar os viandantes, maliratal-os ou prejudical-os de qual- 
quer modo e qualquer que seja o pretexto. Multa dc 2(Jç£>OO0. 

.V 11 domeMiiioEdital 

Mctter os cairos e carruagens por cima d - ^ [eivseios das ruas. 
Multa de õ$00 0. 

Ití cio ui© smo Edital 

Estacionar com elles, excepto pelo teinr'* irciispensavel para 
entrar e sair passageiros, carregar c descarregar ou loni esperar 
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passageiro pie o tenha alugado, não podendo cnmtudo 11 ’cstü caso. 
tel-os atravessados nas ruas. Multa de õíjOOO. 

§ l.° Os carros só poderão estacionar em linha nas praças e 
ruas largas um atraz dos outros, deixando sempre.de dous emdous. 
logarespara passagem. Multido 5$i)00. 

X. lí» cio mesmo ft£<lital 

Atravessar o carro ou vehiculo no caminho para impedir que 
outro passe adiante. Multa de 10*$0UU. 

V. IO cio mesmo Edital 

Correr em competência ou aposta com outro. Multa de 30$000 
e oito dias de prisão. 

$ l.° lv porém permittido tomar a dianteira a qualqnor trem, 
passando á direita do que tbr na frente. 

V. 3^1 rio mesmo Eílilril 

Fustigar os animaes com repetidas pancadas, ou fazer-lhes 
sangue, e carregaJ-os com excessivo peso que os faça ajoelhar ou 
cahir. Multa, de 3Ü$00. 

X. 31 cio vnoHrtio Edital 

Prcndel-os á argola, marco, parede, cercado ou qualquer outro 
objecto lixo nas cosas e praças. Multa de ">S000. 

X* do iiie§mo 

Dar-lhes de comer emporcalhando as ruas. e limpnl-os nos Joga- 
res públicos. Multa dc õ$00Ü. 

Edital de de Outubro de 1MK I 

Fica prohibido conduzir-se carvão de pedra, barro, caliça e 
outra qualquer qualidade de entulho pur nutm modo a não ser em 
saccos, tiua> c carroças com lastro de madeira, guarnecido de tuboas 
em forma de caixão, este e aquellas conveiiientemente tapados, su- 
jeito o infrncíora 5:^000 de multa e 10£0Ü0 na reincidência. 
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Edital de 14 de \ovembro de 1§99 

hu pi ohibido estacionarem carroças e carros do conduzir gene- 
ios na i ua Nova das Princezas e na do Conselheiro Dantas, sendo- 
lhes pei mittido estacionarem nos caos Bulcão e Praça do Ouro, pena 
de 10$000 de multa. 

I\í. do Edital de <le Dezembro de l§MO 

Sem licença nnmicipal não poderão sor armados nos logares 
do sen idão publica, ou abertos para ellos na cidade o nos subúrbios, 
coretos, pavilhões, kiosques feiras e outras construcções semelhantes, 
por occasiào de lestas ou não, e os que forem permittidos serão le- 
vantados nos logares que a Gamara designar, devendo ser pintados 
e elegantemente ornados no interior e exterior, servidos por pes- 
soas competentemente trajadas easseiadas, e retirados findo o praso 
concedido. 

Quando por qualquer forma deixar de ser observada esta pos- 
tura, serão, im media ta mente, demolidas as referidas construcções, á 
custa do seus donos ou representantes, que ficarão incursos pela in- 
fracção cornmettija ua pena de 30^000 de multa. 

IV. 16 do Edital cie *4 cio Dezembro de 1SN6 

Os que tiverem de abrir buracos no solo ou bulir na^ calçadas 
para levantar as construcções de que trata a postura anterior ou para 
armar fogos de planta e ornamentar as praças e ruas. deverão fechar 
os buracos e repanir. perfeitamente, as calçadas, a proporção que 
forem retirando as construcções e os objectos; e quando o não façam, 
a Gamara mandará executar o trabalho á custa b*L!ev. que ticarão 
incursos pela infracção commettidi ua pena dc ou S dias 

de prisão. A pena será dobmda nos casos de rein* ilen* ia. 

1T do mesmo Edital 

E* prohibido pendurar-se roupas, pannc»» <* quaesjuer objectos 
impróprios nas paredes, muros, gin des. p«»ru> e j ancilas que deitem 
para os lugares de transito publico: quem inmngir lê pnlquer 
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modo ;i presente postura incorrerá na pena de 10$000 dc multa 
ou dous dias de prisão; devendo ser, immodiatamente. retirados os 
paniios’, roupa ou objcctos pendurados. 

18 do mesmo Edital 

E’ também prohibido arrastar on ralar de qualquer forma 
pelos lugares de transito publico barris, barricas e volumes de qual- 
quer especie: aqnolles qne forem encontrados rolando ou arrastando 
algum, e quem costumar rerebel-os por qualquer desses modos in- 
correrão na pena de 30S000 de multa ou 8 dias de prisão. A pena 
será dobrada no caso de reincidência. Exeeptuam-se as pipas e meias 
pipas, de accordo com a postura n. 1G A. 

PoNlura ih O A 



Fica, absoluta monte, proliibido o transito de carroças pola la- 
deira do Alvo, sob pena de multa de 10$000 e o dobro na reinci- 
dência. 

Postura n. 1 ^ A 

Fica. terminantemeníe, proliibidn lançar uos p sseios, ruas, 
praças e outros quaesquer logares da viação publica, li vo, cisco, 
anima es mortos. aguas e outras quaesquer substancias, ainda mesmo 

em vasilhas, sob pena de 30SU0U de multa ou oito dias de prisão: o 
dobro na reincidência. 

Postura n. IX .4 



Fica. expressamente, prohibida a passa eom de carros e ,-arre- 
*" PC,a n,n < hs *le Ferro. intrarfores tiram sujeitos & 

nudta de 10*000 ou num dias de prisão: o dobro nas reincidências. 

Postura 11. 21 A 

Todo o peixe exposto ao consumo publico será vendido a peso 

*7 ; M,, . 0 - P T a ° r * '° n,lcd0, °" sob pena de dez mil 

icsd.^OOU) de multa o„ quatro dias de prisão: o dobro na rein- 
ciaciu ia. 




Deposito do Cantagallo 

Exigindo o serviço preposto a esta dependencia do Município 
de mais amplo desenvolvimento, pela afllueiicia de matérias inflamma- 
veis ahi recolhidas, em virtude da revogação do accordo anterior- 
mente feito, revogação de que vos dei noticia em meu anterior 
rclatoriò, expedi no intervallo de vosso funccionainento o acto n. 672, 
submettendo-o depois á vossa approvação, o que não logrei obter, 
vindo mais tarde a ser feita a reforma por lei que votastes. 

ACTO X. 672, DE 18 DE MAUÇO DE 1901 

0 Doutor José Eduardo Freire do Carvalho Filho, Intendente 
do Municipio da Capital do Estado da Bahia, attendendo ao consi- 
derável incremento de entradas de matérias inriammaveis sujeitas a 
deposito publico de accordo cora as leis em vig »r, de modo a deter- 
minar a utilisação do antigo mercado dos Mares para auxiliar o 
deposito do Cantagallo, já de mauifesti insufticieiioiapara os lins a 
que servem, resolve a bem da regularidade do serviço e melhor 
arrecadação da renda proveniente do respectivo imposto, alterar 
o quadro dos fimcciouarios e dos trabalhadores da citada repartição 
pela forma seguinte, sujeitando o presente á approvação do Conselho 
Municipal, nos termos do Estatuto orgânico dos Municípios: 

1 Administrador. ...... 4: 800$000 

1 Fiel - . 2:400$000 

1 Escrivão 2 : UÜOÍJjOOO 

1 Porteiro 1: 320^000 

1 Ajudante . 1:200$000 

1 Capataz 1 : 200S000 

1 Ajudante do Capataz 1:0S0$000 

1 Continuo 1:000$000 
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10 Trabalhadores a 2$000, diários c quando servirem de 
vigias nocturnos perceberão mais 2$000, uão devendo o numero de 
vigias exceder de quatro, salvo necessidade imperiosa do serviço, a 
juizo da Intendência, bem como será o Fiel da confiança do 
Administrador o sujeito â prestação de fiança de metade da deste, 
quando assim o exija o mesmo Administrador. São providos nos 
cargos acima os seguintes cidadãos: Arnaldo José de Araújo, João 
Napoleão de Araújo Goos, José Sérgio Brandão, Herminio Bezerra. 
Aurélio Brandão Cirne, Domingos dos Santos Estreliado, Carlos 
Ferreira do Souza Machado e Ildefonso Carlos da Conceição* 
Expeçam-se nesto sentido as eommunicações necessárias. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado du 
Bahia, 18 de Março do 1901- ( Assignado ) Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho . 




Fiscalisacão de obras 



Tomando-so necessária uma íiscalisação mais directa das obras 
que se realisam no Município, especialmente daquellas feitas por 
administração municipal e das que competem às companhias de 
carris urbanos, agua e luz, dividi o perímetro urbano em 3 secções, 
designando para cilas funecionarios da Directoria de Obras, como 
vereis do acto junto. 

ACTO N. 770 DE 23 DE SETEMBRO DE 1901 

O Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente 
do município da capital do Estado da Bahia t attendendo á necessi- 
dade dc melhor íiscalisação das obras que se fizerem no perímetro 
urbano, quer as de administração municipal quer as requeridas 
por particulares, quer as levadas a etfcito pelas em prezas de carris 
urbanos, Companhia do Queimado e a de Illumiuaçào Publica, re- 
solve dividir o perímetro urbano em tres secções de íiscalisação, 
comprchendeudo: L* secção, os districtos da S \ S. Pedro, Victo- 
ria o SanfAuna; 2.* secção, os districtos da Conceição tia Praia, 
Pilar, Mares e Penha; 3.* secção, os districtos da líua do Paço. Santo 
Antonio, Brotas e Xazareth, e designar para a primeira secção o 
inspeetor de obnus Frederico Augusto de Meirelles Lisboa; para a 
segunda secção o inspeetor de obras Joãu da Silva Bahia e para a 
terceira secção o funccionario addido á DireciorL dc Obras Aurélio 
Carias. 

A cargo desses funecionarios hca a ásoJisação das constru- 
cções, reparos e asseio dos prédios, velando estricta e fielmente 
pela observância das posturas e regulamenta munkipaes attiuentes 
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á especie, 1)em assim que as construcçõcs e rcconstrucções obedeçam 
ás plantas approvadas pela Intendência e aos alinhamentos a ellas 
dado. Cumpre-lhes, também, velar para que as emprezas que têm 
licença para levantar o calçamento das ruas o reponham no estado 
primitivo, vedando quo permaneçam nos locaes das obras materiaes» 
entulho, etc. 

Igualmente providenciarão para que os empreiteiros das obras 
inunicipaes não deixem na viação publica restos de matérias, en- 
tulho e etc. 

E esses funccionnrios continuam obrigados a comparecer à 
repartição para assjgnarem o ponto á hora regulamentar, bem como 
I )a ra receberem instrucções da Direetoria, sobre tudo quanto diz 
respeito ao serviço neste acto detalhado. Neste sentido, determina 
que se expeçam as necessários communicaçõcs. 

Gabinete da Intendência Municipal da capital do Estado da 
Balda, 23 de Setembro de 1901 — (Assignado) Dr. ‘fosé Eduardo 
Freire de Carvalho Filho. 




Obras 



No relatorio da Secretaria de Obras encontrareis, detalhada- 
mente, o numero e a natureza das obras emprehendidas umas e con- 
cluídas outras no anuo findo, destacando, porém, nesta parto do 
meu relatorio as referentes á abertura das novas ruas no bairro 
commercial, para a realisação das quaes lavrei os contractos que se 
seguem, com o Arcebispado da Bahia, com os herdeiros do Visconde 
do Rosário e com o Visconde do Guahy. 

Dos actos juntos vereis que esta Iiiteudeucia não se tem descu- 
rado de outros pontos do Município, promovendo obras de afor- 
moseamento e outras de cuja falta se resentem. 



Contracto lavrado entre a Intendência Mu- 
nicipal e o Arcebispo tia Bahia, como abaixo se 
declara: 

Aos quatorze dias do mez de Maio de mil novecentos e um, 
nesta Secretaria da Intendência .Municipal e de ordem do Exm. 
Snr. Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, intendente muni- 
cipal desta cidade, foi lavrado o presente contracto assurnado pelo 
mesmo Dr. Intendente e o Exra. Snr. D- Jeronymo Thomé da 
Silva. Arcebispo desta Archidioeese. por força do qual rica estipulado 
o seguinte: 

Friíueiro: O Arcebispo da Bihia, der; lamente autorisado 
pela Inteniuiiciatura Apostólica, por ao le vinte e dois 

de Junho do mil e novecentos, permine que sria feito o corte da 
capella de S. Pedro Gonçalves, que se venen aa E-rreja do Corpo 
Santo, afim de se levar a etfeito o melhoramento la abertura de uma 
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rua, que partindo da rua da Alfartdcga vae terminar em Santa 
Barbara, obrigaudo-se o municipio ás obras seguintes: 

A) líeconstrucçâo do altar mór, bem como da sacristia e 
coasistorio da capolla que desapparecem com o corte projcotado. 

(B) Isenção de decimas por dez nnnos para os armazéns que 
a mesma capella possue c estão nos baixos do Templo. 

C ) Permissão para abertura de portas e janellas que deitem 
para as novas ruas que se abrirem contíguas á capella e (.pie serão 
feitas pela Intendência na oceasião das obras. 

Segundo. — O torreno desnecessário á rua e contíguo á Casa 
de Uermenegildo Liguori, iica pertencendo á capella. que nelle 
poderá construir e neste caso a propriedade que ali se construir 
gosará do mesmo favor da letra <3, condição primeira. 

Terceiro. — A abertura da nn só se levará a etieito depois de 
construída a parede do fun lo da capella, o altar, a sacristia e o 
consistorio a que se obriga a Intendência pela letra A da clausula 
primeira. 

Quarto. — O Arcebispo lica com direito a ílscalisnr as obras da 
reconstrucção do altar mór. para o que indicará a Intendência um 
preposto seu. E de tudo para constar e maior ti ineza. eu João de 
Sousa Carvalho. l.° ofticial interino da Secretaria da Intendência, 
lavrei o presente contracto, que \ac subscripto pelo Doutor Secre- 
tario, e depois de lido perante todos e <> adiarem conforme, 
assignado polo Kxm. Snr. Dr. Iuten lente e o E\ni. Sr. D. Joro- 
nymo Tiimné da Silva. Arcebispo desta Archiliocesc e polas 
testemunhas abaixo. K eu. Ernesto Birbosa Coelho, Subsecretário, 
no impedimento do Secretario, subscrevi e assigno. Ernesto ''Barbosa 
Coelho . S >bre tres estimpilluis fe lera es nn valor de trezentos réis, 
lé-sc: B.ihia. 1 1 de iniio de 1001. f JESüNYMO. Arcebispo da 
Bihia. Di’. 'José Finarão Freire de Carvalho Filho . ('omo 
testemunhas. Dr. jFosé Leoncio de Medeiros e Jnlio Fernandes 
Leitão . 
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Contracto celebrado entre a Intendência 
Municipal e os herdeiros do casal do Vis- 
conde do Rosário, como abaixo sé declara: 

Aos vinte e dois dias do mez de Junho de mil novecentos e 
um, nesta Secretaria da Intendência, presentes o Exin. Snr. 
Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. Intendente Muni- 
cipal, e os cidadãos Manoel José do Conde Junior, João José do 
Conde. Dr. José Osorio Saraiva, Joaquim dos Santos Lima, repre- 
sentado pelo seu procurador Augusto do Oliveira Maia, e Manoel 
José Machado, herdeiros do fallocido Visconde do Rosário, foi 
celebrado o presente contracto para execução da Lei municipal 
n. 439 de 25 do Setembro de 1900. íicando entre os contra- 
etantes, a Intendência Municipal de uma parte, e de outra os 
herdeiros do referido casal, accordadas as clausulas seguintes: 
Clausula primeira. — A Iiitemieucia Municipal, no intuito de levara 
elteito o melhoramento de ha muito prujectado da abertura de uma 
rua perpendicular ao Largo das Rriucezas o Santa Barbam no antigo 
beoco denominado dos Tanoeiros, e ruas tivuisversaes, obriga-se 
a cortar a parte da Egreja do Corpo Santo, de accordo com o 
contracto celebrado com o Exm. Rvm. Sr. Arcebispo D- Jero- 
nymo Thomé da Silva, em 14 de maio do corrente anuo. Clausula 
segunda. — 0 corte a que 1 se refere a clausula anterior e as obras 
necessárias de nivelamento, ca na lisa cão das aguas.. - d-; i mento a paralle- 
lepipedo.se illumiiiação dessa nova rua, bem e »m > eguoes obras de 
nivelamento, canalisaçâ). calçamento e illumi :: \ y\ » da outra a ser 
também aberta partiu lo da rua “Grades de Ferro, pura a das “Rrin- 
cezas„, na conformidade da planta levantada e approu la pela mesma 
Intendência, obriga-se esta a realisal-as dentro i • proso de doze 
mezes. Clausula terceira. A Intendência Muticip u. le conformidade 
com a Lei n. 439 de 25 de Setembr» de 1901. concede aos 
herdeiros do Visconde do Rosário e a.*s suo censores destes 
isenção do pagamento do imposto de decimas por espaço de 
trinta a mios para os prédios que edificarem n terrenos outriora 





occupados pelos Trapiches “(iaspar^ e ‘União, que foram 
incendiados cm 1/ de Dezembro de 1898 e para os prédios 
existentes á rua das Drincezas, no distncto da i.onceiçao < a 
Praia, que formavam a frente daquelles Trapiches e tem os 
numeros nove e onze, e que em parte serão coitados para abci- 
turada rua, que partindo da rua das “lYincezas- \ae tommuni 
car-se com a das “Grades de Ferro., e o de numero treze, que 
também sotfrerá demolição ,te uma parte adjacente denominada 
casa da Inspecção. em proveito do prolongamento da rua, que 
seguindo do actual berro denominado dos “Tanoeiros, aluirá 
comum nicaeão pelo terreno cedido pelos herdeiros do referido casal 
até ao Largo das IVinoezas. Clausula quarta. — Os herdeiros do 
Visconde do Rosário, ou seus suecessores, obrigam-se a demolii 
as paredes que existem no logar do incêndio, fechando os quadros 
ediíicaveis. sob as letims a, b, c. d constantes da planta já relerida. 
com ta Imas e estacadas, nas quaes depositarão o material proveniente 
das demolições, de modo a não perturbar o desenvolvimento do 
trabalho ordenado pela Intendência. Clausula quinta. — üs her- 
deiros do Visconde do Rosário cederão para senidão publica os 
espaços para isso indicados na mesma planta, sob a designação de 
rua tal o rua tal, cujos nomes senão opportunaniente dados pelo 
governo municipal. Clausula sexta. — Os herdeiros do casal do 



ã iseonde do Rosário darão começo á ediíicaçào dos prédios nos 
referidos quadros, no praso de dez a mios, contados da data da 
nssignafura,do presente contracto. Clausula sétima. — Os herdeiros 
do c isal do \ is onde do Rosário ou seus suecessores. quando reque- 
íerein licenças pira as e lifieaçoes. apresentarão plantas, sendo a 
ai ( hitectum exterior eifual j»an todos os prédios, devendo os telhados 
ter quntro nffinis. com platibanda em wdta do respectivo quadro; 
ficando des.lc já. estabelecido que as plantas dos quadros Se <f) serão 
<b‘ pmimento ferreo e dons andares, apresentando pelo Judo d:i rim ; 
dos (li-ulrs de Ferro pavimenf . terren e um andar. Clausula oitava, j 

O- dons- prédios existentes, numeros nove e onze. serão cortados I 




pelos proprietários logo que a Iiiteadeucia dê começo á abertura da 
rua, e recusando-se a isso, a Intendência o fará. sendo a despoza á 
custa dos donos desses prédios, os quaes formarão esquina para a 
nova rua e terão desse lado a niesuia architecfuru que tem na 
fronte para a rua das Princezas. tirando os telhados para a nova em 
triângulo, de sorte que não tique oitão para a nova rua e sim frente. 
Clausula nona. — 0 praso para a isenção de decima será contado da 
terminação da edificação de cada um dos novos prédios dos quadros 
<z, è, c 3 d\ para os existentes, de numeros nove, onze e treze, do dia 
em que ficarem concluídas as obras que tiverem de ser feitas depois 
dos cortes de que faliam as clausulas anteriores. Clausula decima. — 
A ponte sobre o mar, construída pelo Visconde do Rosário, que 
faz parte dos bens de seu casal, em frente ao prédio numero onze 
á rua das Princezas e que servia de movimento dos trapiches 
“Gaspar* e “União”, continuará a servir aos prélios, que se 
edificarem nos quadros A e C. A e r D. Clausula undécima. — Fica 
entendido que se por qualquer circu instancia a Intendência Muni- 
cipal não realisnr as obras a que se obriga na clausula segunda 
dentro do praso alli lixado, ficar hipso-facto interrompido o de 10 
annos fixado aos herdeiros pela clausula 6/ para darem começo ás 
edificações, o só continuará elle a correr depois de concluídas as 
obras a fazerem-se pola lutcudeiieia nas alludidas ruas. Clausula 
duodécima. — A infraeção de qualquer das bases estipula los. nulli- 
ficurá os favores concedidos pela referida Lei n. 439 *le 25 de Se- 
tembro do anuo findo a qualquer dos proprietários do> alludidos 
terrenos e dos prédios, a que se refere o presente contracto. E por 
estarem aceordes as partes contractantes. mandou o Exm. Sr. Dr. In- 
tendente Municipal lavrar o presente contracto, que vae assignado 
pelas partes contractantes e pelas testemunhas iLmíx*». a tudo pre- 
sentes. E eu, Elisio Fontes Magalhães 3." otneid interino da Secre- 
taria da Intendência Municipal da Capital do Estido da Bahia, lavrei o 
presente contracto aos vinte e dois dias domez de Junho de 190J, o 
qual vae subscripto pelo Secretario. Em tempo declaro que os herdei- 
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ros Dr. José Osorio Saraiva o Manoel José Machado, foram represen- 
tados pelo seu advogado Dr. Francisco Liberato de Mattos Junior, 
bem como que no archivo ficam depositados os instrumentos de 
procuração. E eu, Ernesto Barbosa Coelho, sub-secretario da Inten- 
dência, no impedimento do Secretario, subscrevi eassigno — Ernesto 
< 'Barbosa Coelho . Sobre duas estampilhas federa es do valor de 
seiscentos réis, lê-se: Bahia, 22 de Junho de 1901, Dr. José 
Eduardo Freire de Carvalho Filho , intendente. Mais abaixo: 
Mdnoel José do Conde Junior , João Alfredo Conde , 
Francisco Liberato de Mattos Junior , Augusto de Oli- 
veira Maia . Como testemunhas, Arsenio dos Anjos Moreira , 
Euthymio Cândido dos (Reis. 

Termo do contracto celebrado entre a In- 
tendência Municipal e o cidadão Manoel José do 
Conde Junior, in\ entariante do casal do falle- 
cido Visconde do Rosário, como abaixo se de- 
clara. 

Aos dez esc te di is do mez de Outubro de md novecentos o um. 
nesta Secretaria da Intendência, presente o Exm. Snr. Doutor José 
Eduardo Freire de Carvalho Filho, intendente municipal, com- 
pareceu o cidadão Manoel José do Conde Junior, inventarianto do 
casal do fallecido \ iscnn le do Rosário, o declarou que tendo sido 
convidado pela Intendência Municipal a mandar construir desde já 
os alicerces dos futuros predi >s «los quadros a, b n c e d* de que trata 
a clausula quarta do contracto lavrado perante a Intendência e nesta 
Seciotuiia em viutee dous deJunhiMlc 19IJ1, situados nos terrenos 
dos 1 rapiches incendiados J;::do e Gaspar* pertencentes ao casal 
de que é in\ entariante, terrenos em que está a Intendência abrindo 
duas novas ruas no bairro coiumercial. vinha assiirnar o presente termo 
de contracto, por força do qual se obriga a realisar a construcção 
dos alludidos alicerces até a altura que for julgada necessária pelo 
engenheiro fiscal das obras de abertura das referidas ruas. recebendo 




como auxilio para a coustrucção dos alicerces a quantia de róis seis 
contos quatrocentos mil cento c oitenta e oito réis, em quanto estão 
orçadas as muralhas que são necessárias para a sustentação do aterro 
exigido pelas obras das novas ruas. E pelo Exm. Sur. Dr. Intendente 
foi dito que por parte da Intendência se obrigava a entregar ao con- 
tractante a allu lida quantia destinada á factura das muralhas que 
eram necessárias á abertura das novas ruas. depois de concluídos 
os alicerces dos prédios, quantia esta que tem de ser dividida entre 
os herdeiros do casal de que o contractante é inventariante, pelo 
modo seguinte: Ao herdeiro Manoel José do Conde Junior quinhen- 
tos e trintão dois mil quatrocentos e quarenta róis; ao herdeiro João 
José do Conde quatrocentos e vinte e sete mil trezentos e quarenta 
e quatro róis; ao herdeiro Dr. José üsorio Saraiva dous contos 
quatrocentos e setenta o dois mil quinhentos e dez; ao herdeiro Joa- 
quim dos Santos Lima dous contos oitocentos e vinte cinco mil no- 
vecentos e dez réis;e ao herdeiro Manoel José Machado cento e qua- 
renta e um mil uoveceutos e oitenta c quatro réis. 

E por estarem accordes as partes contractuutcs, mandou o Exm. 
Sur. Dr. lutou íoute lavrar o presente contracto, que vae por ambos 
assignado e pelas testemunhas abaixo, a tu lo presentes. E ou João 
de Souza Carvalho. I o otfciul da Secretaria da Intendência Municipal 
da ( apitai do Estado da Bahia, lavrei « presentes contracto, que vae 
subseripto pelo Dr. Secretario. 

E eu. Francisso Luiz da Costa DrummonL Secretario da Inten 
deueia Municipal da Capital do Estado da Bahia, subscrevi e assiguo 
- 0 Secretario . Francisco Lniz da Cosia Lr:i:;:mc;:d. Sobre duas 
estampilhas federaes no valor de sri>c;mr->$ rei* lê-se. Bahia, 17 de 
Outubro de 1902. Di\ jfosá Ednardc Freire de Carvalho Filho , 
Intendente Municipal. Mais abaixo. CCancF -sssd? Conde Junior . 
Como testemunhas, Eugênio Leilão. /cd CL a ria da Conceição . 




Contracto celebrado entro a Intendência 
Municipal e os Viscondes do Guahy, represen- 
tados por seu bastante procurador o Com- 
mendador Tlieodoro Teixeira Gomes. 

Aos cinco dias do me/ de Julho de mil novecentos o um, 
nesta Secretaria da Intendência, presente o Exm. Sr. Dr. Josó 
Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente Municipal, compa- 
receu o commcndador Tlieodoro Teixeira Gomes, procurador 
bastante dos Exms, Snrs. Visconde e V r iscondessa do Guahy, e 
disse que, de conformidade com o que havia sido aceordado com a 
Intendência Municipal em nome de seus constituintes e com autho- 
risação expressa destes, vinha assiguar o presente contracto, por 
força do qual obrigam-se as partes contractantes ás clausulas 
seguintes: Clausula primeira. — Os Viscondes do Guahy obrigam-so 
a cortar os prédios de sua propriedade de numeros 79 e 81, sitos 
no districto da Conceição da Praia, com frente o de n. 81 para a 
Travessa de Santa Barbara e fundos para o becco dos Barbeiros, e 
o de n. 79 rj m fronte para o becco dos Barbeiros e fundos para o 
dos Tanoeiros, na largura de sete metros e sessenta ceiilimetros 
( 7 m fiU > cedendo para logradouro p abliro esse terreno. Clausula 
segunda. — Obrigam-se. ainda, a fazer a demolição da parte dos 
prédios que têm de desappareeer. e a construcção das frentes dos 
prédios para a nova rua, aberta com o corte a que se rctere a clau- 
sula anterior. s »b as vistas e inspoeção do engenheiro tiseal das obras 
que vae empivliea ler a liiteu lem/ia para levar a eileito a abertura 
da nova rua. Clausula teiveirn. — Obrigam-se. aiula, a dar começo 
ás obras dentro do pruso de sessenra di.is, contados de I, do Julho 
do corrente, concluindo-as no pras*. de quatro me/es. contados da 
datada terminação «lo proso pam dar o comeco as obras. Clausula 
quarta. — Fm Io o pr aso cstipult lo na .Tiu<ula anterior e uào dando 
os contractantes começo ás obras, a IuteuJencia mandara la/el-as 
por administração, de accordo com o orçamento feito pela Secção 
de Obras. Clausula quinta. — A intcii lenna Municipal. dc accordo 
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com as Leis muincipaes numeros 353, de 18 de março de 1899 e 
439, de 25 de Setembro de 19ÜO, obriga-se: a ) A pagar aos 
referidos Viscondes do Gualiy a quantia de onze contos e quinhentos 
mil reis ( 11.5005^000) em quatro prestações mensaes de 
2:87i)$000 cada uin.i, a começar do mez de Setembro, em 
quanto foram orçadas as obras que tòm de ser feitas dos pré- 
dios que vão ser cortados, b ) A conceder a isenção de trinta 
annos de pagamento de decimas dos referidos prédios de numeros 
79 e 81, sob o numero aotual municipal 303, que terão de ser 
cortados e pagam, actualinente, de decima annual a quantia de 
2.440$000. c ) A conceder egualmente isenção de trinta aniios de 
pagamento de decima ao prédio 83 sob numero municipal actual 
304, logo que seja o mesmo cortado, do lado da referida rua nova. 
Clausula sexta. — Fica estipulado entre as partes contractantes que 
a isenção de decimas a que se refere a clausula quinta letra b 
começa a vigorar do segundo semestre do correute anno e ter- 
miuará no scguudo semestre ( inclusive ) de 1931. sendo obrigados 
os contractantes. no caso de venda dos prédios, a incluir na 
respectiva escriptura, que esse praso e isenção continúa a correr, 
levando-se em conta o tempo decorrido, para os n ivos proprietários, 
se construírem corapletamento os alludidos prédios. E por estarem 
aceordes as partos contractantes, mandou o D *, luteudente lavrar 
o presoute contracto que vae assiguado pelo mesmo e pelo procu- 
rador bastante dos Evms. Snrs. Viscondes do Guahy. e pelas 
tostemunhas abaixo a tudo presentes, ficando no archi vo desta Inten- 
dência o instrumento de procuração, que «Li po leres ao represen- 
tantes dos contractantes. E en, Elisio Fontes Magalhães, 3.° ofticial 
da Secretariada rntendoiicia Municipal da Giuitil do Estado da Bahia, 
lavrei o presente contracto aos cinco dias do moz de Julho de 1901, 
o qual vae subscripto pelo Secretario. E eu. Ernesto Barbosa 
Coelho, Sub-Secrctario da Intendeucix sub^ revi e assigno. — Er- 
nesto ^Barbosa Coelho . Sobre Juas estimpdius federaes no valor 
de seiscentos réis, lô-se: Bahia, 5 de Jalho le 1901. Dr. José 
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Eduardo Freire de Carvalho Filho. Mais abaixo. TheodoroT. 
Gomes. Como testemunhas, Manoel José do Conde Junior, 
Barão de Fereira da Moita. 

ACTO X. 659. DE 14 DE FEVEREIRO DE 1901 

O Doutor Intendente do Município da Capital do Estado da 
B a hia, usando da autorisaeão conferida pela Lei n. 4 <8, de Iode 
Janeiro proximo lindo, resolve nomear os cidadãos residentes no 
districto de Brotas. Barão de S. Marcos, Monsenhor Manoel Jose 
de Novaes, Drs. Antonio Vietorio de Araújo 1 Jlcão e João 
Agrippino da Costa Dorea e Capitão Anisio M. Gomes, para, em 
commissão, auxiliarem a Junta administrativa daquelle districto na 
realisação das obras projectadüs para a ladeira dos Gales, do dis- 
tricto referido: expedindo-se, neste sentido, as eomniunicaçocs 

necessárias 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 14 de Fevereiro de 190*. ( Assignado ) Dr. José Edu- 
ardo Freire de Carvalho Filho . 

ACTO 721, DE 17 DE JFLHO DE 1901 

0 Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Inten- 
dente do Municipio da Capital do Estado da Bahia, resolve 
nomear uma commissão. que se comporá dos cidadãos João Lopes 
do Carvalho, João Vieira das Santos Braga e Antonio Luiz de 
Britto, para encarrcirir-so ila realisaçãn dos melhoramentos neces- 
sários ás ruas do Cabral. Limoeiro, Bella-Vista e Ladeira do 
Cabral, districto de Nazareth. a comc?ar pelos das duas primeiras, 
de accordo com o projecto organisudo pela Dircctoriade Obras Mu- 
nicipaes e sob a fisealisação de profissional da mesma Directoria, 
correndo, porém, dous torvos <lu> despezas respectivas por conta 
da Municipalidade e, um terço a expeusas dos proprietários das 
referidas ruas. 
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Expeçam-», neste sentido, as communicações necessárias, para 

OS devidos fins, 1 

Gabinete da intendência Mania,»! da Capital do listado da 
ana, lí de Julho de 1901. ( Assignado ) Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho . 



ACTO N. 741, DL’ 7 AGOSTO DE 1901 

0 Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Inten- 
dente do Município da Capital do Estado da Bahia, resolvo 
nomear uma commissão, que se comporá dos cidadãos Coronel 
José Aiitonio da Costa, Dr, Antouio Rodrigues da Silveira e 
Capitão Manoel Joaquim de Castro, para enearregar-se da reali- 
saçilo dos pontilhões que se vão construir no districto de Passé, a 
começar pelo do Rio Verde, na Restinga, de aceordo com o pro- 
jecto organisado pela Directoria de Obras Municipaes, e sob a 
fiscalisação da mesma Directorin; correndo todas as despesas por 
conta do município. 

E\peçam-se, neste sentido, as communicações necessárias par 1 
os devidos fins. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Rabia. 7 de Agosto de 1901. ( Assignado ) — Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho . 

ACTO X. 792, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1901 

0 Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Hllio, Inten- 
dente 1 do Munioipio da Capital do Estado da B ihix uttendendo a 
necessidade de ser convenieiitemente melhorado e aiormoscado o 
antigo Largo da Madragôa, no districto da Rci.La. resolve. para esse 
^im, nomear uma commissão, composta «ia torma: Com- 

panhia Carris Eléctricos, José Martins de ■_»ir*eira Torres, Fhar- 
macoutico Secuudino Raposo de Britto. C< r João Rodrigues 
Germano e Francisco Fere ira Lisboa, a q-^1 ix.umbir-se-ha de 




iniciar os releridos trabalhos, de accordo com o projecto orga- 
nisado pela Diroctoria de Obras Muuicipacs. e.\pedindo-se, noste 
sentido, as communicações necessárias. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do listado da 
Bahia, 9 de Novembro do 1901. ( Assiguado ) — Dr. José Edu- 
ardo Freire de Carvalho Filho, 

ACTO N. 801, DR 26 DE NOVEMBRO DE 1901 

O Doutor José Eduardo Freire de Carvalho Filho, Inten- 
dente Municipal da Capifcd do Estado da Bahia, resolve nomear 
uma commissão. composta dos Drs. Joaquim Pires Muniz de Car- 
valho e Braz Ilerraenegildo do Amaral e do negociante Manoel 
Gonçalves Maia. para incumbir-se da realisação (Las obras de cana- 
lisação necessária á rua da Poeira, districto de Nazaroth, cor- 
rendo a metade das respectivas despezas por conta dos proprietários 
da referida rua, nos termos do artigo 2* da Lei n. 495, de 26 de 
Abril do corrente anno, e de accordo com o projecto c orçamento 
organisados pela Directoria de Obras Municipaes. 

E.xpeçam-sc, neste sentido, as communicações necessárias. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 26 de Novembro de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho. 




Votos e recursos 



Gabinete da lnteudencia Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 7 de Janeiro de 1901. 

N. 9. 

Ao Illustre Sur. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Havendo negado publicação e subsequente execução ao pro- 
jecto de lei que manda isentar do imposto da decima a propriedade 
dc d. Emilia C. Saldanha Silva e desobrigal-a do pagamento do 
que deve desse imposto, por consideral-a contraria aos interesses e 
á lei orgauica do município, vol-a restituo, para os devidos fins, pelos 
fundamentos que expendo no proprio autographo, cumprindo assim 
o disposto no mesmo estatuto. 

Tenho assim respondido ao vosso officio n. 2 de 2 e recebido 
cm ii do corrente. 

Saude e fraternidade. 

Dr- José Eduardo Freire de Carvalho Filho . 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Deixo de publicar como lei do município o presente projecto 
de lei, reinettido a esta Intendência, pelos seguintes motivtrs: 

A lei ii. 4 de 20 dc outubro de 1891 em seu artigo 9 veda 
ao governo dos municípios perdoar dividas activas, cnmminando 
além da pena de nullidade do.ucto a do pogumearo cm dobro da 
divida perdoada. 

Resa assim o citado art. 97: 
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-An. MT São é licito ao governo dos mu- 
ui, ipios penioar dividas activas, nem transigir 
sobre direito ou credito seu, saho concossa 

de moratoria. . , n: 

“A infiacção deste artigo, alem da nuto 

Jade do acto, importa a pena ^ H 
o duplo do direito perdoado ou tui satça 
fazendo eftectiva esta pena a ^tondade 
diciaria competente, por accao in n .*• P 
ministério publico, pelo intendente ou por 
qualquer habitante do município. „ 



Nenhuma duvida resta de so tratar de divida activa, proveni- 
ente de decimas não pagas e corrcspondeutes aos exercícios de 
lstfí. I>y9 e 1900, e n’estas condições a publicação, como loi, 
do projecto que devolvo, importaria na pratica de um acto nullo 
de pk-o» •lirvito. além de passível de outra penalidade. 



mesmo a tlpclânição existente no projecto 9 a que 116^0 
puLlk^ç»’, J t- ter sido u prédio illegnl mente lançado aproveita 
ftiri Üiolir •• dispositivo do artigo 97, pois, não gosando o mesmo 



de ím*u«úm em wrtude de lei anterior, o estando obrigado á decima 
se tVz .* deiil • Luiçamento. contra o qual não houve reclamação 
nos mm* nitrriures ao em que começou o debito pani com o 
município, teulo sido sempre, até então, satisfeito o pagamento da 
respectjra «leeima. 



■ neíando pui dica cão ao presente projecto 

de leL iv»ntio que Conselho pesando as razões que justificam 
a drnJuri», nuüiiotir-se-j olieleí cnJo aos dirtames da lei orga- 
niea, que. de m«>i # express*. em seu citado artigo 97, regula o 
assumpto. 



Crabinete da luteudeocia Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 7 de Janeiro de 1901. ( Assiimado) Dr. ¥ os é Eduardo 
Freire de Carvalho Filho, lutenJentc Municipal. 
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Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 15) de Janeiro de 1901. 

N. 21. 

Ao Illustre Sr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Restituo-vos o projecto de lei que manda isentar do imposto 
de decima as propriedades á Penha, pertencentes ao negociante 
João Cunha, visto como já se acha o seu objecto comprehendido 
no disposto da resolução n. 4. de 18 de Julho de 1900, e mais 
fundamentos exarados no proprio autographo. 

Fica assim respondido o vosso ofticio n # 27 de 14 do cor- 
rontC) a que acompanhou o citado projecto de lei. 

Saude e fraternidade. 

Dr. *fo$é Eduardo Freire de Carvalho Filho . 

RAZÕES de DEVOLUÇÃO 

Deixo J ‘ publicar como lei do Município o projecto acima, 
uttenta a sua inutilidade. 

Dispondo a Resolução n. 40, de 13 de Julho de 1900 que 
gosarão de isenção por dez aunos os proprietários que. reconstru- 
indo os seus prédios, cederem terreno ao município oi irente dos 
mesmos, desde que o negociante João Cuilh-k r^ronstruindo os 
prédios que adquiriu, por corte de terrenos superior ao exigido 
pola citada Resolução, gosará do taror cIL '■Tvedid*», sem 
depcndencia de lei especial em seu fator 

Gabinete da Intendência Municipal Capitil do Estado da 
Bahia, 19 do Janeiro de 1901. — Dr. Eduardo Freire 

de Carvalho Filho . 




Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 8 do Fevereiro de 1901. 



N. 43. 

Ao Illustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Passo ás vossas mãos o projecto de lei, que enviastes como 
ofticio n. 01 de 4 do corrente, isentando da decima urbana, por 
seis aunos, a propriedade de João Pedro da Rocha Pitta, sita ao 
Caquende, districto de Nazareth, em virtude de haver negado pu- 
blicação e subsequente execução ao mesmo projecto, por julgal-o 
coutrario aos interesses tio município e ás leis que legem a espe 
cie e mais fundamentos desenvolvidos no proprio autographo, fi- 
cando assim respondido o vosso citado offieio. 

Saudo o fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho hilho . 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Nego publicação ao presente projecto por julgal-o contrario 
aos interesses do municipio. O projecto isenta do imposto da deci- 
ma urbana, por espaço de seis ânuos, o prédio pertencente a Joáo 
Pedro da Rocha Pitta. sito á rua Conselheiro Almeida Couto 
districto de Nazareth. fóra das condições em que ô licito ao gover- 
no municipal conceder tars favores. 

Não se tratando de prédio único de valor inferior a 180$, 
Jiabitado pelo proprietário, nem de prédio construído em terreno bal- 
dio. nem mesmo de reeonstrucçã > de prédio cedendo seu proprie- 
tario terreno para logradouro publico, hypotheses em que seriam 
justirirados ties favores, e acerese endo que o prédio em questão 
desde 1893 se acha lançado uo valor de 360$000 annuaes, seu 
proprietário tendo satisfeito seus pagamentos regularmente, é ob- 
vio que o projecto, a que nego publicação, concede um favor ia- 
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devido, trazendo como consequência o desfalque da renda muni- 
cipal, com prejuízo dos múltiplos serviços a cargo do municipio. 

Estes motivos me levam a devolver o projecto supra, confi- 
ando que á vista delles o Conselho reconsiderará em bem dos inte- 
resses do municipio. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital da Bahia, 8 
de Fevereiro de 1901. 

Dr. José Edu.ir.io Freire de Carvalho Filho, 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 8 de Fevereiro de 1901. 

N. 44. 

Ao Illustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Vos restituo o projecto de lei, vindo com o ofticio n. 62, 
de 4 do corrente, dispensando o Dr. Francisco Xavier dos Reis 
do pagamento do imposto em atrazo pelo seu prédio, em ruinas, 
sito á rua do Páo da Bandeira, districto da Só, visto como nego 
publicação e subsequente execução a esse favor, por ser contrario a 
expresso dispositivo da lei organica dos municípios e mais funda- 
mentos exarados no proprio autographo. 

Tenho assim respondido ao citado ofticio. 

8aude e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Deixo de publicar o projecto supra por contraio ao disposto 
no art. 97 da lei n. 4, de 20 de Outubro de 1891. que assim 
dispõe : 

43 




— 170 - 



“Art. 97. Não é licito ao governo dos 
municípios perdoar dividas activas, nem trans- 
igir sobre direito ou credito seu, salvo con- 
cessão de moratoria. 

“As infracções deste artigo, além da nul- 
lidadc do acto, importam a pena de pagar o 
duplo da divida perdoada ou da transacção, 
fazendo eflectiva esta pena intentada pelo mi- 
nistério publico, pelo intendente ou por qual- 
quer habitante do município... 

Votado nas leis orçamentarias o imposto ora dispensado pelo 
projecto, e estando em debito para com o município o proprie- 
tário do prédio em questão, é inilludivel a iufracção da lei e con- 
sequentemente sua nullidade. 

Se o exposto não fosse bastante para justificar as razoes da 
devolução do presente projecto, o «termo de cessão» dos terrenos 
feita pelo Dr. Francisco Xavier dos lieis ao município para o alar- 
gamento da ladeira do Acupe, no districto de Brotas, cm troca 
do favores que lhe foram concedidos alli pola municipalidade, 
viria ainda provar que ao mencionado proprietário do prédio om 
minas, á rua do Pão da Huudcim, não assiste direito ao favor 
que lhe confere o projecto a que nego publicação, aguardando 
que o deliberativo municipal, ponderando nos motivos da devolução 
reconsiderará o seu acto. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 7 de Fevereiro de 1901. — Dr. '^osJ Fduardo Freire de 
Carvalho Filho. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, d de Abril de 1901. 

X. 148. 



Ao Illustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Levo ao vosso conhecimento que, usando da attribuição que 




mc faculta a lei, te„l,„ „o st a J a<a „ 0(rjJ() |Hlblicaç5o M jec(0 

Í0 161 ' |ue conco<lc -Im de liceaço. om todos os venci- 

montos, a professora da «.• caduin, do distei, -to do Sauto Antonio, 

polas razoes oiaradas no mesmo projecto, «|ue vos devolvo para 
os fins devidos. 

Saude o fraternidade. 

Dr. José aditar do Freire de Carvalho Filho. 



RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

DciaVo de publicar, como lei do município, o projecto supra 
(]iio concede noventa dias de licença com todos os vencimentos, á 
professora da 3. a cadeira de Santo Antonio além do Carmo, d. Maria 
Elisa domes de Magalhães, pelos motivos seguintes: 

A lei dividindo os vencimentos em ordenado e gratificação, 
dispoz, muito sabiameute, ser esta devida pro labore , istoé, quixalei 
que o funccionario no exercício de sou cargo, prestando os serviços 
a tpie sc obrigou cm troca da remuneração que percebe, tivesse, 
além da sonima que recebe como ordenado, mais uma quantia, como 
gratificação. 

Por ou l ro lado ó o pensamento da lei que, quando o fun- 
ccionario csfiier afastado do exercício de seu cargo — por moléstia 
que lhe sobroveiu — ou por outra qualquer causa, que não se;a 
serviço publico, da natureza d’aquelles que preterem aos que lhe 
cumpre desempenhar, lhe seja somente abonado o ordenado por 
faltar-lhe o exercício do cargo, único titulo que o investe do 
direito de perceber a gratificação. 

Accresce que, seudo necessária a substituição do cargo, 
momentaneamente desprovido do seu proprietário, mania a lei 
applicar a gratificação que deixa de receber o L enouJo ao paga- 
mento do substituto. 

Ora, o projecto deixa á margem e^tes princípios que são ver- 
dadeiros para conceder uma graça a um íuricciõnario. graça que 
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não se justifica do modo algum, e vem acarretar onus maiores 
aos cofres municipaes. 

São estes motivos por demais valiosos para justificar o proce- 
dimento desta Intendência, que tom em vista, devolvendo o pro- 
jecto, submettel-o de novo ao estudo do Conselho, para que haja 
o mesmo de reconsiderar o seu aeto. 

Gabinete da Intendência Municipal da ('apitai do Estado da 
Bahia, 3 de Abril de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho . 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 15 de maio de 1901. 

N. 228. 

Ao illustre sr. dr. presidente do Conselho Municipal 

Havendo negado publicação e subsequente execução ao pro- 
jecto de lei que autorisa a Intendência a modificai*, de accordn com a 
Companhia do Queimado, o contracto do abastecimento d'agua a esta 
capital e a que se acha ella obrigada, vol-o communico, restituindo- 
vos o autographo respectivo, onde encontrareis os fundamentos 
polos quaes considero esse projecto inconveniente aos interesses do 
município e contrario aos preceitos da lei organica n. 4 de 20 de ou- 
tubro de 1891. 

Tenho assim respondido ao vosso officio u. 217 de 8 decor- 
rente mez, a que veio appenso o citado projecto. 

Saude e fraternidade. — (Assignado) Dr. '-osé Eduardo Freire 
de Carvalho Filho. 

RAZÕES HE DEVOLUÇÃO 

De\olvo ao Conselho Munh ipal, mi forma do § 5.* do art. 65 
da lei n. 4 Je 20 de outubro Je 1891. o projecto de lei referente 
á modificação do contrato da Companhia do Queimado, pelos moti 
vos seguintes: 




De duns ordens sào as razões determinantes da devolução do 
pu sente piojecto: o o;ius que o mesmo acarreia aos munícipes, sem 
compensação ao excesso de despezas que lhes traz e a infracção mani- 
f( sta do estatuído no art. (5 ti da lei ormnioa tios municípios (lei 
citada n. 4 de 20 de outubro de 1891.) 

O projecto beneficia, exclusivamente, a Empreza aquaria, por- 
niittindo-lhe elevar de .13 0 o fornecimento iVagtia ás casas particu- 

lares e edifícios públicos, exigindo apenas, para que comece a vi- 
gorar o augmento concedido, o alteiamento de l m pelo menos da 
presa do (Rio dá (PraLi, na presa da MátLi Escura a iniciação de 
obras desta natureza, e eollocaçào de mais um ponto do vendagoin 
d’agua em Itapagipe. 

Estas obrigações, de pouca monta, que devem ser satisfeitas 
.pela Empreza para começar a perceber o augmento dc 3$000 por 
peuna de agua, cujo custo, aetual, de 9$00U inensaes, passará a ser 
de 12$000, nenhuma vantagem traz aos munícipes, desde que o maior 
volume de agua de qne disponha a Empreza não resolve o problema 
do seu fornecimento regular aos que de suas aguas se abastecem. 

E sabido que em épocas de abundaueia desse liquido, essencial 
á vida pelas suas estreitas relações cora a hygieue, essa abunda n cia 
não se faz sentir a todos quantos tem agua encanada, porque a causa 
principal dessa falta está emulo possuira Compmhia reservatórios 
de distribuição em nivel superior ás zonas mais elevadas d\ cidade, 
eqne permitta a distribuição regular da agua a r >das ellas. 

A consequência, portanto, será (içarem os munícipes que habitam 
nessas zonas, na mesma carência aetual d agua. sujeitos ao dispêndio 
que a sua acquisição em mão dos aguadeiros lhes acarretará, e obri- 
gados também ao pagamento dc mais 3&JU0 mensaes. por um torne- 
cimento com a regularidade do qual não podem cntar. 

E esse ineovenientc. isto é, a falta de um reservatório de nivel 
que permitta a regular distribuição d agua. o projecto cogita de sua 
remoção no 3* anno de gozo pela Empreza da elevação do preço 
aetual— riove mil réis por penna para — l-*ze mil réis. 
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Do sorte que, á Emprcza que so deve mostrar apparelliada 
para fazer o fornecimento d’agua á população, auferindo desta o 
resultado compensador do capital empregado nesse serviço, concede 
o deliberativo municipal o privilegio, que outra cousa não. ó de colle- 
ctar dos consumidores, monsalinente, o capital com que deverá em- 
preliendcr as obras que, em um praso relativamente longo, facul- 
tarão a elles aquillo que lhes devia ser dado, logo que se ellectua o 
aluguel das pennas do que elles necessitarem para os múltiplos mis- 
tóres da vida. 

Não é justo nem racional que assim se dê: isto ê a inversão do 
fim para que se organtsam as emprezas, que se cercam de privilégios 
para a exploração de uma industria: augmentar os seus haveres com 
o dinheiro dos consumidores de seus produetos, para depois de um 
determinado praso cumprirem, com exactidão e regularidade, as obri- 
gações que justificam a sua existência. 

Se o projecto estipula condições dignas de applauso como ado 
art. 9.° t que torna «obrigatórias as pennas d’agua em todos os pré- 
dios do valor locutivo annual superior a 360$000», por outro lado 
sobrecarrega, em beneficio exclusivo da Empreza. os muuieipcs, tor- 
nando-os responsáveis por faltas que só á companhia pertencem. 

Não fossem estes motivos bastantes para justificar u devolução 
do projecto, cujo assumpto exige do legislador municipal acurado 
estudo, uo sentido de tornar uma realidade a abmidanciu do forne- 
cimento d’agua á população desta cidade, a iníracçào manifesta do 
dispositivo do art. 66 da lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891, imporia 
a sua devolução. 

Diz o mencionado art. 66: 

«Os membros do Conselho não podem tomar 
parte nas sessões em que se tratar de negocios 
que envolvam interesse seu, ou de pessoa a 
quem representem, ou com quem tenham paren- 
tesco porconsanguiiieidade ou aftinidade ou afíi- 
nidade dentro do 3. # grão por direito civil.» 

Apesar da terminante disposição do artigo tmuscripto, na sessão 
do Conselho de 20 de Junho do amio passado, publicada no Correio 




de Noticias , edição de 22 do mesmo mez e anuo, então orgão 
official do município, foi pelo sr. conselheiro José Gonçalves Martins 
apresentado um projecto, que depois de repetidas emendas o sub- 
stitutivos, foi convertido no projecto actual. 

A apresentação do projecto foi logo impugnada pelo sr. conse- 
lheiro Purval Hermeliuo Ribeiro pelos fundamentos do citado art. 66. 

A attitude, porém, do sr. conselheiro Gonçalves Martins, no 
que diz respeito á defeza dos interesses da Ooinpauhia do Queimado, 
não sotfreu alteração. 

E* publico e notorio, consta das ac‘as de todas as sessões, em 
que o Conselho discutiu oassumpt ), a intervenção desse conselheiro 
municipal, irmão germano do dircctor da Companhia do Queimado 
dr. Diouvsio Gonçalves Martins. 

E’ tão claro e expresso o dispositivo do art. 66 trauscripto 
— não podem tornar parte nas sessões— pie a circiinistaucia de ter 
o Conselho municipal, em sessão de 13 de Outubro de 1900, re- 
solvido que o conselheiro referido podia discutir o assumpto, sendo- 
lhe apeuas vedado votar, não dirime a uullidade que affecta á deli- 
beração do Conselho, a.i qual faltava compabrioia para dispensar 
a lei que rege o seu funccionuniento. 

Se o legislador quizesse prohibir somente o voto do consolheiro 
impedido por alguma das hypotheses previstas no art. 66 citado e 
trauscripto, não empregaria o termo — não podem tomar parte nas 
sessões; — diria — podem tomar parte nas sessões, sendo porém ve- 
dado votarem os conselheiros, etc. 

() pensamento do legislador prohibindo de tomar parte nas 
sessões do Conselho em que se discutissem negocies que interessassem 
a qualquer de seu^ membros, ou a pessoa lurada a alirum Jelles por 
pai entesto consanguíneo ou attiiu ate o 3* gráo. por direito civil, 
foi corn o fim de impedir que o conselheiro pudesse por seu prestigio 
C por sua palavra influir no espirito dos seus pares. 




Ora, das actas das sessões do Conselho c das noticias do jornal 
official do deliberativo do município, se vê o esforço empregado pelo 
conselheiro Gonçalves Martins, na dofeza dos interesses da Emprcza 
de que é direetor seu illnstre irmão, manifestado pelo numero de 
vezes que occupou a tribuna cio Conselho, ja mostrando a situação 
da Companhia, já combatendo os argumentos contrários a olla, nomea- 
damente o voto em separado do sr. conselheiro Sérgio Cunha, ein 
desaccordo com a concessão que o projecto lhe faz, 

A conversão em lei, portanto, de uni projecto quenao consul- 
ta, antes offendc o direito dos munícipes, eivado de nullidade insa- 
nável, por otfcnsivo de dispositivo expresso da lei, que roge as attri- 
buições do deliberativo c executivo muniripaes, importaria oru con- 
correr esta Intendência para a pratica de uniacto. radicalmente nullo, 
e incapaz de gerar direitos para quem quer quo fosse. 

Justificados, assim, os motivos que levam esta Intendência a 
devolver o presente projecto, confia ella que o Conselho em sua sa- 
bedoria resolvera, afinal, conciliando os direitos dos munícipes com 
os interesses da Empreza, dentro da arbitrada lei, a unira soberana 
na especie. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 14 do Maio de 1901 — (Assiguado) Dr Fosé Eduardo 
Freire de Carvalho Filha . 



Gabinete da Intendência Municipal da Capi.al do Estado da 
Bahia, em 3 de Junho de 1901. 

N. 202. 

Ao Illnstre Sr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Havendo negado publicação o subsequente execução ao pro- 
jecto de lei determinando que o imposto, a que foi obrigada a 
Companhia Carris Eléctricos, pela lei n. 434 de 14 de Agosto do 
anuo p. passado, comece a vigorar de 1 de Janeiro do exercício 




corrente, por consideral-o inconveniente no municipio c contrario 
ao disposto em sua lei organica, vol-o restituo, para os íins devidos, 
attentos os fundamentos desenvolvidos no proprio autographo, 
appenso ao presente. 

üca, assim, respondido o vosso ofticio n. 241, recebido em 
28 do p. findo mez, a que acoinpanliou o citado projecto do leL 

Saude e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho . 



RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 



Do volvo ao Conselho Municipal o projecto do lei acima, como 
me faculta o art. 76, n. 12 da lei n. 4, de 20 de Outubro de 1891, 
pelos motivos seguintes: 

0 projecto de lei determinando que o imposto a que está 
obrigada a Companhia Carris Eléctricos, pela concessão que lhe 
foi feita pela Lei n. 434 de 14 de Agosto do 1900, vao de 
encontro ao estatuído no art 97 da Lei organica que diz: 

“Art. 97. Não é licito aos Municípios perdoar dividas activas, 
nem transigir sobre direito seu, salvo concessão de moratoria. 

u \ infracção deste artigo, além da nulli iade do acto, importa 
a pena de pagar o duplo da divida perdoada ou tmnsacção, fazendo 
e flecti va esta pena a autoridade judiciaria competente por acção 
intentada pelo ministério publico, pelo Intendente ou por qualquer 



habitante do municipio,. 

Tendo a Lei n. 434, citada, disposto em seu art. 4." que: 
A execução desta lei vigorará da data d.> contracto assignado 



com o executivo municipal, que poderá estabelecer as clausulas quo 
julgar convenientes ao publico serviço, e teu l ■ x gereucia da Com- 
panhia Carris Eléctricos da Bahia assiza*lo o contracto para 
execução dessa Lei em 2 ü de Outubro de 1*>J. é fora de toda 
controvérsia que desde essa data ricou a Companhia sujeita ao 
pagamento da taxa do Art. 2/ da Uin.' 434 atada, constituindo o 
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dobito em quo está para com o município divida activa, cujo perdão 
a Lei n, 24 citada proliibe. 

A determinação, pois, do nrt. 4.” da Lei n. 434 de 14 de 
Agosto de 1900 excedeu o direito de por lei posterior marcar o 
Conselho nova epoeha pura começar a vigorar o imposto por ella 
taxado, pela prohibição tcrminmtj do art. 97 da Lei organica, 
transcripto. 

Parece, portanto, a esta Intendência que em vista das razões 
expostas, bem procederá o Conselho revogando a sua deliberação, 
contraria aos dispositivos legaes citados e transcriptos. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 3 de Junho de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 3 de Junho de 1901. 

N. 263. 

Ao Illnstae Sr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Kestituo-vos o projecto de lei relativo ao cancellarnento, para 
todos os eífeitos, dos lançamentos feitos para o pagamento do imposto 
municipal, pelos agentes, neste Estado, da Campunliia de Loterias 
Naeionaes, etc., visto como nego publicação e subsequente execução 
ao referido projecto, por consideral-o inconveniente ao município 
e contrario ao estatuído cm sua Lei organica. aftenfos os fundamentos 
exarados no propio aiitognipho, appcnso ao presente. 

Tenho assim respondido ao vosso otficio n. 240 recebido cm 
28 do pro.vimo findo mez. a quo acompanhou o mencionado projecto 
de Lei. 

Saudo e fraternidade. Dr. José Eduardo Freire de Carva- 
lho Filho. 
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RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 



Devolvo ao Conselho nos termos do n. 12 do art. 76 da Lei 
Oiganica dos Municípios o projecto de lei acima, pelas razões seguintes: 

O piojecto institue um privilegio em favor dos negociantes de 
bilhetes de loterias Antonio de Souza Corrêa & C. e Louronço Pereira 
de Souza, a pretexto de serem agentes da “Companhia de Loterias 
Nacionaes*. 

Coniquanto do projecto não se apurem os motivos que influ- 
iram no animo do Conselho Municipal para votul-o, dos pareceres 
das respectivas commissòes, elaborado em virtude de reclamação dos 
reforidos negociantes, se vê que o diliberativo municipal foi a isso 
levado pelo presupposto de serem elles agentes de loterias privile- 
giadas, constituindo bens e rendas da União, argumento que os peti- 
cionários procuraram corroborar com a citação do um aecordão do 
Supremo Tribunal Federal proferido ifutna acção movida pela 
Companhia de Loterias X aciona es contra a Fazenda do hstado de 

Pernambuco. 

A Companhia de Loterias Nacionaes é uma sociedade auouyma 
orgauisada para extraoção de loterias, cim autorisação do governo 
federal, pelo decreto n. 1482 — B de 24 Julho <1* 18,13. 



0 produeto liquido dessas loterias, que correm diariamente na 
Capital Federal, c distribuído por diversas instituições beneficentes 
e de instrucção dos Estados, pagando a Companhia grande imposto 
aos Cofres da l nião. 

Bastaria essa firccmstanria, não ter a Companhia de Lotenas 
Nacionaes isenção de imposto, para excluir por completo a idéa de 
scr cila l»em ou renda federal, porque nenhum wmço -ln Cmao. 
do Estado ou do Município paga aos cofres de*as administrações 

imposto de qualquer especie. 

Os correios e telegraphos são servií« feleraes e nem sO nao 
são explorados por uma sociedade anouvau. como tombem nao 
pagam imposto uos cofres da União. 
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Ali recolhem as taxas cobradas pelo serviço (pie a União 
custeia, mas não pagam, como expressamente o íaz a Companhia de 
Loterias Nacionaes, imposto consignado em uma das clausulas do 
contracto que assignou com o governo federal, para a extracção de 
loterias por força do decreto n. 1482— B —citado, contracto que 
foi já prorogado por força da lei n. 428 de 10 de Dezembro de 
1896, art. 24 c paragraphos. 

Não é, pois, a extracção de loterias pela Companhia de Loterias 
Nacionaes um serviço federal, tanto que ã União paga pesado im- 
posto pela concessão que lhe foi feita, e o § 3° do art. 24 da lei n. 
428 citada vem isso corroborar quando diz que o Estado que pro- 
hibir ou tiver probibido a venda de bilhetes de loterias, ou o que 
tiver abolido ou abolir loterias, ou as tiver concedido que não 
fiquem subordinadas ao regimen da presente lei (n. 428 ), bem 
como os qne preferirem manter os respectivos contractos, não terão 
direito á quota que lhes é destinada, emquanto vigorarem as respe- 
ctivas leis ou forem executados os respectivos contractos, ficando o 
contraetante isento do respectivo pagamento. 

Sendo serviço, bem ou renda federal as loterias oxtrahidas 
pela Companhia de Loterias Nacionaes, o poder legislativo da União 
votaria um artigo de lei nas condições acima V 

Dermittiria. como o laz, que os Estados prohibissem a circu- 
lação desses bilhetes em seu território, pedindo apenas, ás institui- 
ções beneficiadas as quotas que lhes são distribuídas V 

E’ indiscutível que não; como, pois. eonsi lerar os agentes» 
isto é, os indivíduos que fazem da vendageni desses bilhetes a sua 
profissão, isentos do imposto de profissão e industria a que está 
sujeito todo cidadão, dando-lhes o caracter de empregados, de fun- 
ccionarios da União? 

0 accordão do Supremo Tribunal Federal invocado em apoio 
de tão original interpretação não apoia a pretenção dos recla- 
mantes, que deu origem ao projecto que devolvo. 

Eüe se encontra ás paginas 162 e 163 do volume de 1887 
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da jurisprudência do Supremo Tribunal e foi largamontc com- 
batido por conspícuos membros desse instituto jurídico, alóm do 
quo, o provimento por clle dado a um recurso interposto pela 
Companhia de Loterias Nacionaes versou sobre a prohibição feita 
pelo Governador dc Pernambuco de circularem os bilhetes da Com- 
panhia por falta de pagamento de “certos impostos,, diz oaccordão. 

Que impostos? Não poderia ser, por certo, o que recaho 
sobre os vendedores desses bilhetes, porque esses são arrecadados 
pela profissão que elles exercem e não incidem de modo nenhum 
sobre o genero que \euderem. 

Não se tratando, portanto, de renda ou bem federal, nem 
tributando o Município o genero de commercio desses agentes e 
sim a profissão que elles exercem — vender bilhetes de loterias,— 
muito embora gosem essas loterias de privilégios, porque esses não 
abrangem as pessoas que dirigem as em prezas privilegiadas, como 
eutre nós mesma se dá. entre ou nus, om a Companhia Circular dc 
Carris da Bahia, que sendo isenta de tolos os impostos, pagam no 
omtanto os sons diroctoros o imposto de profissão de directores 
delia, espera esta lnten lencia que o Conselho, examinando as razões 
expostas, reconsiderará a sua delibera ;*o, cassando o privilegio 
que o projecto cria para os negociantes que fazem seu ramo do 
commercio da vondagem de bilhetes de loterixs «la Companhia do 
Loterias Nacionaes. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado Bahia. 
3 de Junho de 1901. br. -osé Zluar.io Freire .ie Carvalho 
Filho. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 8 de Junho de 1901. 

N. 283. 

Ao Illustre Sr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 
Havendo negado publicação e subsequeuie execução ao pro- 

4 » 
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jecto do lei determinando que as vagas que se derem nus diveisas 
repartições da Intendência não poderão ser preenchidas senão pelos 
actuaes Íunccionarios addidos, até que o conselho resolva sobre o 
assumpto, por consideral-o inconveniente ao município e contrario 
ao disposto cm sua lei organica, vol-o restituo, para os fins devidos, 
attentos os fundamentos desenvolvidos no proprio autognipho 
appenso ac presente. 

Fica, assim, respondido o vosso ofticio n. 2(i7, do 5 do cor- 
rente mez, a que acompauliou o citado projecto. 

Saudo e fraternidade. 

l)r. José Eduardo Freire de Carvalho Filho . 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 



Devolvo nos termos do n. 12 do art. 7f> da Lei n. 4 do 20 
do Outubro de 1891. o projecto de lei acima, ao qual nego publicação 
pelos motivos seguintes: 

0 projecto determina que as vagas que se derem nas reparti- 
ções da Intendência só deverão ser preenchidas pelos actuaes fun- 
ccionarios addidos. até que o Conselho resolva sobre o assumpto. 

De duas ordens são os Íunccionarios que servem nas repartições 
da Intendem ia: íunccionarios de exclusiva nomeação do chefe do 
executivo municipal, e nos qmies não interrem o deliberativo do 
município, e Íunccionarios cujas nomeações são feitas pelo inten- 
dente com approvaçâo do Conselho Municipal. 

Em muitos os casos o projecto cerceia at.rilniiçÕes que a Lei 
oig.iun ,i dos munic ípios enfere ao executivo municipal, impondo- 
lhe uma restricção para r. qual laUece ao deliberativo compe- 
tência, restricção que reduu la na violação da Lei que é o estatuto 
dos municípios. 

Podo parecer, á primeira vista, que os intuitos do projecto são 
attmentes á economia dos dinheiros municipaes, e desde que ha 
íunccionarios addidos devem estes preencher os claros que se forem 




— 183 — 



abrindo nos quadros das repartições da intendência, de modo a 
lazei desapparccer o dispêndio que os addidos acarretam aos 
cofres do municipio. 

Sob este ponto de vista, o projecto écompletaineute inútil. Não 
compete ao deliberativo do municipio só mente concorrer para que 
se despendam com economia os reditos inunicipaes. 

- Esse dever corre aos dons elementos em que se divide a 
administração local e se accentua mais claramente nas obrigações 
do chefe do executivo, cuja responsabilidade è mais directa do que 
a do ramo deliberativo, no qual ella se fraedoua tornando-se quasi 
insubsistente. 

Resultando, pois, do projecto acima violação á Lei Organica 
pela restricção que faz ás attribuições do Intendente, e sendo, 
além disso, de manifesta inutilidade no tocante ao zelo pelos 
dinheiros munieipaes, face pela qual sendo encarado poderia pare- 
cer que teria clle justificativa, devolvo-o como me faculta a Lei n, -1 
de 20 de Outubro dc 1891, aguardando que o Conselho, em taco 
da Lei que rege os municípios, reconsidere a sua deliberação. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 8 fie Junho *ie 1001. — Dr. -osé Eduardo Freire de 
Carvalho Filhe . 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 10 de Junho de 1901. 

N. 288. 

Ao Illustre Snr. l)r. Presidente do Conselho Municipal. 

Havendo negado publicarão e subsequente exe> u-.ao 
jecto de Resolução que revoga o $ 32 do art. 9 - ■* 
municipal de 17 de Maio de 1893 por considerai -o ^ — ~ 
interesses do município, vol-o restituo, para os tius no 
fundamentos exarados no proprio autographo. que vae *• - 



sente. 




t«o odeio n. 26Ô do 5 do corrente 

■ prvjecto. 



Saude e Fraternidade. 
bina rão Freire de Carvalho Filho. 
RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

uí confere ° °* 12 d ° art - ™ ** 

jw» 4t V» >3^ . e 91 ’ dcvolro 30 Conseilio o pro- 

t - ^ ««wntes razões: F 

*****> * é a sua uw,dade; a su3 cia- 

re ?« tn e» « M5BMW.JS «jk eR1S tiV0S *“”* P or meio delles, 

«■ n . re qUC ^ everce a sua competência, 

pml , . a f e £ urarwn á cominunhão social o bem 

qüei,0r ató ^ 3 -to alvo con- 

a ttriUtóo de e. J^T!r a ° CTerCÍCÍ ° dOS cw *“ pubJicos 

Tttiú . *** deUa ’ Te,ar F 13 segurança geral, promo- 

vi Bens nüspeaarets ao progredimento e desenvolvimonto 

(k tnde» t}dfc> Sr picttde 20 seu interesse. 

p* qb Jnwt> «jae deve ser exercido, tendo o legislador sompre 
era vista .. l*m »nl desfilo o seu espirito de considerações de or- 
dtfn s^viiBii^ru r não [xhIcid sor ímteposíiis nos interesses pi i~ j 
■Ktpliks -li ■v— Biáã»x j 

F**h «m ««p*vteu<lcuJo que o legislador municipal em | 

1893. rlxb-^rw * R«. 4e 26 de Março desse anuo, cujo § 32 | 

do art. 9. *-* frvftc fc> 4e fci acima procura hoje vigorar. f 

Y 

Ese ^raa entrão sa autnrisação concedida ao chefe do exc- ' 
cubro uaripol pua. mk interrallos das reuniões desse ramo da 
aduãkm»» kot r em cura urgentes e imprevistos praticar actos 2j 

«jue riija a «aa MiiiiB u. cora o íim salutar de não ficar a ad- | 

■unisiiac» Irasal k&bir mutrer assumptos de solução inadiavd, | 

até irM vms a:- «t. 4*» -li Lei Organica se reuna o Conselho. I 
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.;. ./3>lo projectt». 

Saude e Fraternidade. 

lK . Ziaardo Freire de Carvalho Filho. 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

_ - - anríbuieões que me confero o n. 12 do art. 76 da 

us * 1 ” ^ 1891 devolvo ao Conselho o pro- 

Lri o. 4 dr V* de Outubro de 1891, ctoo 

2 is sesruintos razõost 

jeev. de >.ian. pe . • utilidade; a sua ela- 

cmL .j-íro escopo da sociedade, que por atangir a este a vo co 
** ,^-iiaiaõs chamados ao exercido dos cargos pu dicos 
* de. em nome delia, velar pela segurança geral, promo- 

a.-. .* indispensáveis ao prngrodimouto e desenvolvimento 

ic a.à-> wa&K ' >e prende ao seu interesse. 

£- iM direito que deve ser exercido, tendo o legislador sempre 
->=i l*-m -er.il. despido o seu espirito de considerações de or- 
■ _a» i,n.i e que não podem ser antepostas aos interesses pri- 
v is, -aiuiunhão. 

F't •omprehendeudo que o legislador municipal cm 

■$cx o R»mj. de 26 de Março desse atino, cujo §.32 
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A- irr. ^ ■ 
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i<T'jó.lo de lei acima procura hoje vigorar. 
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criteriosa antorisação concedida ao cheio do exe- 

■ei nos iutervallos das reuniões desse ramo da 
o rtu casos urgentes e imprevistos praticar actos 
ifot- r írs* i «iii Hserfi-reneia, com o fim salutar de não ficar aad- 
* jafc=rfc ^-' «•■at *Ai»li.lr resolver assumptos do solução inadiavel, 
* - * rr - 40 Ja Lei Organica se reuna o Conselho, 
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cujo praso mínimo estatuído pela Lei n. 4.’ citada^ nos casos de ur- 
gência, é de quatro dias. 

Pode na vida municipal occorrer, o que é fácil succoder, um caso 
imprevisto que exija solução em praso menor do que o minimo esti- 
pulado no art. 40 da Lei Organica, resultando de sua não resolução 
immediata, grave prejuiso aos interesses locaes. Paia obviar a tal in- 
conveniente o Reg. de 26 de Março de 1893 inseriu no numero 
de seus dispositivos esse do § 32, não como uma autorisação ampla 
que possa dar margens a abusos, mas com as c tutelas e restricções 
insprescindiveis á bòa applicação d’ cila. E' assim que o § 32 do art. 

9 do Reg. municipal que o projecto cogita de revogar, se autorisa 
o executivo municipal a exercer funeções extraordinárias, obriga-o “a 
dar contas minuciosas ao Conselho em sua primeira reunião, com a 
justificação do motivo dos actos praticados.” 

0 possível abuso da Intendência fica portanto sujeito à üscalisa- 
ção severa do deliberativo do muuicipio, e sujeito, por eerto. o exe- 
cutivo á saneção legal em quo incorrer, se, usando de tão salutar attri- 
buição não o fi/.or com o critério e a parcimônia que a Lei presu- 
ppOe existir em quem exerce cargos públicos. 

Onde, pois, a conveniência de ser revogado esse lis positivo.-' 
Elle tom assento na Lei Organica, é perfeitamente legal em 
face dos dispositivos geraes que regem a administração Ac actos em- 
bora não determinados expressamente em leis espeeiaes. c 'mtantoque 
se justifiquem por sua imperiosa necessidade, drinu- ic im caso im- 
previsto. 

A. lei penal em termos expressos pune o abu>-. o excesso de 
autoridade não justificado por contingências de orlem saperi^r. o 
quo determina, pois, o desapparecimento do Regalameav MunicípaL 
de um dispositivo quo, se faculta ao chefe do execvir.v:. lxal uma 
attribuição de caracter extraordinário, também >o em casos exce- 
pcionaes poderá ella ser exercida, cercado, ainda assim, esse exercício 
das restricções previstas mis leis geraes que reges, f -r/.-samente, 
todas as administrações publicas? 
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a prohibição da pratica de 
imprevistas o exijam; a 
do Regulamento Munici- 
# 4* eitcnÍTO local á pratica dc abusos. 

rxasmt «rwiho legaL 

rviet>bs pelo Conselho estas conside- 
i ler^ucão do projecto, tem em mira esse 
> kxal a individualidade que oni exerce o cargo 
de razão deve essa corporação recon- 
por prej adiçar ella não ao individuo, mas 
queéa única que permanece, sendo aqiielles 
periodicamente, simples agentes de seu funcciona- 

esta Intendência que o Conselho, ponde- 
wden superior quo se oppõem á revogação do 
9 ém Rerafamciito municipal reconsidere a sua deli- 
projecto que deixo de publicar e executar 
interesses do Município. 

** I«fcttleocia Municipal da Capital do Estado da Ihhix 

ét 1901. 

Eduardo Freire de Carvalho Filho. j 





1 ****** ** iMendencia Municipal da Capital do Estado da 

KaA ^ Arwa. de 1901. 

X. *44. 

^ Presidente do Conselho Municipal. 

Msad» pnUicação c subsequente execução ao pro- 
^ 1 ^** ,J ^* ^ es9e Conselho, autorisando esta Inton- 

irBÍ|i a ® 1 **’ *■ c*® » actual empreza do asseio, 

Ntraar *> melhorai-o incluindo o serviço de 

** *** * do matéria animal por meio de 
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fornos crematórios, vol-o restituo porjulgal-o inconveniente aos in- 
teresses do município pelos motivos exarados uoproprio autographo. 

Fica. assim, respondido o vosso ofticio n. 341 de 19 do 
corrente mez. 

Saude e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 
RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 



Usando das attribuiçõcs que me confere o u. 12 do art. 76 
da Lei n. 4. de 20 de Outubro de 1891, devolvo ao Conselho 
o projecto de Lei acima, dando em seguida os motivos cm que se 
funda meu acto. 

0 projecto autorisa o executivo municipal a entrar em accordo 
com a empreza do asseio da cidade, alim de reformar o contracto 
de 31 de Janeiro de 1898, tendo essa reíorma por base n adopção 
da incineração do lixo e redacção de matéria animal por meio de 
fornos crematórios com os apparellios precizos e mais aper- 



feiçoados. 

Autorisa mais o projecto a prorogação do praso ,1o contracto 
actual, por dez annos. nelles incluído o tempo que resta á empreza para 
IVuil-o, e lixa em 480:000.^0;) a subvenção ammal no primeiro 
triennio, subvenção que s nfrerá. tínd . elle, a l ’ e ' liu ^ a ° 
10:000§000 no quarto anuo. e daln por ‘ 

5:000$00 em cada anuo. vindo a ser, no ultimo egua ^ ^ 

a uma prestação mensal do primeiro trien.no, isto e. 40.000 )0. 

Muito embora seja o projecto uma autonsaçao ^da a Inten- 
dência. nem por isso a sua devolução se impõe ^ 

nelle coita o Conselho da solução de um magno probleme t 

do destino a dar-se ao lixo e matérias orgmnicas. qu^'^ m num 

_ „ * nr fhrtor da insalutrvlMt 
cidade populosa e que sao o maior ta 

cidades. . - 

Publicado o projecto, convertido em !•**- 
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importaria em ficar sem a devida solução um importante assumpto, 
attentas as condições actuacs do serviço de asseio da cidade. 

Dahi a necessidade de ser concebida dc outra forma essa auto- 
risação, habilitando o executivo municipal a chamar concurrencia 
para a execução desse serviço, com amplitude na escolha dos 
meios a empregar para a consecução deste desideratura: o destino 
a dar-se ao lixo. 

Não me parece susceptivel de duvida que o modo que mais 
radicalmente deve solver a questão é este da incineração, dopon- 
* dendo, apenas, a sua adopção do system 1 mais aperfeiçoado pelo 
progresso das artes e industrias. 

Este critério, porém, só a concurrencia poderá firmar; depen- 
derá. portanto, do estudo e do exame dos dilferentes systemas 
conhecidos, pennittindo ao governo municipal a escolha do mais 
aperfeiçoado e mais conveniente á nossa cidade, 

Entregar, portanto, assim, sem estudo prévio do assumpto, e 
com a restricção vaga do projecto — apparelhos mais aperfeiçoados 
— a solução desse problema a cantiuetante determinado, importa 
prohibir a escolha do melhor, o que só se poderá verificar pondo-se 
em confronto o$ diversos systemas que a multiplicidade de concor- 
rentes trará, forçosamente, á discussão. 

Accresee que na solução do assumpto é fartor digno da mais 
alta ponderação a import meia «la subvenção que terá de despender 
o Thosnurn Municipal. 

O embate dos interesses determinará, por certo, obter do 
município a reilisação do serviço por preço menor do que terá de 
pagar, designado, previamente, o contractante. 

Tanto assim eomurehendeu o Conselho, que fixou logo a 
annuidado a ser descendido, o que não se dará na hypothese da 
concurrencia. porque do numero de pretendentes ao serviço resul- 
tam. incontestavelmente, eusteial-o o município cm condições mais 
vantajosas aos seus cofres, já sobrecarregados de multiplas obri- 
gações com os encargos que pezam na administração de uma cidade 
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da vastidão da nossa, desprovida do moHoramontos instunemoato 
reclamados e retardados pela escassea das rendas moni. ipaes. 

Os intuitos dos dons ramos do governo municipal não sio 
outros, sinão dotar a Capital do Estado de um l«,m serviço de 
asseio, e que attinja os dous olomeatos em que elJe se divide: 
coJlccta do lixo — destino a dar-Jhe 

A conversão em lei do projecto que devolvo, porém, impede 
a realisação desses intuitos, por cercear a liberdade de acção do 
ramo executivo, o que não podia ser a intenção do deliberativo. 

Nem a reversão do material, findo odecennio do contracto, jus- 
tifica a preferencia que o projecto dá aos actuaes emprezarios do 



serviço do asseio. 

A concurrohcia publica não a estorvará; ao contrario, e pns U - 
inivel que eJla se obtonlia em praso menor do que o fixado no pn.»- 
jecto, reduzindo desfarto os encargos que onerarem os eoir^ do 
município, na consecução de um serviço em que a hygiene li 
cidade e a sua salubridade sejam devidamente atteudidas. 

A concurrencia, pois, para o estabelecimento de um >en ; o 
do asseio completo se impõe; e tanto isso é indispensável. q-e •> 
contracto uctual só garante a renovação aos coiitraerauies q-e -a 
executam estando elles em [)ó de ogualdadc com o> dcsi-ds -l- 
currentes. 



Isso demonstra que em serviços desta natureza ; rij _ . 
da coucLirreucia deve prevalecer, pois sómente delii ai 'irí: 
vantagens que o poder publico tem o dever de yr jr oícen 
resultado satisfactorio do serviço e modicidade d - 

São estas, iílustres Senhores Conselheiros M— cuues r* c- 

derações que me levam a devolver o projeer • ir i- - cí&sts. 
com o intuito de prover um serviço de nn \im > ;n>r: r :, ^ ^ ; 
aguardo serão por vós tomadas na devida >:<* 

dous ramos do governo municipal um só rito: r-m s-rr;_r v* 
munícipes. 

46 




Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 19 de Agosto de 1901. 

N. 436. 



Ao Illustro Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Havendo negado publicação e subsequente execução ao pro- 
jecto de lei declarando sem effcito o acto de 25 de Maio de 1896. 
n. 214. que demittiu o Dr. Militão Barbosa Lisboa do logar de 
medico da Casa dc Correeção, vol-o restituo, para os tins devidos, 
attontos os fundamentos desenvolvidos no proprio autographo. 
apj>enso ao presente. 

Vi ca. a*sim, respondido o vosso ofticio n. 327 de 13 do COr- 
rontè mt*z. a que acompanhou o citado projecto de lei. 

•8a nde e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



KAZOES DE DEVOLUÇÃO 

^ in „. em „. g „ ilh 

ch oJ 1 . r ' 1 rei " tó * rand0 »» *°S ar d» medie 

da Ua do orroeçao o Dr. Milhão Barbos Lisboa 

>mead,, on, Maio do 1S96 modioo da Casa do Corroei 
o Dr. Militou Barbos;! Lisboa, foi osso aoto rCTopulo poucos dias 
dopuis. om 2o disso mez. amos m,smo i]uo o oidadão dispensado 
prestasse serviços ao Município, donde deflue que a sua reinte- 
gração não pode visar a reparação de uma injustiça a um funccio- 

nano. cujos bons serviços prestados são esqueeidos pela administra- 
ção publica. 
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Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 22 de Agosto de 1901. ( Assignado) Dr* ‘José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 19 de Agosto de 1901. 

X. 436. 

Ao Illustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Havendo negado publicação e subsequente execução ao pro- 
jecto de lei declarando sem effeito o acto de 25 de Maio de 1896. 
n. 214. que demittiu o Dr. Militão Barbosa Lisboa do logar de 
medico da Casa de Correoção, vol-o restituo, para os tins devidos, 
attentos os fundamentos desenvolvidos no proprio autographu. 
appenso ao presente. 

Fica, assim, respondido o vosso officio n. 327 de 13 do cor- 
rente mez, a que acompanhou o citado projecto de lei. 

Saude e fraternidade. 

Dr Tose Eduardo Freire de Carvalho Filho . 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Devolvo ao Conselho, rom as considerações que cm seguida 
externo, o projecto de lei acima, reintegrando no logar de media- 
da Casa de Cuirecção o Dr. Militão Barbosa Lisboa. 

Nomeado em Maio de 1S96 medico da Casa de Correcçãe 
o Dr. Militão Borbosi Lisboa, foi esse acto revogado poucos dia? 
depois, em 25 dess*- mez. antes mesmo que o cidadão dispensada 
prestasse serviços ao Muuicipio. donde dedue que a sua reinte- 
gração não pode visar a reparação de uma injustiça a um funccio- 
nario, cujos bons serviç«>* prestados são esquecidos pela administra- 
ção publica. 
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J List ificaria até certo ponto a sua reintegração a necessidade 
dos serviços profissionaes no estabelecimento correccional, se não 
fossem alli prestados os cuidados médicos necossarios por um 
funccionario Municipal. satisfactoriamente, e sem augmento de 
despeza para os cofres do Município. 

Sem justificativa, pois. da reparação de uma lesão a direitos 
adquiridos por serviços prestados, e mais sem u justificativa da 
necessidade de prover o serviço indispensável e que por falta de 
profissional esteja descurado, o projecto acima importa na concessão 
de um favor que os múltiplos dispêndios do Municipio não com- 
portam, escassas como são, e vão sendo de mais em mais, as suas 
rendas, em controuto com os seus encargos. 

Não é de mais um medico que a Casa de Correcção precisa, pois 
o que ella tem, sem augmento de despeza dos cofres municipacs, como 
acima expondes, já é bastante; o que ella precisa é de obras em 
quasi todo o edificio. e melhoramentos reclamados pelos pro- 
gressos da instituição a que serve esse estabelecimento, o que a 
Municipalidade, por falta de recursos, com pezar o confesso, não 
os poude realisar até aqui. 

Em face dessas considerações espera esta Intendência a recon- 
sideração por esse illustre Conselho de seu acto. expresso no pro- 
jecto a que nego publicação. 

Gabinete da Intendência Municipal «la Capital do Kstado da 
Bahia, 19 de Agosto de 1901. 

Saude e fraternidade. 

Dr. José FSuarSo Freire Se .ir valho Filho. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia. 20 de Agosto de 1901. 

N. 439. 

Ao Illustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

jecto 



Havendo negado publicação e subsequente execução ao pro- 
de lei obrigando os cidadãos Lourea o Pereira « c bousa c 
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Antonio de Sousa Correia ao pagamento do imposto de industria e 
profissão como agentes da C ompanhia de Loterias Nacionaes, vol-o 
restituo, para os fins devidos, attentos os fundamentos desenvol- 
vidos no proprio autographo, appenso ao presente. 

Fica, assim, respondido o vosso ofFicio n. 330 de 14 do cor- 
rente mez, a que acompanhou o citado projecto de lei. 

Saude e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Devolvo ao Conselho o projecto acima pelos seguintes mo- 
tivos: 

Lourenço Pereira de Sousa e Antonio de Sousa Correia 
acham-se lançados para pagamento do imposto de industria o pro- 
fissão por venderem bilhetes de loteria e como taes sujeitos ao 
ligamento de 1:000$000 cada um e multa pelo imposto correspon- 
dente ao exercício de 1900. No emtunto o projecto dispondo que 
os mesmos ficam sujeitos ao pagamento de impostos de industria e 
profissão, parece tornar patente que até então não estavam a clle su- 
jeitos e fez defieiuler o pagamento de imposto já em debito de um 
novo lançamento, e feito este anuo, quando nenhum lançamento foi. 
nem pode ser teit » este anuo, por não ter a lei orçamentaria tributado 
no corrente exercício que negociam era bilhetes do loteria. 
Assim deixariam «lepigir. executada a leL o impo 4o correspondente 
a 1900, em debito, por força do disposto noart. 2.* do projecto que 
devolvo, deixariam de pagar em 1902 esse imposto por não ser 
possível que a taxa que foi lauçada para esse exercício retroaja, 
aproveitando ao exerricio já findo de 1900. 

Esta é a situação em que ficam os dons contribuintes o delia 
aâmeote aos cofres mumeipaes advirá prejuiso. 

Aguaria. pois. esta Intendência que o Conselho, acccitando 




as razões da devolução do projecto, a que nego publicação, recon- 
siderará o acto. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 20 de Agosto de 1901. — Dr. José Eduardo Freire de 
Carvalho Filho. 

N. 391. 

Ao lllustre Snr. Dr. Presidente do Conselho Municipal. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 5 de Agosto de 1901. 

Restituo-vos o autographo da Resolução n. autorisando o 
executivo municipal a mandar, com a maxima urgência, fazer as 
obras de que necessita a rua d<> Gravata, districto do SanfAnna, 
devendo essas obras ser feitas no presente exercicio, c remettida 
com o vosso officio n. 31 G de 31 do p. tiudo mez, visto como nego 
publicação e subsequente execução a esse projecto pelos funda- 
mentos que desenvolvo no proprio autographo citado. 

Saude e fraternidade. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Deixo de publicar como lei do Municipio o projecto supra, 
autorisando a Intendência a fazer as obras que necessita a rua do 
Gravata, districto de SantWnna. 

Encarado como simples autorisação, toma-se o projecto 
desnecessário por existir na lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891 
competência definida ã Intendência para fazer as obras necessárias ao 
Municipio dentro da verba orçamentaria respectiva e Je accordo 
cora os recursos financeiros do Municipio. 

Mas o projecto impõe a factura das obras «no presente 
cxercicio» quando a sua realisação dep»ende <la imjortante eir- 
cumstancia de existência de recursos aos cofres pira este fira, e de 




— 194 — 



credito especial para as obras, pois não é curial que tendo já a 
Intendência, como é publico, se empenhado em obras vultuosas, 
suspenda-as para fazer outras que, ainda quando necessárias, podem 
ser adiadas. 

Conhece o Conselho a situação dos cofres do Município, que 
não dispõem de amplos recursos, de modo que só gradualmente 
podem ser realisados os melhoramentos de que elle carece. 

Nestas condições se torna improfícua a autorisação conce- 
dida, se como simples autorisação for considerado o projecto, e 
inexequível a obrigação imposta, por depender o seu cumprimento 
de circumstancias superiores á simples vontade do Conselho e da 
Intendência Municipal. 

Devolvendo, pois, por estas considerações o projecto, aguarda 
esta Intendência que o Conselho reconsidere o seu acto, derogando 
o projecto que devolvo. 

Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia. 5 de Agosto de 1901. — Dr. ^fosé Eduardo Freire de 
Carvalho Filho , Intendente Municipal. 



Gabinete da Intendência Muncicpal da Capital do Estado da Bahia, 
2$ de dezembro de 1901. 

N. 703. 

Ao illustre sr. 1* Secretario do Conselho Municipal. 

Ncsando publicação e subsequente execução ao projecto de lei 
que regulam .'.tu o serviço de abastecimento d’agua a esta capital 
pela Companhia do Queimado, por consideral-o altamente inconve- 
niente aos ritaes interesses dos munícipes, vol-o restituo, sob os fun- 
damentos exarados no proprio autojmpho. 

Tenho, assim . respondido ao oficio da presidência desse Con- 
selho. n 42d, de 24 do corrente mez, ao qual acompanhou o 
citado projecto de lei 

saude e fraternidade. — i Assignadn} Dr. José Eduardo Freire 
de Carvalho Filho. 
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RAZÕES DE DEVOLUÇÃO 

Devolvo ao Conselho Municipal, usando da faculdade que me 
confero a lei n. 4 de 20 de outubro de 1891, o projecto dc regu- 
lamento acima, pelos motivos que passo a expôr: 

0 projecto de regulamento destina-se a reger ura serviço que 
interessa dircctamentc á população, já pelas relações dc dependencia 
com a saúde publica, assumpto de magna importância, já pelo onus 
que sobre a população acarreta, e pelos vexames que lhe advirão da 
falta de uma lei garautidora dos direitos daquelles que concorrem para 
a existência da empreza do Queimado. 

E’ sabido o esforço de longo tempo empregado pela compa- 
nhia aquaria para obter do governo municipal permissão para elevar 
o preço da agua que fornece á população, tendo sido, mesmo, o assum- 
pto objecto de uma lei concedendo essa permissão, e exigindo, porém, 
da companhia requerente a factura de obras que, j ustiticando a con- 
cessão, garantissem ao povo desta cidade a regular distribuição da 
agua, elemento indispensável á vida pela sua importância capital nos 
domínios da hygiene. 

Essa lei, devolvida por esta intendência e mantida pelo Conse- 
lho, não foi acceita pela Companhia do Queimado, que em petição de 
16 de outubro deste anno propoz ao deliberativo municipal modi- 
tical-a em alguns de seus artigos. 

Não escapa a ninguém o objectivo da Companhia: 

Ella quer a elevação do preço d'agua sem obrigação de levar a 
ctfeito os melhoramentos que lhe têm sido impostos, reclamados pela 
sciencia, pela hygiene, pehis necessidades publicas. 

Isto alcança ella com o presente projecto de regulamento que 
devolvo. 

Não se pòde, com justiça, dizer que a agua veodi-ia a ç-qmlação 
pela Companhia do Queimado, seja por preço tão inferior, que se 
torno manifestamente necessário vir o poder pabli» em seu auxilio, 




onerando os seus consumidores, em mais de um terço do preço pri- 
mitivo. 

Nestas condições, se a permissão para a elevação do preço de 
í)$000 para 12$000 mensaes, ainda mesmo cora a obrigação de 
obras, tendentes a garantir a regular distribuição da agua, não en- 
contrava justificativa plausível, pois a concessão desse tão desejado 
augmento importaria cm obrigar o consumidor a concorrer, sem a 
garantia de lhe ser dada a agua contractada, para a factura de obras 
que deviam ser emprehendidas, ou com o capital dos accionistas da 
Empreza, ou com os lucros auferidos da exploração do rarao commer- 
cial para que a mesma se constituísse, muito menos se justifica que 
o augmento pretendido pela Companhia do Queimado lhe seja con- 
cedido, sem que ao menos obrigações conducentes ao fim que deve 
terem mira o governo municipal lhe sejam impostas: que o abas- 
tecimento d agua á cidade não continue sujeito ás contigencias em 
que tem permanecido desde seu inicio, de modo irregular e iusuffi- 
ciente, sem o preenchimento das condições exigidas pela seieneia 
roíuo garantia de sua bõa qualidade. 

E o regulamento pelo Conselho votado arma a Companhia da 
faculdade discricionária de augmentar. como bem lhe parecer, o preço 
d agua. desde que colloca o consumidor na dependencia de um accor- 
do. forçosamente, desvantajoso para elle. polo direito que da á Em- 
preza de suspender- lhe o fornecimento d* agua, se o consumidor, na 
defera de seus interesses, se recusar a acquiescer ás exigências da 
Companhia. 

Essa facul Lide. discricionário, absoluta, se infere do disposto no 
í 2.* do art. .V* do projecto combinado com o § 3.® do art. 23, os 
qnaes transcrevo para maior elucidação do caso. 

Diz o § 2.® do art. 5.® citado: 

«A medição d agua consumida, quando não 
houver accordo entre a Companhia e o con- 
sumidor, se fará por meio de apparelhos de- 
• nominados hydrometros. ou outro qualquer 




medidor, depeudeiido o fornecimento destes de 
atcnçao pela administração do município.» 

O art. 23 citado diz: 

«A Companhia lica o direito de suspender 
o fornecimento concedido nos seguintes casos: 
$ 3. o caso de recusa de consentimento 
P&Yfl, substituição do apparelho de medi - 
ção . » 

A consequência é obvia: Recusando o consumidor entrar em 
accordo com a Companhia, accordo que será, sempre, no sentido 
de elevar o preço do fornecimento d 'agua, impõe a Emprcza a sub- 
stituição do apparelho de medição actual pelo hydrometro, que, tam- 
bém recusado, importa uo direito de privação do fornecimento d 'agua, 
sem que o consumidor possa turtar-se ao vexame que essa severidade 
extrema do projecto lhe impõe, sem ser pela porta da submissão á 
Empreza. 

Vê-se, pois. que o projecto não obedece ao escopo das leis 
bem ponderadas, — amparar, sem exclusivismo, o direito de todos 
os cidadãos que têm de ser por ellas regidos. 

0 projecto garante a Companhia do Queimado e desampara o 
consumidor; cerca-a de favores extraordinários; dá-lhe, embora, sub- 
repticiameute, o direito de augmentar o preço da agua que tomece; 
investe-a da faculdade de suspender o fornecimento d\igu.i eontrac- 
tada, se o consumidor não se submetter ao amrmeut-» e tiver a vel- 
leidade de recusar-se á substituição do apparelho de medição actual, o 
annel , pelo apparelho denominado kydrcme:ro que noa. a»im, 
convertido em verdadeira espada de Dam«>:les sobre a 

cabeça do consumidor, que. muito naturalmentc- :^Tr -<r_ràr.» ■:* i-r que 
dessa substituição de apparelhos de mc-li-.-V» : _r i C- -mf<aahia 

está prestes a completar meio século dc- * 

Comprehender-se-ia que a Comp tnii: i iii>bqao 

tardiamente, se convencesse de que a :• r aeio de 

annois lhe era prejudicial e procuras&e cmi-oitr-r q-r lhe 
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facultasse arrecadar o equivalente da agua realmente consumida, e 
n’estc caso, apparelliada para a substituição completa, solicitasse a 
necessária permissão para lazel-o, zelando assim os interesses de seus 
capitaes. 

Pretender, porém, substituir o apparellio medidor como uma 
ameaça, simplesmente, aos que se recusarem a submetter-se ao au- 
gmento, quando é publico e notorio que a Companhia não poderá 
substituir nem um terço dos actuaes medidores pelos denominados 
hydrometros, è entregar o consumidor, que é a população desta 
cidade, á discreção da Empreza— que é um pequeno numero de inte- 
ressados. 

Prova robusta da evaetidão dos conceitos acima dá a Compa- 
nhia em sua citada petição de 1(3 de Outubro deste anuo. 

0 art. 8.° da lei que permittiu á Companhia do Queimado ele- 
var o preço dagua, lei contra a qual a Companhia reclamou, assigna va 
a esta o praso de dez mezes para o fornecimento de meias peimas 
e quartos de penuas, e em 16 de Outubro, isto é, ha dois mezes, 
apenas, pedia a Companhia do Queimado que esse praso fosse ele- 
vado a doze mezes, justificando essa modificação nos seguintes 
termos: 

«Ao art. 8.° ao einvez de :o mezes se po- 
derá dizer i 2 mezes. Esta alteração ser d 
apenas uma ampliação do prazo para 
aequisição de hydrometros e etc.» 

Ora. se em 16 de outubro pedia a Companhia do Queimado 
«ampliação do prazo para a aequisição de hydrometros», como 
admittir que. dous mezes apó; o seupelid*. possa cila dispor desses 
apparellios em numero a fazer a substituição dos actuaes por elles? 

E' concludente, pois que a substituição do aimol aetual pelo 
hydro metro. é. simplesmente, a arma que o deliberativo municipal 
otlercce á Empreza jura ameaçar os consumidores dagua de submette- 
rem-se ao a u gmento de lhes ser suspenso o fornecimento. 

E\ portanto, \e\at<>rio ao povo o projecto de regulamento que 
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acaba de sei \ otado peio Conselho, que, pondo á margem os inte- 
i esses dos munícipes, deu mão forte á Companhia do Queimado para 
reaiisar o seu intento: cobrar 12$00ü e não 9$Ü00 mensalmente, 
sem a compensação de que, com essa concessão, melhorará o abaste- 
cimento dagua a população, já em abmulaiu ia. já ern condições hygi- 
enicas, de modo a não ser a agua um veliieulo de males, pela sua 
demonstrada impureza. 

E não ó. sómente, sob o ponto de vista ãcima discutido que o 
projecto que devolvo é prejudicial aos interesses dos munícipes. 

0 projecto de Regulamento dá ã Companhia mais do que ella pe- 
dia; permitte-lhe cobrar o alugei dos hydroinetros, quando a direcção 
dessa Empreza fez publico pelos joruaes que nenhuma alteração 
havia, dentro dos termos do contracto por ella assignado com a antiga 
Província em 22 de Dezembro de 1870. tomando claro que nada 
receberia a titulo de aluguel do apparelho destinado a medir a agua 
fornecida. 

E é nestas condições que o projecto de regulamento impõe o 
pagamento do aluguel do liydrometro, onerando ainda mais o consu- 
midor. 

Além das razões de ordem econômica acima expostas, impõem 
ainda a devolução do presente projecto outras de ordem moral e 
jurídica. 

0 Ari. 66 da lei u. 4 de 20 de outubro de l N 9l ietcniiiua 
clara e positivamente: 



«Os membros do Conselho aio tomar 

parte nas sessões em que>e u- «ios 

que envolvam interesse se*:. ^ pe>s*\a 

a quem representem oa os le sAam p*a- 

rentesco por o)nsaiiíuin^*i*ir ^niuiade 
dentro do 3.° grã*» r Lr»-.;. ► 

Sendo o sr. conselheiro municipal J ^ *r ■_« V irmão 



germano do sr. Dionysio Gonçalves \iirr 
Companhia do Queimado, cujo interesse r* -r 
a essa Enipreza é indiscutível, não >ô pelo 



grreare -la 
i-r nrsf^ri to 

Ir~ r. . O mõ 



i 




pelo patrocínio mui natural a seus capitaes nella empregados, acon- 
tece que esse conselheiro José Gonçalves Martins não só foi um dos 
signatários do projecto de Regulamento, que pretende dar á Compa- 
nhia tamanhos favores o poderes, com detrimento dos interesses da 
população, como collaborou em sua redacção final, queassignou, e. 
mais do que tudo isto, tomou parte nas sessões em que foi elle discu- 
tido e votou com os demais srs. conselheiros presentes, cada um de 
seus artigos, com manifesta infracção do que determina tão clara e 
positivaniente, por aqucllc modo, o art. GG citado, da lei 11 . 4 de 20 
de outubro de 1891, 

Pelos íundameutos expostos, devolvo, pois, o presente projecto 
de regulamento do Conselho, nutrindo esta Intendência a esperança 
de que o deliberativo municipal tomando na devida consideração as 
ponderações feitas, uo louvável intuito de zelar os interesses da po- 
pulação desta cidade, ao governo municipal confiados, procurará em 
sua sabedoria e patriotismo liarmonisar os interesses da Empreza e 
dos consumidores, prestando desfarte relevante serviço ao povo de 
quem somos niundatarios. 

Gabinete da Intendência Municipal da ('apitai do Estado da 
Bahia, 28 de dezembro de 1901(Àssignado). — Pr. 'José Eduardo 
Freire de Carvalho Filho . Intendente Municipal. 



X. 2. — Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado 
da Bahia. 12 de Janeiro de 1901. 

Ao exm. sr. dr. governador do Estado. — Não uie conformando 
com a dêi isão do Conselho, que rejeitou o veto opposto ao projecto 
de lei que manda reintegrar na cadeira da povoação do Rio Ver- 
melho o professor Manoel lionianlino deSeuiia Moreira, interponho 
na forma do n. 43 «lo art. 76 da lei n. 4 de 20 de Outubro de 
1891 o presente recurso, cujos fundamentos são os seguintes: 

0 Conselho Municipal, como se apura do parecer da eommis- 
são especial, considera a reintegração do professor Senna Moreira 
como a un nu Ilação do acto de sua remoção; quando para que rein- 
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tegração se désse seria mister que o reintegrado se achasse fóra do 
exercício de sua cadeira, o que não se dá absolutameuto. 

Removido o professor Seiiui Moreira da cadeira da povoação 
do Rio Vermelho para outra de egual cathegoria no districto da 
Penha, aoto este revestido de todas as formalidades legaos, passou 
a exercer o seu magistério na cadeira da Penha e ali se couserva, 
de onde se infere que a decisão do Conselho visa removel-o de novo 
para a cadeira que anteriormente occupava e não reiutegral-o. 

Como quer, porém, que seja encara lo o acto, do que não ha 
fugir é de tratar-se do exercício de uma funeção de caracter execu- 
tivo, pela lei reservada ao Intendente, e que não pode ser desem- 
penhado pelo Conselho sem violação da lei orgauica. 

A circumstancia de carecer o acto da Intendência, quer so trate 
de nomeação, quer de remoção de professores, da approvação do 
ramo deliberativo do Município não dá ao Conselho supremacia de 
autoridade de modo a elevai- o ;i praticar por iniciativa própria actos 
que para o seu funecionamento se faz mister a interferência do exe- 
cutivo do Município. 

Não só no Estado, como também na IVião, a validade de certos 
actos reservados aos chefes do executivo depende <la approvação de 
um dos ramos do poder legislativo — o Senado, sem que uo emtanto 
o Senado da União ou o do Kstado se julgassem com auteri-lade para 
praticar, de iniciativa própria, taes actos. 

Isto se dá com as nomeações dos membros do Suprem-o Tribunal 
Federal, dos diplomatas e prefeito da Capital Federal m Cuii.;. e 
membros da magistratura vitalícia no Kstado. 

0 senado, na União como no Estado. p««de »> apprctv 
nomeações feitas pelo executivo sem que possa. coat»ir>, iue t *xare 
que mais lhe convenham. 

Assim se dá no Município: o chefe do eieo*ri'> a>ca»:ifal £u 
a nomeação ou a remoção e submette o seu *■*> o 

approva ou não, sem que lhe assista o direi»* -èe-iee zBtucn pró- 
pria, nomear ou remover professores. 
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Estes fundamentos c os externados no veio y que a este acom- 
panha, são, no meu conceito, bastantes para demonstrar a fragilidade 
do parecer que rejeitou o veto e para tornar saliente que a deci- 
são do Conselho fere a lei organiea desde que invade attribuições 
conferidas ao ramo executivo do governo local. 

Nclles firmado, aguardo o provimento ao presente recurso, o 
que é de justiça. 

Saúde e fraternidade. — (Àssignado) Dr .José Eduardo Freire 
de Carvalho Filho . 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 12 de Janeiro de 1901. N. 3 — Ao exin. sr. dr. governador do 
.Estado. Usando da faculdade que me confere o n. 43 do art 76 da 
lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891, recorro para v. e\. na ausência 
da Assembléa Geral do Estado c para que chegue ao conhecimento 
delia, <la decisão do Conselho que mandou publicar como lei do mu- 
nicípio o projecto de lei concedendo licença ao ex-funccionario mu- 
nicipal Francisco Lopes Xuno. 

Addido ao Corpo de Bombeiros, no caracter de maehinista, fuiu- 
ção que exercia no município o referido Lopes Nuuo, foi mandado 
>oltar a Direciona de Obras, secção em que anterionneiito servia. 

Scientificado da ordem legal que o mandava recolher á sua secção, 
o maehinista Lopes Xuno nio se apresentou nossa secção, como lhe 



cumpria e é previsto em lei. decorrendo assim o lapso de tempo, 
trinta dias, 11 .» regulamento muiiicipal marcado para se considerar 
vago por abandono do luirar. 

Ao ex-funccionario Lopes Num, corria o dever de, no caso de 
se achar impossibilitado po r moléstia, comparecer á repartição, de 
dar disso conhecimento ao director da secção e não deixar em com- 
pleto silencio que o prazo do regulamento decorresse, sem dar os 
motivos de sua ausência: 



Mostas condições, não sendo mais funccionario municipal, por 
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foiça de dispositivo legal, o agraciado pelo Conselho com sessenta 
dias de licença com todos os vencimentos, não podia esta intendência 
mandar publicar como lei do município o acto agraciatorio do Conse- 
lho, lavrado contra disposição expressa de lei. <pic não se acha revo- 
gada. 

Accresce que nenhuma impossibilidade concorreu para que o 
machinista Lopes Muno deixasse de scientiticar á secção do obras o 
motivo de sua ausência, pois, era o mesmo diariamente visto nas 
dependencias municipaes. nas sessões do Conselho, sem que symp- 
toma algum denotasse o seu mão estado de saúde. 

A vigência, como lei, e a sua consequente execução do projecto 
de lei, que licenciou esse ex-fuucciouario municipal, fazendo-o por 
esse modo voltar ao logar que abandonou, ú o inais pernicioso dos 
precedentes, que, a bem da moralidade administrativa, do decoro do 
governo local, não se deve dar. 

Os documentos juntos tornam inilludivel que o macliinista Lopes 
Nuiio perdeu, por abandono, o logar em que servia, addido. no mu- 
nicípio, e justificam de modo «^ibal o veto e o presente recurso, que 
esta Intendência espera seja provido como uma homeirigem á lei, 
pela decisão do Conselho desprestigiada. 

Saúde e fraternidade. — (Assiguado) — Dr. jese Eduardo 
Freire de Carvalho Filho. 



Gabinete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 23 de Abril de 1901. 

N. 183. 

Ao Illustre Snr. Dr- 1’residente do Conselho Municipal. 

Communico-vos, para vosso conhecimento e devidos fins, que, 
na forma da lei, nesta data, recorri para a Assemblea (remi do 
Estado da definitiva deliberação do Conselho Municipal, pela qual 
foi mandado publicar por edital de 9 -lc Abril corrente, o 
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projecto clc lei referente á isenção do pagamento do respectivo 
imposto da propriedade em minas, pertencente ao Dr. Francisco 
Xavier dos lieis, ficando deste modo respondido o vosso ofticio 
n. 95, de 9 do mesmo mez. 

Saude e fraternidade. 

Dr. ‘José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

RECURSO DIRIGIDO AOS EXMS. SRS. MEMBROS DA ASSEMBLÉA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 



Gabinete da Intendência Municipal da ('apitai do Estado da 
Bahia, 23 de Abril de 1901. 

Na forma do disposto no art. 76 n. 43 da Lei n. 4 de 20 de 
Outubro de 1891, recorro o Intendente Municipal desta Capital, 
para esta lilustre Assembléa, da decisão do Conselho Municipal, 
que rejeitou as razões do velo opposto ao projecto junto, man- 
dado publicar como lei do Município. 

Os motivos determinantes do veto opposto por esta inten- 
dência ao projecto em questão e constantes da copia autheutica 
junta não foram informados pelo parecer da eommissão especiaL 
que também faço chegar ás vossas mãos. e não podiam ser por serem 
elles fundados em disposição expressa da Lei n. 4, citada, art. 9i. 

Dispõe este art. que não é licito aos municipios perdoarem 
dividas activas, e outra cousa não é o perdão do imposto, lançado 
no orçamento municipal, que o deliberativo do município dis- 
pensa a pretexto de compensação dada ao Ur. Francisco Xavier 



dos Reis. proprietário de um prédio em minas e, como tal, sujeito 
á taxa de 200.$Ü00 amiuaes. 

Firma-se o deliberativo municipal pari assim decidir em ter 
esse cn adno. proprietário de uns terrenos no município, por 

aliX'iü? ,e( Üim t, UU Um; ‘ CerCa neI,e existeuto ’ obedecendo a • 

cessão one°’f “f para publico, 

q oi ogo compensada com a dispensa de emolumentos 
para a recoustrueção da dita cerca. 
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Deve pczai, ainda, na vossa decisão, a circumstancia do serem 
esses terrenos situados em zona fora do centro da cidade, de 
pequeno valor, portanto, e não sujeitos a imposto algum, . de 
modo que mais injustificada se torna a graça dispensada pelo pro- 
jecto, que a concedendo, fere de frente a letra expressa do art. 97 
citado da Lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891. 

A intendência deixa de fazer mais amplas considerações sobre 
a especie, elucidada como se acha ella pelo que dispõe a lei n. 4 no 
art. citado, e pelas razoes do veto que, cora o projecto e o parecer 
da commissão especial instruem o presente recurso, só lhe restando 
aguardar desta illustre Corporação, que é um dos ramos do poder 
publico do Estado e o mais competente na matéria ventilada, pro- 
vimento ao seu recurso, para prestigio da lei em que o mesmo se 
apoia. 

E assim espera 

Di*. jfosé Eduardo Freire de Carvalho Filho . 

RECURSO DIRIGIDO AOS ILLUSTRES SRS. DA ASSEMBLÉA 

GERAL DO ESTADO 

Gabinete da Intendência Municipal da Cnpifcü do Estado da 
Bahia, em 21 de Maio de 1901. 

Para a Assembléa Geral do Estado recorre, na forma do 
n. 43 do art. 76 da L *i n. 4 de 20 de Outubro de 1891, com 
fundamento no art. 114 u. 1 da Constituição do Estado, o inten- 
dente deste município da resolução Jo presidente do Conselho 
Municipal mandando publicar o deferimeut»» a.» recurso para o 
mesmo interposto pela Direcção da Companhia Empano Industrial 
do Norte, de um despacho desta Intendência indeferindo o pedido 
feito pela Companhia recorrente para illa mLu r a luz eléctrica, 
fornecida pela Empreza de Carris Bectrx*> da Bahia, a fabrica 
de tecidos que a primeira das citadas empretis mantem á Boa 
Viagem, bera assim da deliberação que aa^ioa oubliear o parecer 

5Í 
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n. 29 da commissão de justiça, rejeitando o acto n. 672 de 18 de 
Março do corrente anuo. que reorganisou a Estação do Canta- 
gallo. 

Deliberando sobre o assumpto pela Lei Organiea dos muni- 
cipios compendiados nas attribuições dos Conselhos Municipaes. 
provendo recursos para elles interpostos dos actos e despachos do 
executivo municipal, approvando ou rejeitando actos praticados 
pelo intendente, e, que por força da Lei. necessitem da manifes- 
tação dos Conselhos para sua inteira e completa realidade, ao 
ramo deliberativo do governo local foi traçado no art. 56 da Lei 
n. 4 de 20 de Outubro, o modo unico de sua intervenção, em 
termos claros e expressos 

Assim dispõe o 

Art. 56. Os Conselhos deliberarão e resol- 
verão por meio de leis, posturas, regulamen- 
tos e iustrucções sobre todos os assumptos 
de administração, economia e policia muni- 
cipal. 

O art. 56 transcripto abrange, portanto, todas as attribuições 
dos Conselhos, quer as que lhes compete a iniciativa, quer aqucllas 
que os Conselhos exercitam, por provocação externa, partindo pro- 
vocação de sua interferência do chefe do executivo municipal nos casos 
e pela forma estabelecida na Lei Orgânico, ou por via de recurso 
interposto pelos munícipes interessados, e do acconlo com o que 
preceitua a mesma Lei. 

Lm qualquer das hypotheses, porém, o modo de se manifestar 
do Conselho deve obedecer ao estatuído no art. 56 citado acima 
transcripto. 

Para que as deliberações dos Conselhos tenham existência 
legal e obriguem áquelles que se achara sob a jurisdicção do go- 
verno local, estatuiu a citada Lei Organiea os turnos a seguir e 
estipulou as condições c restricçoes que satFivrkim as mesmas e que 
podem determinar ou o seu desappareciraenío ou a sua vigência 




Assim a Lei Organica iioart. 64 n. 14, art. que defino a attri- 
buição dos presidentes dos Conselhos, dispõe: 

“Art. 64. Compete ao presidente do Con- 
selho: 

X. 14. Transmittir ao intendente e ás jun- 
tas districtaes, os actos c deliberações dos 
Conselhos com sua assignatura e as dos Se- 
cretários para que tenham a devida publicação 
e execução, ou a respeito delles o intendente 
interponha, no prazo legal, representação que 
lhe pareça conveniente aos interesses do Mu- 
nicípio 

Do dispositivo acima transeripto ve-se, pois, quo todo o 
qualquer acto ou resolução dos Conselhos deve ser remettido ao 
intendente, observadas as formalidades da sua assignatura pela mesa 
do Conselho, e para os tins prescriptos no n. 14 do Art. 64. 

Vê-se, ainda, que o legislador, usando das expressões —actos 
e resoluções, não teve em mira alterar o disposto no art. 56, já 
anteriormente transeripto: ao contrario, consubstanciou nestas duas 
palavras o conjuneto das deliberações pelos Conselhos tomadas, 
dentro das normas do art. 56. 

Vê-se, finalmente, que nenhuma resolução tomada pelo Con- 
selho tem a força de obrigar, sem que sobre cila manifeste o Inten- 
dente a sua acquiescencia. dando-lhe publicação, ou interponha, no 
prazo legal, a representação que a lei lhe taeulta. quando a resolução 
lhe parecer incovenienteaos interesses Jo Município. 

Estão, portanto, alii exaradas as condições e restmções que 
sofrem as deliberações dos Conselhos, restrieções e o^ürões que a 
Lei Oganica torna mais explicitas no art 65. que lii: 

“Art. 65. As resolucC-e* ^ touselhos 
serão executorias. indepeol^** la contirma- 
ção de outro poder. ** rinrrtii>. restn- 
cções o excepçõe» sestiaaes: 

“ $ 1.® Sõ obriíariê -ia> depois de 

sua publicação pei» ^as séde> dos 
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municípios c distriotos, ou por edital affixado. 
onde não houver imprensa. 

§ õ.° Dentro de cinco dias uteis da re- 
messa dos autographos respectivos do inten- 
dente, para publicação e subsequente execução, 
devolverá aquelle ao Conselho as que con- 
siderou prejudiciaes ou inconvenientes ao mu- 
nicipio, contrarias ás constituições o lei> 
geracs, ou attentatorias dos direitos de outros 
municípios, suspensa publicação do acto ou 
resolução até a ulterior decisão do Conselho, 
que poderá mantel-o. por maioria absoluta de 
votos, na mesma ou om outra sessão. 



Combinados os §§ l.°e 5/ do art. 65. dispondo á margem, 
por não rir ao caso na hypotliese discutida, as demais restricções 
contidas nos §§ 2 .°, 3.°. 4.° e G.° do predito artigo, se concluo: 



1. " Que as resoluções dos Conselhos para 
serem exeeutorias dependem do decurso de 
15 dias após a sua publicação. 

2. ° Que tiram as mesmas suspensas, ate 
ulteriur decisão do Conselho, se dentro de 
cinco dias uteis. contados da remessa do> 
autographos ao intendente. i*ste devolvel-os ao 
(. onseJIio por juignJ-as inconvenientes ao> 
interesses do município, contrarias ás consti- 
tuições e leis gemes ou attentatorias dos 
direitos de outros municípios, ($ 5 .° do art. 65 



Dahi se apura que ou o intendente dá sua aequieseeneia á deli- 
beração do Conselho e a publica dentro dos cinco dias uteis a que se 
releio o § 5. do art. 6 o trunseripto, ou a devolve no praso esti- 
pulado no mesmo § 5 .* 

Publicada a deliberação e decorridos os 15 dins fixados pon 
se tornar a mesma executoria, se dentro deste praso não é inter- 
posto nenhum dos recursos facultados nos §§ 2 ,°, 3 / 4 / e 6 
do art. 65 transcripto, dá-lhe o intendente execução. 

Devolvida, porém, a resolução nos termos do § 5 .° do art 65 
citado, e mantida dia pelos Conselhos de accordo com o final des* 




§, devo ser de novo rcmcttida ao intendente para publical-a, cor- 
rendo, ainda assim, o praso de 15 dias contados de sua publicação 
para ser ella excciitoria. mantidos os recursos facultados pelos 
§§ 2.*, 3.°, 4." e 6.® do art. 65, sendo facultado mais ao intendente 
novo recurso, o do § 7 ® do art. 110 da Constituição do Estado, 
reproduzido no n. 43 da Lei Organica dos Municípios. 

Uma outra hypothese pode ainda veriticar-se. 0 intendente 
deixar decorrer os cinco dias uteis que o § 5.® do art. 65 marca 
para publicar ou devolver a deliberação do Conselho, sem nada 
disso fazei-, ficando a resolução ipso facto approvada, de con- 
formidade com o que dispõe o n. 1 2 do art. 76 da Lei Organica, con- 
cebidos nestes termos: 

Art. 76. Compete ao intendente: 

X. 12 Devolverão Conselho, ou não funecio- 
naiulo este. ao seu secretario, dentro de cinco 
dias uteis. as resoluções que considerar pre- 
judkiaes ou inconvenientes ao município, 
contrarias ás constituições e leis da Repu- 
blica ou do Estado, ou aftentorias dos direitos 
de outros municípios, sendo reputadas appro- 
vadas as resoluções, qué naquelle prazo não 
forem devolvidas. 

Nesta hypothese, isto é. reputada approvada a resolução dos 
Conselhos pelo silencio do intendente, compete ao presidente do 
Conselho a publicação, caso unico em que esta se verifica, como 
clara e procisamente preoeitiia o n. S do art. 64. nos seguintes 
termos: 

Art. 64. Compete ao presidente do Con- 
selho: 

N. S. F.r/er publicar, por edita es e pela im 
prensa, onde a liouaer. r«> posturas. delibera- 
ções, resoluções. re€tiLE.eiiT*.*s r instnirções. 
regras e normas, rl serrar polo Con- 

selho. quando o iuteadr^ie não o tenha feifo. 

Fora deste caso, isto é, de decorreres •> • dias uteis assi- 
gnados ao intendeute para publicar ou ie« Der i> resoluções dos 




Conselhos, só áquellc compete a publicação dos netos e resoluçoe» 
do deliberativo municipal, sendo, portanto, uma infracçslo da Lw 
Organica a publicação feita pelo presidente do Conselho. 

Estabelecidos, assim, os princípios da Lei n. 4, de 20 de Outubu* 
de 1891 que regem e se applicam à especie discutida, isto e, ao modo 
de deliberar estatuído aos Conselhos, dos turnos que devem seguir 
as suas deliberações para serem exoeutorias. do prazo dentro do qual 
terão cilas este caracter, das formalidades de que devem as mesmas ser 
revestidas, dos recursos que delias cabem, quer ao intendente, quer 
aos munícipes, dos casos em que a sua publicação compete ao> 
presidentes dos Conselhos, vejamos se na hypothese que niotiia o 
presente recurso, obedeceu o Conselho Municipal desta Capital a> 
suas prescripçõos e formulas, ou se, ao contrario, despresando-as. 
tornou-se o seu procedimento tuimiltuario e infractor de disposi- 
tivos que era obrigado a respeitar e cumprir. 

A Companhia Emporio Industrial do Norte requereu a esta 
Intendência permissão para illumiiiar a sua fabrica, á Boa Viagem, 
á luz eléctrica, que lhe devia ser fornecida pela Empreza de 
Carris Eléctricos da Bahia. 

Ouvidas as estações miiuieipaes respectivas, foi o requeri- 
mento indeferido; recorrendo, então, para o Conselho Municipal a 
Companhia Emporio, obtendo desse ramo deliberativo da adminis- 
tração local provimento ao seu recurso. 

Comquauto não seja o que motiva o presente recurso o defe- 
ri mento, e a » contrario vise elle a infiueção da Lei Organica roali- 
sada pelo' Conselho, espccialmente pelo seu presidente, como adiante 
demonstrarei, comtudo firei ligeiras considerações sobre est.i 
parte. 

Indeferida por esta Intendcucia a petição da Emporio indus- 
trial do Norte, cm virtude da existência da Lei n. 402, de 19 de 
Feveroiro de 1900, que mandou coutractar com os Snrs. Chagas 
Doria, Rrison & C., concurrentes ao serviço da illumiunção publici 
o particular, nos termos do elital de coiicurrencia, autorisado peL 
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Lei n. 360 tle 10 de Junho de 1809, e por força do qual ficaram 
os concessionários preferidos investidos de privilegio exclusivo para 
o serviço, e cujo contracto definitivo devia conter nos termos do 
art. 2.° da lei n. 402 citada, disposições concernentes ao estabeleci- 
mento da illuni inação peia luz eléctrica, privilegiada também, a 
Companhia “Emporio n íaz nova petição ao Conselho, declarando 
haver sido indeferida a dirigida á Intendência o por esta simples 
petição, desacompanhada de qualquer documento que pormittisse ao 
Conselho ajuisar dos motivos determinantes do indeferimento, e sem 
que este ao menos os solicitasse, como corria o dever de fazel-o á 
respectiva commissão, deferiu a segunda petição. 

Ksse modo de deliberar do Conselho não abona a isenção 
com que devem ser resolvidas naquella corporação as questões que 
lhe são atfectas* e viola os princípios geraes de direito que regu- 
lam a espeeie, recurso no qual a autoridade ao conhecimento de 
quem for elle sujeito deve, antes de aceeder, tomar conhecimento dos 
motivos pro e contra, afim de que a sua deliberação não se resiuta 
de parcialidade ou incompetência. 

Resolvido, assim, de modo sui ge;:tris. o recurso da Compa- 
nhia Kmporio. o presidente do Conselho com o ofticio, que junto 
por copia, deu seienria a esta intendência da decisão do deliberativo 
do município, acompanhando o otticio o parecer, por copia, da com- 
missão de justiça do Conselho, que também junto ao presente 
recurso, para ter execução. 

Km ofticio, que junto a esta encontrará esta lllustre Assem- 
bléa, fiz ver ao presidente do Conselho que ao deliberativo do muni- 
cípio não era licito desviar-se Jo disposto no art. 56 da Lei 
Organica dos Municípios, artigo trauscripto no pri> ipio. e que 
quando por um equivoco de interpretação, quuesse .• Conselho, 
dando amplitude ao termo — decisão — emprx-ri-i? pela Lei 
Organica no n. 1 do art. 76, como tamli-m •* eaprv,p s Consti- 
tuição no art. 114, a decisão do Conselho <à*tc i devia ser 




romettida á Intendência revestida das formalidades do n. 14 do 
art. 64 da Lei citada e também acima transcriptn. 

A irregularidade da remessa de um parecer da Commissão 
de justiça, por copia, para ter execução nos termos do art. 65 da 
Lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891. adduz o presidente do deli- 
berativo municipal outra, a de mandar publicar, tora dos casos do 
n. 8 do referido art. 64, a decisão do Conselho, sem que pudesse 
allcgnr ter decorrido o prazo do cinco dias uteis dados ao inten- 
dente pelo §5.° do art. 65 reproduzido no n. 12 do art. 76 da 
citada Lei Organiea. 

Comparando esta Illustre Asscmbléa as datas do ofiicio 
do presidente do Conselho, 2 de Maio. com a do officio desta 
Intendência — 6 de Maio, e a do edital de publicação — 7 de Maio — 
verá que não haviam ainda decorrido es cinco dias uteis do § 5 
do art. 65, não só porque devem ser descontados ao computo os 
dias 3 , e 5 de Maio, o primeiro feriado nacional e o segundo 
domingo, como ainda por terem decorrido dons dias uteis apenas, 
solicitando do Sr. presidente do Conselho a remessa dos autographos 
da decisão do Conselho com as devidas formalidades, para os etfeitns 
lcgacs. 

Nem ao menos pode u presidência do Conselho Municipal 
alli gai em dofeza de seu neto lhe perniittir a lei a publicação de 
ac tos do Conselho dessa natureza. 

O n. 8 do art. 64 restringe a (acuidade do presidente ao caso 
•mico de não o fazer o Intendente, que para isso tem por dispo- 
sitivo expresso da Lei n. 4 o prazo de cinco dias uteis. 

No mesmo caso se acha o procedimento do presidente '1 • 
Conselho, mandando publicar para ter exercício o parecer n. 2'.» 
da Commissão de justiça opinando pela rejeição do acto n. 672 
dc 18 de Março do corrente anno. 

Reorganisada a estação do CaníagnJIo por exigência do ser- 
Tiço publico, nos termos do § 82 do art. 9 do reg. Municipal que 
incluo nas attribuições do Intendente 
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‘‘Exercer, na ausência do Conselho, as 
attribuições que a este competem, obrigado, 
porém, a dar minuciosas contas em sua pri- 
meira reunião, com a justificação dos motivos 
dos netos praticados, 

submetteu o executivo municipal o seu acto á approvação do 
Conselho, que julgando dever recusar-lhe a approvação, só o 
poderá fazer nos termos do art. 56 citado c transcripto, devendo a 
sua decisão ser enviada á Intendência com observância das forma- 
lidades do n. 14 do art. 64. 

Assim não tendo procedido o presidente do Conselho, limi- 
tando-se, ao contrario,» dar simples noticia da deliberação do ramo 
legislativo do Município, como se vê do officio que também a este 
acompanha, reclamou esta Intendência no mesmo officio que ao 
presidente do Conselho dirigiu sobre o recurso da “Companhia 
Empório,, deliberação que, também, se julgou competente pai-a 
fazer aquella autoridade municipal com iufraeçao manifesta do n. 8 
do art. 64. 



l)a exposto verifica-se, pois. que a Lei Orgauica dos muni- 
cípios foi violada, procurando o Couselho Municipal desta Capital 
crear para uso proprio formulas e dispositivos a olla contraltos o 
projudiciaes á boa marcha da administração local. 

Verifica-se. ainda, que o recurso só tem apoio e fundamento 
no n. 1 do art. 114 da Constituição do Estado, que assim dispõe: 

-Art. 114. As postaras e decisões dos 
Conselhos munieipaos p «lerão ser iimullados 
pela Assembléa Geral nos casos seguintes: 
1." Quando forem coutrams as leis do 
Estado e federaes.» 



Polo que espera esta Intendência que a A«eaU*» ^erã do 
Estado, poder a quem conferiu a Constituição a ó-rshlaie de annul 
lar as posturas e decisões dos Conselhos, quiad ■ .«xr^na* a> eis 
cio Estado e federaes, decrete a nullidade das 0 

tomadas sobre o recurso da “Companha o 



54 
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Norte „ , e rejeição do acto n. 672 de 18 de Março do corrente, e pelo 
seu presidente irregularmento publicados, afim de que, respeitados 
os dispositivos da Lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891 que regem 
a especie c se acham transcriptos neste recurso, faça o presidente 
do Conselho chegar a esta Intendência as referidas decisões 
assignadas pela mesa do Conselho, como exige o n. 14 do art. 
64 da Lei precitada, para os etfeitos do disposto no mesmo n. 14 
do art. 64, reproduzidos no § 5.° do art. 65 e no n. 12 do art. 76 
da mesma Lei. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



Gabinete da Iutendencia Municipal da Capital do Estado da 
Bahia, 12 de junho de 1901. 

Srs. membros da Assembléa Legislativa. 



Não se conformando esta Iutendencia com a decisão do Con- 
selho Municipal, mandando publicar como lei do muuicipio o 
projecto por copia junto, pcrmittindoá Companhia do Queimado ele- 
var de 9$ a 12$ mensaes as pennas d 'agua que aluga á população. 
porjuJgar tal concessão vexatória e lesiva aos munícipes e ainda por 
ter o projecto transitado no Conselho com infntcçáo manifesta doarf. 
66 da lei n. 4 de 20 de outubro de 1891. recorre ella. de confor- 
midade com o § 7 o do art. 110 da Constituição, para a Assembléa 
Geral do Estado, firmando o seu recurso no disposto no n. 1 do 
art. 114 da citada Constituição. 



Dispõe este artigo: 

«As posturas c decisões dos nuiseJiins municipaes poderão ser 
anmdl.idas pela Assem idea Cerni nos casos seguintes: I o Quando 
forem contrarias ás leis do Estado e federaes. 

I ndiscutivcl, ramo 0. que a lei n. 4 cilada. que organisou o. 
municípios, consoante a nova fôrma política que rege o pais, « „ m a 

nuli Lfo 0550 J,,S *™* **«*'<»* motivo ,!e 

da JocBM municipal em que ella ac manifesta. 
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Dispõe o art. 66 da lei u. 4 de 20 dc outubro de 1891: «Os 
membros do Conselho Municipal não podem tomar parte nas sessões 
em que se tratar de negocies que envolvam interesse seu ou de pessoa 
a quem representem, ou com quem tenham parentesco por coiisangui- 
ncidade ou alTinidade dentro do terceiro gráo por direito civil.» 

Expressa e terminante, como é a disposição acima transcripta, 
não devia, nas sessões em que tal projecto sc discutiu, tomar parte 
o conselheiro municipal commendador José Gonçalves Martins, 
irmão germano do director gerente da empreza aquaria, dr. Diony- 
sio Gonçalves Martins, cujo interesse immediato na sua conversão em 
lei não pode ser contestado. 

Argumentou a commissãn especial que elaborou o parecer n. 
52, contrario ás razões de devolução do projecto, parecer que vos 
envio em original, que nenhuma incompatibilidade existe no caso, 
por cogitar a lei organica de pessoa physica e não de pessoa jurí- 
dica, e que se tratando de uma sociedade auonyma nenhum impedi- 
mento legal iuhibia o conselheiro Gonçalves Martins de discutir o 
projecto como o fez. 

E' muito subtil a distineção que procura fazer a commissao que se 
occupou do assumpto. 

O director-gei ente de uma sociedade anonyma. deve ter no 
desenvolvimento e progresso da mesma o mais decidido empenho. 



ja porque é 
aecionistas, já 



o representante da confiança da maioria dos seus 
porque duplamente defende interesses proprios. como 



accionista e como director. 

Não pode ser o indivíduo iudilFerente ao» interesses da t*m 
preza que gere, nem o seu interesse póde ser equiparado ao lc 
um simples accionista, cujo desejo será o progrediment. • h. C-.-*- 
puuhia, porque d’clla lhe advirá proveito, mas a quem « 

meios de que dispõe um director, o depositano da ****** 
orande massa dos aecionistas, para propugnar pelo 



da empreza. . . 

Por mais que se procure separar a pessoa plfM XiI * ,;V ‘ r ie 




uma cmpreza da pessoa jurídica que apropria empreza constituiu, 
difícil, senão impossível, é ao legislador, como ao magistrado es- 
tabelecer a linha divisória queacommissãocom tanta facilidade des- 
cobriu. 

Nilo lia duvida cm sor a pessoa physicado dr. Dionysio Mar- 
tins diroctor da pessoa jurídica Companhia do Queimado, directa c 
immcdiatamente interessado na obtenção de flúores concedidos poi 
um ramo da administração publica, do qual faz parte um iimao 
germano desse director; como é tora de toda duvida que a prohibi- 
ção da lei não pódc ficar circumscripta á interpretação restrictissima 
que lhe deu a commissão, sob pena de ser a porta aberta aos mais 
largos abusos. 

Si a lei permittisse que um conselheiro municipal fosse, na 
corporação de que faz parte, o advogado zeloso e infatigvel de con- 
cessões pleiteadas por uma companhia que tem á frente de sua dire- 
cção um parente em gráu tão proximo desse conselheiro, sob o pre- 
texto de que a beneficiada é a empreza e não o seu director, cujos 
rendimentos não augmeiitam pelo facto de ser deferida a pretensão, 
seria ella própria, a lei, a autorisar um procedimento eeusuravel, por- 
que abriria margem a lamentáveis corrupções. 

Sensata esabiamente o legislador vedou, como dispositivo ter- 
minante do art. (ifi.a possibilidade delias se darem, e tanto assim oom- 
prehoiiileu o conselheiro Martins, que sendo unidos signatários do 
projecto primitivo, concedendo u argniciifo, e tendo justificado 
tsse pryecío da tribuna do Conselho, postei ioi mente imitilismia sua 
assigiiatura rúcandn-a do original, perdurando, porem, por constar 
da publicação otficinl da neta da sessão, a apresentação por ello feita do 
projecto. 

Surgindo no proprio Conselho a duvida de poder este conse- 
lheiro mu ui virai tomar parte nas sessões em que se tratava do assump- 
to» necessário que a maioria do Conselho se arrogasse o direito de 
dispensar naleL para que o conselheiro Martins continuasse a defen- 
der o projecto beneticiaudo a empreza do Queimado. 




Vê-se, portanto, que no proprio Conselho sc levautou a ques- 
tão, cuja solução foi uma iufracção da lei n 4, pois excede as raias 
da attribuição do Conselho derimir incompatibilidade decretada pela 
lei de organisação municipal. 

E\ senhores da Assembléa Geral, tão clara a iufracção da lei n. 
4, de 20 de outubro dc 1891, iufracção que inquiria de nullida- 
de o projecto incluso, que desnecessário se toma a esta Intendên- 
cia fózer mais largas considerações, justificando o presente recurso. 

Submetfida a questão ao vosso esclarecido juizo. confia esta In- 
tendência que provereis o recurso, firmando o salutar principio de 
que o art, 6G da lei n. 4, como os demais que formam o corpo de dis- 
positivos dessa lei, não pode ser violado, sob o pretexto de que a in- 
compatibilidade decretada se refere á pessoa physica e não á pessoa 
jurídica, como si essa especie de pessoa, verdadeira tioçâo da lei, 
pudesse estar na mente do legislador quando elaborou o art. 66 da 
lei n. 4. 

De tal, jamais poderia cogitar o legislador da lei onranica d os 
municípios, desde que a ficção de pessoa jurídica nasce <la necessidade 
da garantia dos direitos que a lei confere as sociedades auonymas, 
sempre representadas por pessoas physicas. que, eoni-o taes. estão su- 
jeitas ás incompatibilidades pela lei decretadas, sob qualquer a>pe- 
cto quo ellasse manifestem. 

Do saber e illustração do Poder Legislativo 1 ■ E<t) lo. espera- 
pois. a Intendência deste município o restal*ele iser. t '■ io prestúrio 
da lei n. 4, violada pelo deliberativo muni« ii»;.I. 

Dc. ‘fosé Edunr.io Freire de C.zrvj.":: I .tou-ute 

Municipal. 

Gabinete da Inteudencia Municipal -ia i • Es&io -la 

Bahia, 30 de Maio do 1901. 

Ao lllustre Snr. Primeiro Sev retino ii Qmm &« Se- 
nhores Deputados. 

Do posse do vosso ofiieio sob o. 5*j>. ir 27 i;. e tt- r? - te 
datado, dando sciencia a esta In tendeocu ir si? vr i ' ulíti i «s 

45 




Senhores Deputados tomado conhecimento de recursos interpostos 
para a Assembléa Geral do Estado de decisões do Conselho Mu- 
nicipal, devolvidas a esse ramo da administração local, por não 
obedecerem ellas á Lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891, tjne rege 
os municípios, nem consultarem aos interesses municipaes, cumpre-me 
fazer algumas ponderações, epie espero levareis ao conhecimento 
do ramo do poder legislativo de que fazeis parte, como confio serão 
por elle atteudidas. 

Parece a esta Intendência e o dizella.com o acatamento devida 
às luzes da Camara dos Senhores Deputados, que a decisão por ell» 
tomada sobre a espocio não encontra apoio na Constituição do 
Estado, fonte da qual emanam as attribuições que ella exercita. 

0 art. 6 do Titulo 2.° diz que a Assembléa Geral compõe-se 
dc duas camaras: a dos Deputados e o Senado. 

Define, portanto, este artigo a Assembléa Geral a quem é, por 
disposição do art. 5.® da Carta Constitucional, delegado o poder 
legislativo, com a saneção do Governador. 

0 art. 36 da Constituição, artigo em que vêm especificadas as 
attribuições da Assembléa Geral, dispõe: 

“Art. 36. Compete á Assembléa Geral fazer 
leis, iutcrpretal-as. suspendel-as e revogal-us. 
e particularmente 

§ 37. Annullar as posturas e decisões dos 
Conselhos Municipaes nos casos 'do art. 114 
e seus parngruphus. . 

Essa attribuição, pois. é exercida por ambos os ramos em que 
se divide a Assembléa Geral, e não por um só, e idêntica á? 
demais capituladas nos quarenta e um paragraphos do citado art. 36. 
é da natureza d’aquellas em que a manifestação das duas camara» 
sc faz necessária, e não pode, portanto, ser resolvida definitiva- 
mente em uma, sem audiência da outra. 

Não se trata, como vêdes, de assumpto cuja solução pode 
ser dada por uma das Camaras, c que. uma vez rejeitado n aqucll» 
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Senhores Deputados tomado conhecimento de recursos mtarport» 
para a Assembléa Geral do Estado de decisões do Conselho M«- 
nicipaL devolvidas a esse ramo da administração local, por na* 
obedecerem ellas á Lei n. 4 de 20 de Outubro de 1891, que rege 
os municípios, nem consultarem aos interesses mumeipacs, cumpre-me 
fazer ai-umas ponderações, que espero levareis ao conhecimento 
do ramo do poder legislativo de que fazeis parte, como confio serao 



por ellc atten«üJas. 

Parei e a esta Inteudeucia e o diz ella, com o acatamento devido 
ás luzes da Camara dos Senhores Deputados, que a decisão por ella 
toma-la sobre a especie não encoutra apoio na Constituição do 
E>tado. fonte da qual emanam as attnbuições que ella exercita. 

O art. 6 do Titulo 2.* diz que a Assemblóa Geral compõe-se 
de duas camaras: a dos Deputados e o Senado. 

Define, portanto, este artigo a Assembléa Geral a quem é, por 
disposição do art õ.° da Carta Coustitucional, delegado o poder 
kegísbtÍTo. com a saneção do Governador. 

O art. 36 da Constituição, artigo em que vôm especificadas as 
aitnbaí-;õos da Assembléa Geral, dispõe: 



“Art. 36. Compete á Assembléa Geral fazer 
leis, interpretal-as. suspeudel-as e revogal-as. 
e particularmente 

§ 37. Anniillar as posturas e decisões dos 
Conselhos Munidpaes nos casos^do art. 114 
e seus paragraphos. „ 

Eso anribuição, pois, é exercida por ambos os ramos em que 
«(* -iiTfcie i Assembléa Geral, e não por um só, e idêntica ás 
■líxiíi Qf. ãiMas nos quarenta e um paragraphos do citado art. 36: 
c Ai sacixexa d aquellas em que a manifestação jias duas camaras 
* m vce-saiia. e não pode, portanto, ser resolvida dofinitiva- 
•enae- <s» ira i. sem audiência da outra. 

Xii wt vêdes, de assumpto cuja solução pode 

aei - i fc è i m ■ ias- Ca mar as, e quo, uma vez rejeitado naquella 
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era que se iniciou, deixa do ir á outra; ao contrario, a nu teria para ser 
resolvida constitucionalmente, necessita de ser submetti-ia ao estudo 
e critério da ('amara dos Snrs. Deputados e do Senado, e so aspira, 
percorridos estes turnos, a sua solução ê legitima e legal, depen lendo, 
ainda, a sua vigência da sancção do poder executivo. 

No emtanto resolvendo a Camara, de que sois ornamento, não 
tomar conhecimento dos recursos para ella interpostos por esta 
Intendência, considerou mantidas as decisões recorridas, no que 
importa a vossa cominuuioaçãu em ofticio a que respondo. 

Si o disposto no§ 37 do art. 36 da Constituição, acima transcri- 
pto, não fosse bastante para tornar claro que menos regularmente 
decidiu a Camara dos Srs. Deputados, o modo por que taes recur- 
sos têm sido sempre decididos viria demonstrar essa asserção. 

Abriudo-se as collecções de Leis do Estado nellas sc encon- 
tram, entre outras, as seguintes Leis votadas sobre assumpto idên- 
tico ao debatido: 

Lei n. 82 de 22 de Junho de 189o, 

approvando o acto do governador do Estado, 
e aimullandü a Lei n. 124 de 26 de Dezembro 
de 1894, votada pelo Conselho Municipal 
desta cidade; 

Lei n 145 do 8 de Agosto de 189b. 
annullaudo a Lei n. 33 de 25 de Janeiro de 
1895 votada pelo Conselho Municipal de 



Alagoinhas; . 

Lei n. 163 de 6 de Maio de 1*- •. 
l.mdo a decisão do Conselho Mura-:: 

Alcobaça sobre fóros; . - - 

Lei n. 233 de 4 de Junho de 1 - 
laudo a Postura n. 20 do ; ' 

cipal da Villa do Conde. 

Tanto comprehendcu essa Camara que <*> re-.-rv-*> 
ser decididos por um projecto de Lei, que discuto « » 
Camaras fosse levado á saneção do executivo do -- 

procedeu cm relação aos recursos referentes * ^ 

scllio Municipal, perdoando o debito do Dr 



iiurnii- 

Ivjl -10 



t»i 



v; z >? 




Rets^ dispoDile sobre o Corpo de Bombeiros e outra referente â 
remoção dr diierv>> ftnrfrsyjrvs. 

Ni> pode k duas iuteqxvtações do texto constitucional 
traiis<ript*>: ou pn^endo recursos de decisões dos Conse- 

lhos Muni ijoes. a o»mpeteiicb êda Assembléa Geral do Estado e 
nio de iimi só Lts duas Camaras em que ella se divide, 0 a deli- 
beraçi* da Çimara «lo» $rs, I>eputa*b>s, de que o vosso officio me di 
üò r-vfe determinar a execução das decisões recorridas. 

Isso 3 *erá riotir a Constituição do Estado, cuja guarda foi 
cotoL^li i Àssembléa Geral por dispositivo expresso do § 41 do 
art. 36 citvlo. 

Ni> p>lendo ser a intenção da Camara dos Snrs. Deputados 
riolàr a Lei Magua do Estado, esta Intendência confia que ella 
ie»>>«iirrin*lo a sua deliberação, enviará ao outro ramo da Assem- 
Mea < *enL em forma de projecto de lei, o modo por que pensa 
derem i*er decididos os recursos por esta Intcndcucia intentado;, 
aám de qoe. manifestada a intenção do Poder Legislativo, c san- 
nrk«ab dii pelo Poder Executivo, tenham execução as suas delibe- 
nfões, 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 



'j&Uoete da Intendência Municipal da Capital do Estado da 
fttWi 5 de Junho de 1901. 

Na -onformidade do disposto no art. 7G u. 43 da Lei n. 4 
4r ir «jutubro de 1891, interpuz para o Governo do Estado. 
« amíe&ria -la Assembléa Geral, recurso das deliberações do ( on- 
M&i* Vcrâzçol seguintes: 

1 .* da cadeira do sexo masculino do districto da 

Poài an «m de egual categoria, á povoação do Rio Vermelho. 
* f Hdc Mw Umad Beruardino de Senna Moreira. 

1* PmèúMado ao executivo municipal dispor do Corpo de 
Bomòew toa * serv»;o de guardas municipaes. 
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Concedendo licença ao cx-funccionario municipal Fran- 
cisco Lopes Nuuo. 

4. Removendo diversos professores de umas para' outras 
cadeiras do Município. 

5. Mandando addir as repartições municipaes diversos cida- 
dãos que delias foram empregados. e. directainente, para a Assem- 
bléa Geral recorri da deliberação que perdóa a divida activa em 
que está para com o Município o dr. Francisco Xavier dos Reis, 
por já se achar fuuccionando o Poder Legislativo, quando foi pelo 
Conselho mantida esta ultima decisão. 

Os cinco primeiros recursos foram pelo Exm. Governador do 
Estado enviados á Asserabléa Geral após essa abertura, deixando de 
conhecer delles o Chefe do Poder Executivo do Estado. 

Sobro esses recursos a Camara dos Snrs. Deputados, um dos 
ramos da Assemblóa Geral do Estado, manifestou-se de dous modos 
diversos: 

Approvou com as discussões regimentaes tres delles man- 
tendo as decisões recorridas, resolvendo sobre os demais não tomar 
conhecimento, de aceordo com o proposto nos pareceres das com- 
missões respectivas, ás quaes foram submettidos os recursos da inten- 
dência. 

Approvados os pareceres, opinando que a Camara dos 
Snrs. Deputados não tomasse conhecimento de tres desses recur- 
sos, foi essa resolução trazida ao cjiihecimeiito desta lutendeucia pelo 
ofticio, que por copia acompanha o presente, do Snr. 1 * Secretinu 
da mesma Oamara. considerando ella, portanto, deánitivameute 
decidido o assumpto. 

Não se podendo conformar esta lutendeucia com a solução 
dada aos recursos para a Assemblóa Geral üiterffc>A:*s. wr ser ella 
iufringeute do art. 114 combinado com os arts^ 6/ e 36." da Consti- 
tuição do Estado, o primeiro dos quaes eren o recurs? [cm o Poder 
Legislativo, c o segundo inclue a faculdade de juL gar esse recurso 

nas attribuições conferidas á Assemblea GeraL e® oficio. cuja 
60 
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copia também vos envio para completa elucidação do assumpto, 
solicitei desse ramo do Poder Legislativo reconsideração de seu 
acto, explanando os motivos legaes d? tal proceder. 

Deliberou, porém, a Camara dos Snrs. Deputados manter a 
sua resolução, como se vô da publicação do Parecei n. 46, inseito 
no (Diário d.i '3ahia , joiv.al ofticial dessa Camara, om sua 
edição de l.° do corrente, e otficio a esta Intendência dirigido c 
que por copia vos apresento. 

Por outro lado, a com missão de redacção da Camara dos Snrs. 
Deputados. a quem foram enviados os projectos a que acima se refere 
esta Intendeueix para dar-lhes redacção final, propoz a substituição 
desses projectos pelos pareceres ns. 43, 44 e 45, publicados na 
citada edição do jornal otficial, pareceres que foram approvados. 
como se evidencia tia publicação do resumo da sessão de 31 do 
mez de Maio rindo, emais do ofticio do Sur. l.° Secretario d’aquella 
tramara, que por copia vac também incluso. 

ET desnecessário dizer-vos, Snrs. Senadores, e o faço com o 
aouamcnto que a esta intendência merece a Camara dos Snrs. De- 
putidõs. que tal modo de decidir os recursos para ella interpostos 
não «>U-d<ve aos dispositivos constitucionaes e atfasta-se da praxe 
até esfao uniforraemonte seguida por esse ramo da Assembléa 
treraL ^ino se vê das collecoões das Leis do Estado, nomeada- 
m^utr- LeL> ns. 82 de 22 de Junho de 1895, 145 de 8 de 
Af»>sx/ de 1 >96: 163 de 6 de Maio de 1897 o 233 de 4 de 

Janir. ir 1 ^ 98 . 

que a Constituição do Estado e Lei Organica do> 
L Jtim ás intendências como aos munícipes, devem 
ser decifcíc* t*eh Assembléa Geral do Estado, que nos termos do 
Art. 6.' di G-«ifuivão se compõe u da Camara dos Deputados e 
do Sr 

Efcvür >.«rfite um desses ramos dc um recurso, sem 
>ahm?nèT a «i iec 2 si> ao outro para que sobre ello também se 
e r»;ÍTcr 4e m<>io contrario ao que preceitua a Lei 




Magna do Estado c ferir de morte a decisão proferida, pela sua 

mconstitucionalidade. 



E tanto mais saliente se torna que a decisão dos recursos 
intei postos de actos e deliberações dos Conselhos Municipaes deve 
ser proferida pelos dons ramos em que se divide o Poder Legisla- 
tivo do Estado, que foi essa a intenção do legislador constituinte, 
que quand r quiz que só um desses elementos, o Senado, fosse o 
unico a intervir, expressamente o diz no seu art. 33, no qual lhe 
confere attribuiçues privativas. 

No tocante ainda a recursos, não a Constituição, mas a Lei 
Organioa dos Municípios, sob n. 4 de 20 de Outubro de 1891 ea Lei 
eleitoral sob n. 104 de 12 de Agosto de 1895, explicitamente 
consagram que os recursos de verificação de poderes dos represen- 
tantes da administração local serão decididos pelo Senado. 

E’ indiscutível, pois, que, decidindo do modo por que o fez, a 
Oamara dos Snrs. Deputados privou o Senado de exercer essa 
nttribuição que lhe é conferida pelo § 37 do art. 36 da l.onsti- 
tuição oonjunctamente com a Gamara. 

K tanto mais importante é essa attribuição conferida ao Senado, 
que póde a Camara, no estudo da matéria em que consiste o recurso, 
negar-lhe provimento, e de modo completameute diverso peusir 
o Senado. 



Como, pois, impedil-o de se manifestar? 

Ainda mais, pode a decisão do Conselho reornia 



tida pela Camara dos Snrs. Deputados em sua integra- 
do estudo feito pelo Senado resultar a evideu- u •>.- 
tivos delia devem ser mantidos e outros aunulbd». ^ 
Decidido o recurso sómente por um s 

Geral, fica manifestamente o outro prohiUio — 
externar-se; podendo dahi ptovir gra 
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e política. ■ ..iUíSBU3Sv 

E outro não foi o pensamento ^ 

creando os dous ramos em que se i \*e***-* 




um servindo de eorrccriro ao outro, em proveito da communliao, 
que é atinai a miradas leis. 

Examinando o assumpto por outra taco. sob o ponto de vista 
jurídico, do qual não podem tugir quaesquer autoridades que tenham 
de decidir recursos interpostos de aetos de outras autoridades, 
vejamos se j»odia a Camara dos Surs. Deputados deixar d© conhe- 
cer dos recursos por esta Iutendencia oppostos ás decisões do 
Couselho Muni- ijol. 

Um dos casos em que a autoridade para quem so recorre 
pôde deixar de conhecer do recurso é quando o mesmo é interposto 
lóra do prazo. 

Nx hçpothese vertente tal não se dá. Os recursos foram inter- 
postos dentro do prazo assignado pela Lei u. 4 de 20 do Outubro 
de 1S91, para as decisões dos Conselhos serem executorias, isto é. 
dentro do? 15 dias taxados no art. 65. 

•>atn> caso em que pode a autoridade deixar de tomar conhe- 
ríwnfca dos recursos é quando nelles se depara injuria ou otfensa. 
qoer a autoridade a quó , quer á autoridade ad quem. 

Se nenhuma das duas hypotheses se verifica, 6 a autoridade, 
para quem o recurso é interposto, obrigada a delle tomar conheci- 
■ento jota dar-lhe ou uegar-lhe provimento. 

E por» que a Lei Magna cio Estado seja desaggravada, e os seus 
•lispoarircí? fielmeute observados, a Iutendencia Municipal desta 
Capital, trazendo o facto ao conhecimento do Senado do Estado, 
espera que esse ramo da Assernblóa Geral, requisitando da (.‘amara 
do? Snrs I»eputados os recursos por ella julgados e os documentos 
que os vc^mpjnham. sobre os mesmos se manifeste, respeitados 
assim es dispositivos eonstituciouaes do art. 36 § 37, combinados 
com os art?. 6 e 114 da Lei Magna do Estado. 

Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filhe. 
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Dircctoria de Obras Publicas JWunieipaes 
em 31 de Dezembro de 1901 

N. (384. 

Em obediência ao determinado no § n. 10 do art. 5.° do Regu- 
lamento Municipal, cabe-me a honra de apresentar-vos o relato rio 
dos trabalhos executados e em andamento em cada um dos districtos 
desta capital durante o anuo lindo. 

Reitero-vos meus protestos de subida consideração e respeito. 

Saúdo e fraternidade. 

Ao 1 Ilustre Cidadão Dr. José Eduardo Freire de Canallio 
Pilho — DD- Intendente Municipal. 

ü Director de Obras P. Mnnicipaes, Fra;icis:o da 

Silva Lima. 




Direcioria de Obras Publicas Municipaes 



Duntitc n annn que hoje finda a Directoria de Ohras Muni- 
cifoes. r.<* desempenho de suas attribuiçõos, ministrou vários pare- 
ceres s»>l<rv* lirersos assumptos, informou 1528 petições pari 
rc^Ltícações, concertos, asseio de prédios, construeçã-* 
de can -s i* c-s<rostos. ctc.; dirigiu 603 ofticios á Digna Intendência. 
2> a C '31‘ialiia Carris Eléctricos, 6 ao Snr. Engenheiro Fiscal *lí 
Clr.ülar. 5 á Empreza da Linha Circular, 6 ao Snr. Gerente 
■ia O •3_:> r,hia Trilhos Oontraos, 12 á Companhia do Queimad 
L . ers. oreinísou orçamentos, etfectuou vistorias cm motores 
e ser* i 'W de vapor, procedeu ao levantamento de plantas Jr 
vxtüs r-as. nivelamentos, excução de desenhos, marcação de alinlu- 
Eerrr-*> r.- .-ütnas tra .‘alhos de cscriptorio e campo; registrou foi* 
satisfez diversos fornecimentos ordenados por essa 
I^Lmi I leaeia e exerceu a administração de todas as obn» 
ia discriminação junta, sob o titulo — Secção de 



• 1 -. esses trabalhos notei sempre a melhor disposiçi • 
empregados que continuara a cumprir bem os seus 



hl rr ' l '-‘ ***** annos ? quando o serviço technico girai : 
' r ^ •‘ •mparativamente mais estreita, foi installada u 
x 40 a ruad-Assembléa, a Secção cie Engenham 
e ir- ilram tempo até a presente data, quando ^ 

^ rr ' T " ’ io pessoal ruclamado pelas palpitantes neces- 
-lo serviço publico, viu-se esta Directorii 
4 í "‘ r muitas á Digna Intendência .>> 
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melhoramentos indispensáveis á conservação e hygicuc do prédio 
em que funcciona, ao que se ha negado o respectiyo proprie- 
tário. 



D’ahi provêm as constantes reclamações soltre a falta do accom- 
modação do pessoal. assim reunido n um meio improprio, isento de 
todas as condi ;ões hygienieas e sobremodo dcsagradavel á impres- 
são dos Snrs. visitantes, que uão são raros. 

Xota-se em todo o prédio a grande necessidade de concertos, 
já solicitados, e que são de caracter inadiavel anto o regular 
funccionamento desta dependência do serviço publico. 

Xo emfcmto, si realisar-se a acjuisição do prédio contíguo, 
como bem lembrou no relatario d) anuo proximo (indo o meu 
substituto, no período em que estive liceuciado em consequência de 
moléstia, o Snr. Primeiro Engenheiro Pedro Jaymo David, prédio 
este pertencente ao mesmo proprietário, e si effectuar-se também a 
mudança da oftieina de encanadores da Empreza do (Jaz, que con- 
tinua aimla a occupir commo los deste prédio, poder-se-ha estabe- 
lecer de melhor modo todo o serviço desta Direotoria. sendo os 
commodos divididos de accorlo com as necessidades das secções 
technieas, de expediente e almoxarifado, tendo este um deposito 
de materiaos que serão emprexados nos pequenos reparos, que 
forem por vós determinados. 

Lembro -vos ainda a conveniência de ser restabolecbla uma 
turma de trabalhadores para acudir de prompto ás continuas ro h- 



mações, que de ordinário referem-se sempre a pequena 
ora de reposição de calçamento, ora de concertos Lrv.r>s -em 
canos de esgoto, ora reparos de apparellios sanititv:»». rV- .■-*> 
(>stes que, importando em insignificantes quantias. ~ ■ 

executados com a presteza exigida, por não 'pvw» j 



proiteiros de obras se occupar com semelki-**> - 

Da exposição dos reparos feitos aa> “ 2 **=* 

guiares nos diversos districtos desta *- 
conveniência de ser banido tal systema * 




melhoramentos indispensáveis á conservarão e hygieuc do prédio 
em que fimccionn, ao que se ha negado o respectivo proprie- 
tário. 



D'ahi provem as constantes reclamações sobre a falta de accom- 
modação do pessoal, assim reunido num meio improprio, isento de 
todas as condi ;ões hygienicas e sobremodo desagradarei á impres- 
são dos Snrs. visitantes, que não são raros. 

Nota-se ern todo o prédio a grande necessidade de concertos, 
já solicitados, e que são de caracter inadiavcl auto o regular 
funccionamonto desta dependeneia do serviço publico. 

No emtanto, si realisar-se a ac piisição do prédio contiguo. 
como bem lembrou no rolatorio do anuo proximo findo o meu 
substituto, no poriodo em (pie estive licenciado em consequência de 
moléstia, o Snr. Primeiro Engenheiro Pedro Jayine David, prédio 
este pertencente ao mesmo proprietário, e si etfeetuar-se também a 
mudança da oftieina de encanadores da Empre/a do Ga/, que con- 
tinua ainda a occupar commodos deste prédio, poder-se-ha estabe- 
lecer de melhor modo todo o serviço desta Direotoria, sendo os 
commodos divididos de accordo com as necessidades das secções 
technicas, de expediente e almoxarifado, tendo este um deposito 
de materiacs que serão empregados nos pequenas reparos, que 
forem por vós determinados. 

Lembro -vos ainda a conveniência de ser restabelecida uma 
turma de trabalhadores para acudir de prompto ás continuas n-- La- 



mações, que de ordinário referem-se sempre a pequena 
ora de reposição de calçamento, ora de concerta 1~: 
canos de esgoto, ora reparos do apparelhos sanitárias, 
estos que, importando em insignificantes quantias, nem ^ 
executados com a presteza exigida, por não quererem >> 
preiteiros de obras se occupar com semelhante* i 
Da exposição dos reparos feitos nas ttdãaus ^ 
guiares nos diversos districtos desta Capital sc 
conveniência de scr banido tal systema de calç-am -rn** 



s^rv. ‘«s. 





definitivamente ontro que melhor concorra para o saneamento das 
ruas, deveudo ser preferido em nossa Capital, attcntos os recursos 
dos cofres tnunicipaes, o systema de paraUelepipedos de Gueiss ou 
granitoides. mais duradouro, mais commodo para o transito de 
pessoas e circulação dos vehiculos e mais no caso de patentear o 
nosso progresso. 

Junto vos envio uma relação dos estabelecimentos cujos mo- 
tores e geradores de vapor foram vistoriados pelo Snr. Inspector 
de machinos, e l>em assim um relatorio do Snr. Almoxarife mos- 
trando a conveniência de construir-se um deposito nos tcri^enos da 
estrada de terro, com o fim de uclle serem recolhidos os parallele- 
pipedos procedentes do interior do Estado e outros raateriaes, que 
tenham de ser empregados em trabalhos nos districtos da Penha. 
Mares e jnirte do Pilar. 

Ainda. anuexos, seguem ura quadro indicativo do pessoal dest* 
Direetorb e mais uma relação das despezas feitas com obras nos 
diverso* districtos da Capital, com o fornecimento de matoriaes e 
artigos outros adquiridos para satisfazer as necessidades de diversas* 
se^TÕes da Iatendencia Municipal. 




SECÇAC DE OBRAS 

DISTRICTO DA SE’ 

CALÇAMEMTO A PARALLELEPIPEDOS 

Os reparos da calçada da Praça lõ de Novembro em frente 
da Egreja Cathedral, feitos pelo artista Pedro Soares do Sacra- 
mento, importanim em 28$õ00. 

A reposição da calçada em diversos pontos da Praça Castro 
Alves importou em 131S720, sendo executada pelo artista Cassiano 
Godinho. 

Despendeu-se com a reposição da calçada da rua direita de 
Palaeio, confiada ao empreiteiro Domingos Silva, a quantia de 
1 : 348$ 1 1 0 e com os concertos do calçamento da Praça do Conselho 
Municipal 195$450. 

CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES 

Foi restaurada a calçada de parte da rua «Páo da Bandeira», 
trabalho que foi contiado ao empreiteiro Domingos Silva, despen- 
dendo-se a quantia de 1.501$707. 

A reposição do calçamento da ladeira da Múerio- rÜA. con- 
fiada aos artistas Domingos Silva e Vicente Bispo Teixeira, importou 
em 910$391. 

Despendeu-sc com a reposição do calçamento em •diversos 
pontos das ruas Visconde do Rio Branco. Collesão. Saldanha e 
S. Francisco a quantia 687$809. 

CANOS DE EXGOTTOS- SYPHÕES, ETC 

Pela desobstrucção e reparos no cia;- ia raa io Mlimiia 
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aítestou-se a Ftanobco Ukh.cío RiWiro Sunches a 4»““ 

de 659$03.Y m _ 

Pelo empreiteiro Domingos Silva foram asseotajos um tam- 
pão <lc ferro çot.re uma vigia do cano .la rua do Lvteu dt rtts e 
OfScios o um srpliõo e vm grade em uma booca de ldbo á Barroqumba- 
pela quantia Jo 53^XK). 

Importiram em S4$600 os reparos feitos pelo mesmo arttt> 
no cano que vae da rua do Saldanha ao Guadelupo. 

O tralalho de desobstruceão de um cano a rua do isp«- 
conttado ao artista João Gualberto, importou em 102$71o. 

Desj«ender.im-se com o concerto do cano á rua 3 de Maio e 
com o assentamento do uma grade e um syphão na rua da Mize- 
riconlil 

Peh quantia de 34$640 foi desobstruída parte do cano da 
nu 1'Aju-ia. pelo empreiteiro Eugênio Leitão. 

ARBOWSAÇÃO 

• .» serviço de arborisação deste districto despendeu-se 

a qmjctfii ie 4 1 2^050. 

nnu ac nivirncAfi 



em 203$500 as despe/as feitas com a compra àe 
zai£~> v outros artigos para a construcçao de pequena* 
«len^ â exposição escolar de 1900 que se realiscc 

si* despeudendo-se também a quantia de 1:000$ 

i d«* mesmo edifioio, traballio executado j>c 

Frisicâsw da Cunha. 

Ç<m : wt* -• v:» pavimento terreo do prédio á ladeira de 
S- Fraão:. í-j-i-TOiu a escola primaria do sexo feminino, t 
o* o de uma grade na porta da sala que da 

entrada tan a kski esivda. foram despendidos 1:173$050. 

Fo« rvpxrak> e çõtad :• o nHogio da torre do Paço Municipal, 
anesttki: *- se * ‘ «niiio Ferreira Tito a quantia de 600$Ü00. 




™^rz^TZ omm ’ •+ ** ***** * 

foi oollocado no alto ,h Elm^rL ^ '*7° ““ k™"*» q " e 
, . «Jwn Lu cnLu em homenagem do Mu- 

“21 ""' m ' ,ra **r**M" At*to»io de Lacerda, 

attcstou-se a quantia «lo 372$200. 

A Aze u do & Filhos. pela cullocação da pedra com o dito 
busto no logar acima indicado, 1GO$000. 

A demolirão de parte do muro do quintal da casa n. 2õ á rua 
diieita de Palacio, que ameaçava desabar, foi excutada polo artista 
Agostinho José de Sant Anua pela quantia de 4S$00Ú. 



A coustrucçao dos canteiros que servem ao redor dos tama- 
rindeiros na Praça do Conselho Municipal custou 112$000. 

Importou em 695$092 a demolição de um prédio á ladeira da 
Mizericordia, que ameaçava desabar, tendo sido encarregado desse 
serviço o artista Antonio Sodré. 

Despendeu-se com a desobstrucção dos mictorios da praça 
D. 1/abel, executada pelo artista Fausto dos Reis, a quantia 
de 3 4 $000. 

Uespendeu-ae com alguns reparos feitos na Secção do The- 
souro Municipal a quantia de GG9$000 e foram attestados a Manuel 
Felix do Menezes Alvaronga 2.000$000 por conta das grades pelo 
mesmo feitas para serem collocadas na referida secção. 



Tiveram andamento c acham-se quasi terminados os trabalhos 
de pintura c decoração do salão nobre do Paço M ani ircd coa- 
tractados polo cidadão Manuel Lopes Rodrigues, a q:ri lo 2i 
de Março a 30 do Novembro foram attestados 10:' AM>." K'. 

Os reparos feitos no telhado do Paço M-iairü.al r«e;> amsu 
Sabino Cosrne custaram 40$000. 

Despendeu-se cora a substituição de cmi ZmZ v^ retirii 
da Intendência e com a desobstrucção do I Gibbeie do 

Intendente a quantia de 17.^000. 

Ao empreiteiro Agostinho de WA^ nüiLne-l 




de paredes no Laboratório Municipal, attestou-sc a quantia 
dc 305$642. 

Desobstruiram-se os mietorios do Paço Municipal, satisfa- 
zendo-se ao empreiteiro Kuthymio Cândido dos Reis a quantia de 
108000. Com o corte da bacia d'uma das jancllas do edifício 
municijial despendeu-se 4$30U. 

A demolição de porte da cosinha do prédio n. 1 à rua do 
Collegio, que amt-açava desabar p>ara o lado da rua Conselheiro 
Rolrurues da Silva e a construeção de um frontal para fechar a 
mesma custaram Õ9$Õ35, tendo sido executados esses trabalhos 
pelo empreiteiro Antonio Sodré. 

lA^pcmieram-se 41 $200 com os reparos na latrina do prédio 
oade fuDceiona esta Directoria. 

DISTRICTO DE S. PEDRO 

CALÇAMENTO A PARALLELEPIPEDOS 

Is/sj*Hideu-se com a reposição do calçamento em diverso* 
pom. ^ da rua de S. Pedro, executado por Josó Maria da Coneei- 
Cio. A panria de 265$640. Egunl serviço feito na rua Conse- 
Ibeim P *>lrrj Luiz, pelo mesmo artista, importou em 183$01f> e 

um j*-qoeti r . concerto no alveo da rua da Lapa a quantia 

de 1 I 

- *x . rei «ros feitos na calçada da rua Carlos Gomes, do* 

qua^ f* a -aUlo artista Carmo Plácido do Espirito Santo, 

foram russos 

Calçamento com pedras irregulares 

A net 1 * mento da ma do Cabeça confiada ao es- 
prvitetro W Pmeir» Ic Lacerda, montou em 1:769$518. 




Despeudoram-se 167^218 com egual serviço em vários pon- 
tos das rirs do Solré, S. Roque, Borco do Miugáo o Portão da 
Piedade e um pequeno reparo na calçada á rua da Lapa cus- 
tou 12$240. 

CANOS DF EXGOTTOS, SYPIIÕES, ETC. 

Despendeu-se com a rrmstrucção de um cano á ladeira da 
Jaqueira, trabalho este que foi confiado ao empreiteiro Soveriano 
Carlos Ferreira, a quantia de 1:983$330. 

Attestou-se a João Paulino dos Santos, por concertos feitos 
em um cano á rua Carlos Gomes, a quantia de 52$098. 

A. conducção e o assentamento de um tampão de ferro em 
uma vigia do cana da rua acima citada foram feitos pela quantia 
de 1 0$000 por Agostinho de San* Anna. 

0 artista Martinho Rodrigues collocou um syplião com grade 
cm uma bocca de lôbo á rua de S. Raymundo por 23,'5ÕOO. 



OBRAS DIVERSAS 

Importaram em 637$947 a construirão de uma latrina c a 
execução de reparos no prélio á rua do Sodré. onde funcciona a 
escola publica do sexo feminino, sendo das mesmas incumbido o 

artista Euthymio Cândido tios Reis. 

Procedeu-se ao concerto e ;isseio da mobilia da escola muni- 
cipal do sexo feminino, regida pela Exmi. Snra. D. Bernardma de 
Siqueira sendo, desse trabalho incumbi lo o empreiteiro Antonio 
Bento Guimarães, a quem attestou-se a quantia de 3*2*0 H). 

Fvuaes trabalhos foram feitos na mobilia da c*v >la < o sexo 

masculino, despendendo-se a quantia de &<&**>. 

Os concertos do passeio e caiadura da muralha 
nha, executado por Emrenio Leitão, importaram em 

Km virtude de ordem superior, loram restiur* o> - 
seios do prédios situados ã rua do “ ota “ 

respectivas 539$267. 




2.HS 



Pelo artista Severiano Carlos Ferreira foram feitos por 
56^UÜ0 os reparos no passeio do jardim da Praça 13 de Maio* 
Foram despendidos 64$096 com a demolição do muro per- 
tem ente ao prédio n. 56 á rua Marechal Bittencourt, sendo esse 
serviço executado por Agostinho José de Sanf Anna. 



AKROHISAÇÂO 

Importou em 353$650 o serviço de arlxjrisação deste 

ilistrictci. 

DISTRICTO DE SANTAMXA 

CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES 

ImjMtrtou em 114$549 a reposição do calçamento feita por 
Piulo de Andrade em diversos pontos da rua da Poeira e em 
120$734 esaial trabalha pelo mesmo executado na ma do Goni- 
papein*. 

Ao empreiteiro Domingos Silva attestarain-se 194^417 pelos 
nçupK ii oal.-sLi e alvc:> da rua de SaufAmia. 






T> i -r.i.n-xí 3í)>*140 com a coastrucção do uma vigia c 
.-isxnitiau-iiTo i.- um tampão no cano de o.vgofto da rua da Fonte do 
,orr "' ,0, '" n o.vocufados polo artista Cassiano 
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Rodrigues. Até o presente importavam em 1:913$806 os reapocti- 
vos trabalhos, 

ü mesmo artista desobstruiu, pela quantia de 20$560, um 
1 amai do cano a rua da Mangueira. 

1 cio empreiteiro Domingos Silva foram assentados um tampão 
de leno em uma vigia de cano á rua d* Alegria e outro na rua de 
SanfAima pela quantia de 23$280. 

A collocacao de um syplião com grade e uma bocoa de lobo 
á rua da Valia pelo empreiteiro Kugenio Leitão importou 
em 983009. 

Lm 523720 importou a desobstrucção de um pequeno cano 
na rua da Mangueira feita por Cassiano Godinho c om 77$707 o 
assentamento de dois tampões em vigias de cano na dita rua. 

AUHOR1SAÇÃO 

Importou em 3843050 o serviço de arborisação deste Dis- 
tricto. 

OBRAS DIVERSAS 

Proseguiu a construcção da muralha p ira alargamento da rua 
do Tororó, importando os trabalhos executados pelo empreiteira 
José Pereira Lacerda em 7:0508132. 

0 mesmo empreiteiro abriu, na mesma rua. v- i! : pur\ 

escoamento de aguas fluvines. pela quantia do 

Despenderam -se 123700 com o movimento i * *'***.-- 

fado por (lissi.uio Godiuho no O impo dos Mirryr^. 

Importaram em 230-8130 o desmancho c r-<r. _r' * ’ i‘> 
passeio do prédio n. 77 á rua da Lapa a cui\r * i x 

Alves do Oarnio Rocha e em 558440 os ■; . t ■ 

do prédio n. 81 á mi % sma rua. 

DLSTKICTO DE XAZAKETIí 
CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREmIT \F:ES 
Foram despendidos 3753170 com a rv; A L*. A h 
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executada pelo .* Vivou* BUpo Teixeira om parto da rua da 

^‘‘"Trepusicso da calcada de parte da ma do Alvo. feita pelo 
Snr. Eugeuio Leitão, importou em 673$o<3. 

CANOS DE EXGOTTOS, SYPHÕES. ETC. 

Foram gastos 12$000 com a substituição do uma pedra par 
um tampão de ferro em uma vigia do cano da ladeira do AI\o. 
52£0(«0 com o assentamento de 2 syphões e 2 grades e 1 73ç>(bã 

com a construcção «lê um ramal cie cano. 

concertos executados por Agostinho de Sant Anna om 
lira ca no ã travessa da Fonte «las Pedras, importaram em 28$860. 



ARBORISAÇÃO 



Ne^te districto despendeu-se a quantia de 194$ 100 com o ser- 
viço dc art^risação. 

OBRAS DIVERSAS 

T *e<pen leram-sc 452S0OO com o asseio e envemisamcnto 
de t->l t a moKüia da escola municipal á Fonte Nora. fornecimento 
de cadeins e concertos diversos em inovei* cl\ mesma. 

<: meç.» á regularisação d i ladeira do Cabral, ;pia p >r 
« riem «r foi suspensa, importando os trabalhos feitos 

oji s*>5' sí d. 1 . 

bl>TlllCT0 DA C0NCEI(;A() DA PRAIA 
calçamento a parallelepipedos 



N U':n *• mimeiviul fornn executadas diveivas reposições de 
importado as que estiveram a cargo de Eugênio 
Atr. -- i ^ :i3 ma Conselheiro Dantas, em 136$380; na> 

C«rt»rtr-. SiTiira e Fonte dos Padres. 133$715 e ru 
P ** ** -V i dõ$.*)S0 ; a enrgo de Aurélio Pires Caldas 
iv 1 e-** i: * '-' «aiereio. 0G7$44O; m> Caes do RiaehueL 
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217$200; a cargo do Domingos Silva ao longo do Caes do Cum- 
mereio, 1:1G5$500; na rua da Montanha 297$496, a cargo do 
Agostinho José de SanfAniia na tnivessa de Santa Barbara 230$500. 

CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES 

A reposição do calçamento da ladeira tia Preguiça, feita por 
Euthymio Cândido dos Reis, importou em 414$879. 

0 mesmo empreiteiro foi incumbido de egual trabalho na 
rua das Pedreiros, com o qual foram despendidos 1:277 $7 40. 

Por 64SS48 executou o artista José Maria da Conceição 
uma pequena reposição no calçamento do becco da Carne 
Seeca. 

ARBORISAÇAO 

Foram gastos 46$83ü com o serviço de arborisação deste 
districto. 

CANOS DE EXGOTTO, SYPIIÕES, ETC. 



A desobstrucção do cano entre a Fonte dos Padres e o caes do 
Riuchuclo, da qual se encarregou o artista Euedino Marques de Souza, 
montou em 1:289$40Ü. 

Foram assentad >s dois syphões, um na travessa do C itilina e 
outro na travessa fronteira, despendendo-se 45$00U. 

O artista Miguel José B ivretto fez o assentamento le cm tam- 
pão de ferro em uma vigia do can > á rua de Santa Harl » n quii.- 
tia de llí^OOO. 

I)espeuderam-se 140S'M)0 com o as^entamcnT- ► iv v T * ^ 
om boccas de lôbo no caes do Commercio, ten-lo s*i-> 
desse serviço o artista José Maria da Conceição. 

O mesmo artista collocon 3 svphões em rir <s - 



commercial pela quantia de 13S$150. •:* , nk rrKrv-sar? 

Custou 17 3$20D a desobstrucção de ua 

mercio feita pelo empreiteiro Rarmuulo Perar*. 
ra 





Os reparos executad as pelo mesmo artista ao cano juuto á casa 
Gama á C. importaram em 92$000. 

Pelo empreiteiro D >miugos Silva, foi desobstruída uma bocca 
de lólto á rua d'AI£iudega por 17$500: também foi desobstruída 
pelo mesmo empreiteiro uma bocca de lôbo á rua Arsenal de Mari- 
nha e eollocado um syplião na mesma por 28$000. 

Idênticos tralualhos executados pelo mesmo no bccco do Pezo 
do Fumo custaram 26.^000. 

Despenderam-se 26$480com os reparos na vigia do cano pro- 
ximo á Drosaria Minerva e assentamento de um tampão no mesmo 
Iogan 10$»)0)eom a lirapcsa o assentimento de uma grade no syplião 
junto ao edilicio do Banco da Bahia. 

Importou em 895$113 a desobstrucção do cano cie exgottos a 
rua dos Estaleiros á Preguiça, a cargo de Agostiuho José de Santa Anna. 

Com os reparos executados pelo artista Raymuiido Pereira, no 
vauo lia travessa da loja Lacerda, foram despendidos 117$7õO. 

Montaram em 61 $000 os concertos de uma bocca de Jrtbr* e 
assentimento de um syp/ião na travessa d*i cies «.Lis Amarras, exeeu- 
tiios pelo empreiteiro Olavo José de Almeida. 



^ travessei C-itilinn foram collocados um sypbão o grade em 
nutra b -xu de lò!io pela ipiantia de 19$340. tio cano em frente a 
b *ja « vlbo de líesende foi assentada uma pedra de vigia por 1 2$0lH» 
e no -nn > a roa dos Cobertos íizeram-se concertos na importância 
•le 41$ Mj l?»ac.Tt»j-se um ramal de cano em frente á Companhia 

Bihiiítt 3 iS.w.ííj. 

I - : ^ Lrim-v* 124;v)26 c nu reparos iLo cano junto a>» 
Siun IliHum. 

. ' ’ ' KVarC ‘ ,fe P° Teixeira cullornu por 10$000 um tam- 

pao de ferroem am; vigi, do cano da rua da Montanha. 

Teve começo a ^^rucção de um cauo de exgottos na rua doc 

lZ 77 ^ <*» » «**• Mio a W„: 

° ak ,Jatl a 4*^tb de 1 l:2Ü7$70õ. P 




travessa entre » m J p "ClZ ’"^^ utl “ s5 f » oa,w * “ova 

-i picsente cia ta importam os trabalhos em 4:327$209. 
OBRAS DIVERSAS 



Os concertos feitos na escada de salvarão pertencente ao Corpo 
de Bombeiros importou em 850j5000, .p,e foram attestados ao em- 
preiteiro Adolpho Alves Falcão. 

Importou em 1393')Q0 a recoiistrueção de uma peipiena parte 
do passeio d’ Alfândega Federal. 

Despenderam -se 46o^7ÕO com a demolição de um prédio á rua 
da Pi eg u iça pertencente a Eugênio Adãos Villas Boas, prédio esse 
que ameaçava desabamento. 

Fm 683$710 importaram as despezas com a demoliçãi do pré- 
dio sito á ladeira da Conceição da Praia, 

Despendeu-se a quantia de 3:3S0pJ0Jcoma construcção e col- 
locaç io de uma esca 1 1 de ma leira de lei na c us das Am uras. em sub- 
stituição a que no mesmo pouf > achava-se iuiitiüs ida. teu lo se en«Mr- 
rcgailo dos respectivos trabalhos o artista Miguel Arrlianj • de Jesus. 

Por concertos feitos por Entliymio Cândido dos 11 .-I*. :i • pvs- 
seio do Mercado de Santa Barbara, foram gastos 33<.U\ 

Os serviços de raiadura e pintura no prédio i r * i. Prv- 
guiça, onde funccionava a segunda Escola Municipal i ■ . t i\ 
Conceição da Praia e exocutad >s pelo ompivitc.: 
importaram em SObí^Oõõ 

0 desmancho das barraras e telheira a ít*h ~ P---T. • x 
execiitado por Paulo José de Andrade. íe *.-rs.«. .u. -• 

Os concertos feitos por Dioirenes de v--< ^ 1 - rv li 

muralha do caes novo, m tufaram em 1:31!*# >4*J. 

Iguaes trabalhos executados p >r KieL-' M '-- * N -' k 
no caes do Coininercio custanun 7 U3> S 4 ( J 
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Com es rtjaros ii «aralki 4o caes das Pedreiras, realizados 
pelo enpreiieiro acima. dest^oderam-se 310.$000. 

Em Julho do que hoje fin<ia tiveram começo os trabalhos 
conoeroeates i transformação do anti-o becco dos Tanoeiros em 
uma importmte roa desde o hre» -las Princezas até a rua de Santa 
Barbara- 

De ki nuit‘i que se plmcjava o estabelecimento dessa artéria de 
communicavãu. cabendo á actual Intendência a execução desse 
melhoramento pablieo. depois de vencidas as ôifficuldadcs que até 
então embaraçaram a ivolkação do referido projecto. 

Muito secuDiJ<Ki os esforços da digna Intendência o préstimo 
do honr»lo negociante desta praça o Snr. Manoel José do 
Conde. 

Comprebendemio as vantagens desse notável emprehendi- 
mento acconimm os herdeiros do Visconde do Rosário, repre- 
sentados pelo inventaria u te do casal o negociante acima citado e a 
dtnn Iuteodencia na al>ertuni de uma nova rua transversal em 
terreno artfeno rmeute oceupado pelo trapiche União e communi- 
cmdo a ma das Princezas com a do Corpo Santo, afim de facilitar 
ainda mjt> o movimento no bairro commcrcial, concorrendo também 
para mdkorar as condições hygieiiicas da zona servida pelas n >vas 
nias. 

Foi eo-arregalo da fiscal isação de todos os trabalhos <> 
Sar. 1." foeoaiciro Pedro Jayme Divid, que tem sabido se 
ci^lan: L* um m>I* digno de elogios. 

-Itr i preMfle Aua as obras executadas na parte anterior e 
m r-McT>< L GipeUa do Corpo Santo pelo coiitniotante, o habil 

FeÍ 2 -.ir> Alevaalrim do SanfAiun, tôra importado em 

36:4:?3$2«59 

Prl-» <v*w A» prélios ns. 79 e 81 ao morgado de Santa 
fiarim p ara .? pniamz tmeato da rua dos Tanoeiros, a ttes tiram-se 
*° tucnle A> Gaihr- representado por seu procurador o Com- 
TW.>l«o Teixeira Gomes, 8 : 625$000 de accordo coa 

* v«§<*nÍT *y ojmmcso 
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T ola oonstrueção dos muros necessários ao amparo de torras 
na rua transversal acima mencionada foram attestados 6.400$188 
aos herdeiros do Viscoudo do Rosário. 

DISTR1CT0 DA RUA DO PAÇO 

CALÇAMENTO A PARALLELEPIPEDOS 

Importaram em 1325600 os reparos da calçada o alveos da 
ladeira do Tulioão, executados pelo artista Ruytmmdo Pereira. 

Iguaes trabalhos a cargo do empreiteiro Olavo José de Al- 
meida na rui do Caminho ‘Novo m mtara.n em 1.9145316. 



CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES 

Despenderam-se 4225335 com a reposição do calçamento 
feita pelo artista Po Iro Soares do Sicraiuento no becco do Ferrão. 

A reposição em diversas pontos das calçadas das ruas do 
Carmo, Paço e Pelourinho, da qual foi incumbido o empreiteiro 
Carmo Plácido do Espirito Santo, importou em 1.3GG$289. 

(1 ist u-.im-se 4 lá 10') ora pequena reposição di calçada á 
Baixa dos Sapateiros a earsro de Paulo dose de Anlrale. 

CANOS DE EXliOTTOS. SYPIIOF.S, ETC 

Com «o. co.«rf. «.. <*»> i Wt-im *» <*»■• -‘«mo 

a quantia do 27ç>600. . i • i-, Td-'ã<> 

A dosobstrucção de um ramal do cano da UU.n * T a 

feita por Josô Mma da Conceição, importou cm ^ 

,b rua *0 m«m, nume. executota 1». -- 

custou 174$620. ■ . I ,.i«o fui .lu-tanjO L. 

Pelo empreiteiro Eugênio L-itu • v . ^ 

rua ta Flores e «Staata «a »«•» 7 

„« «mel Utn sypltão com a rcspecti.a ?r>k. - , - 

quantia de 55 <8^26. -ri w Kl - SruiLV 

Foram attestados ao empreiteiro IV . ,.ni- 



U2 
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pelo? 
da Valia. 



feito? n > cano ao beceo do Coronel Leite á rua 
DI.STK1CT0 DO PILAR 



calçamento com pedras irregulares 

Fez-se o .pimento no becco junto ao trapicho Segando Xixi. 
sen.io desse tniUilho incumbido o empreiteiro Kutymio Cândido 
do? lieis, haveu-i-se despendido a qu antia de 556$S91. 

Um pequeno concerto na calçada á rua do Pilar, executado |"T 
Az Kdah" Josè de San;’ Anua, imp >rtoa em 89$400. Diver? *? 
ponte* do calçamento da rua do Arsenal de Guerra foram 
con :ertv.l ►? porCussiano (» ) linli > pela quantia de 26^929. 

Na ladeira do Canto da Cruz o empreiteiro Francisco Le m- 
do RiK-iro -Sancbes concertou o calçamento por 66$000. 



CANOS DE EXGOTTO, SVPHÕES, ETC. 

rtesf^ttieram-se 71$080 com a dosobstrucção do cano a 
m do Filir executada por Theopliilo Brandão. 

Pela q imitia de 7 9, >000 foram collocados dons sypliões na 
rua do Pilar provimos á egreja e pela de 89$900 foi construído um 
runai jon o . >Uector gorai da rua do Caes Dourado e e dlocado? 
dou? sypbões. sendo um junto do armazém Estrella e o outro 
junt-» i ■ sd.ndo n. 17. 

ARBORISAÇÃO 

NVsro btítixio despende u-se com o serviço de arborísação a 
quai.ru de ld^AõOÜ. 

OBRAS DIVERSAS 

F-r~iS gist> 51.^000 com uma estacada feita junto á antira 
muralba ! • C«o dAgua de Meninos para amparo do entulho ali 
leito. Ir »«i ■ i al> ser obstruído o ponto de desaguamento d* 

COÍlót- T ir rtr' 4t">. 




DISTKICTO DOS MARES 

CANOS DF. EXGOTTOS, SYPHÕES. ETC. 

Foi desobstruída em parte a valia que passa pelos quintaos das 
casas da rua da Calçada, lado de Este, pela quantia de 4243611, 
sondo encarregado desse serviço o empreiteiro Theodoro Josó da 
Silva. 

ARBORISAÇÃO 

Neste distrieto. com o serviço de arborisação, despende- 
ram-se I 2 O 3 OOO. 

OBRAS DIVERSAS 

Foram attestados a Antônio Bento Guimarães 27l$000 por 
concertos feitos na mobília da escola do sexo masculino do distrieto 
dos Mares. 

Os concertos etfectuadcs no trapiche (.'antagallo pelo emprei- 
teiro Olavo José de Almeida importaram em 3:4673970. 

0 serviço de substituição de beribas na ponte do mesmo trapi- 
che. executado por Miiiuel Archanjo de Jesus.moutou em 1 :0003000. 

DISTKICTO DA PENHA 
CALÇAMEMTO A PAKAU.F.LEPIPEDOS 

A calçada da ladeira do Bomnm. outrora de pedras irregula- 
res. foi. para mais rnmmodidadc, substituída por outra de parallele- 
pipedos, tendo sido incumbido desse trabalho o empreiteiro Fran- 
cisco Leonrio Ribeiro Suicks, a quem ainla nenhuma qnantia foi 
attestada por conta dos respeetiv«*s trabalhe». 

Teve começo e acha-se quasi concluído o calçamento no largo 
do Bomtim da zona fronteira ã Itrreja e em prolongamento á hdein 
do mesmo nome. Este trabalh 1 está sendo e\e*~utii- pelo emprei- 
teiro Agostinho José de SantAnna, sob .1 ás*'alts>;ú • J*» primeiro 
Engenheiro Pedro Jayme Daa id e a sua ímj->rtLr:ii esta incluída 
com a de outras obras no referido Largo incurso- Lis a<> mesmo 
empreiteiro. 
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ARBORISAÇÃO 

Neste distrieto o servido de arborisação importou om 453$350- 
OBRAS DIVERSAS 

F«»nun 30 empreiteiro Francisco Loonnio Ribeiro 

Sanchts. f>or conta dos trabalhos executados em 1900 na ladeira do 
Bomrim. 6:U61S70<J. 

Com as obras da conclusão da muralha de ampar o do Larcr » 1 
do Bomtim, aterro, assentos dc alvenaria e calçamento da zona fron- 
teira a fervj-u obnis que estão sendo executadas pelo empreiteiro 
José de San f A 11 na, sob a fiscalisação do primeis 
En^enla-iro Pedro Duvid, despenderam-se 9;217íp200 

A muralha Jo Caes da Penha t que se achava com grandes 
estnj'.»\ foi concertaria pelo empreiteiro Francisco Leoncio Kí- 
beiro Saches, montando as respectivas despezas em 1:889$44S. 

Ao mesmo empreiteiro, encarregado <la execução de grandes 
reparos na munllia do caes do Porto dos Taiuheiros e da rcc.ms- 
trj\i* do passeio junto ao gradil da dita muralha, foram attes- 
Lil k. p*r torça .lo respectivo contracto, 8:16(A?000. 

Ikspea deu-se a quantia de 263$000 com a limpeza e enver- 
nin& ut • Ai mobília da escola do sevo feminino regida peb 
Exmi. Sara. D- Ambroziiia Fewira, 

DISTRICTO DE SANTO ANTONFO 
CALÇAMENTO COM PEDRAS IRREGULARES 

I»esç^a leu-se a quantia de lf>3$26G com a roposição dc 
«ulvae-:.;. -vvutida por Eugênio Leitão em parte da ladeira d,> 
C-ii? • -ik Çr:i 

El* I.*ii 4^)60 importou egual trabalho feito pelo mesrn-* 

-v h.Ji irn do Baluarte. 

C>a i ,ia calçada no corredor da Lapinlia. da qual 

^ Tr ° mÍSta SÜVOrio A,lt(mio <*« Carvalho, foram 
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Em diversos pontos da rua direita de Santo Antonio foi 
reposto o calçamento, despendendo-se 332$484. 

CANOS DE KXGOTTOS, SYPHÕES, ETC. 

Pela quantia de 1 3,^800 fez-se a dcsobstrucção de uma bocca 
de lobo na Quitandinlia do Capim. 

Deu-sc começo á coiistrucção de um cano partindo da Casa 
de Correoçio com direcção para o mar pela encosta da montanha, 
havendo se despendido a quantia de 40O$OOO. Delia foi encarre- 
gado o artista TertuUaao Guimarães, que em Fevereiro teve ordem 
de não dar-lhe andamento, estando parada até a presente data. 

() seu proseguinvmto é uma necessidade para melhorar as 
condições hygienicas da Casa de Correcção. 

ARBORISAÇÃO 

Despendera m-se 158$650 com o serviço de arborisação 
deste districto. 

OBRAS DIVERSAS 

O-'? concertos renlisados pelo artista Theodoro José da Silva 
na escola do sexo masculino em S, José, montaram em 1.479§945. 

No matadouro doBarhalIu foram feitos reparti, que andaram 
em 44§65U. 

Por 8$4O0 foi entulhada uma cava no La nr o do Barbalho. 

0 esconunonto feito por Victorio Meirolles em um dos salões 
do matadouro do Retiro importou era 99:5000. 

Despendeu-se a quantia de 121:5735 nos • o&eertos realizados 
por Silverio Antonio de Carvalho uo me>m • muLidouro em algu- 
mas fornalhas da casa dasfateiras. 

DISTRICTO DE BROTAS 
OBRAS DIVERSAS 

Deu-se começo á construcção de um s-bre o riacho 

Lucaia, na baixa do Acupe, sendo delia eiK^irr^riio o empreiteiro 

tíA 




Eduardo Soares de Campos. Com as obras executadas já foram 
despendidos 2.077$639. 

Importou em 143^383 o concerto feito por Agostinho José de 
SantAima em um muro de amparo de terras na Fonte Nova. 

Do rebaixamento a que ora se procede na ladeira dos Galés, 
no intuito de diminuir-lhe a declividade. incumbiram-so os emprei- 
teiros Euthymio Cândido dos Reis e Eduardo Soares de Campos. 
Até esta data se tem despendido com o descalçaniento, cxeavação e 
transporte da terra a quantia de 1.172.^707. 

DISTRICTO DA VICTOPJA 
CALÇAMENTO A PARALLELEPIPEDOS 

Teve começo no mez de Maio o calçamento da rua do Poly- 
thcama, confiado ao artista Carmo Plácido do Espirito Santo, 
importando o trabalho já executado em 4.149i*>-90. 

Em 133$060 importou o calçamento do pequena area ao 
Corredor da Victoria, realisado por Theophilo Brandão. 

Arrestou -se a Julio Fernandes Leitão pelo calçamento feito no 
1 inz • d i tiraça a quantia do 9.159$01G, sendo também attesfados 
ao momo empreiteiro pelo calçamento da rua Rio de S. Pedro a 
i juauti. de 12.tí70$97fi. 

•'■•m pequenos reparos na calçada da rua da Faísca gasta- 
rrs-'-' *»!I$n30. 

CAXOS DE EXGOTTO, SYPHÕES, ETC. 

A M :.jel Bazilio do Espirito Santo, pela construcção de um 
em* 1 H >.-x; >n • ii i avenida Pedro Luiz, ao Rio Vermelho, foram 
attesta-los 5.S27f)47. 

D > n-T. 1- :-se coma desobstrucçâo de um cano á ladeira da 
Fonte do K -rte 1- S. Pedro, trabalho confiado a Theophilo Bran- 
dã >, a qn.ii. rii u- 1 4 1S3S0. 

C vm a o ■ostra çno de um cano na rua 7 dc Setembro (Poly- 




theama) a cargo de Carmo Plácido do Espirito Santo, gastou-se 
a quantia de 3113580. 

ARBORISAÇÃO 



loram gastos 133$840 com o serviço de arborisação desto 
districto. 



OBltAS DIVERSAS 



Tiveram começo em Janeiro do anno que finda as obras do 
Caes da Paciência, comprehendendo a coustrucção de uma mura- 
lha c aterro da area conquistada ao mar. Com estes trabalhos, quo 
foram contractados com o Engenheiro Artliur Navarro, tem se 
despendido 63: 592$S92. 

Com a conservação e melhoramentos feitos uo Parque Duque 
de Caxias despendeu-se de Setembro de 1900 a Setembro de 
1901 a quantia de 6. 3938870. 

A Agostinho de Sanf Auna. pelos concertos feitos uo gradil 
do parque Duque de Caxias, attestanra-sc 16O3300. 



Com a restauração do Passeio Publico, inclusive constnicção 
de uma pequena casa destinada ã morada do vigia, despendeu-se a 
quantia de 7:6523795: estes trabalhos forniu realisados pelo emprei- 
teiro Euthyraio Cândido dos Reis 



Foram attestados ao Snr. Administrador do Passeio Publico 
pelas despezas extraordinárias de conservação do icferilo 1' 
douro, 1.1 6431 00. 

Attestou-se ao cidadão Theoplnlo Gomes de Mi»* 1 
tia de 3.000?00ü pelas obras que foi obriga i - , ^ 



sua propriedade á rua da Graça, em conse jm* i 1 ** 

da dita rua quando teve de. ser regularisa-L r rafcrài. 

Ao Snr. Barão do Guahy pelo acenai»? ** 

de tros prédios que possuo no largo da n. c üi 

rebaixamento do parte do dito largo, fora» 

Despendera m-se com a abertura le •manau-aiiu - 




do Alegrete com o laigo dos Afflictos 1.5383128. sendo encarre- 
gado da execução dos trabalhos o Snr. José Dias Lopes. 

Importaram cm 3448000 os concertos e asseio feitos por 
Antonio Bento Guimarães na mobilia da escola do sexo feminino do 
districto da Victoria. 

O accrescimo dado no alicerce da parede lateral da osquerda 
do prédio pertencente ao Snr. Dr. Guilherme Pereira Kebcllo, na 
ladeira de S. Gonçalo. ao Rio Vermelho, montou cm 2763545. 
Esta obra foi motivada pelo rebaixamento da travessa da referida 
ladeira quando teve de ser calçada em 1897. 

Tendo-se obtido do Sur. Dr. Pacifico Pereira permissão para 
em terrenos de sua propriedade serem depositados parallelepipedos 
destinados ao calçamento do Tampo Grande, fez-se mister a abor- 
tara de um portão no muro que fecha o referido terreno, afim de 
facilitar a entrada de carroças, despendendo-se com isto 190$. 

(.'ora o asseio feito uo monumento Paterson. ao largfo da G'raça. 
gastnram-se 100$. 

Com o movimento de terra para a regularisação da ladeira 
do Dtinio despendeu-se a quantia de 1 63.8208, sendo desse trabalho 
incumbido o Snr. Francisco Machado. 

A Júlio Fernandes Leitão, pelo corte de terra no largo da Graça. 
necesstrioao exgotto das aguas procedentes da rua Rio de S. Pedro, 
anc-staram-se 572$. 

DISTRICTOS SUBURBANOS 

PASSK 

iistrieto deu-se começo á construcção de* uma ponte 
sói-.- ■ » D" W-rle. tendo sido encarregado das respectivas obras i 
c>>mmissi- -au* >>ti dos cidadãos coronel José Antonio da Costi. 

R. A c -aj R ihiraos da Silveira e capitão Manuel Joaquim de 
Cjs-t* Al ' es Au- data foi attestada A mesma commissão a 
qe.riti: u- As obras correm sob a fiscalisaeão d' 

•'* Qr - agmai .--ís*.*r J>mtho Fernandes da Costa. 
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COTEGIPE 



Lm 27 de Maio foram attestadosa Joaquim Àlmiro do Resen- 
de, pelos reparos feitos no pmitilimo do Engenho Novo, em Agua 
Comprida, 62 (>$940. 



NüTA: Foi contmctada com a Companhia Trilhos Centraes a 
reposição do calçamento da rua da Valia, desde o Largo das Sete 
Portas até a Rarroquinha. interessando parte dos districtos de Santo 
Antonio, Rua do Faço, SantWnna, Nazareth e Sé. Os trabalhos estão 
muito adeantados e uas proximidades da Praça dos Veteranos. 

Por couta dos mesmos, incluindo o assentamento de tros sy- 
phões e quatro grades, tém sido attestados até esta data 10*800$ 
constando haver a Companhia recebido sem intervenção desta Dive- 
ctoria 3:600$, o que soinma 14:400$. 

No capitulo — «Canos, etc.» do districto dos Mares, deve-se 
acoreseentar o seguinte: despendera m-se 500$ com a dcsobstrucção 
da valia que parte dos terrenos da fabrica da Mangueira e termina 
n;t Estação da Estrada de F.mto. serviço 411c foi executado por José 
Maria Yaz. 



Deu-se começo á coustrucção de um cano 11 a travessa do (.auta- 
jr a llo. para auxiliar o escoamento das aguas recebidas pela valia que 
passa pelos quiutaes das casas situadas a léste da rua .la Calçada. 

Até a presente dara têm-se despendido com a dita obra a quan- 
tia de íK)6$500. 

No capitulo— «Obras diversas» do mesmo dism:i.> leve-rf 
accreseontar ainda: os concertas e asseio do preli • 
e escola do sexo teminino, regida pela exm u «ra- D. 

Bittencourt, sito á rua da Calçada, impartiri* m - 



DESFEZ AS 



DIYER>AS 



Para se dar execução a todas as obr*s 
as exigências do serviço nas di*ersi> se* , 
nicipal foram realisadas varias com» 1 

CA 



j- ^ I r r 

{ J -a. M 
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necessários, satisfeitos os pedidos de differentes artigos, despen- 
dendo-se em: 

Janeiro, 2 — 462$ attestados a Azevedo & Filhos pelo forne- 
cimento de "Tades para syphões. 

Janeiro. 4 — 200$ com a compra de panno verde para as mesas 

da llecebedoria. 

Janeiro. $ — 13$100 com diversos trabalhos feitos pelo sr. 
1.* engenheiro Pedro Jayme David. 

Janeiro. S — 524$500 com o levantamento da planta da rua dt* 
Arsenal de Guerra a partir d* Agua de Meninos. 

Janeiro, 8 — 320$ attestados a Azevedo & Filhos pelo forne- 
cimento de quatro columnas de eombustores com trinta c dois para- 
fuzos para a ladeira do B >mticn. 

Janeiro, 16 — 376$ attestados a Luiz Antouio & C. pelo for- 
neeimeuto de materiaes para as obras a cargo desta Diroctoria, 

Janeiro. 1 6 — 200$ attestados a Artluir ltodrignes da Costa pelo 
transporte de pandlelepipedos do Caes do Ouro para a rua do 
lVdytht-ama. 

Jjneiro. 17 — 625$ attestados á Companhia Carris Eleclricos 
pelo transporte de parallelepipedos do Cao> do Ouro para a baixa 

do B •mrim. 

Janeiro. 22 - !)00$030 attestados a Joel & C. pelo forneci- 
■**nt > ie ortig.osa diversas secções do municipio. 

Fei-roiro, 16 — 462$ attestados a Azevedo & Filhos pelo for- 
Deeimooto le Jei grades para syphões. 

Ferm-.r •. 20 — 16$ com o levantamento da planta da baixa 
d- By*È». 

^ r - ’ - — o >3$ attestados a Joaquim Gtonsalves I Jarros pelo 
lo leira pira cercados de arvoredos. 

Mir t - - — W 0 levantamento das plantas das ruas 

IVIriti**. Lit-cAr larg. ,1a Fonte do Queimado e de um terreno 
nmnKipJ A Estrala 2 de Julho. 




Março, 8 — 48$ com o levantamento da planta da ladeira dos 
Galés. 



Mai (,o, 9 200$ com a compra de caibros, cordas e outros arti- 

gos para a demolição de um prédio á rua da Preguiça. 

Março, 10 — 128$ com o transporte de beribas do deposito 
Cantagallo para ocaes d’ Agua de Meninos. 

Março, 16 — 1:184$600 a Giacomo Robatto pela conducção 
de parallelepipedos do C.ies do Ouro para a rua do Polythcama. 

Março. 19 — 1:000$ a Francisco Ventura como indemnisação 
pela demolição de sua casa á estrada de Brotas. 

Abril, 8 — 5 10 5*2 15 a Artliur Rodrigues da Costa pola condu- 
cção de mobílias escolares o parallelepipedos. 

Abril, 8 — 45$ pela remoção feita por Francisco Salles dc 
dois tóros de madeira petrificada que se achavam junto a umas 
minas na baixa da ladeira da Preguiça para o quartel do Corpo de 
Bombeiros. 

Abril, 13 — 70$ attest.vios a Eduardo Benn <5t Sons pelo for- 
necimento' de uma tonelada de carvão de pedra para a bomba a 
vapor do Corpo de Bombeiros quando trabalhou no dique do Quei- 



mado. 

Abril. 13 — 4038650 a Joel & C- pelo fornecimento de arti- 
gos para o Corpo de Bombeiros, serviço de arborisação e trabalhos 

a cargo da Directoria de Obras. 

Ab. il, 29 7428500 a Artliur R > Iriirues da Costa pela ron- 

ducção de parallelepipedos da Estrada de Ferro para o < aes 
Commercio. 



Maio. 10 — 2358 a .] oaquim Gonsalves Ramos polo i.irue» r- 
mento de estacas e moirões para o serviço lo arborisaçao 

Maio. 27— 533$780 a Joel & C- pelo íoraeeimotKò le :Vm- 
mentas e outros urtigas para o cemiterio de Brotas, conf ie B 
beiros c matadouro do lletiro. 

Junho, 12 — 6 6 2$ 150 a Joel & C. pelo fnimeãmêav. ie irc- 
gos para a secção de Aferição, matadouro J>« Retir e ’• rr*'* w 
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Bombeiros, cemiterio de Brotas, serviço de arborisação e trabalhos 
a cargo da Direciona de Obras. 

Junho 13— 496$000 attestados a Eugênio da Trindade 
Simões pelo fornecimento de mesas e cadeiras para a Direciona 
dc Obras. 

Junho 19 — 25$000 a Manuel da Silva Lins como iudemni- 
sacáo pelos estragos que sotfreu sua casa por occasiao de uma 
demolição na rua da Preguiça. 

Junho 19 — 200S000 entregues ao Snr. Almoxarife para. 
com urgência, satisfazer a pequenas despezas e compras a dinheiro 
etfectuadas por esta secção. 

Junho 22 — 900$000 attestados á Companhia Valeuça Indus- 
trial pelo fornecimento de mobílias escolares. 

Junho 25 — 553 OOO com o levantamento da planta e nivela- 
meuto do largo da Boa Viagem e terrenos adjacentes. 

Julho 5 — 79 O 3 OOO attestados a Azevedo & Filhos pelo for- 
necimento de dez grades de ferro batido e dois tampões de 
ferro. 

Julho 6 — 833 OO com diversos trabalhos executados pek» 
Sur. 1.* Engenheiro Pedro Jayme Du\id. 

Julho 6 — 4.693$550 attestados a Condo Filho & C. pel<* 
fome» i mento de materiaes á obra do Cantagallo e pelo pagamento 1 
vigi-is dos pnr.illelcpipedos que se adiaram depositados no Caes d<> 
Ouro. 

Julho 12 — 1(^ com o levantamento da planta da rua do 
Arsenal de M iriuha. 

Julho 12 — 192$000 attestados a Eugênio da Trindade Si- 
mões pelo fornecimento de vinte e quatro balizas para trabalhos dc 
campo. 

Julho 12 — 3S6$ a Joel & C. pelo fornecimento de ar- 
tigos ao Corpo de Bombeiros, e matadouros do Barbalho e Retiro. 

Julho 12 — 66>3 a Azevedo & Filhos pelo fornecimento 

de quatro tampões de ferro. 




Julho 1- 456 jj> a Azevedo & Filhos, pelo fornecimento do 

doz grudes do ferro batido pum syphões. 

Agosto 7 301$ a Azevedo & Filhos pelo fornecimento e 

conducçao do trez tampões de torro fundido para vigias do canos 
de exgotto. 

Agosto 14 — 25$ com o levantamento da planai o nivela- 
mento do parto da rua Castro Neves 

Agosto 2í) — 178$ attestados a Luiz Autonio & C. polos 
niatoriaes fornecidos para o serviço de arborização. 

Agosto 22 —940$ a Domingos Silva polo fornecimento de 
parallelepipedos d a Mar Grande. 

Agosto 23 — 105$ com o transporte do pedras da bocco dos 
Tanoeiros para a rui da Mangueira, uo districto de SanfAuna, 

Agosto 2ü — 114$400 atteshd os a Aurélio Freire de Car- 
valho polo fornecimento do um vi Iro e molduras para o altar do 
Paço Municipal. 

Setembro 2 — 578$ a Azevedo á Filhos pelo fornecimento 
de tampões para vigias de canos e grades para syphões. 

Setembro 4 — 3:2238 a Waverley Simões do Oliveira pelo 
fornecimento de parallelepipe los de granito. 

Setembro G — 003 a Eugênio da Trindade Simões pelo 
fornecimento de unii estante para a secção do Contenciíso. 

Setembro 19 —2 )$S0)a Mune! d i Silva Pinta po‘. i forne ú- 
mento de desiníe rm e- para a los ukVjcm > lo an oau > a la- 
deira do Farm > e 35$ a Munel O -suo PorteiLi pela cal 
fornecida pari o rae^mo tim. 

Setembro 23 — 40$ e »m o lev antimenü li plautido porto 
do Bogary. Ilha dos Rit »> ate o p^rto J vs Tiji!i?ír>s. 

Outubro S — 224$ atesados a Artlur R ^lririis la Costa 
peia couducção do pirallelepipodas e mobillas e> >Lxe>. 

Outubro 8 — 4:00 J$ a Manuel Crésc** lêlè fornecimento 
de parallelepipedos de granito. 

Qutirbro 8 —139$ a Joel & C. i nk-ciment » de 

Cj 




ürnr» artigos pn O Cor.» 4o Bombeiros. Cootem ioso 0 Dirc- 

etoria <le Obras. . . 

Outubro 14—1:800$ á Companhia Valença Industrial pelo 

fornecimento de duas mobílias escolares. 

Outubro 14 — 7 1 1$400 3 Gbcomo Robatto pela condueçao 
de parallelepipedos da Calçada par.i o Campo Grande 

Outubro 14 — 24$ a Eugênio Leitão por ter acompanhado o 
Engenheiro Epamin<m<Lis Torres nas vistorias procedidas nos pre- 
«lios ns. 1. 3. 7. 9 e 13 á rua do Collegio. 

Outubro IS — 695$ a Eugênio da Trindade Simões pedo for- 
necimento de 12 cadeiras para a sala de recepção do Inten- 
dente. 

Outubro 21 — 120$ a Cieero Josimo de Faria polo forue- 
cimeuto de quarenta vigotas paia a cerca da nova rua que 
omuDuiiica ado Alegrete com o largo dos Afflictos. 

Outubro 26 — 456$ a Azeredo & Filhos pelo fornecimento 
de dei grades para syphões. 

Outubro 26 — 580$ a Gbcomo Robatto pela conducçsn de 
prarallelepiftedos da Estrada de Ferro para o Corpo Santo e con- 
duoçA* de carteiras da Escola Normal á Cova da Onça para o Pe- 
lixirinii >. 

• ► ;íuNn> 29 — 870$760 a Artliur Rodrigues da Costa pela 
c<>ola vi> de paraJlelepipedos para dirersos pontos. 

' ►u rubro 31 — 1:250$ a Agostinho de SauPAiMia pelo forneci 
mear > le tiíxxis com cavaUetcs para escolas municipaes. 

Voeobro 12 — 718,$ a Azevedo & Filhos pelo forneci 
meei* de qntro syphões para bocca de lObo. 

N «vc-a .-rv 18 - 812$950a Joel & C. pelo fornecimento de 
ardgss para i Bibliotheci. escola da Preguiça, Corpo de Bombeiros, 
pasto d? ire>'»lv;i>.lí imposfos ao Caes de Ouro e Matadouro do 
Kirlalbo. 

Nove-abr* 1$ — 316$ a Azevedo & Filhos pelo fornoci- 
meotó le umv de ferro batido pesando 145 kilos para a 

bivea do «aa* no Caes do Riachuclo. 




Novembro 18— 328$200 a Luiz Antonio & C. pelo for- 
necimento de mourões, ripas e estacas para o serviço de arbo- 
risação. 

Novembro 27 — 41$ com o pessoal que preparou a sala que 
serviu para a exposição escolar no Lyeeu do Artes e Officios. 

Novembro 30 — 4:199$200 a Manuel Crespo pelo forneci- 
mento de parallelepipedos de granito. 

Dezembro 4 — 194$500 a Romualdo dos Santos & C. pelos 
artigos fornecidos á commissão encarregada da demarcação de 
terrenos pertencentes ao município. 

Dezembro 6 — 509$650 a Agostinho José de SanfAnna pela 
couducçáo de parallele liped os da Kstrada de Ferro para o Oaes 
do Riachuelo. 

Dezembro 6 — 1:100$ a Aloysio Accioly pela compra de 
instrumentos de engenharia. 

Dezembro 12 — 92$S00 com a compra de materiacs para o 
Matadouro do Retiro. 

Dezembro 20 — 240$ attestados a Azevedo & Idhos pelo 
fornecimento de quatro svphões para boccas de lobo. 

Dezembro 24—166$ a Eugênio da Trindade Simões pelo 
fornecimento de moveis para a escola da Lieguh.a- 



Despenderam-se mais: 

2õ$ com a viagem do Snr. Agrimensor Jacintho C *sta ã ilha 
de Maré para a esçdhi de um Uni pin a eon;traeção de uma 
ionle. 

1:374$760 com a compra de artigos necessários ao serviço 



do arborisação. 

212$ com os esru los e dsc.itisaç to la coustrueçã ■ .la p nte 
sobro o rio Ver.le. no distrien de Passé. 

365$ attestados á Companhia do Queimado pelo torcee:- 
mento d 'agua ao Jardim da praça 13 de Maio. de Oar.vr te 
1900 a Setembro de 1901: 73$J00 pela agua fomoü . Dir- 
etoria do Obras durante o mesmo tempo; 54$SOO peh : nr. .i. 




latrinas <Li ladeira da Mi/erirardi . e 13$400pcla fornecida ao Jardim 
da praça D- Izabel. 

2:400$ attesiadosa Eduardo Augusto Camará pelo aluguel 
d ) prédio onde funcciona a Directoria de Obras Publicas Muni 
cipaes, do Outubro de 1900 a Setembro de 1901- 

MOBILIAS NOVAS 

Em 22 de Junho foram a tt estados á Companhia Valença In- 
dustrial pelo fornecimento de uma mobília 900$ c em 14 de Outu- 
bro pelo fornecimento de duas outras 1:800$. 

E-^tas mobílias foram distribuídas por diversas escolas, como se 
vê da nota junta fornecida pelo sr. Almoxarife. 

MOBÍLIAS beneficiadas 

A da escola do sexo feminino regida por D. Bernardina de 
Cerquei ra, no districto de S. Pedro, pela quantia de 382$. 

A da escola do sexo masculino regida pelo professor João 
fionçalves, no districto de Nazaretli, pela quantia de 452$, 

A da escola do sexo masculino do districto dos Mares, peb 
quantia de 271$. 

A «la escola do sexo masculino do districto de S. IVdro, peb 
quanri i le (>30$. 

A da escola do sexo feminino do districto da lVnha. peb 
quai.tii de 263$. 

À da escola do sexo feminino regida por D. Si lonia Gonsalvts. 
no di>tri«*tn da Victoria. por 344$. 

PRÉDIOS ESCOLARES BENEFICIADOS 

*_>s • •■TT.pirtiim-ntns .lo prédio sito á ladeira de S. Francisco, 
distri.-ío .Lí o'ile fun.ciona a escola .lo sexo feminino, pek* 
prrro «le 1:17 3$' »Õ0. 

O ama*., ã rua 4o N*liç. districto de S. Pedro, onde funcciona 




a escola do sexo feminino, inclusive a coustrucção de uma latrina, 
pelo preço de 6373947. 

0 situado â rua da Preguiç», distrieto da Conceição da Praia, 
onde funcciona a segunda escola do sexo feminino pelo preço de 

309$0õfi. 

O situado á rua de S. José. distrieto de Sant*A.ntouio, onde 
funcciona a escola do sexo masculino, pelo preço do 1:479$945. 

liio VERMELHO 

0 serviço de illuminação no arrabalde do Rio Vermelho con- 
timia a ser feito pelo contractante o cidadão Virgílio Francisco 
Coelho com o numero de 138 combustores. 

De Dezembro de 1900 a Novembro do que finda despendeu- 
se com o custeio do raesm > serviço a importância de 15:039$200 
de accordo com os attestados firmadas ao referido contractante, sen- 
do a quaiitia de 1:2833460 o custeio do mez de Dezembro de 
1900; de l:287$960odo me/de Janeiro le 1901; de 1:140$480 
o de Fevereiro, de 1 : 2 7 1 8 7 60 o de Março ile 1:231 ^000 o de 
Abril, de 1*27 13760 o de Maio, de 1 : 2343800 o de Junho. de 
1:283$1G0 o de Julho, de 1:26 3.3660 o de Agosto, de . . . 
1:2283600 o de Setembro, de 1:2853360 o de Outubro e de 
1:2073*200 o de Novembro. 

MOVIMENTO DO PESSOAL 

Por acto da digna IutcuJencia datado de 23 de Fevereiro 
toi transferido o escripturario Izidoro do couto K'mi para a 2. 
secção do Thesouro. em substituição ao fuuccionario ‘>b*u A. Tdv 
do Vasccmcelios, que passou a sen ir u esta Directoria. 

A 1° de Março reassumi o esercicio do cargo de Ifirector de 
Obras Municipaes por ter terminado a licença em cujo 
achava. 

A 2 do mesmo mez voltou ao exercício dc dír > 1 ‘ 
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engenheiro Epamiuoudnn dos Santos Torres por terminar a stu 

'“Tor portaria d» 2 do mesmo me* foi dispensado da eommb- 
são em que se acham nesta secção o sr. agrimensor i » Ml 
dri^ues Au C osta. 

° De 6 de Março a 4 de Junho esteve em ?oso do licença o >r. 

agrimensor Jacintlio Fernandes da Costa, sendo substitui, o pe - 

en-enheiro Joaquim José Ribeiro de Oliveira Junior. 

A 24 de Abril foi desligado do serviço desta Directom o e^ 
cripturario João Benicio da Silva Bahia, por ter de servir corno es 
crivão cii hoc no alistamento eleitoral d.» districto da Ponha. 

A 25 do mesmo me* foi também desligado o esoripturarie 

Juvenal Bahiana para egnal commissão. 

Por acto de 4 de Junln foi nomeado 1* miohiuisfa do muru- 
cipio o inspector de macliinas José Pvpriano de Oliveira, sendo sub- 
stituído pelo machinista Mario Alves Gonsalves. 

Na mesma data foi nomeado o carteiro Francisco do Cald* 
Britto auxiliar do almoxarife pelo falleeimeuto do serventuari* 
Antônio da Costa Carvalho e na vaga d*aquelle o carteiro do Mata- 
douro do Retiro Ludgero de Paes Valente. Também nesta data tora* 
transferidos para a secret iria da [nte idearia os escripturarios Ant<» 
nio de Almeida Couto e João Benicio A i Silva Bahia e para a sec- 
ção Jo Contencioso o escripturario Bemvenuto Aires Carneiro vind<» 
senir nesta Directoria o funccionario H>peridião Ae Mattos Frdrv. 

A 5 do mesmo mez foi dispensado o sr. engenheiro Jonquia 
José Ki beiro de Oliveira Junior que ser ria nesta Directoria, e volta- 
ram ao exercido *Ie suas funeçães os funecion irios João Beuici* 
da Silva Rihia e Juvenal Bahiana. 

A 7 voltou a servir nesta Directoria o escripturario Izidorr» 
do (>uto Ferrxz. 



A 15 de Julho entraram em exercido por terem sido rdnr<^- 
snl os<*s i-N ripturari ►> Ülympio José Brochado. Silvino José de Bar- 
ras e o »> hini^ca Francisco Limpes Nuno. 




Por acto de 31 foi designado para proceder á cobrança de 
impostos de matcriacs de construcção o escripturario Izidoro do 
Couto Ferraz. 

A r de Agosto foram designados os funccionarios Aurélio 
Caria para servir na fabrica do gaz e Silvino José do Barros para 
auxiliara escripturação da Casa de Correcção, e a 2 do mesmo inez 
o escripturario Esperidião de Mattos Freire para proceder á co- 
brança de impostos do materiaes de construoções. 

Por acto de 16 de agasto foi transferido desta Directoria para 
a Bibliotheoa Municipal o escripturario Olympio José Brochado, que 
voltou ao exercício de seu cargo a 24 do mesmo mez. 

A 8 de Outubro foi transferido para esta Directoria o fimc- 
cionario Antonio de Almeida Couto c a 14 o funccionario Adol- 
pho da Silva Pinto para occupar o logar de Archivista, passando a 
subsdtuil -0 na secretaria da lutendencia o archivista desta Directo- 
ria Henrique José de Mattos. 

Entraram em gozo de licença os inspectores de obras Frederico 
Augusto de Meirelles Lisboa, João da Silva Bahia e o engenheiro 
Manoel Alves Xuznvth. o primeiro a 19 de Outubro, o segundo 
a 26 de Novembro e o ultimo a 1 de Dezembro, que foi substituído 
polo engenheiro Jose Celestino dos Santos, sendo também nomeado 
interinamente para hspeeçáo de obras o engenheiro Joaquim José 
Ribeiro de Oliveira Junior. 

Bahia e Directoria de Obras Muni cipaes. em 31 de Dezem- 
bro de 1901. _ ...... 

5r.!.‘VíjvV ■- - J 

Directorde Obras P. Municipaes. 



durante o corrente anno e juls*«io® 
T.i-Xà de fuocelonar. 



Ofticinas de machinas de W ilsou Sou 4 C. Linuic*!- 
Companhia “Carris Eléctricos.. 

Fabrica de Chipéos da Comp.* Norte Industrial U 




Fabrica de sabão de Uma Guimarães & Martius. 
Fabrica de sabão de Espinheira 4 Irmão. 
Oflicinas de machinasdo -Lloyd Brasileiro. 



Fabrica de tecidos ~S. 



UIV' 1 « 1^' 

s vnlv:i«ior ". pertencente á Companhia 



União Fabril da Bahia. 

Fabrica do sabão de José Joaquim Ferrtira. 

Fundido do Pilar do Azevedo & Filhos. 

Fabrica de tecidos “\\ S. da Penha* pertencente & Com- 

pauhia União Fabril da Bahia. 

Fabrica dc gelo de Leopoldo Prcalle. 

Marcenaria Bahiana. 

Fabrica de tecidos da Companhia União Fabril dos Finos. 
Fabrica de tecidos “N. S. da Conceição., pertencente á Com- 
panhia U. Fabril da Bahia. 

Leiteria “Modelo.,, de Eduardo Lacenla. 

Fabrica de tecidos da Companhia Progresso Industrial da 
Bahia. 

Elevador Lacerda di “Companhia Linha Circular* • 
Fabricado tecidos daComp. Progresso Industrial da Bahia. 
Serraria da Companhia Valença Industrial. 

Fabrica de tecidos da Companhia Industrial da Bahia. 

Fabrica de rapé de Borel & C. t successores de Meunm &C. 
Fabrica de tecidos “S. Autonio d » Queimado* da Companhia 
l nino Fabril da Bahia. 



Hospital da Santa Casa de Mizericonlia. 

ITna^ Inclinado -Gnusalves*'. da Companhia Linha Cir- 
cular. 

Companhia Aquaria do Queimado. 

Ãsyio «los Expostos <Sa»:ta Casa de Mi/Auãcordia) 

A<yl‘> S- J«à> de Üeus, idem, idem. 

Serrana de Catoon d Irmão. 

Fabrka de Pbospkorus do Binco Commercial da Bahia. 
Fabril de eriçados de A- M. Dioiz da Gama. 
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Fabrica de salmo de Castello Branco & O. 

Plano Inclinado do Pilar. 

Fabrica de cigarros de José Pereira. 

Motoros e geradores de vapor situados no Retiro e per- 
tencentes a Companhia Aquaria do Queimado. 

tabrica de gelo de Antonio Luiz Alves. 

Padaria de Antonio Ferreira de Assumpção. 

■Bahia. 31 de Dezembro de 1901. 

O Inspeetor de Machiuas, José Cypriano de Oliveira . 

ALMOXA R I FA DO 

E’ tão opportuno quão necessário pedir-vos a construcção do 
um deposito de madeira, coberto de zinco, na area quo a Estrada de 
Ferro cedeu para muitos de egual natureza, e que se destinam ao 
coramcrcio de carvão vegetal, afim de que uelle se effectuom as 
descargas dos pandlelepipcdos procedentes do centro do Estado, c 
mesmo o seu armazenamento, como também de outros artigos que 
tenham de ser empregados nos trabalhos a cargo desta Directoria, 
quando em andamento no vasto perímetro abrangido pelos districtos 
da Penha, Mares e parte do Pilar. 

Até agora as descargas são feitas a granel, n*ura campo aberto, 
em pontos que não podem ser oceupados por muito tempo, tal a 
urgência do grande serviço de desembarque daquella empreza: 
neste caso, feito sob a responsabilidade do importador ou consigna- 
tário, sujeito ainda aos encanros de uma estala no caso de retar- 
damento. 

Comprehende-se. portanto, a facilidade em desaopireeer 
dhilii qualquer objecto, o que convem evitar. deixando-se a guirla 
do Almoxarife, de modo seguro, o que á MumdpiliAaFle per- 
tencer. 

Accrescc a conretiiencia de se effectuar a escolha do? artigos, 
ficando guardados e á ordem do fornecedor os nio reali- 

sando-se facilmente toda a conducção pela rua Linri d> á 

medida que exigirem as necessidades do serviço. 

n 7 




Quanto ao péssimo estado do deposito existente neste prédio 
nada tenho a accrescentar, por bera o conhecerdes e julgardes 
inadiáveis as obras carecidas. 

0 expediente do almoxarifado constou da satisfação de 64 
pedidos de varias repartições, 141 de diversas obras feitas sob 
administração, 9 ofíicios e dous balancetes: informou 45 petições 
de pagamentos diversos, as quaes vão especificadas na parte das 
despezas geraes do relatorio desta illustre Directoria, expediu 65 
memoranduns o ctíectuou todos os trabalhos externos concernentes 
ao seu abastecimento e ao fornecimento geral. 

Saude e Fraternidade. 

Ao Illustre Cidadão Dr. Francisco Lopes da Silva Lima. 
DD. Direetor das Obras Publicas Munieipaes. 

Baiua, 31 de Dezembro do 1901. 

Camillo Araújo (Borges de Barros, Almoxarife 




Quadro do Pessoal da Directoria de Obras Publicas Municipacs 



CATEGORIA 



Director 
l.° Engenheiro 
1." Engenheiro 
•J.° Engenheiro 
Ü. ü Engenheiro 
Engenheiro 
Engenheiro (Interino) 
Agrimensor 

-V' Engenheiro (Interino) 

luspector do Obras 
luspector do ( Mmmh 
I >0/01|||Íh(II 

I." Miicliliilsfit 
llispnetor tio MiiehlniiN 
Escrlplururlo 



NOMES 



OBSERVACOES 



Engenheiro Civil Francisco Lopes da Silva Lima 
Engenheiro Civil Kpaniinomhis dos Santos Torros 
Engenheiro Agronomo Pedro rluyniu Davi d 
Engenheiro Agronomo Manoel Alves Nazaré th 
Engenheiro Agronomo Antonio Ixipes da Silva Lima, 

Engenheiro Agronomo Jofto tios Santos Tuvo 
Engenheiro Agronomo José Celestino tios Santos 
Agrimensor Jacintho Fernandes da Costa 
Engenheiro Agronomo Joaquim José Ki beiro Oliveira Substituindo os liispeetores do Obras Frederico Au- 
gusto de Moiro lios Lisboa c JoAo da Silva Bahia 
Licenciado 



Substituindo o Engenheiro Manoel Alves Nazareth 



Aivhlvlsta 
Almoxarife 
Auxiliar 
Portolro 
( 'imtiniio 
( 'arteiro 
> 

Sorventu 

lítdojoolro 

1. dn 1. do Kio Verinellio 
ArhorÍHudor 
O. .1. dii Piedade 
« « Castro \lvo.s 
P. P. D. Iziibol 



Frederico Augusto tle Moirnllns Lisboa 
.lofto tia Silva Bahia 
Kniestíno dos Símios Marques 
Francisco Lopes Nu no 
José Cypriano do Oliveira 
Luiz Soares titi Oliveira 
( Mympio fliMÓ Brochado 
•lliveiial tia Silva Ualiiauu 
Aurélio Carlas 
Kspirldifto tle Mattos Freire 
Antonio titi Al molda Couto 
Izidoro do Conto Ferraz 
Adolpho tia Silva Pinto 
Canil I lo Borges do Bar ros 
Francisco do Cuidas Britto 
Carlos de Almeida Bastos 
Manoel Lcocadio Ferreira 
lanígero Pues Valente 
Antonio Amaro do Boiufim 
(lahriel da Silva Bahia 
Arlliur Aureliano tio Sallcs 
Luiz da Franca Pessoa da Silva 
José Gouveia 

Francisco Fernandes Chagas 
Narciso Oetaviano Soares 
Belisario da Silva 



Licenciado 



Servindo de Inspcctor 
Cobrando Impostos no 



de Obras 
Caos do Ouro 



Cobrando Impostos no Caos do Ouro 



.Licenciado 



O biroctor, Francisco Ia>i>ch da Silva Lima. 



Dirertorla das Obras Publicas Municipacs, :H de Dezembro de 1901. 





Archi vista 
Almoxarife 
Auxiliar 
Porteiro 
Continuo 
Carteiro 

j 

Servente 

Kelojoeiro 

I. da I. do Rio Vermelho 
Arborisador 
(i. J. da Piedade 
« « Castro \lves 
P. P. D. Izabel 



OJyrapio José Brochado 
Juvenal da Silva Bahiana 
Aurélio Carias 
Espiridifto do Mattos Freire 
Antonio de Almeida Couto 
Izidoro do Couto Ferraz 
Adolpho da Silva Pinto 
Caraillo Borges do Barros 
Franciseu de Caldas Britto 
Carlos de Almeida Bastos 
Manoel Looeadio Ferreira 
Ludgero Paes Valente 
Antonio Amaro do Bom fim 
Gabriel da Silva Bahia 
Arthnr Aureliano de Salles 
Luiz da França Pessoa da Silva 
José Gouveia 

Francisco Fernandes Chagas 
Narciso Octaviano Soares 
Bolisario da Silva 



Servindo de Inspector de Obras 
Cobrando Impostos no Cacs do Ouro 

i Cobrando Impostos no Caos do Ouro 
Licenciado 



i 



Dircctoria das Obras Publicas Municipaes, 31 de Dezembro de 1901. 



O Director, FrancUco Lopes da Silva Lima. 




da Capital 
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Doepozas com obra« noa 



DISTRICTO DA SÉ 



Ornamentação do salão do edificio muni- 



cipal 


. . . 


:0:00$>»y> 


Dita do thoatro S. João. 




1 assaco 


Busto de Antonio Lacerda no 


elevailor 




da Conceição .... 


• • 


352*2 *_■ 


Concerto e asseio no relogio 


do Paço 




Municipal •, 




60>$>v» 


Alvenaria commum .... 


10.800 


327Ç29Í 


Dita de tijollos 


0 897 


õ3s>;*ao 


Dita com cimento .... 


1.282 




Movimento de terra .... 


88.024 


2*^3694 


Calçada nova com pedras com- 
muns 


88 71 


422SS49 


Dita nova a parallelepipedos 


188 36 


3&1SQCO 


Dita nova com pedras faceadas 


56 


447$»4' 


Dita nova com pedras 0. Neves 


11.16 


-*5$73 • 


Dita reposta com pedras de dito 


21 70 


47S74 • 


Dita reposta com ditas coinmuns 


301 37 


H16S827 


Dita reposta a parallelepipedos 


150. 




Dita reposta com pedras regula- 
risadas 


40.59 




Alvco novo commum 


16. 


C^KTv* 


Dito reposto com cimento ( 27.89,' 






e commum 


25 85 




Cai ad nra .... 


239 83 




Reboco de cimento 135 e 
commum 


40 72 




Obras no Thesouro Municipal 







Dilas no Gabinete da Intendência . 

Ditas no laboratorio Municipal 
Ditas em diversas reparti^ 

municipal • • • ; 

Dito no prédio onde tuncciona a Direciona 
Arborisação ..-••• " 

Asseio e reparos era mobílias . 

Concertos de canos, de mictorios 
obstmcçáo 
Demolições 
Chapuzes o valvula . 

(Canteiros para plantas 
Remoção de pedras . 

Reparos em prédio escolar 



s do •*linw 



d-*- 



3i. 

11±S*> • 

4l$2.‘ 
tí? *» 

1 75TS«24 

njsèrn: 

3S5».' 1 -’ 

TCfvV- 
53»' •: 

i - 



24 .2&r4<»*2 
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DISTRICTO de s. PEDRO 



14.000 
2 520 
429 .4v2 
49.90 



149.16 
18.40 
149.80 
51.63 
18.96 
164 34 



Alvenaria commum . 

Dita com cimento • 

Movimento Jc terra. 

Cobertura de lages . 

Calçada nova com pedras coin- 
muns ... ; ■ 

Dita nova a parallelepipedos . 

Dita reposta a parallelepi podos . 

Dita reposta a palras com muns. 

Alveo novo 

Alveo reposto . • • • * 

Concerto e asseio em mobílias . • 

Desobstrui ção de canos • • 

Col locação de syphões e de grados 
R-paros em boccas de lobo. ... 
Encanamento e asseio em latrinas . . 

Col locação de rampóes 

< 3 k?rmeçio de latrinas . 13 

RNtco de cimento * 

Restauração de passeios. 

Brpmi» em outros passeios 

Aiwxismtão • * j 

Ibpiro i» j»rrão.ctc.do jardim da Piedade 
p>o«*cki do palco, do paredes e obms no 
r~**> bordar sito á rua da Gamelleira 
OkmtwÍ' de paredes divisórias neste 
rr**i>> 



361*748 

17*640 

l:(Xfe$400 

244*300 

700*585* 

55*200 
480*880 
320*000 
94* M00 
396*323 
382*000 
144*860 
78*500 
40*0C0 
637*270 
10*000 
82*360 
232*620 
695*000 
637*929 
663*650 
104*500 

321*707 

227*36 >— 7:721*519 



PISTMCT0 DK SANTANNA 




- • • * 


m 2 


a commnin. 


198.200 


cimento 


2.700 




54. 


com la^es. 


0.60 




. 


canos. 


• 


de tubos. 


* * 


. 


3.60 


- 


10.10 



9:186*060 

1845372 

429*700 

8$100 

214S950 

3*600 

52*720 

384*650 

5*000 

67*000 

38*000 

18*000 

26*432 

296*570 

23*280—10:927*434 
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DISTRICTO DE NAZARETH 



Alvenaria conmmin. 

Diti com cimento 
Calçada nova c couiinuni 
Dita reposta o com n mm 

Alveo novo 

Dito roposto 

Movimento de terra 

Roboeo de cimento , 

Assoio e reparo em mobilieis 
Conduoção respectiva . 

Cobertura de lages. 
ApplicaçÜo de tres manilhas 

Arborisação 

Collocuçao de syphões . 
Dosobstrucçao de canos 



m 3 

2.74 


87$180 


0.210 


8$ 040 


19 40 


458296 


97.50 


1998370 


14 25 


718250 


39 49 


1188142 


48.0 


98$800 


m t 


28.50 


99$750 

452S000 

208000 


in » 


9.2C 


418000 

358000 

1948100 

488000 

258000 



DISTRICTO DA CONCEIÇÃO 

m :J 

Alvenaria commum . . . . 281.115 9:070$270 

Dita semi hydruiilica . . . 65.740 3:965$079 

Dita de tijollos 0.090 3$600 

Alicerces dc amparos de terras nas rui nas 



dos trapiches União e Gaspar. . . 6:4CO$líS8 

Calçada a parallelepipedos . . 397.39 1:187$772 

Reposição de calçada a parallcp. 394. 8 1.6oO$210 

Calçuda com pedras . 193 35 908$740 

Reposição cie calçada . 367 50 911$ 108 

Dita sobre argamassa ... 1 .uO 5$< 00 

Alveo novo 3 75 43$7.>3 

<< reposto 39 27 US$876 

Assentamento d uma soleira . 12$)» 

Movimento de terra . . . 1095 677 2 G^$293 

Reeonstrucçáo da frente e funde da ca- 

polla do Corpo-Santo . . . 36; 423 $269 

Corte dos prédios 79 e 81 em Santa Bar- 
bara .... 8t625$i») 

Arborisação .... .... 46$S50 

Reposição de parte do pass-io da Altan- 

dega Federal 139$x*) 

DomoliçOes, etc 1;3S3$960 

Cobertura do booiro. medianr*» 

k 8 ÜS 2:537*89; O 



1:543$528 




madeira ao Câo^s das Amarras «3-380$000 
Dita para o Corpo de Bombeiros. . . 8õ0$000 

-\sseío e reparos eui prédios escolares . 809$0o5 

Asse n ram en to de syphões 183 $150 

Desobstrueção de cano I:3fi0$143 

Transp^ne d^ parallek-pip^Ios. . ^ í 42$oOO 

Reboco commuin 21.00 41$400 

Dito de cimento 44b. 00 l.*8rf$200 

Ool locação de grades e tampões . . . 54 $000 

Levantamento de plantas 20$000 

DISTRICTO DA RUA DO PAÇO 



84;178$7« 



Alvenaria com mo m . 


172 336 


G745872 


Dita de rijollos 

Calcada nova com pedras com- 


1.823 


1075809 


inons 


159. 


7045013 


Alveo novo 


62.17 


3105850 


Reposição de calçada a parallop. 
Dita de dita com pedras com- 


344.75 


1:034$760 


mans 


290.82 


7025068 


Dita de alveo commuin . 


132.21 


4691409 


Dita de alveo a parallelepipedos 


18. 


725000 


Dita de alveo sobre cimento . 


32.00 


1991307 


Dita d- alveo sobre argamassa 


1.66 


65810 


Movimento de terra. 


43. 


895220 


de cimento .... 


1454 


445090 


Brbxo connmim 


13 30 


495500 


G>fce*r.ura de lagos. 


13.03 


Õ5S164 


C«>i4x*ção de tampões, syphões e 


grades . 


755000 


em canos 


. 


123Ç109 


De^>ktrac\io de canos . 




1925000— 



DISTRICTO D0 PILAR 



\ IP Ml II ■TiT- fp n n m .... 

CâÊazma* imíxr* & porallelepipedos 
Ita airT» a:cL pedias coram uns 
â*: ã* aÉg»ji commnrn 
ü^muterai wa. 







m 9 

3.954 


1091150 


78.200 


234$600 


83.780 


3931766 


10.080 


305720 


3.500 


15$000 


m 2 

28.60 


1465160 


• . 


1485500 


. 


615000 


. 


95800 


. 


625500 


3.13 


145390 


• m 


275065 


• 


89$900— 1:332$561 




D1STRICT0 DOS MARKS 



Alvenaria coininura . 


m 3 

G8.000 


Reboco de cimento. 


m 2 

18.00 


Dito cominum 


2.80 


Cobertura de lages om canos . 


15.00 


Dosobstrucção de valias . 




Fortificação da ponte, etc., do 


deposito 



de iuateriaes iuflarmnaveis do Canta- 

gallo 

Assoio e reparos om prédios escolares 

Arborisaçáo 

Mobília escolar 



2:166$000 

65SOOO 

55500 

G05000 

1:424§G11 



4:4675970 

8005000 

1205000 

2715000 — 9 : 3805081 



DISTRIOTO DA PENHA 



Alvenaria comxnum .... 


m 3 

51.000 


1:597$2S8 


Dita semi-hydraulica . 


70.913 


2: 553 $920 


Movimento de terra. . 


1283.700 


2:5G1$400 


Pilastras, passeio9, otc. na ladeira do Bomfim 


6:061$700 


Molduras e reboco dos bancos sitos 


ao Largo 




do Bomfim 


. . 


1:885$Ô40 


Calçada no mesmo Largo . 


m 2 
222. 


6»>í$ú0O 


Alveos no mesmo Largo . 


92.35 


646$40} 


Transporte de lampeóes para a mesma lad. rj 


330$0i)l 


Dito de parallelepi pedos para a 


i mesma 




ladeira 


. 


825$000 


Arborisaçáo 


. 


4õ3$35õ 


Asseio o reparos em mobílias escolares . 




Restauração do parte do ; 


ío P no 




dos Tainheiros .... 


. 


8:l«íi$l»5 


Remoção de pedras no Largo Bo 






Desmancho de calçada de j>xiras conimuL* 


i **»:• 


Demolição do muro. 


. 


i5$»»:o 


Levantamento do plantas . 

r.n 


. 









D1STRICT0 DE SANTO ANTONIO 



Alvenaria eommnm. 


18 816 


574Ç25G 


Dito de rijoilos . 


2 483 


115S735 


.Movimenro de terra 


425 00 


779; 060 


Calçada nova com pedras com- 






mnns 


90 35 


410 : 724 


Reposição de calçada eommnm . 


195 80 


660:956 


Grades, etc no Matadouro do Barbalho. 


445650 


Obras no Matadouro do Retiro 


. 


220$ 735 


Corre de terra no Largo do Barbalho . 


8 400 


Asseio e reparos em mobilias escolares . 


1:479.5945 


Desohstrucçáo em canos . 


• . • 


135800 


Arborisação 


. . . 


1585650 


Reparos em canos, etc. 


* * 


2115015- 


DISTRICTO DE BROTAS 


Alvenaria eommnm 


49.795 


1495394 


Dita se-mi-hvdraulica 


12.00 


4805000 


Movimento de terra . 


1254.615 


2:456$268 


Corte de arvores 


. 


110$000 


L*esea^çair/-n to 


773.98 


204$069- 



DISTRICTO DA VITORIA 



o -ramoni . 

18 1» ^cíi-hjdraaJica 
Kt» xá cimento 

Pi» -i- rijofoe . . . . 

I*n* ;-r ^rrtil 

«i* 



1468.678 
0 650 
1.236 
106.07 
7074 300 



:»-r» * parallelepipodos 1320.50 
r*vT» cot palras com- 

rvwíí 333 50 

,.*^**7* r ' H ?* r * ÍCi * faraJl.d?pip. 12 00 
wa pedras 

- r> ' * • 67.18 

- 4 ^ rfc * >:• IW-o Pnblico 

r'. «ÍV-í Daqne de Caxias .* 

, *> fc- V*nneIho 

. V ^ * — r ^*'- PàíèrsOD 

" *• d ° 



54:283$119 

4$590 

84$825 

843Í360 

29.-980J846 

3:961$400 

1:661$477 

36$000 

1485892 

1:164$100 

6:393$870 

16:089$200 

1005000 



1:800$000 
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Indemnisaeão a Theophilo do Mattos pelo 
supplomento dos alicerces de sua pro- 
priedade 

Construcção de um portão de madeira . 

Caiadura o pintura 

Repareg em tolhados 

Reparos em soalhos. . , . 18. 96 

Arborisação 

Construcção de tresjanellus e d’mna porta 
Levantamento de plantas .... 
Reparos o asseio em mobílias escolares . 

Estacada 

Encanamentos 

Collocação de grades 

Transporte de parallelepipedos 
Demolição, eneascamento e cornijamento. 
Calçada com pedras faceadas . 20000.64 



3 000 c 000 
1905000 
315S130 
272S610 
341S280 
133S840 
2305000 
13S10O 
3445000 
597S100 
4105200 
105000 
l:Sl4$f 15 
41$469 

19:086?581-142:301$795 



O Director 

Francisco Lopes da Silva j^trtia. 
0 1° Engenheiro 
P. faynte David . 




Cano» de e\gotlo 9 syphòeH, etc. em 1901 
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1 


1 
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1 
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Itim ilu Cavo . . . 
1*1 lar . 




2 


i J 1 
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:i 

1 
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Siiiifn Animilu . . 






1 




1 
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HioIiih 

V Irtorl ii 

Mim <lu Valia . . . 
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1 1 
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j 1 
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HX NEXO X 




Direetopia de HyQi^ne Monieipal da Capital do Estado 
da Bahia, 28 de Dezembro de 1901 

N. 1104. 

A lei estadual n. 441 de Agosto do corrente anno determinou 
os serviços de hvgieue estadual e municipal. 

Em virtude delia ficaram muitos trabalhos, executados até então 
pelo Estado, pertencendo aos municípios. 

Em regulamento especial sobre esta matéria mandado pôr 
em execução pelo decreto n. 10*3 de 14 de Novembro ultimo, fica- 
ram bem firmadas as attribuições sobre hygiene publica a executar- 
se pelo Estado c Município. 

A’ vista pois destas determinações estaduaes foi novamente 
reformado todo seu serviço liygienico; cabendo ao município refor- 
mar também a Repartição de Hygiene Municipal, acompanhando de 
regulamentos, leis e pessoal de que ultimamente resente-se, como, 
lia amios, tenho pedido em meus relatórios ás illustres intendências 
que vos precederam. 

A hygiene municipal deve ter secções que se oeeupem umas cora 
os trabalhos de analyse chimiea e baoteriob «trica e outra de hygiene 
publica propriamente dita. 

Lembrando-vos estas medidas, a Direetoria de Hygiene Muni- 
cipal julga de seu dever pedir-vos que. per vosso intermedie, seja 
solicitado do Conselho Municipal desta Capital uma reforma completa 
do serviço de hygiene municipal. assim como sejam estabelecidos 
leis e regulamentos que de aceordo com o> do Estado possam dar ao 
executivo municipal os meios de c?rnzir os abusos e plantar uma 
defoza sanitaria municipal de que precisa esti Capital. 
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Xo laboratorio municipal de analyses chimicas foram feitas 
durante este anno 511 exames: sendo de leite apprehendido peb 
Jiscalisaçuo municipal 415; de outras substancias apprehendidas peb 
mesma fi<calis.ição 43: anmstras diversas remettiias pela Inspectorb 
da Alfan leira Ffleral 5; pela Inspectoria de Hygieue Estadual 1: a 
requerimento de interessados 47. 

Estas renderam ao cofre municipal a quantia de 610$000 pelos 
emolumeutos determinados no orçamento municipal vigente. 

0 seu material acha-se em bo;is condições de conservação. 

Torna-se necessária a acquisição dc sortimento novo do vidra- 
ria e louca, assim como de reagentes chimicos, havendo já seis 
annos que para este Laboratorio nada tem sido pedido a vir da Eu- 
ropa: seria de bom resultado que esta 1 Ilustre Intendem ia autori 
sasse uma ençr.mmeuda de alguns apparelhos e livros novos. 

Conforme a rossa autorisação verbal, esta Directoria tom pro- 
videnciado para que esteja preparando-se a nota para o podido de 
appjrvlh tkdraria. etc. para ser montada defini ti vamcnto a secçi» 
•Ic b: teriob<rii neste Laboratorio. 

it J h Directoria de Ilygienc Municipal continua a ser 
♦ -í jsil tem desempenhado seus trabalhos cain a mesma 

b imnliirhs de que estavam encarregados os medica 




o>to u. 552 de 30 de Maio de 1900 foram 
lesejo de bem servir, até 5 de Março deste 
na? iina até ulterior deliberação, por acto <b 

«ai nccasiSo louvada por osta Illustro In- 

ri e >eus auxiliares pelo bom desempenho 



bii a ow». 

jb I mt ÍHfcgy i 5 de Março do corrente anno foram visto- 

raò» IaV' 

gera L procuram cumprir as intimações 
i iru \m Trjruíã* u çu* açjvsenta esta cidade muito melhor aspoct x 
mi«aetue casos dc peste bubônica na Capital 




■ • li., imlvses chimicas foram feifc* 
riscalisacjo municipal 41. a. <u oum Tnsoectorb 

mesau «w.liuç5» 4* ~«H* *«"» ^ZTV . 

At Alfiiii loe.i FMeral 5; |rtla Impotdorb de H W em> E»todu.d 1. 
requerimento de interessados 47. ■ 

Estis renderam ao cofre municipal a quantia de 6 $ P L '* 

emolumentos determinados no orçamento municipal vigente. 

O seu material acha-se cm boas condições de conservação. 
Torna-se necessária a aequisição de sortimento novo de vidra- 
ria e louça, assim como de reagentes chimicos, havendo já se* 
anuas que para este Labonitorio nada tem sido pedido a vir da Eu- 
ropa: seria de bom resultado que esti 1 Ilustre Intendência autori 
sasse uma encommenda de alguns apparelhos e livros novos. 

Conforme a vossa nutorisáção verbal, esta Diroctoria tem pn>- 
lidencudo para que esteja preparando-se anota para o pedido de 
appciivlh"*. vidraria. etc. pani ser montada dcfiuitivainente a secçi* 
de Iccferiolo^ia neste Laboratorio. 

rt pessoal da Diroctoria do Hyiriene Municipal coiitiniia a ser 

0 metano, o qual tom desempenhado seus trabalhos com a mesma 
aptidão e solicitude. 

As ririas domiciliarias de que estavam encarregados os medico* 
munkipaes. conforme oacto n. 552 de 30 de Maio de 1900 fora* 

1 o mesmo desejo de bem servir, até f) de Março do>t«r 
anno. erc que foram suspensos, até ulterior deliberação, por acto da 
mt-sma dat«: sendo j*-.r esra occasião louvada por esta Illustre In- 
teodencb esti Diroctoria e seus auxiliares pelo bom desempenha 
dado ã çp Miifiã o. 

De 1 de Janeiro a 5 de Março do corrente anno Cordm xisto- 
riados 1 3 9 S cílios. 



Os proprieCiries, em eeral. procuram cumprir as intimações 
feitas, em rimiledo que apresenta esta cidade muito melhor aspecto. 
À ppaivceodo iK*vajiiente casos de peste bubônica na Capital 




Federal, que se tem espalhado ultimamente por grande numero do 
■ idades da Europa e America do Sul. restabelecestes o serviço de 
nscalisação sanitaria publica e domiciliaria por acto n. 765 de 10 
de Setembro. 

Tendo sido por esta occasião alterado algumas vezes o pessoal 
encarregado desta fiscnüsação, tem elte perfeitamente procurado 
• orresponder á vossa confiança e ao fim destinado. 

Foram visitados 5212 prédios de Setembro a Dezembro, che- 
irando-se a obter que muitos proprietários façam melhoramentos, 
como concertos, alguns completos, caiaduras, pinturas e mais ainda a 
insta Ilação de apparelhos modernos nas latrinas. 

Em 28 de Outubro foi o dr. Francisco Manoel Dias Coelho 
addido á Directoria de llygiene Municipal com os mesmos vencimen- 
tos que percebia no logar de medico do matadouro do Retiro; em 
2b do mesmo nicz. entrou em goso de licença de sessenta dias con- 
cedida por esta lllustre Intendência. 

Em 18 .lo Novembro ultimo «*, Dirertnna vos accompanhou 
t om a Directoria ,1o Okm Muuidptu* ao yuoima.lu. alim ,1o tisoali- 
sar o serviço de aguas distribuídas a esta cidade 

la<n " 10 « ■■ocasião já vos levou ao vouhevU 

■; . * ‘7“ s » Ui « 21 , novamento v„ m . 

' . U0 v vom a eommissão 

■lo inochous o eitROIllioiros uomca.la por est, Iuteulcuria para ova- 

ímuar os serviços da Companhia do Queimado. 

Km 1 de Dezembro foi por esta Intendência auctorisada esta 
Dneitoiiu a iepiesetital-a por oecasiao da captação das anuas polos 



peritos médicos. 

Do resultado desta incumbência já tendes o ofiicio desta Di- 
rectoria communieando-vos todo o occorrido, polo que vos dignastes 
appvovar os seus actos, assim como louval-a pala correcção alli tida. 

Fm 1 de Dezembro do corrente anuo foi desligado de medico 
■la Casa de Correcção o dr. Antonio Ladislao de Figueiredo Seixas, 
por ter entrado em cxercieio o dr. Militão Barbosa Lisboa, ultima- 




No Jaboratorio municipal <le analyses chimicas foram fcit* 
durante este anno 511 exames: semlo de leite sipprokondido ptA* 
riscalisação municipal 415; de outnis substancias apprehendidas prii 
mesma fiscal is.ição 43: am >stras divergis remetti las pela Iuspoctori* 
da Alfândega Federal 5; pela Inspertoria de Ilygiene Estadual 1: * 
requerimento de interessados 47. 

Estas renderam ao cofre municipal a quantia dc610$000 pel ■ * 
emolumentos determinados no orçamento municipal vigente. 

0 seu material acha-se em boas condições de conservação. 



Torna-se necessária a nequisição de sortimento novo de vidra- 
ria e louça, assim como dc reagentes chimicos, havendo já se* 
ânuos que para este Laboritorio nada tem sido pedido a vir da Eu- 
ropa: seria de bom resultado que esta I Ilustre intendência autori 
sasse uma encommcnda de alguns apparelhos e livros novos. 

Conforme a vossa autorisação verbal, esta Directoria tem pr. - 
videnciado pari que esteja preparando-se a nota para o pedido d<r 
apparelhos, vidraria, etc. para ser montada defíuitivamento a secçi- 
de bacteriologia neste Laboratorio. 

O pessoal da Directoria fie Ilygiene Municipal contiinía a *-r 
o mesmo, o qual tem desempenhado seus trabalhos e.wi a mesnu 
aptidão e solicitude. 



As visitas domiciliarias do que estavam encarregados os medi..,* 
nuinic-ijiacs. conforme cacto n. ÕÕ2 de 30 do Maio de 1900 fona 
1 ■• n .U ídos com o mesmo desejo de bem servir, ate j dc Março desr- 
eir. que foram suspensos, até ulterior deliberação, poracteú 
n—m.: .Jau: sendo por esta oceasião louvada por esta Illustre I'- 

Tf" 1 * **' Dirw ' ,,ria 0 «* «Kiliare» polo bom desomponl" 

•» < .'•■missão. 

Do 1 do Jnnoiro , 5 do Março do corro, Uo a,,no foram vis,.- 

ruriís I-P-.V -i.. m j 1 i|i os 

feiu^ Cm gera1 ' 1)r0CUmm cum P rir intimações 

- _ que apresenta esta ciciado muito melhor aspeet ... 

A:i<uv*oi.> a - r amente casos de posto bubônica na Oapitu 
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tfdcnil, que se tom espalhado ultiinamento por grande, numero de 
' idades da Europa c America do Sul, restabelecestes o serviço do 
nscahsaçao samtaria publica e domiciliaria por acto n. 765 do 10 
de Setembro. 

rondo sido por esta oceasião alterado algumas vezes o pessoal 
encarregado desta tisealisação, tem elle perfeitamente procurado 
corresponder á vossa confiança o ao fim destinado. 

Foram visitados 5212 prédios de Setembro a Dezembro, che- 
çando-se a obter que muitos proprietários laçam melhoramentos, 
como concertos, alguns completos, caiaduras, pinturas e mais ainda a 
insta llaçao de a ppa relhos modernos nas latrinas. 



Em 28 de Outubro foi o dr. Francisco Manoel Dias Coelho 
addido á Directoria de llygiene Municipal com os mesmos vencimen- 
tos quo percebia no lugar de medico do matadouro do Ilotiro; em 
29 do mesmo mez, entrou em goso de licença de sessenta dias con- 
cedida por esta 1 Ilustre Intendência. 

Em 18 de Novembro ultimo esta Directoria vos accompanhou 
com a Directoria de Obras Municipaes ao Queimado, afim de fiscali- 
sar o serviço de aguas distribuídas a esta cidade. 

0 termo lavrado por essa oceasião já vos levou ao conheci- 
mento das irregularidades alli commottidas; em 21, novamente com- 
pareceu no Queimado esta Directoria comvosco c com a commissão 
de médicos e engenheiros nomeada por esta Intendência para exa- 
minar os serviços da Companhia do Queimado. 

Em 1 de Dezembro foi por esta Intendência auctorisada esta 
Directoria a representai- a por oceasião da captação das aguas pelos 
peritos médicos. 

Do resultado desta incumbência já tendes o officio desta Di- 
rectoria comiininieando-Yos todo o occorrido, pelo que vos dignastes 
appvovar os seus actos, assim como louval-a pala correcção alli tida. 

Fm 1 de Dezembro do corrente anno foi desligado de medico 
da Casa de Correcção o dr. Antonio Ladislao de Figueiredo Seixas, 
por ter entrado em exercicio o dr. Militào Darbosa Lisboa, ultima- 
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mente reintegrado pdo C^usolli» Municipal; em 4 do mesmo mczfoi 
desliimdo ainda o dr. Figueiredo Seixas de medico do Corpo dt 
Bombeiros municipaes por ter sido nomeado odr. Francisco \az d t 
Carvalho para este Lurar. o qual em 10 do corrente inez foi incum- 
bido também do serviço de fiscal isa cão sanitaria e visitas domicilia- 
rias no districto «la Yietoria. 

O sr. dr Antonio Lidislau de Figueiredo Seixas, que exerce# 
estes logares com assiduidade e proHciencia, foi louvado por esu 
Directoria pelos serviços ent lo prestados, sendo encarregulo ultimv- 
mentede toda tiscalisação dos cemitérios públicos e estábulos e visita* 
domiciliarias. 

São estas as considerações que tem esta Directoria a fazer- vo* 
e os làetosque occorrcram durante o anno agora findo. 

Esta Directoria apresenta-vos os seus protestos de maior estima 
e consideração. 

Saude e Fraternidade. 

Ao Illustre Cidadão Dr. José Eduardo Freire de Carvalbo. 

M. D. luteudente deste Município. 

0 Director, 

Dr. I nnocencio Cavalcante. 




HNNKXO N. 3 




Bahia, 30 do Dezembro de 1901. 

Exm. Snr. Dr. Intendente do Município da Capital. 

Iloje devíeis receber o relatorio final do anno lectivo das 
escolas municipaes, de onde colhésseis os dados precisos á informação 
rernl quo a 7 de Janeiro de cada anno ministra ao Legislativo o 
Executivo Municipal. 

Pela minha parte muito imperfeitamente sereis auxiliado nesta 
iita. devido ás causas que peço licença para francamcnte apontar. 

Reposto no meu logar de Delegado Escolar da 1* circumscri- 
i»;ão, nenhum esclarecimento recebi, nem encontrei por onde me 
pudesse pôr ao corrente da marcha havida no meu districto, a des- 
peito da boa vontade dos illustres Surs. Dr. Secretario e Coronel 
sub-secretario e de todos os empregados que compõem a secção 
especial do ensino publico. 

Nada se ha constituído de util sobre tão importante ramo de 
serviço no concernente á secretaria, como evidenciareis ouvindo 
■ -> dignos funccionarios que alli estacionam. 

Ainda ultimamente, para dar execução ás medidas que tomas- 
tes no sentido de tornar reaes os exames das escolas elementares, 
recorri á vossa secretaria, que in contimnti mandou que a secção 
de iustrucção me fornecesse por copia o quadro geral do professo- 
rado das duas circumscripções, inclusive o dos adjunctos em ctíecti- 
v idade e dosem disponibilidade, e não obtive o documento porque 
não existe até hoje. 7 o anno de ensino municipal, o livro dc inscri- 
pção do corpo de ensino ! 

Mas como este documento é imprescindível ao relatorio que 
vos tenho de apresentar, o digno Snr. Dr. secretario dirigiu-se no 




Bahia, 30 de Dezembro de 1901. 

Exm. Snr. Dr. Intendente do Município da Capital. 

Hoje devieis receber o relatorio final do anno lectivo das 
->cola9 municipaes, do onde colhésseis os dados precisos á informação 
reral que a 7 de Janeiro do cada anno ministra ao Legislativo o 
Executivo Municipal. 

Pela minha parte muito imperfeitamente sereis auxiliado nesta 
lata. devido ás causas que peço licença para francamente apontar. 

Reposto no meu logar de Delegado Escolar da 1' circumscri- 
pção, nenhum esclarecimento recebi, nem encontrei por onde me 
pudesse pôr ao corrente da marcha havida no meu districto, a des- 
peito da boa vontade dos illustres Sn rs. Dr. Secretario e Coronel 
sub-secretario o de todos os empregados que compõem a secção 
especial do ensino publico. 

Nada se ha constituído de util sobre tão importante ramo de 
serviço no concernente á secretaria, como evidenciareis ouvindo 
es dignos finieeionarios que alli estacionam. 

Ainda ultimamente, para dar execução ás medidas que tomas- 
:»s no sentido do tornar reaes os exames das escolas elementares, 
recorri á vossa secretaria, que ivi contincnti mandou que a secção 
de instrucção me fornecesse por copia o quadro geral do professo- 
rado das duas circumscripções, inclusive o dos adjunetos em etfeeti- 
, ilade e dosem disponibilidade, enão obtive o documento porque 
não existe até hoje. 7 o anno de ensino municipal, o li\rode inseri- 
pçâo do corpo de ensino ! 

Mas como este documento é imprescindível a » relatorio que 
vos tenho de apresentar, o digno Snr. Dr. secretario dirigiu-se ao 




cidadão Kdonrdo Olímpio Xavier de Britto, muito oompctoutvv fu-- 
ccionario da secção do contabUidado. que se prompbhcou em - 
Z71 lista goto. do professando, dos adjuuto, eíootiros e dos em 

^Mas não noude ainda concluir o quadro, polo quo a situao* 



actual ê a mesma primitiva. 

\lóm disto, como não ignoracs, é facultada por lei ao profes- 
sando a apresentação dos mappas das respectivas escolas até 31 dr 
Dezembro, acontecendo mesmo que professores suburbanos emia* 
pelo correio seus mappas. e estes sómente em principio e até racial 
de janeiro sejam entregues. 

Já vêdcs ser materialmente impossível corresponder aos vossos 
justos reclamos de informações promptus e cab.ios para 7 de Janeín- 
corrente. 

Entretanto sou o primeiro a reconhecer o alcance das vos» 
cogitações para corresponder ao triamplio completo do professorado 
quer nos exames realisados no edifício da municipalidade, quer bi 
notável exposição de trabalhos infantis etfectuada no Lycen de Arte» 



e Oítíc ios. 



[>epois do erçuer-se pelo proprio estimulo o professoral 
kihiano, fica ao poder municipal a obrigação de garantil-o, rehabiE- 
td— • e ibrigal-oda penúria que o esmaga. 

» umpre prosseguirdes na dotação das escolas, começando jxe 
hygiene, raobUia, material de ensino, que, na falta de outro, este éd«* 
mais nrCummendaveis serviços que prestacs á causa da educação di 
hr> Üvle. 



Parn tíJarmente chamo vossa attenção para a urgência do fut- 
- :«>03iLenf-* de algumas escolas complementares. 

A '.LcsMii- das escolas em I o e 2 o gráos indica que o cursí 
prima rio ^ :n- *mjd**t • como ensino elementar e sem o curso Com- 
plemrLt&r. 

>e sal*- por que fundamento ficou eliminada a cscoit 
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e<mplemontac ac Muuieipio, c pmxpic „„ Ertalo sómente ftmccim,™ 
•*• ' lo grn P° «**l» 4o Instituto Normal. 

B j:rr u . po í re “ , “° ^ <*> «*». m„«o 

o7. . Ça ° ■'" , ' , " irem ™ •*» 1* Srto; as abastadas . 

’ -stinun a dtisos acadêmicos nau podem dispensar o curso 
complementar. 



Porque, pois, retardar o funcenmamento das escolas comple- 
mi iitaies, licando talha a educação da mocidade bahiana? 



Conheço o vosso iuteiosse pela realisação desta medida, que, 
estou convencido, o illustre Conselho Municipal ordenará prompta- 
incute. 

Sou também levado a chamar vossa attencão para a necessi- 
dade da abertura de cursos nocturnos. 

Sabeis quão vasto é o anulphubetismo entre nós, e qu into uteis 
e benoíieos são os resultados dos cursos nocturnos para adultos. 

Eis a meu ver o que uo momento do florescimento da escola 
elementar bahiana mais se impõe ao patriotism » do Governo local. 

No meu relatorio, terois tanto quanto eu puder recolher, dados 
e provas do serviço, que o Estado nunca ponde, mas o Município 
vae dia a dia tornando uma realidade em prol do engrandecimento 
da patria. 

Saude e fraternidade. 



(Assimilado.) JiUonio 'Bahia da Silva Araújo. 
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RELATORIO 



APRESENTADO PELO DELEGADO ESCOLAR, PRESIDENTE DA 
COMMISSÃO DA 2 ." C1RCUMSCRIPÇÃO, POR OOCASIÃO DOS 
XAMES E CLASSIFICAÇÃO DOS ALUMNOS CONFORME AS 
RELAÇÕES APRESENTADAS PELOS RESPECTIVOS PRO- 
FESSORES DAS DIFFERENTES ESCOLAS, QUE FAZEM PARTE 
DESSA CIRCUMSCRIPÇÃO. 



A commissão incumbida pela lei para proceder aos exames e 
lassifíoação dos alumnos pelas relações apresentadas pelos rospe- 
ti\os proíossores teve do, em cumprimento á lei, exercer as fuu- 
•:ções a seu cargo, procurando obter pelos meios facultados nas 
ihersas disposições do Regulamento o cabedal preciso para conhecer 
•las habilitações de cada um dos alumnos, afim de classificai-os devi- 
•Limente. 

Nos exames procedidos chegou a commissão ao conheci- 
mento de que os professores respectivos cumpriram o seu dever, 
não poupando esforços alim de que o ensino primário se tornasse 
uma realidade, e os alumnos se mostrassem de alguma forma habili- 
tados com o aproveitamento esperado, devido ao bom desempenho 
■las iuucçõcs a cargo dos mesmos. 

Nas apreciações das habilitações convenceu-se a commissão de 
que o ensino tem prodtisido salutares etfeitos pelo mothodo geral 
iloptado, como pela assiduidade e bòa vontade dos alumuos, que 
assim ajudam ao mestre uu ardua tarefa de sua missão. 

As relações parciaes servem para tornar bem patente esse 
pensamento, que traduz cm uma palavra o aproveitamento em geral, 
litfundindo-se a instrucção a passos agigantados. 

A commissão luetou com alguma difticullade para bem dosem- 




peuhar as suas fuucções, porque não lhe foi remettida a relação 
escolas que não deram alumnos para os exames finaes, obrigando 
esta Delegacia a colher os d vlos precisos que supprUsem essa falta, 
sendo es.es assim mesmi deficientes pan o tini desejado, comtud> 
com o auxilio desses mesmos da los procurou dir cumprimenta i 
lei examinando e classificando os alumnos dessas respectivas escolas, 
sendo o resultado conforme os documentos relativos a esse mister * 
que demonstrou o cabedaL que cada um adquiriu na froquencia di 
escola onde lhe eram administrados esses princípios do ensino pne^ 
liminar. A commissão cumpre ainda o dever de chamar a vossa 
attenção para o estado pouco lisonjeiro em que foram encontrada* 
duas escolas, uma na povoação das Candeias, regida pelo professar 
Dasio José de Sousa, onde nada encontrou-se de mobília, scrvind# 
pon assento dos discípulos bancos, e estes emprestados: i 
outra, a do sexo feminino da Plataforma, regida pela professon 
Laura Kufrosina Bahia na, onde caixões vasios, que contivera» 
latas com gaz, servem de assentos para os discípulos quo frequen- 
tam essa escola. 

Em relação á escola do largo da Soledade, regida pela pro- 
fesv>ra Maria Elisa da Silva Gomes, foi encontrada fechada por ter 
professora dado á luz uma croança. 

A -lo 2.* districto de Pir.ijá, regida pola professon Maria 
Aomsta Neves Leal, deixou esta do apresentar a chssificaçi* 
prv.-ts» rm orlem, sendo por isso a commissão obrigada a refor- 
f então a classificação dos discípulos quo foram 

^ rxx diversos cursos cm relação ao grau de seu apn- 

veitimeaso 



. 0lr ' ma a ainil a attenção do V. Ev. para . 

f r em W^forma, regida pela professora 

Uan f"”™* BJumu 1“« essa oscula destinada pu, 

~ C0Mai ° M- sexo masculino 

ZT ‘ ^ «* * «*> íucalútide de uma cscb 

*st". íüu ,st> muito sensível, prejudicando assim . 
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ensino, que deve ser ministrado tão sómente ás meninas que alli 
t requentam, bem como as rogras hygienicas pela agglomeração do 
'oipos em uma pequena area, sendo indispensável por todos os 
princípios a creação de mais esta escola para o sexo masculino. 

A commissio sub njtte á cmsubrajãi de V. Ex, de confor- 
midade com o disposto na lei vigente, todos os documentos, que se 
compõem dos termos de classificação e aproveitamento dos alumnos, 
acompanhando logo a relação de todas as escolas com as notas pre- 
cisas em relação a sua classificação e cie manifestar-vos o con- 
tentamento que experimentou, por ver que de todas essas escolas 
a unica que tom cumprido o disposto no art. 32, é a rogida pela 
professora Li via do Lago Bittencourt, escola esta sita na povoação 
do Caboto, sondo, portanto, digna do louvor por cumprir fielmente 



aquclla disposição que é de grande utilidade para o ensino. 

Cumpre finalmente levar também ao vosso conhecimento que 
procurando o protessor da escola da Eu a do Casso, João Luiz 
Barreiros, na dia 22 do corrente, para alli proceder-se ao exame 
do grau do aproveitamento e classificação dos alumnos, tendo isto 
logar ás 10 horas da manhã, achava-se fechada a porta da referida 
escola, deixando por isso de exercer a c.unmissão suas luncçõos, 
dando-se também essa mesma circuinstaiicia nas duas escolas de 
Passé, regidas pelos professores Francisco Ántonio Ribeiro 
Snnches e D, Maria Josepha de Carvalho Sanches, pela ausên- 
cia dos mesmos no dia 26 do corrente, quando a eommis- 
são procurou visitai, -os; o mesmo succedeu com as escolas de Itaca- 
ranhn, regida pela professora Claudia de Abreu Roquião e com a 
da Penha, regida pela professora Jesuina Annilia Araponga, que se 
achavam fechadas. 



Assim, cré esta Delegacia ter cumprido com o dever que lh e 
impõe a lei, fazendo chegar ao vosso conhecimento o trabalho 
colhido das investigações procedidas para o bom desempenho de um 
tal dever para conhecer do grau de aproveitamento dos discipulos, 
afim de poder classifical-os orn ordem legal, suppriudo os vossos 
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doutos cookdMiitos as bltas que por sem duvida so hão do encontrar 
neste ligeiro trabalho e suecinlo relatório, que não pode comportar 
outras considerações que não sejam attincntes ao fim dcstínade 
peh lei. 

Babb e Delegacia interina da 1,* circumscripção e Pre«- 
dente da Commzssão dos alumnos da 2.* circumscripção, 2 àt 
Dezembro de 1901. ( Assignado) João (Pamphilo Guimarães, 
Dekralo interino. 




Kclnção clae escolas cia üí* clrcunutcripçuo rela- 
tivamnnte ao grau de aproveitamento cla^« 
silicação dos «llscipulos quo frequentam as 
mesmas 



Dia 1(5 — Escola mi xta do Resgate, regida pela professora Maria 
■José do. Figueiredo Gesteira: 

Matricula, (50 aluirmos. 

Compareceram e foram classificados. 44. 

Faltaram da lista apresentada. 12. 

Retiraram-se da escola, 4 

Dia 1(5 — Escola do sexo feminino do Filar, regida pela profes- 
sora Isaura de Aguiar Fontes: 



Matricula, f>7 alunmas. 

Compareceram e foram classificadas, 22. 

Faltaram da lista apresentada pela professora, 35. 

Dia 18 — Escola inixta do 2 o districto de Pirajá, regida pela 
professora Maria Augusta Nunes Leal". 

Matricula, 31. 

Compareceram e foram classificados, 11. 

Faltaram da lista apresentada, 19. 

Dia 18 — Escola mixta da Valeria, regida pela professora Maria 



Joaquina Rodrigues da Costa*. 

Matricula, 17 alumnos. 

Compareceram o foram classificados, 4. 

Faltaram da lista apresentada, 13. 

Dia 19— Escola do sexo feminino do districto dos Mares, re- 
gida pela professora Maria Izabel Bittencourt; 

Matricula. 116 alumnas. 

Compareceram e foram classificadas, 48. 

Faltaram da lista apresentada, 68. 

Dia 20 Escola do sexo masculino da povoação de Peiipeii, 

rogida pelo professor Franccllino do Espirito Santo Pereira; 

Matricula, 57 alumnos. 

Compareceram e loram classificados, 40. 

Faltaram da lista apresentada, 17 Pi re _ 

Dia 20— Escola do sexo femmino da povoaçao de Punpc , 
çida pela professora Gertrudes Isaura da Sihá Bacc ar. 

Matricula, 41 alumnas. . 

Compareceram c foram classificadas, --4 

Faltaram da lista apresentada, 17. 
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Dia 20 — Escola miita da Praia Grande, regida pela professor* 
Ant< -nia Possidonia Xazareth: 

Matricula. 30 alumnos. 

Compareceram e foram classificados, 12. 

Faltaram da lista apresentada, 18. 

Dia 21 — 2* escola do sexo masculino de Santo Antonio, regida 
pelo professor Eugemo Martins de Freitas: 

Matricula. 65 alumnos. 

Compareceram e foram classificados, 30. 

Faltaram, 35. 

Dia 21 — 1.* escola do sexo feminino de Santo Antonio, regida 
peb professora Anua Muniz Manjues de Freitas: 

Matricula. 68 alumnos. 

Compareceram c toram classificados. 20. 

Faltaram da lista apresentada. 48. 

Dia 22 — Escola do sexo masculino da Rua do Paço, regida pe4f» 
professor João Luiz Barreiros: 

Estaca fechada. 

Dõ 22 — Escola do sexo feminino da Rua do Passo, regii* 
pela professora Corintha Amélia da Fonseca Barreiros: 

Matricula. 14 alumuos. 

Compareceram e foram classificados, 7. 

Faltaram da lista dada, 7. 

Dia 22 — 4.“ escola do sexo feminino de Santo Antonio, regida 
ffcda professara Maria Celestina da Silva Rego: 

Matricula. 46 alumnas. 

Compareceram e foram classificadas, 17. 

F iha ram da lisfcidada, 29. 

Du — — 5.* Escolado sexo feminino de Santo Antonio, regida 
pela professora Adelia da Rocha Bittencourt: 

Matricula. 35 alumnas. 

Compareceram c foram classificadas, 16 . 

Faltaram da lista apresentada. 19. 

Dia 23 — Escola mixta da Escada, districto de Pira já, regida 
pela professora interina, Etclyina America da Silva Ribeiro: 
Matricula. 56 alumnos. 

Compareceram e foram classificados, 31. 

Faltaram. 25. 

Da 2:3 — Escola mixta de S. Braz, rogida pela professora 
Adefina Hermelinlado Nascimento: 




Matrícula, 72 aluirmos. 

Compareceram e foram classificados, 19. 

Faltaram, 53. 

Dia 23 — Escola mixta de ítacaranlia, regida pela professora 
Claudia Abreu Requião: 

Estava fechada. 

Dia 23. — Escola do sexo feminino da Plataforma, regida pela 
professora Laura Eufrosina Bahiana: 

Matricula, 82 alumnas. 

Compareceram e foram classificadas, 33. 

Faltaram da lista apresentada, 49. 

Dia 25 — Escola do sexo masculino da povoação da Passagem, 
regida pelo professor Fernando Soares Lopes: 

Matricula, 39 aluirmos. 

Compareceram e foram classificados, 20. 

Faltaram da lista apresentada, 91. 

Dia 26 — Escola mixta do Caboto, regida pela professora Livia 
do Lago Bittencourt: 

Matrícula, 34 aluirmos. 

Compareceram da sessão da tarde e foram classificados, 8. 
Faltaram da sessão da tarde, 8. 

Dia 27 — Escola do sexo masculino das Candeias, regida pelo 
professor Dazio José de Souza: 

Matricula, 72 aluirmos. 

Compareceram o foram classificados, 39 
Faltaram da lista apresentada, 33. 

Dia 27 — Escolado sexo feminino das Candeias, regida pela 
professora Floriam da Conceição Silveira: 

Matricula, 41 alumnas. 

Compareceram e foram classificadas, 17. 

Faltaram da lista apresentada, 24. 

Dia 27 — Escola do largo da Soledade, regida pela professora 
Maria Elisa da Silva Gomes: 

Fechada, por ter a professora dado á luz uma creança. 

Dia 27 — Escolas de Passé, regidas pelos professores Francisco 
Antonio Ribeiro Sanches e Maria Josepha de Carvalho Sanches: 
Estavam fechadas. 

Dia 29 — 1* Escola do sexo masculino de Santo Antonio, regi- 
da pelo professor Bemvindo Alves Barbosa: 

Matricula, 45 alumnos. 

Compareceram e foram classificados, 13. 
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Faltaram <la lista apresentada. 32. 

Dia 29 — 2* escola do sexo feminino dos Mares, regida peit 
professora Christina de Campos Pereira: 

Matricula. 48 alumnas. 

Compareceram e foram classificadas, 18. 

Falf-aram da lista apresentada, 30. 

Dia 29 — Escola do sexo feminino da Penha, regida pela pro- 
fessora Jesuina Amalia Araponga: 

Estava fechada. 

Dia 30 — 1* escola do soxo masculino do districto do Pilar, 
regida pelo professor Jacintho Florentino B. Carauna: 

Matricula. 22 alumnos. 

Compareceram e foram classificados, 10. 

Faltaram da lista apresentada, 12. 

Bahia a Delegacia interina da 1* Circumscripção e Presidente 
da Commissão dos examos da 2‘ Circumscripção, 30 de Novembre 
de 1901 (Asssignado) João (Pamphilo Guimarães. 




RELATORIO 



iPRESENTADO AO EXM. SR. DR. INTENDENTE \IU\ICIPAi pfi a 
■.oM MISSÃO ENCARREGADA DA EXPOSIÇÃO ESCOLAR DE 1901 



E\m. Sm-, Dr. Intendente Municipal da Capital da Bahia: 

Em cumprimeuto 4 lei do ensino publico primário d«to 
-me, pio, tao sabiamonte administrado por V. Es., tenho a honra 
ÍT 'Isentar o rclatorio da «immissão encarregada da Exposição 

, r ’ ' h q " al tui 0 lulmilJe presidente, secretariado polo insigne 
totessor Possidonio Dias Coelho, a quem deve a mesma commissio 

. marcha regular que pareceu dar á realisaeão de tão ardua quão 
i> nrosa missão. 



Por auto de 10 de Agosto do corrente anno, (aimexo n. 1), 
umhiu-nos V. Ex. de promover os meios conducentes á realisaçao 
*.4emne e publica da Exposição Escolar, do desenvolvimento do 
Pedagogiec, de que trata o paragrapho unico do art. 3 o da 
jn iL 219 do 20 de Abril do 1896 e bem assim da distribuição das 
nr-dallias de mérito aos professores, segundo o maior numero de 
iL^mnos habilitados; certificados e prêmios a estes segundo o gráo 
ie approvação e finalraento das medalhas que deviam premiar aquelles 
i-é melhores objectos apresentassem em exposição, de conformidade 
■■■tn o art. 23 da citaria lei. 

Cabe-nos, pois, o dever de referir a V. Ex. que a commissão 
vie a maxima satisfação de ver rcalisado o vosso desideratum, la- 
n*ríitaiido, porém, não ter sido collocada a primeira pedra do edificio 
pie sc destina ao Museu, não obstante os esforços por V. Ex. em- 
3 «vzados, ante as exigências do proprietário do terreno escolhido 
ii> Campo dos Martyres, esperando, porém, a commissão que em 




RELATORIO 

APRESENTADO AO EXM. SR. DR. INTENDENTE MUNICIPAL PELA 
COM MISSÃO ENCARREGADA DA EXPOSIÇÃO ESCOLAR DE 1901 

E\m. Snr. Dr. Intendente Municipal da Capital da Bahia: 

LjiTi cumprimento u lei do ensino publico primário deste 
Município, tão sabiamoute administrado por V. Ex., tenho a honra 
do apresentar o relatorio da commissâo encarregada da Exposição 
Escolar, da qual fui o humilde presidente, secretariado pelo insigne 
professor Possidonio Dias Coelho, a quem deve a mesma commissâo 
a marcha regular que pareceu dar á realisação de tão ardua quão 
honrosa missão. 

Por acto de 10 cie Agosto do corrente anno, (annexo n. 1), 
incumbiu-nos V. Ex. de promover os meios conducentes á realisação 
solemno e publica da Exposição Escolar, do desenvolvimento do 
Museu Pedagógico, de que trata o paragrapho unico do art. 3 o da 
lei n. 219 de 20 de Abril de 1890 e bem assim da distribuição das 
medalhas de mérito aos professores, segundo o maior numero dc 
aluirmos habilitados; certificados e prêmios a estes segundo o gráo 
de approvação e finalmente das medalhas que deviam premiar aquelles 
que melhores objcctos apresentassem em exposição, de conformidade 
com o art. 23 da citada lei. 

Cabe-nos, pois, o dever de referir a V. Ex. que a commissâo 
teve a maxima satisfação de ver rcalisado o vosso desideratum, la- 
mentando, porém, não ter sido collocada a primeira pedra do edifício 
quo se destina ao Museu, não obstante os esforços por V. Ex. em- 
pregados, ante as exigências do proprietário do terreno escolhido 
no Campo dos Martyres, esperando, porém, a commissâo que em 




breve V. Ex. dotará, com este grande melhoramento, esta terra qor 
jamais esquecerá os bencfícos resultados das administrações que 
por estrellas a instrucção e a patria. 

REUNIÕES 



Em nome de V. Ex. dirigiu a com missão convites em cartas 
impressas ao professorado das duas circumscripções, para uma ses- 
são, ua secretaria da Intendência no dia 26 de Setembro, alirn de ce- 
real tomadas as bases de melhor organisara Exposição, compare- 
cendo então os 47 professores constantes do annexo n. 2. 



Aberta a sessão e declarado por V. Ex. o seu fim, o professar 
Presciliano Leal, que não havia accéitado a nomeação de secreto- 
rio da 1 ommissão. pede a palavra e em nome do seu proceder. £ct 
severas criticas á Exposição determinada pelo art. 22 da lei ea 
viaor. a. ri professores que a observara, ás escolas da Bahia e » 



comiQÍ*>ões julgadoras de 1899 e 1903, procurando por taes raei-» 
provar a sua não concurrencia á Exposição, pela falta absoluta le 
trabalhos escolares que a sua imaginação creara, como únicos cnp>- 
zes de uma escolar exposição. Apartando por alguns collcgas e oí- 

Z':,-' f " >r ' EX " íhz0luIo ' ,he ver a iaipropriedado da occasiicc 

r*“ ° scu ,,ixurM qa ° «. 

avl iv censuras até o final. 
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foram cilas convidadas por V. Ex. para uma reunião, a Intendoncia, 
no dia 30 de Outubro, com o fim de serem estabelecidas as bases 
sobre as quaes deviam ser feitos os exames finaes o os de aprovei- 
tamento, sendo tudo approvado por V. Ex. que julgara conveniente 
•lar a presidência dessa sessão ao professor Antonio Rabia da Silva 
Araújo, delegado da 1* circumscripção escolar do Município. 

Os exames realisados na Intendência deram resultado tão es- 
perançoso que, em nome da classe, rogo a V. Ex. a manutenção da 
idéa, fazendo apenas as modificações que a experiencia fòr demon- 
strando. 

Velo annexo n. 3 verá V. Ex. a relação dos professores urba- 
nos que mandaram alumnos aos exames finaes, em n. de 35, sendo 
ípprovados 130 alumnos na forma do annexo n. 4, aos quaes foram 
distribuídos os respoctivos certificados e os prêmios seguintes: 

— As (Buas Américas — aos distiuctos. 

— r Pindorama— ( Bahia Cabralia — aos plenificados. 

— Cabral — aos simplificados. 

A commissão presidida por V. Ex. para julgar os professores 
que conquistaram as tres medalhas de mérito, teve a honra de apre- 
sentar o mapa n. 3 a este annexado, com a indicação das bases to- 
madas para um julgamento geral, tomando-se por norma o grão de 
approvação dos alumnos e o maior numero destes, como dotermina 
o final do acto de 10 de Agosto. Apresentado a V. Ex. o julgamento 
a que acabo de referir-me, além dos tres que deviam receber as 
medalhas, ponderou V. Ex. que os doze que se seguiam também ha- 
viam trabalhado e portanto mereciam ser também premiados, em vir- 
tude do que ordenava ao professor Possidonio Dias Coelho, secre- 
tario da commissão, fazer aequisição das collecçoes de sciencias 
naturaes recebidas pela casa Catilina, afim de que fossem distribuídas 
aos professores constantes do annexo n. 5. 

A commissão encarregada da exposição resolveu numerar os 
objectos expostos (em numero superior a 2000). afim de que a 
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cora missão julgadora desconhecesse a posse das prendas que mellter 
a impressionassem — o que produziu oprimo resultado . As exma*. 
suras. professoras do Instituto Normal, que sc dignaram acccitar esx» 
espinhosa missão, a couvite do oira. snr. Dr. Intendente, saliira* 
perfeitamente satisfeitas. porque tomaram de cada numero tanto* 
quantos foram os objectos que julgavam melhores, resultando um 
serie de 19 numeros iguaes pertencentes a uma professora, uma outra 
de 10 pertencentes a outra e assim em ordem descendente, com* 
se verifica do annexo n. 6 que indica as senhoras professoras pre- 
miarias na Exposição.* 

De pleno accordo com os meus illustres companheiros de com- 
missão confeccionei um officio, em o qual pedia a V. Ex. as provi- 
dencias necessárias para a realisação do encaixo de que fomos incuinl*- 
dos. tendo sido a commissão em tudo satisfeita. 

Autorisados a contractara ornamentação do local da Exposição 
— o fizemos com o armador João Pedro Rodrigues Lima que, ale* 
do <rosti> e propriedade do deconiraento, sujeitou-se às modifica- 
ções que o momento exigira, dando antecipadamente o preço de 
quatrocentos e trinta e cinco mil réis. 

Convidado a comparecerá secretaria da Camara. autorisou-n»* 

\ . Ex. com quem melhores vantagens otferocesse, a coutractar i 
cunhagem das cinco medalhas de ouro que deviam premiar os pro- 
fessores no dia 1 de Dezembro, o que fiz com a casa — Gallo Junkc 
— pelo preço de quarenta mil réis cada ou duzentos as cinco que 
me foram entregues cm caixas, na tarde de 30 de Novembro do cor* 
reutt* anuo. 

SESSÃO SOLEMNE 

Com o realce presenciado por V. Ex., presidente da sessão, e 
admirada pelo grande numero de auctoridades estaduaes e muuid- 
paes. b*m assim o sclecto auditorio que accodeu ao convite da co»- 
missão respe* tiva. realisou-se a sessão solcmne da distribuição dc* 
prêmios aos mestres e discípulos que se distiuguinun nos traball» 
escobres de l&Ul. 




TIm numero elevado de escolas concorreu á sessão, que, por 
numerosa não encontrou espaço nos vastos salões do Lyceo do Ar- 
tes e Officios, gentilmente cedido a V. Ex. pela sua illustrc direcção, 
cujo trato e cortem para os membros da commissão é do meu dever 
salientar. 

Com a palavra o presidente da commissão, fez a leitura do re- 
latório, atim de que fizesse V Ex. a distribuição dos certificados e 
prêmios aos alumuos approvados, das medalhas aos professores que 
as mereceram pelo resultado da approvação de seus discípulos, elas 
collecções naturaes para as escolas e das medalhas as duas senhoras 
professoras que a obtiveram em virtude das prendas expostas em 1 
de Dezembro. As relações dos professores premiados vão aesteaa- 
uexadas sob os ns. 5 c 6. com especificação dos prêmios. 

Todos estes prêmios foram entregues por V. Ex. que, a ca a 
um «los premiados, dirigir.i pda<T».fc .vconUodmouto om numod. 
q„ e roprtsonlava, .-acunjamU.-,» ,u bco» m»a. dc ms- 



fruir e educar 

Ao terminar esta tocante eetvmonia \ . E\'. deu a 
exma. snra. d. Eulrosina de Miranda. adjuncta õs escolas municipacs, 
cujo discui"so mereceu os justos applaasos do selecto e proficiente 
audirt-trio que a escutava. 

O atros oradores usaram da palavra na ordem da inseripção 
amu v xa sob. n. 7. salientando-se ainda o pequeno Oetacilio Jayine 
Paraíso, discípulo disfmcto do professor Lucio Casimiro dos Santos, 
que certamente rejubilava-se pelo modo por que seu discípulo enle- 
vava os que o ouviam cheios de euthusiasmo. 

Poma palavra o orador official, o professor Leopoldo dos Reis, 
pronunciou substancioso discurso, tendo sido muito applaudido. 

Ao encerrar a sessão, V. Ex. proferiu eloquente alloeução con- 
citando a classe a proseguir no esforço patriótico que tem de formar 
a sociedade futura, o, em nome doMunicipio convidou as autorida- 
des, os collegios c o povo a visitarem os trabalhos das escolas do 
Município expostos nos salões do mesmo edifício. 
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Durante este trujecto algumas escolas entoaram hymnos patrió- 
ticos, acompanhados pelas musicas do 1* corpo de policia e do 16 
batalhão de iufanteria. gentilmente cedidas pelos exms. snrs. Dr. 
Governador e General commandante do 3* Districto, para alegrarem 
a festa com os sons harmoniosos de notas escolhidas pelos seus 
respectivos mestres. 

Durante os dias 1, 2 e 3 e noites desses foi a Exposição visi 
tida por grande numero de pessoas da melhor sociedade bahiana. 
havendo musica á noite e illuminação atO 10 horas, sendo que na 
ultima duas bandas abrilhantaram a concorrência augraentada admi- 
ravelmente. 

Terminada a Exposição permaneceu toda a commissão encar- 
regada de organisal-a, durante os dias 4 e õ no Lyceo, afim de fazer 
a entrega dos objcctos expostos, cabendo a satisfacção de declarar 
a V. Ex, que estão todos os professores de posse de seus tmlia- 
Ihos. sem que houvesse prcjuiso algum, para o que muito concorreo 
a guarda do Corpo de Bombeiros, sobre os quaes peço licença para 
dirigir um offieio. 

t omo ultima pagina deste humilde relatorio vae annexado um 
muppa circumstanciado dos professores que concorreram á Exposi- 
ção. dos que assistiram ã sessão solemne, com ou sem alumnos e do# 
que foram premiados, podendo V. Ex.. se julgar conveniente, mandar 
puldical-o em separado. 

A commissão. suppondo ter cumprido a missão confiada, agrade- 
ce a coonança e depõe em mãos de V. Ex. o presente relatorio que 
e o termo do encargo. 

Em 1 1 de Dezembro de 1 901 . 

Pela corara issao, 

João Gonçalves Pereira. 

Possidonio Pias Coelho. 

Lucio C. dos Santos. 




ACTO N. 746 DE 10 DE AGOSTO DE 1901 



0 Dr. Josó Eduardo Freire de Carvalho Filho, Intendente do 
Município desta Capital, em vista do disposto nos arts. 22 e 23 da 
lei n. 21 9 de 20 de Abril de 1896, attendendo ás vantagens (pie das 
exposições annuaes dos trabalhos escolares resultam para o ensino 
publico primário, como ha se observado em annos anteriores: 

Resolve nomear uma commissão composta de professores mu- 
nicipaes que, juntamente com os delegados escolares, promovam os 
meios conducentes á realisação solemne e publica da “Exposição" 
no corrente anuo, a qual será etfectuada em logar e em um dos 
primeiros dias do mez de Dezembro proximo futuro, previamento 
designados, incumbindo-lhes egualmente dar desenvolvimento ao 
“Museu Escolar“, de que trata o paragrapho unico do art, 3 da lei 
citada. 

Outrosim, na conformidade do art. 23, referido, far-se-lia por 
occasião desta solemnidade, a distribuição de prêmios aos alumnos 
e dc medalhas de mérito, quer aos tres professores que maior numero 
de alumnos habilitados derem, quer aos aos dois que melhores obje- 
ctos exhibirem na referida exposição. 

Commissão - professores João Gonçalves Pereira, presidente; 
Presciliano José Leal. secretario: Possidonio Dias Coelho, Luiz Ca- 
simiro dos Santos, João Ayres da Silva. Joaquim Roque Mamededos 
Santos e as exmas snras. dd.: Maria Arualia Ramos Costa, Maria 
Izabel de Lima Bittencourt, Leopoldina Moreira de Menezes, Maria 
Josó de Figueiredo Gesteira, Maria Olympia da Silva Rebello. 

Expeçam-se as cominunicações. 

(Assignado) Th\José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 




N. 2 

Professopos que compareceram ú reunião 
de 26 de Setembro 1901 



1 Diogo Vai lasques 

2 Antimio Brandão 

3 Raymundo C. Gomes 

4 Possidonio Dias Coelho 

5 Leopoldo dos Reis 

6 Joao Gonçalves Pereira 

7 Guilhermino tíarboza 

8 Luftio C. dos Santos 

9 Joâo Luiz Barreiros 

10 Jofto Ayres da Silva 

11 Eugênio de Freitas 

12 Romualdo J. do Souza 

13 Gonçalo do Oliveira 

14 Presciliano J, Leal 

15 Joaquim R. M. dos Santos 
10 Francelino de Andrade 

17 Dasio J. de Souza 

Exmas. senhoras DD: 

18 Augusta Sisinia d’Oliveira 
lü Veríssima Maria Braga 

20 Bernardina de Siqueira 

21 Maria D. Diniz (rep.) 

22 Maria Mcrope Rego 

23 Maria Elisa Ramos Costa 

24 Amalia Ramos Costa 

25 Leonor Ferreira 

26 Sidonia dMcantara 

27 Adelaide RebcUo 

28 Amélia de C. Brochado 

29 Maria J. Velioso (rep.) 

30 Anisia Dorea 

31 Loolinda de Casaes 

32 Maria A. Bahiense dos Santos 

33 Maria Augusta d'Oiiveira 

34 Corinthu Barreiros (rep.) 

36 Izabel Bittencourt 

36 Honoria do Araújo 

37 Sophia de A. Lisboa 

38 Leopoldina de Menezes 

39 Maria Olyrapia Kebeilo 

40 Maria José Gesteira 

41 Isaura Pontes 

42 Christina de Campos 

43 Anna Teixeira dos Santos 

44 Anna Marques de Freitas (rep.) 

45 Eufrosina Miradda (substituta) 
40 Amélia de Castro (substituta) 

47 Anna Luiza Menezes (adjuncta) 



Gabinete da Intendência, em 26 do Novembro de 1901. 




N. 3 

QUADRO dos professores que pelos exames dos alumnos fizeram jus ás 
medalhas e collecções pedagógicas, distribuídas pelo Hxm. Snr. Dr. 
Intendente, na sessão solem nc de I o de Dezembro do corrente anno, 
tomados por base do julgamento: o numero de alumnos habilitados, 
gráos de approvaçãn, equivalências numéricas segundo o grão, na 
forma seguinte— Distincção igual a dous pontos —Plenamente a um 
ponto —Simplesmente a meio ponLo: 



1 

Numeros 

1 


PROFESSORES 


.s * 

- T. Z 
2 ’ -= 


* 

o 

Vl 

5 


0 

õ 


Xt 


li 

15 £ 
t 5 
E- 


a ^ 
£ ? 
X 

U 12 

z 


1 


D. Maria Alexandrina Pinto .... 


. 1*2 ■ 


1 


m. 


9 


2 


1*2 pontos 


‘2 


Cincinato Ricardo Pereira Franca . 


i *2 


2 


C. 


4 


6 


11 


t* 


3 


Lueio Casimiro dos Santos- .... 




3 


m. 


4 


2 


11 


*9 


4 


Possidonio Dias Coelho 


•! 8 


2 


c. 


5 


1 


9,5 


!• 


f) 


Presciliano José Leal 


•í 7 


4 


III. 


3 




11 


*i 


0 


Gonçalo Álvaro d'Üliveira 


J (> 


1 


C. 


2 


3 


0,0 




7 


D. Maria Augusta d ‘Oliveira .... 


5 


3 


c. 


2 




8 


IV 


8 


Joaquim Roque Ma mede dos Santos. 


5 


3 


c. 


2 




8 


»» 


9 


Leopoldo dos Reis 


5 


1 


c. 


3 


1 


0,0 


>» 


10 


D. Maria Anialia Bahiense dos Santos . 


. 1 5 






0 


3 


3,5 


i* 


11 


D. Leopoldina M. de Menezes. 


. 5 






2 


3 


3,5 


91 


12 


Diogo Vttllasques 


•1 i 






1 


3 


‘2,5 


II 


13 


D. Bernardina S. da Silva 


• i 


o 


c. 


2 




6 


II 


14 


D. Elisa Ramos Costa 


4 






3 


1 


3,5 


>♦ 


15 


Uaymumlo C. Gomes 


. 3 


* 


c. 






G 


H 


Kl 


João Gonçalves Pereira 


.1 3 






1 


2 


2 


tt 


17 


D. Augusta Sisinia d 'Oliveira .... 


.! 3 


2 


c. 


1 




5 


t* 


18 


D. Honorata Bahiense Araujo. 


.1 4 






2 


2 


3 


II 


19 


D. Anibrosina Viu Ferreira .... 


. 3 




c. 


i 2 




4 


99 


20 


D. Maria Olympia Rcbollo 








! i 


2 


2 


j» 


*21 


Bernurdino do Sennu Moreira. 


J o 






1 


í 

I 


1,5 


M 


2*2 


D. Sidonia Gonçalves dWlcantnra . 


* 1 õ 


1 


c. 


l 


1 


3 


99 


23 


D. Leoliuda do Couto Casaes, 


o 






l 


I 1 


1.5 


99 


*24 


D. Veríssima Maria Braga .... 


2 






1 


1 1 


1,5 


lt 


25 


Judo Ayres da Silva 


o 






2 




2 


99 


20 


D. Anna Teixeira dos Santos .... 


2 


0 


c. 






4 




27 


D. Herraelina V. dos Santos .... 


2 








2 


1 




28 


Romualdo José da Silva 


í 






1 




1 




29 


Roberto Correia 


1 






1 




1 




30 


il). Sophia de A. Lisboa 


1 






1 




1 




31 


1). Jesuina B. d Olivoira 


1 








1 


0.5 




32 


D. Zulraira Dorea 


1 








1 


0,5 


M 


33 


Antimio do Couto Brandão 


1 






1 


1 


0.5 


• 9 


34 


João Pamphilo Guimarães 


1 








1 


0.5 





OBSERVAÇÃO: 

Pelo resultado acima indicado vé-se que fizeram jus ás tres medalhas os seguintes 
professores— D. Alxandrina Tinto por ter alquirilo 1*2 pontos, equivalentes a 10 notas plenas; 
Presciliano José Leal por ter adquirido D pontos, tendo quatro distinctos ou sete plenos; 
Lúcio C. dos Santos por ter adquirido 11 pontos, tendo 3 disri netos ou 7 plenos. O pro- 
fessor Possidonio Dias Coalho que tarubeni adquiriu 7 plenos só tevo dous alumnos distinctos, 
polo que o Exra. Snr. Dr. Intendente o premiou com um— Musnu Pedagógico, como a todos 
os outros que tiveram alumnos distinctos, nos exames feitos na Intondencia durante os 
dias 11, 1*2, 13 e 14 de Novembro do andante. 

Em 30 do Novembro de 1901. 

Proposta da commissâo approvada polo Dr. Intendente. 
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N. õ 

Relação doa proíesnore» que obtiveenm ng 
t res medalha» de inerilo e a» collecçdet* de 
geleiiclag nnturaeg pelo maior miniei*o de 
nliimnoN que foram approvadog 



1 


D. Alexandrina (VOlivcira Pinto . 


Medalha de ouro 


2 


Presciliano José Leal 


> 




3 


Lucio Casemiro dos Santos 




> > 


4 


Cincinato Ricardo Fereira Franca. 


Museu 


pcdagogico 


5 


Possidonio Dias Coelho .... 


> 


> 


6 


Goiiçalo Álvaro d’01iveira .... 




> 


7 


D. Maria Augusta iVOHveira . 




> 


8 


Jaquim Roque Mamede dos Santos . 


> 


> 


9 


Leopoldo dos Reis 


> 


> 


10 


D- Bcrnardina Siqueira da Silva . 


» 


> 


11 Raymundo Cardoso Gomes 


> 


> 


12 


D- Augusta Sizinia de Oliveira 


» 


> 


13 


D. Ambrosina Yaz Ferreira. 


> 


> 


14 


D. Sidonia Gonçalves d’Àlcantara . 


> 


> 


15 


D. Anua Teixeira dos Santos . . 


> 


> 



Em 1 # de Dezembro de 1901. 
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Holuçuo das professoras que obtiveram prê- 
mios pelas prendas expostas em 1- de De- 
zembro de 1901 



1 


D. Amélia de Castro Brochado 


Medalha de ouro 


2 


D. Izaura de Aguiar Pontes. . 


n 


w w 


3 


D. Ambrosina Vaz Ferreira .... 


77 


7) 


4 


D. Maria Olyinpia do Souza Rebello . 


Monção 


lionrosa 


5 


D. Anua Teixeira dos Santos 


V) 


77 


6 


D. Leopoldina Moreira Menezes. 


77 


n 


7 


D. Maria A Ramos Costa .... 


r> 


Tf 


8 


D. Elisa liamos Costa 


V 


n 


9 


D- Augusta Sisinia de Oliveira . 


77 


» 


10 I). Veríssima Maria Braga .... 


n 


»> 


11 


D. Maria Alexandrina dOliveira Pinto. 


r, ) 


)» 


12 


D. Leolinda do Couto Casaes. 


n 


1» 


13 


I). Sopliia ^Albuquerque Lisboa. 


17 


77 


14 D. Maria Amalia da Silva Rebello . 


» 


71 


lõ 


D- Maria José Vieira 


T) 


77 


16 


D. Jesuina Beatriz d Oliveira. 


n 


77 


17 


D. Sidonia Gonçalves de Alcantara . 


n 


77 


18 


D* Caudida Rosa Yillas Boas 


*9 




19 


D. Maria Izabel de Lima Bittencourt 


n 





Em !• de Dezembro de 1901. 




Relação doa oradores na sessão solemne 
de 1° de Dezembro de 1901 



1 D. Eufrosina A. de Miranda — Adjuncta — 

2 D. Flavia Dias Coelho . . uluinna da escola de S. Pedro 



3 Arthur Passos .... 




ff 


da Rua do Paço 


4 D. Erothildes Dias Coelho . 


í» 


tf 


de S. Pedro 


5 Mario Bahiense P. da Silva . 


„ 


»• 


da Rua do Paço 


6 José Correia 


Jf 


ff 


de S. Pedro 


7 Octacilio Jayme Paraiso. 




ff 


da Rua do Paço 


8 Jayme Nery Grave . 


>» 




dóS. Pedro 


9 Euvaldo Soares de Pinho , 


M 


t» 


ft tt 


10 Miguel Mariano S. Ribeiro . 


n 


t» 


ff ff 


11 Fernando S. da Silva Lima 


n 


r » 


tt ff 


12 Reinaldo S. da Silva Lima 


n 


ff 


ff ff 


13 D.Christalinado Amor Divino 


tf 


n 


da Mariquita 


14 D. Leopoldina d' Assumpção 


r» 


»» 


de S. Pedro 


lõ Sesostres dos Santos. 


M 


i» 


da Cruz do Cosme 


16 Themistoclcs Americano. 


H 




do Pilar 


17 D. Maria Lelia Ferreira 


ft 


M 


de Nazareth 


18 D. Maria Esther de Miranda 

19 Leopoldo dos Reis . 


)l 


„ de S. Pedro 
— Orador ofHcial — 



Ao chegar o Dr. Intendente os alnmnas da escola da Mariqui- 
ta cantaram um bello hymno. 

Em 1 de Dezembro de 1901 






Numeros 



IBS prõTesBoree que sc interessaram pela Kxposiçno 
cie I o cie Dezembro cie 1901 



NCMES 



1 Lu cio Cascmiro dos Santos Concorreu Conip. 

2 D. Maria Amalia Bahienso dos Santos „ „ 

3 D. A de lai do Rebcllo 

4 D. Honorata de \raujo „ 1 

.") D. Maria Merope M. Rego „ „ 

0 D. Candida Sampaio Baptista .... „ „ 

7 iRaynuiiido Cardoso Gomos ,, 

8 L>. Leolinda Couto do Casa os .... .. „ 

í) D. Leonor Ferreira 

10 João Gonçalves Pereira ., „ 

11 D. Augusta Sizinia de Oliveira ... .. „ 

1*2 0, Jesuina Beatriz de Oliveira ... .. „ 

1:3 0. Maria Olyiupia Rebello 

HPossidonio Dias Coelho 

1C\D. Maria Augusta de Oliveira .... „ 

16 D. Maria Amalia Silva Rebollo .... 

17 D. Bernardina Siqueira da Silva .. . .. 

18; 0. Hermelinda Yuleriana dos Santos . 
lOjD. Maria Amalia Ramos Costa .... 

201 Judo Pampbilo Guimarães 

*21 D. Klisa liamos Costa ........ 

2*2' D. Maria Alexandrina de Oliveira . . 

*2:3 D. Leopoldina Moreira de Menezes . . 

*24 D. Maria José de Figueiredo Gesteira 

25 Joao Ayres da Silva 

*2(1 Bernardino de Senna Moreira .... 

*27 Jaeintho Carauna Concorreu 

28 D. Sophia de Albuquerque Lisboa ... 

29 D. Maria Isaliel de Lima Biueneoun . ^ 

3ij Presciliano JosO* Leal * u 

31 Gonçalo Álvaro de Oliveira 

3*2 Romualdo Jose da S^va '.oa^r 

33 D. Sidonia Gonça.^”'- de A antarj • 

3* Antimio *> Oyr.-i Br» i*> , -.morreu 

3- « Leopoldo d"' 

30 1). Maria Ama. ia de Mano? - • • • * 

37 D. Maivoiin.-» C. 'iuiraar.V-f «.orne • • 

3s|). Maria .k.sepin *»c Carwuho sanetio? 

39 I). Veríssima Maria líraja “ p 0( 

40 D. Amélia do ''astro Brochado .... 

11D. Isaura do Aguiar Pontos 

4’2 D. Maria Josó Vellosu . ■ 

43 ; D. Laura da Cunha Macedo 

44*1). Maria José Muni/. Leito 

45 D. Candida Uosa ViUas-hoas 

46 D. Rosa Jardeiina da Cruz 

47 D. Maria Augusta Neves Leat . . • ■ 

48 D. Luiza da França Almeida 

49 D. Maria Uomitiila A. Diniz - ( 

50 D. Anua Teixeira dos Santos . . • • 
õTD, Maria Arabrosina \ az Perretra . • 

52 D Maria de Araújo Lopes CaittO-O • • 

53' Joaquim Roque Mamede dos Santos . . « i 

541). Ataria José \ ieira • * 

r »*S\D Maria Yalcriana uLltra • ■ * * • 

56 1 Francisco Antonio Uibeiro Sanches • 

r>7 D. Glyceria Adelma Gomes Chaves . . ' 

W, Fernando Soares Lopes 

59 doào Luiz Barreiros • ■ • * 1 

CoId. Oorintha Amalia V. Barreiros . . • Concorrcu 

GllRoborto Correia 

6-2'Diogo do Andrade \ aUasques • • • •; 

0 3 ftniihormino Barbosa de Castr o -_u- • — 

, Em 3 de Dezembro de 1901. 



Conip. Med. de ouro! 


Conip. 


14 


„ 1 


?» 


46 


1 1 




13 

07 


| I 




1 i 
18 


„ 1 i 




16 


„ Musou podag. 1 


79 


40 


„ | M. honrosa 




*26 


„ 1 


M 


56 


. i i 




17 


„ Museu podag.! M. honrosa 


1 f 


6 


1 „ 




31 


” 1 

». i »» »» i 




14 


Museu podug. 1 


h 


*23 


> 


it 


6 


1 M. honrosa 


11 1 


7 


Museu pedag.'. 


. i 


13 




7f \ 


*28 


M. honrosa 




41 


’ 


i 11 


30 


1 M. honrosa 


1 

5» 


68 


Med. do ouro 1 , „ „ 


,, 


8 


1 )i 




j 20 






1 5 



i_. acorreu 



M. honrosa 

Med. d^ onro 
Museu pedag. 

Museu pedair. M. honrosa 

Museu pedag. 



M. honrosa 
Med. dc ouro 



M. honrosa 



Museu pedag. M. honrosa 



iMarét 

(Pirajá) 



Museu peda". 



M. Honrosa 



(Itapoan) ; 
(Passé) ; 

íMatoim) 

Cornp. 



Goiiíalres Pereira. 




HXXEXÜ X. 4 




Fiscalisiição do Serviço de llluminacão Publica 
de C 190‘?' d ° ES,!Ul ° da BahÍa ’ 2 de Janeiro 



eu i.) a honra Ac aproseutar-ms a «posição dos princinues 
ac m ooco, -ridos no serviço da illnminação puhlica desta capital, 

40 h 4,1 Novo " kro '’•> 1«W a 31 dc Julho do anno passado 
visto ter passado, em 1. # de Ajrosto, a ser provido esse serviço 
pelos contra ctantes Chagas Doria. Brisou & C„ por força do contracto 
celebrado em 4 de Maio ultimo. 



CARVÃO IMPORTADO 

Pelo demonstrativo annexo, sob n* 1, vereis as entradas dc 
carvão de l.° de Novembro de 1900 a Junlio de 1901. 

Do balanço dado na fabrica, do carvão existente no dia l.° de 
Acosto, ‘luaudo pasmou o serviço para os contractantes Chntras 
Doria. Brisou vfe (_ loraiu eiiemitr adas 3636 toneladas, sendo 526 
de BogheaA e 3110 de C-irv.ío commxm 3 como Holmside, 
Arloy, ete. 

No ofticio que vos dirijri em 5 de Setembro o stock do 
carvão, abatido o necessário para o consumo de tres me/es aos novos 
contractantes. na conformidade da clausula do contracto, impor- 
tou, como está explicado minuciosameiite n’aquelle ofticio, cm 
80:440$736, quantia que foi levada a debito dos contractantes 
para com a Intendência, alim de ser descontado nas contas da 
illuminação publica, o que lielmcnte foi executado pelo Thesouro 

Municipal. 

80 
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CARVÃO DESTILLADO 

Destillaram-se 891,700 toneladas de carvão de podra *Boghe*i 
c 5,372,400 de carvão commura, ao tolo. 0,264,100 tonelada», 
dando uma media mensal de 590.933 para esta especie e 90.077 

para aquella. 

Os 6,204.100 toneladas de carvão produziram 68.030,000 
pés cúbicos de gaz. do que resultou, na media, uma producção de 
10,860.299 pés cúbicos por tonelada. 

No demonstrativo anuexo, sob n. 2, acha-se discriminado jK»r 

mez o consumo do carvão e a sua producção. 



GAZ PRODUZIDO 

0 gaz produzido, nó período de 1° de Novembro de 1900 a 31 
de Julho de 1901, foi cm pés cúbicos de 68.030,000 ou em meto*» 
cúbicos 1.926,269,450,0 que deu uma media mensal de 7.558:88> 
pe> cúbicos ou 214:029,913 metros cúbicos. 

RESÍDUOS 

t ontinuam a ser sómente o coke e o alcatrão os resíduo» 
aproveitados da distillação do carvão de pedra na fabrica 

De Novembro de 1900 a Julho de 1901 a receita desse* 
resíduos produziu 63: 7 40, *5090. 

O demonstrativo, sob n. 3 t indica por mez a vendagem desses 
rvsüuos. 

CANALISAÇÀO 

Nada tenho a accrescentar ao que vos disse no meu relator», 
apresentkl' > cm 26 de Dezembro de 1900. 



OiMBÜSTOKES DAS RUAS 

0 auau-p > de eombustores que fuuccionaram em l.° de NV 
vembro ie 19*.".» era le 2322. que se elevou em 31 de Julho ds- 
anno poa&iJo a 2-343. por causa do accrescimo de 21, distribuído» 
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iziir.rf 0 ; 2 '! 0 Fot,e j ° * *** *» . fuH- 

FiHii) fl i * 1 " :l Boa-Viagem, 1 „ 0 bccco Condo 

n 1,0, o l „„ ljocoo Bandeira 0 . 7 . 15 , 23 do I»onon,b„; 4 na 

ladena do BoinSm e 3 era Canlagallo „„ s dias 13 o 14 dc Janeiro; 

“ '" S ° 11,1 < »' 1 1 <le Abril; 3 no bocco do Bastos cm 

““ do •' I:uo > e;5 110 Bomgosto eui 16 do Julho. 

Peio demonstrativo aiiuexo. sol. a. 4. está consignada a despeza, 
no \aloi dt, 31 1 : 024^588. ijue teria de fazer a Intendência se o serviço 
íbsse ainda provido pela Qaiiia Gas Company {Limited). 



ESTA BELE< IM EXTOS 



Os estabelecimentos públicos federaes que usam illuminação a 
gaz, são os seguintes: Quartéis General, da Palma, do Forte de 
S. Pedro, do Barbalho e Hospital Militar, cujas de mexas correm 
pelos cofres do Ministério da Guerra; Arsenal de Marinha, pelo Mi- 
nistério da Marinha: Correio, pelo Ministério da Industria; Guarda- 
moria e Capatazia da Alfândega, e posto da guarda da antiga The- 
souraria, pelo Ministério das Finanças; Faculdade de Medicina e 
depeudeueias pelo Ministério do Interior, 

Os estabeleeimeiitos estaduaes são: Quartéis do regimento 
policial á M ouraria e AlHictos; Secretarias da Agricultura, Interior 
e Policia; estações polieiaes e central: ( amara dos Deputados e 
Casa Penitenciaria, cujas despezasimportaram.de Outubro de 1900 a 
Julho de 1901, em 4õ:136§l)90. sendo 40:8G0$840 em ouro e 
4:2758850 em papel, como vereis do demonstrativo sob n. 5, 

Além desses estabelecimentos que acabo de descrever 
devo consignar aquelles cujas despezas são satisfeitas pela Santa 
Casar de Misericórdia. 

Pelo demonstrativo, sob n. G, vereis que essas despezas impor- 
tam em 5;237$174. 
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FABRICA DO GAZ 

Foram rcalisa.los diversos concertos nos apparelhos ila 

fabrica para o seu retrular funccionamento. 

Xo decurso de Novembro de 1900 a Julho de 1901 « 

fornos trabalharam do seguinte modo: 



1900 


Novembro 


.31 


a 


59 


retortas 


Dezembro 


52 


a 


60 


> 


1901 


Janeiro . 


52 


a 


62 




Fevereiro 


57 


a 


68 




Março 


58 


a 


61 


> 


Abril. 


61 


a 


61 


)► 


Maio •••■.. . . 


60 


a 


63 


» 


Junho. 


60 


a 


61 


> 


Julho 


60 


a 


66 


> 


Foi construído um novo forno e 


foram limpas 


as caldeiras. 



RECEITA E DESPEZA 

O demonstrativo unitexo, sob n. 7. dá diseriminadamente a 
receita arrecadada pelo Thesouro Municipal e a despeza roalisada 
pela mesma repartirão durante o período de l.°de Novembro a 
31 de Julho. 

Do confronto <la despeza com a receita nota-se uma differençj 
de 4>ti;995$197, que é coberta com a couta da illumiuação 
publica, débitos dos governos federal e do estado e consumidores 
particulares. 

esses os esclarecimentos que me cabe ministrar-vos. 
estando prompto para qualquer outro que exigirdes. 

Saude e fraternidade. 

Ao ilhtstre Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho- 
Intendente do Município da Capital . — Alexandre Freire Maia 
::encozzr: m 




I*E MO.\ST« ,%'rivo <I«» «Milrndnfi «lo «*ni*v«low «| 0 H[ 0 vomhi-n 

«!«' IWOO II .IiinlM» <1«> HMM 



DATAS 


" 1 

1 

í NAVIOS 


AliKXTKS 


DKSMINAVÁO 

DOS 


Custo por 

! nelada : - i 


^ Total 




! 




Í.WKVÕKS 


a Porio 1 «annki, i carvões 1 


Toneladas 



1 900 


Xovumlno . 


1 1 


1 


Stoek 


i 




| 580 * 


> 


Dozomlno . 


:?l 




i;,l. ItcMin & S. 


< 'anlitr 


4s$000 


1 


lí >01 


Jamáro. 


' 27 


Kolln 




Al>r;mi (-anrl 


48 


7()() 


> 




» 


» 


> 


> 


47 


i3(i 


> 


Foveiviro . 


1 


Urtty 


> 


I [olmsidr 


88 */. 




> 


> 


2(5 


(«rniisvoir 


> 


1 » 


17 




> 


Marro . 


17 


Solill 


>> 


» 


n 


, 




Abril . 


20 


IWx 


» 


» 


ti 


| 


> 


Maio 




Tüll 


» 


Arlcy j 


;u> y. 


i 


> 


> ! 




ivlifh 


Mackay 


MoiiUina i 


ii 


I 




i 








!>(;<; w /J 


88 7. 


1 


» 


Junlio . . 

1 

i 

.. 1 




Austr.ilia 


Kd. ItiMiii & S. 

i 


a 7s '7 i 
1 


33 


836 “ 



202Í) 

2<) 

IS 4 



fí(>4 

711 

(502 

(>7S 

2*1 

740 1 
20 

1.504 

l.i4.) a , | 
6.r>i9 -íP 



2(518 £ 



7^50 % 
0 0 7 f) i; ... 



Demonstrativo tle carvão deatillado e pro- 

dusido, de IVovcmbro n .lullio de lttOl 



ANNOS 



MEZES 



CARVÃO CARVÃO B0- GAZ PRO- 
COMMIM GHEAD DTJSIDO 



Novembro. 


. . 5858600 


Dezembro . 


. . 567$lOO 


Janeiro 


. 5 70$ 100 


Fevereiro. 


529$ 100 


Março . . 


. .j 5S2$400 


Abril . 


. .1 575$500 


Maio . 


630$000 


Junho. 


682$400 


Julho . 


6508200 
5: 3 72$ 400 



7 7 $800| 
08$900 
1 14 $000 
110$600 
1 26$300 
123$400 
103$400 
53$600 
_83$700 
89 í$7 00 



7:352$000 

7:299$000 

7:424$000 

0:653$000 

7:532$000 

7:615$000 

8:089$000 

8:013$000 

_8j0õ3$000 

^8TÕ3Õ$00O 





N. 3 

nemonstrntivo da veiulagem <1© rcsiduott <1© 
\ovoml»ro a -lullio <le 1901 



1900 


Novembro .... 


11:2353990 


íí ?i 


Dezembro 


9;479$855 


1901 


Janeiro 


9:5908270 


r *í 


Fevereiro 


..... 4:818S270 




Marco 


.... 4:3613000 




Abril 


5:7558940 


?J r 


Maio 


5:356$9S0 


M *J 


Junho 


0:8938825 


V M 


Julho 


0:1973300 

03:7408090 




N. 4 

n<tmmiHlrntivo tln** coiiIhn da ilIiiniiitayAo pu- 
I>1 ica, cnlouhkiUiH ho^iiiiíIo o cambio^ como 
fazia a Raliin íiaz Couipanv Limited, do \c>. 
\ciii1m-o de 1900» «Yiilliocle lOOl. 



annos MEZES 


IMPO RTAXCIA 
DAS CONTAS 


CAMBIO 


IMPORTÂNCIA 

SEGUNDO 

CAMBIO 


1900 .Novembro . 


1 3:92O$OÒ0 


10 


37:5848000 


» Dezembro . 


1 4:4 1 9$00O 


9 


39: 17GS150 


1901 Janeiro . 


14:453$40Õ 


lo- 1 V 


38:30587 67 


» Fevereiro . 


1 3:07O$4O< i 


li 1 /. 


31:7218406 


» Mareo . 


1 4:47OS''Õ0 


1 1 ’ 5 


32:7298760 


» Abril 


1 1 ;0 1 6 $i M mi 


14 1 7 

1 •’ 1C 


28:6968265 


» Maio 


1 4: 4! ■.">$400 


12 


32; 6148650 


* Junho . 


1 4 ;« 141 iSii.m 


i 


33:6968000 


» Jlllh» 


14:517860o 


io ,: y„ 


37:0008590 

311:5248588 





X. 5 

Dcilionfttraiivo (la importunem das contai de 
coiiHumo cl© gaz, aluguel de contadores © 
obras d© eanalisaçâo nos diversos estabe- 
lecimentos Públicos estaduaes: 



1900 


Outubro a Dezembro 


11:S09§680 


1:124$" 90 


1901 


Janeiro a Março . .[ 


1 1 :933$100 


l : 868§570 


n 


Abril a Julho . . 


1T:11SS060 


1:282$490 




40:S60$S40| 


4:275$850 



63 





X. t> 

rtonionst i*nt ivo <la impoi~lanc»ia íIhs coiiUik de 
ponsumo de gaz, aluguel de eontadore^, 
obras de eanalisaçào ih»h diversos estalie- 
leeimentos da Nanla Casa de Mizcricordia 
cie Outubro de 1900 a «Jullio cie 1901 



1900 Trimestre cie ( Kitubro a Dezembro . . 1:4918120 

1901 Trimestre Je Janeiro a Mareo. . . . 1:7638200 

_ Trimestre de Abril a Junho e mais Julho. 1:9828854 



Us. 5:2878174 





1900 



despezas 



bvombro, 8 -Pago ao Lomlon Bani 
. 1008.6.0 ao cambio do 10 5[8. juros 
0 °To ao armo em 30 dias ou letra vencida 

exnB de Outubro p. passado. . 

Novembro, 17-P a g 0 a Wilson Sou & 
. b- 2449.15.8 a cambio de 10 7[17, 
juros do 8 • i„ ao anno em 60 dias em vista 
do aecordo do 17 de Setembro . 



Novembro. 30-Folhas de Emprega- 
dos do 1 a 31 do p. passado . 

Custeio do uiez de Outubro 
Dezembro, 1-Pago a Eduardo Benn 
& 8on, lb. 650.9.6 ao cambio de 103j'i 
saldo de freto de 1502 toneladas de car- 



vão vindo na barca Poulus. 



Despezas geraos 

Felhas de empregados de 1 a 30 



Pago ao «The British Banck*. libras 
2461.16.1 ao cambio 9 1S[16 e mais 
210$500 de juros vencidos em 21 dias á 
razãe de 6 0 I° sobre aquella quantia pro- 
veniente da letra de carvão .... 



22.893^300 



56:330^343 



16:109$223 

19:159$790 



15:047$130 

7:542$753 

16:799$563 



60:422$800 



1901 



Janeiro, 15 —Paga ao Srs. M. M . J . M. 

Relois &C. uma letra dolb. 1798.18.11 
ao cambio de 8 d. e juros respectivos 
na razão de 8 °\ 0 ao anno proveniente de 
carvão fornecido om 1899 com I a pres- 
tação da mesma letra 9:658$339 

Janeiro, 15— Pago ao British Banck 
lb. 1931,16.0 ao cambio do 10 1\1Q in- 
clusive 460^750 do juros vencidos em 16 
de Novembro p. passado, a presente data 
proveniento de carvão 46:536$950 

84 




Fevereiro. 9 — Despezas geraes . - 

Folhas do empregados 

Pago a Eduardo Benn & Son saldo de 
freto de 836 ~ t< neladas do carvão vin- 
do na barca nomegueza Rol lo lb. 383.7.0 
a cambio do 1013[16. 

Folhas de empregados . • 

Dospozas geraes 

Março, 4— Pago a J. V. Ribeiro, lb. 

147.9.2 a cambio 11 lljlb proveniente 
do matoriaes para o serviço de gaz por 
intermédio dos Srs. Frey Meirs & C.. do 
Londn^, vencido bojo e traspassado polo 
Banco Mercantil da Bahia .... 

Março. 21— Pago a Eduardo Benn & 
Son lb. 292.5.7 ao cambio de 11 11[16 
saldo do freto do 711 tonelada do carvão 
vindo pela barca noruegueza Groiisiwes 
Março. 30— Despezas geraes . 

Folhas de empregados 

Abril, 27 — -Despezas geraes. 

Folhas de empregados 

Maio. 14— Pago a Eduardo Benn <fc 
Son. lb. 498.15.0 ao cambio de 12 1|2 
proveniente do saldo de frete do GGo to- 
neladas de carvão vindo na l>arca norue- 

gueza Rex 

Folha de empregados 

Maio, 30— Pago aoBritish Banck, lb. 
173 . 17 . 8 ao cambio de 1 1 5[8 o juros do 
30 dias até boje na razão de 6 °[. ao anno 
168?4õ0 proveniente de carvão . 

Maio, 30— Despezas geraes . 

Folha de empregados 

Maio. 31 — Pago ao Brirish Banck, lb. 
1046:11:0 ao cambio de 11 TjS provenien- 
te de uma letra vencida hojc.de carvão 



7:426$357 

16:191$373 



8:509S040 

16:472$G16 

15:004$383 



3:028$020 



6:001$880 
1 1:401 $508 
16:575$972 
5:448$061 
16:560$7õl 



9:576$000 

l:327$3CO 



33:858$930 
11:864$627 
12: 955$ 141 



21 : 151$330 




m ~ 

ao vindo aa barca Austral/a 

dg0 ao Br itísJa Banck, 1 b 7«0 * ã 
ao cambio do 13 min , , ’ 7 °^'° ^ 

P 0lüS Sr*. Couz Bross &T ^ 
de carrão. * lra POrtaucia 

Pagou- so ao Sr. Cincinato José M*1 

TTO°h„'"D r ““ CÍa d " 1000 "ri**» ' 

Junho -Dosp,™., geraes 
olhas (le empregados 

2oi*)4 0 o a0 Lün,lon Bras i*^ Banck ; ]b ; 
„ u *° “»«• « J. reprosentanJo 

po. duas letras, sendo uma Jb 1036 40 

™tr»ib.9« 4A o sraaÍ8 . s ^ 80 J^ 

Io em 102 sobre Ib. 964.0.0 e 30 
dms sobre 1b. 103.4.0 tudo no valor. 

Olho, o- Pago ao Dr. Carneiro da 
Bocha como procurador dos Snrs M u. 

J. Mc. Helvv 1b. 179S.18.il proveuien- 

° d ° UIUaIetn * Ten cida em 12 de Março 
do corrente, importância do carvão do 
1*99 

Julho. 6 Pago a Eduardo Bcnn & Son, 
pela descarga de 714 toneladas de carvão 



vindo na barca russa Australia por conta 
Julho. 23 Pago a Eduardo Bonn & 

Son, lb, 521.8.8 ao cambio de 10 3x16 
importância do saldo do frete 1818 1{10 
tonolada vindo na barca russa Australia 
Jullio, 27 — Dospezas geraos . 

Folha de empregados 

Agosto, 9 — Pago a Eduardo Bcnn & 
Sun, por contada descarga de 1098 tone- 
ladas de carvão vindo na barca Australia 
Agosto 23 — Pago ao British Banck lb. 
960.19.10ao cambio de 10 3|8 provenien- 
te de carvão vindo na barca russa Aus- 
tralia 



3:1S9$902 

16:738$8G0 

100$000 

3:5888165 

16:197^260 



44:470$000 



10:001$!) 1G 



1:500$000 



12:2848080 

11:938?065 

21:2118034 



1: 5008000 



22:2308200 




Agosto, 29 — Pago ao Londou Brasilinn 
Banek, lb. 1362.0.0 ao cambio de 
10 lj2 proveniente de uma letra venci- 
da hoje (29i de 1203 toneladas de car- 
vão vindo na barca Edil 

Agosto. 28 — Pago ao British Banek 
lb. 60.3.7 ao cambio 10 lj2 de nina letra 
vencida hoje (de carvão) . . ... 

Agosto. 29 — Pago ao British Banek 
juros de uma letra de 60 dias á razão de 

10 \ sobre 18:500$000 e reformada, in- 

clusive 20Ç900 de estampilhas ficando 
olla em 18:500$ 

Agosto. 31 — Pago a Eduardo Bemi & 
Son 2:460$356 sendo 1:874$990 amorti- 
sação da letra de 18:874.5990 convencio- 
nada para hoje 31 de agosto 566$666 
juros de 10 °[<> sobre 17:000$ valor da 
nova letra a vencer-se arn 31 de Dezem- 
bro p. futuro o 18$700 de. sollos, sendo 
esta letra proveniente de carvão , com- 
missão e descarga 

Setembro. 17 — Pago ao British Banek 
lb. 960.19.10 ao cambio de 11 3[8. juros 
respectivos no valor de 20:478§820 pro- 
veniente de carvão 966 1|2 toneladas 
vindo na barca Australia 

Setembro 27 —Pago ao British Banek 
135$170differença de juros da letra de lb. 
960.19.10 ao cambio do 11 3|8 pagos em 
20 do corrente 

Outubro. 1 — Pago ao London Brasi- 
lian Banek lb. 949.17.2 ao campio do 

11 9(16 e juros á razão de 10 °i o em 60 

dias importando em 20:044$6' 6 prove- 
veniente de 740 3[20 toneladas do carvão 
Aslez vindo na barca Tell. ‘ 



31 :131$430 
1:375*530 

296$390 

2:460$356 

20: 478? 820 
13õ$170 

20:044?60t> 




Agosto, 29 — Pago ao London Brasilian 
Banek, lb. 1362.0.0 ao cambio do 
10 1]2 proveniente de uma letra venci- 
da hoje (29) do 1203 toneladas de car- 
vão vindo na barca Edil 31:131$430 

Agosto. 28 — Pago no British Banek 
lb. 60.3.7 ao cambio 10 1\2 do uma letra 
vencida hoje (de carvão) . . . .. . l:37õ$530 

Agosto, 29— Pago ao British Banek 
juros de uma letra de 60 dias á razão do 
10 \ sobre 18:500$000 o reformada, in- 
clusive 20S900 do estampilhas ficando 

cila em 18:500S 29G$390 

Agosto. 31— Pago a Eduardo Benn & 

Son 2:4G0$3õ6 sondo l:874$990amorti- 
soção da letra do 18:874£990 convencio- 
nada para hoje 31 do agosto 566$666 
juros de 10 °[° sobre 17:000$ valor da 
nova letra a vonoor-se am 31 de Dezem- 
bro p. futuro e 18$7O0 de. sellos, sendo 
esta letra proveniente de carvão, com- 

mrssão o descarga 2:460$3o6 

Setembro, 17 — Pago ao British Banek 
lb. 960 19.10 ao cambio de 11 3[8. juros 
respectivos no valor de 20:478$820 pro- 
veniente de carvão 96G 1]2 toneladas 

vindo na barca Australia 20:478?820 

Setembro 27 —Pago ao British Banek 
135$170diíFerença de juros da letra de lb. 

960.19. 10 ao cambio de 11 3[8 pagos em 

20 do corrente 13õ$170 

Ou rubro. 1 — Pago ao London Brasi- 
lian Banek lb. 949.17.2 ao campio de 
11 9il6 e juros á razão de 10 °j o em 60 
dias importando em &):Q44$6' 6 prove- 
veniente de 740 3f20 toneladas do carvão 
Aslcz viuio na barca TelL ‘ 20:044$600 




- 839 



Outubro, 9 — Dinheiro ao Dr. Octacilio 
dos Santos para sellos do contracto do gaz 100$000 
Outubro, 24 -Pago aos Snrs. Chagas 
Doria, Brison & C. 29;454$627 provo - 
niento da illuaimação durante o mez de 
Agosto p. passado calculado ao cambio 

do 10 7[16 . . ; 29:454?627 

Pago aos mesmos, proveniente da il- 
luminação do moz do Setembro p. passado 

ao cambio de 11 1|2 25:394' c 526 

Outubro. 28 -Pago a Eduardo B enn 
& Son commissáo de carvão vindo na 
barca Austr aliei sendo lb. 33.6.2 a cam- 
bio do 11 9[16 11). 32 0.7 a 10 3i8 ib. 

32.07, a 11 3i8 2:108$100 

Pago ao London Brasilian Banck 
18:500$ proveniente de uma letra ven- 
cida hoje (28 - do saldo do frete e de car- 
vão vindo na barca Edith .... 18 500:0 X) 

Outubro. 31— Pago a Eduardo Benn & 

Son 10.4S0;361. sendo 1 >:2O0? amorri- 
sação da letra de 27:200:840 de carvão 
260:821 de juros de 10 [ O ao anno de 
1 7:0 XI? da nova letra passada lioje para 
26 de Dezembro e 18 70 Ide estampüJias 10. 480r361 
Novembro. 12— Pago a J. J. Gonzalves 
proveniente de apparellios. chaminés e 
agulhetas de Auer 3:1715500 

Novembro, 25 —Pago a Vaughan & 

Maohay por conta de 1203 toneladas de 

carvão vindo pelo navio E. G. Trlwel . 3;000$000 

Dezembro, 2— Pago a Eduardo Bonn 
& Sou (>;474$9õ0 amoriisação da leira dc 
12:368?392 vencida em 30 de Novembro 
p. passado, 100:000 juros de 10 ü f 0 ao 
anno sobre 6:000$, valor de uma letra a 

vencer-so 60 dias, 6$600 de estampillias. 6:474$950 

8 r» 




Dezembro, 9 — Pago a Chagas Doria. 

Brison & C. importância da illuminação 
do moz de Outubro do corrente . . . 25.030; 427 

Dezembro. 27 — Pago a Eduardo Benn 
& Son 8:234$900. sendo 8.000$ de araor- 
tisaçno da letra de 17.000$ veucida hoje 
(27) proveniente decommissão de descar- 
ga de carvão 225$ juros de 10 ' ]j sobre 
9:000$ valor da nova letra a vencer-se no 
praso de 90 dias e 9?900 de estampilhas 8:234$900 
Dezembro 30 -Pago a Chagas Doria. 

Brison & C. proveniente da illuminação 
durante o mez de Novembro do corrente 
por se lhes descontar 561 $155 saldo do 

que devia do carvão 22:935$237 

Dezembro, 31— Pago aoLondon Bra- 
silian Banck 1b. 541.16.0 ao cambio de 
12 1 1 1 1 6 valor 10:248:830 e outra de 

1:500? proveniente de carvão . . . 11:753$83) 908;043$2C*3 




1000 



RECEITA 



Novembro, lf C onsumo de gaz tpor 
conta) relativo ao nioz de Outubro 
Novembro, 30— Consumo de gaz con- 
tado o vendagem de resíduos 

Dnzernbro 1 — Consumo de gaz conta- 
do o vendagem de resíduos .... 

Dezembro, *20 — Consumo de gaz con- 
tado e vendagem de resíduos 

Dezembro, 31— Consumo de gaz cou- 
tado e vendagem do resíduos 

1901 

Fevereiro, 28 — Imporraneia entregue. 
Março. *21 — Liem, idem 
Março. 30 — Idem. idem .... 
Abril. 17 — Idem. idem. 

Maio 14 — Idem. idem . 

Maio. 30 — idem. idem . . 

Junho. 2S -rdeiii. idem 
Julho. *27 — Idem, idem. 

Agosto. 29 — Idem. idem . 

Setembro. 9— Idem. idem . 

Setembro. 10 -Idem. idem . . . 

Setembro, 12 — Idem. idem 
Setembro, 14 — Idem, idem. 

Sotombro, 20 — Idem, idem. 

Setembro, 22— Jclciii, idem. 

Setembro, 30— Idem, idem. 

Outubro, 1— Idem, idem . 

Outubro. 1 — Idem, idem . 

Outubro, 2— Idem, idem .... 
Outubro 9 -Idem, idem .... 
Outubro, 16— Idem. idem. 

Outubro, 16— Idem, idem .... 



2:0005000 

35:2695020 

10:0718130 

20 : 000$000 

23:7425310 



23 6175730 
31:4775(04 
1:2005000 
27: 917$430 
22:0085812 
4:5765000 
24:8195768 
19:7855415 
28:3'*6'159 
22 2775 860 
ll:705S00ü 
9:63050' >0 
255000 
3018980 
3: 876$718 
2:8055280 
2:2505630 
4868000 
1:1338980 
1:450$000 
1:2908880 
9325010 




^342 — 

Outubro. 17- Importância entregue 

provemiente do gaz, aluguel do contador 

F .. 52$800 
e resíduos v 

Oututubro. 2 õ - importância entregue 
por Chagas Doria. TIrisun & C. prove- 

nientede carvão -2»:454S«27 

Outubro, 26 — importaucia entregue 
por Chagas Doria. Brison & C. prove- 
niente de carvão 25 394$526 

Outubro, 28— importaucia de gaz, con- 



tador e resíduos 1:101 $100 

Outubro. 30- importaucia entregue . 400$5õó 

Novembro, 12— idem, idom . . . 2:424$o8b 

Novembro, 13 — idem. idern , . . 1:044$520 

Novembro, 21 — idem. idem . . . 52$S00 , 

Dezembro. 4 — idem, idem. . . l:012$49l 



Dezembro 9 — importância entregue 
por Chagas Doria, Brison o 0. prove- 
niente de carvão . 25:030$427 

Dezembro, 19 - -importaucia entregue 300$000 

Dezembro. 30 — idem, idem . . . 1;183$401 421:048$O.*- 




Fiscalisação do Serriço da niominaçâo Publica da Capital do Estado 
da Babia, 2 de Janeiro de 1902 

N. 37 

Tenho a honra de subraetter ao vosso esclarecido e criterioso 
juizo a exposição dos principaes factos ocorridos no serviço de il- 
luminação publica e particular desta eilade. de I o de Agosto, data 
da passagem desse serviço aos contractantes Chagas Doria, lírison 
& O-, até o dia 31 ie Dezembro p. tinlo: ticando, assim, satisfeita 
a vossa recommendnção contida em officio circ ular do Dr. secretario, 
datado de 20 de Novembro. 

Antes de entrar ua exposição íbis principaes oceurrencias cabe- 
me fazer-vos o historico do que se tem dado sobre a concurrencia 
aberta para execução desse ramo de serviço municipal dc Julho do 
1894 até a presente data. 

Por edital de 6 de Julho de 1899 foi aberta concurrencia 
para o serviço ila illurainaçáú publica e particular desta capital, por 
espaço de 90 dias ex-vi da lei n. 360, de 10 de Junho do dito 
atino. 

Em 5 de Outubro, por outro edital, foi prorogado aquelle 
praso por mais 30 dias nos termos da lei n. 380. 

Foram recebidas em 4 de Novembro duas propostas, sendo uma 
de Chagas Doria, Brison & C. ea outra de Thcodoro Teixeira Go- 
mes, as quaes presentes ao Conselho Municipal foram abertas e lidas 
em sessão de 24 do mesmo mez, na forma do art. 5 o da citada 

lei ii. 360. 

Com o officio n. 76, de 12 de Dezembro seguinte, foram remet- 
tidas ao Conselho Municipal essas duas propostas, já acompanhadas 
dos pareceres dos Drs. Advogado e Director das Obras Municipaes. 




Pela lei n. 402, de 19 de Fevereiro de 1900, foi autorisada 
a Intendência a contraefar com os Snrs. Chagas Doria, Bríson & C 
o ser viro tia illuminação nos tcrmosdo edital do concnrrencia. 

Em ofíicio n. 117, de 19 de Mareo, submettestesa considera- 
ção do Conselho Municipal o projecto de contracto a lavrar-se com 
os referidos Chagas Doria, Brison & (7. concurrentes preferidos, 
antes de ser eiie assignado, por conter clausulas que alteram ate certo 
ponto as do editai de conourrencia. 

Constando as principaes alterações na forma do pagamento da 
quantia já satisfeita pelo Estado á (Bahia Gas Compaay Limitei 
e no pniso do privilegio, que pela proposta preferida era de 3U 
annos e agora querem eJles eleval-o para 50; sendo aquella alte- 
ração acceita pelo Governo do Estado, a qnem cabia resolver sobre 
a espeeie. nos termos do convênio celebrado em 18 de Maio do 1894 
entro Governos do Estado e do Município. 

Pela lei ii. 489, de 1* de Abril, fostes autorisado a lavrar 
contracto com os mencionados Chagas Doria, Brison & C. para 
serriço .B illu mi nação publica e particular desta cidade, de nccordo 
com ü submettidas por vós, em 19 de Março, á approvaçi* 

•io C-a^lho Municipal, e, ainda pola loi n. 491. do 11 do mesmo 
mi-z. t»i èia.Jo rm õ 0 annos o piaso do privilegio. 

Iv .v.cír.rmida.je com cssas Icis lls 489 e491> Javrou . so m 

-vvretim.ü Ii^ndencia o respectivo contracto coma firma Cliass 
iKn ' 1 * Bn»& 4 C. em 4 de Maio ultimo. 

“ 57* PC, “ C °“ s """> -««niclral em S 



concedia aos contractantos 



urn praso ate 
serviço, teve isso Jogar 



:rz - K-i n . 499. 

' > * Õ2 

írc*s iRi-zts . 

* a l^irec 

em 1 1 Je i*v». , 

J--.6l.ria e :^Xl hrrOU T m tem ° Íe ,>OSSedo c ‘ m ™ 
lunm.ii‘ ' e fS!“;.«ncmmmenlos, co- 

..ãoso ção c mãis «sras»: 

f ' ~ 11 co “ “ s«-Ção do gnz, á rua da As- 
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, , S StoU ' Ul '’ ,lls I ,osl "™ *« clausula sujtuuda. * 

va» cr„ »•?* ^ *> - 

,.3110,1 - 1 e| lo Juuu toneladas, sendo 526 do (Boghead 

-UU ut carvao cominam. 5 

Intc„toò- Ui f n atlaUSU ' i ' K Í: ‘ fl: ‘ ei0 “«tacto a obrigação da 

cão d ! ° ,Ue CI ° Car ' a0 lJreciS0 I )ara 0 consumo da illumina- 
wu dunuitc frcs neacs, condido a que está lamlicm sujoita a Cln . 

pieaa u» lun do sou contracto, dovc-sc daquello stock aÍ,ator 2070 

tonodUas, sendo 1800 do carvão ommum, á razão do 600 por moa 

fU Oog^e.z.i a ile 90. tirando «lesto modo, reduzido o stock 

a 1566 toneladas, das quaes 256 de Qoghe.id e 1310 do carvão 
com mu rn. 



Obii^ando-se os contractautes a pagar á Intendência esse saldo 
do stcoR pelo preço de sua arquisição. aeeordou-se, como as letras 
nao estavam aintla pagas, em firmar para o calculo o cambio do 
dia 31 de Agosto, que foi em dinheiros de 10 7 1G. 

h eitos os cálculos, como tos mostrei em otticio de 14 de Se- 
tembro, tirou debitado aos contractautes a quantia de 80:440.ST3G 
para ir-se descontando á me lida que forem sendo aprtscutailas as 
contas tia illiiminnçnn publica. 

Xew.t oo.ifarmi li le se d*>C)n.'u 2J. 4313 >27 di contado 
mez de Agasto, 23:394^326 da de Setembro e 25:030, $427 da de 
Outubro, tirando ainda um saldo de 561í$155. 

Sendo de 23:536$392 a conta do mez de Novembro, fai ella 
satisfeita com aquelle saldo de 561$lf>5 e mais a quantia de 
22:í)7õ$237 saliida da verba illuuinação publica. 

A conta de Dezembro não foi ainda apresentada. 

Essas contas de illuminação publica são calculadas com o con- 
sumo, de 100 litros por hora por combustor (clausula 16.“), á razão 
de 180 réis o metro cubico, sendo 2j3 em ouro e 1[3 em papel pelo 
cambio bancario do ultimo dia util de cada mez (clausulas 17. a e 18“) 
As taxas cambhcs para esses pagamentos foram: em 31 dc 




Agosto do 10 7| 16. em 30 do Setembro do 11 1[2 cm 31 de Ou- 
tubro de 11 13[16 e em 30 do Novembro do 12, polo que os pre- 
ços do metro cubico do gu& foram os seguintes: 370 rs., 342 rs.. 
336 rs. e 330 rs. e assim irá sompro diminuindo ív medida que a 
taxa cambial for se elevando. 

Sondo do 2331 o numero dos combustores da nossa illumiiu- 
ção, o calculo nas contas foi feito com 2322 por estarem suspeusos 
provisoriamente nove combustores, sendo um na rua da Omção f fre- 
guozia da Só: um em Santa Barbara o dois no becco dos Tanoeiros, 
freguezia da Conceição da Praia; ura na Jaqueira, freguezia deS. 
Pedro; um na Barra e tres na ladeira da Fonte de S. Pedro, freguezia 
da Vietoria. 

Os 2õ0 combustores da illuminação munidos dc bico Amt. 
importante melhoramento iniciado por vós desde 2 de Julho de 
1900, continuam a funccionar com esses apparulhos, por força -la 
clausula 16* do contracto. 

Sendo pequeno esse numero em relação a area illuminadi. 
conseguistes que os contractantes elevassem a 300 os combustores 
desse systema, pelo que existem já 231 distribuídos do seguinte 
modo: 107 na freguezia da Vietoria, 87 na de S. Pedro, 60 na di 
Sé t 1 9 na da Penha e 8 na de SaiiFAnna. 

Desde a inauguração do serviço poios contractantes tem estai » 
na direcção do mesmo o engenheiro Herman Brison, que no dia 
19 de Dezembro a passou ao engenheiro Charles Bosquet que foi 
por muitos annos superintendente da importante empresa de gaz <ii 
(.apitai Federal. 

Em vista da grande pratica e lubiiitação do director do serviço, 
espero que em praso inferior ao fixado no contracto será melhorado 
esse ramo de serviço municipal, no qual não poude a Intendência 
levar a etfeito os melhoramentos precisos por aão ter levantado um 
empréstimo para esse fim, e mesmo porque aguardava o resultado 
da concurrencia aberta de 1899. 

Por acto n. 74S de 12 de Agosto resolvestes para o serviço 




da fiscalisação dividir a cidade em quatro districtos fiscaes, designan- 
do para servir no 1.*, compreliendendo as freguezias de S Pedro e 
Yictoria, o cidadão José Antonio Guimarães do Amaral; para servir 
no 2.°, compreliendendo as lreguezias da Sé, Conceição da Praia, 
Sant’ Anna e N uzareth. o cidadão Artliur de Souza e Silva, para servir 
no 3.°, compreliendendo as freguezias da Rua do Paço, Santo Anto- 
nio o Brotas, o cidadão Antonio Vieira da Silva e para servir no 4.® 
compreliendendo as freguezias do Pilar, Mares e Peulia, o cidadão 
Luiz Alves Pereira, com honorário mensal de 150$000 cada um, 
concedendo mais aos dois primeiros uma gratificação de 600$000 
para serviromde auxiliares da correspondência da fiscalisação. 

Saude e fraternidade 

Ao Illustre Dr. José Eduardo Freire de Carvalho tilho, D. 

Intendente Municipal da Capital. 

Alexjnire Freire JAciiz (BUtoicouri, 

Eng enheiro Fiscal da lUuraioaçao. 




HXXKXO X. 




Bibliotheea Municipal da Capital do Estado 
da Bahia, 31 de Dezembro de 1901 

N. 305 

Illustrissimo Snr. Dr. Secretario da Intendência Municipal. 

Cumprindo o quanto foi determinado pelo Exm. Snr. Dr. In- 
tendente em ofticio sol» n. 4d0 de 3 de Setembro do corrente 
anno, tenho a honra de remetter a V.S. o relatorio incluso formulado 
de accoi do com 6 do art. 2 # do Regulamento desta Repartição. 

Reitero a A . S. os meus protestos de consideração c estima. 

Saude e fraternidade. 

O OfÜeial, 

Hermiíio (3 ernardes. 



8rt 




Bibliotbeca Municipal da Capital do Estado ia Baliia, 31 de Dezembro de 1901 

N. 

íllm. Snr. Dr. Secretario da Intendência Municipal. 

Tcndo-se aggravado o estado de saúde do Bibliothecario desta 
Repartição, como seu substituto legal e em virtude do otticio que mo 
dirigiu declarando acliar-se doente, assumi o logar que elle occupa, 
pelo que, embora determine o § 6 do art 2.* do Regulamento de 
27 de Abril de 1899, que vos seja apresentado, annualmente, um 
relatorio do movimento desta Repartição, não o posso fazer, como 
desejava, porque esteve ella ftvha*Li á concurreixeia publica desde o 
dia 18 de Abril até hoje, era virtude do trabalho de catalogação dos 
livros e montagem do arvliivo de jornaes. revistas, etc. 

E assim. permitri que suLvintamente vos dê conta das principaes 
occurrencias. 

Durante os m k /.es de Janeiro a 17 de Abril, foi ella frequen- 

hidii por 3.222 pessoas, sendo durante 85 dias por 2227 e durante 

45 noites por 995. 

Consultaram obras e revistas 2037 pessoas e leram jornaes 
1185. 

O numero de jornaes recebidos attingiu a 91, sendo 10 pro- 
venientes de assignaturas pagas e 81 enviados gratuitamente por di- 
versas redacções, as revistas recebidas montaram a 33, sendo 17 
pagas c 16 gratuitas. 

O numero de volumes entrados durante o anuo, foi de 1265, 
sondo 868 par compra realisada pelo E\m. Snr. Dr Intendente e 
397, inclusive folhetos, provenientes de oifertas. 
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Pela catalogação feita alphabcticamente, contém esta Bibliothe- 
ca 5304 volumes, além dos em duplicata e iucompletos, cuja nota será 
opportunamcnte enviada a V. S. 

São estas as informações que ora posso offereoer ao alto critério 
de V. S.. esperando desculpará o laconismo, attento o pouco tempo 
da minha investidura. 

O Offlcial, 

Hermilio Andacto dentardes. 




HXXEXO X. 6 




Bahia, Matadouro do Retiro, 31 de Dezembro de 1901 

lllm. Exm. Snr. Dr. Intendente 

Rcmetto a V. Kxa. induso neste o raappa do movimento de 
entradas e sahidas de rezes neste Matadouro di> Retiro de 1* dc 
Janeiro a 2õ de Dezembro de 1901. 

O Administrador. Dr Oerc-t. 




llapim do movimento do I lozow no Ifatadouro F»ul>lieo cfto liotiro 
do 1 do •lanoiro « do Itoxomhro do 11)01 



AGENTES 



i 'nroiiol I > 4 m 1 ro Alvos Lima lò»r«lillai 
Ilrini<|Uo Amado Soares Haliia 
Luiz Machado Hrazil 
Francisco do Araújo ( orvalho 
Manoel José dos Santos 
1). Ailclai.lií IlrriiKMicüiMa lirillo. 

Josó (lo ( % ÓOS . 

Manoel (íomes Harrozo 
Artlmr Leite . 

Tertuliauo Domingos Pereira . 

Josó Vicente dos Santos 
Franeiseo Doininiçiios Pinh > 

João Maurício da Silva. 



Visto 

0 Administrador, Pr. Anlouio Uiorc-a. 
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Maladnuro do Koíiro. 2(> do Pezeinhn, do lí)()| 

T hôodoro Coelho 
Fscrivão 



HXXEXO X. 



Matadouro do Barbalho, 26 de Dezembro de 1901 

N. 11057 

Teuho a honra de passar ás mãos de vossa Excellencia os in- 
clusos mappas demonstrativos do movimento dos arados suino, la- 
nígero e caprino no corrente anuo até 26 de Dezembro. 

Por elles vereis que melhoraram sensivelmente as entradas de 
gado suino. devido á terminação da terrivel secea. que assolou o 
centro de nosso Estado e do visiuho estado de Sergipe, nos aunos 
de 1898 a 1900. 

Por informações dos negoeiuutes exportadores desse gado. 
temos a esperar para o anno vindouro muito maior safra, tal a quan- 
tidade de milho já colhido, principal alimentação para a engorda dos 
porcos. 

Kesente-se este Matadouro de reformas nas cercas que dividem 
os diversos chiqueiros, e no encanamento que distribuo agua para 
as diversas dependeneias do Estabelecimento, relormas estas que já 
fornm por vossa Excellencia mandadas orçar e que sem duvida algu- 
ma serão brevemente executadas, em vista do zelo que mostraes 
em tudo que é melhoramento para este Município. 

Aproveito aoccasião para apresentar a vossa Excellencia os pro- 
testo da mais alta consideração e respeito. 

Saude e fraternidade 

Ao Exm. Snr. Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, 
Intendente Municipal. 

(Pedro (Pio Fiel de yindrãde , 

Administrador. 
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Mappa demonstrativo cios ^ados lanígero e ©«■ 
prino que t*orn m almtidos no Matadouro Pu» 
lílico cio Harballio, cio I c cl© Janeiro u 31 cl© 
Dezembro <le 1901 





HXXKXO X. 8 
* 




Deposito Püblieo do Cantagallo, 30 de Dezembro de 1901 

Tenho a honra «lo passar ás mãos de ^ . Ev o relntori»» o o 
mappa demonstrativo «lo movimento de inflammawis nVste Deposito 
e nos dos Mares e Agostinho Loureiro. 

Saúde e fraternidade. 

Ao K\m. Sur. Dr. Intendente Municipal. 

t) Administrador 



4ra:t : o. 




Exm. Snr. Dr. Intendente Municipal, 

Dovendo apresentar o relatorio annuo das occurrencias dadas 
nesta Secção Municipal, da qual cabe-me a honra de ser o seu admi- 
nistrador, tenho a satisfação de inserir neste trabalho as que julgo 
mais dignas de ser mencionadas. 

DEPOSITO 

Este proprio municipal, creado paia nelle ser armazenado todo 
e qualquer inflammavel que vindo a este porto tenha de desembarcar 
neste Municipio, não satisfaz ainda aos fins para que fora monteio, 
mesmo depois das obras por que acaba de passar, quer no ponto de 
vista de segurança indispensável a estabelecimento desta ordem, 
quer quanto a sua capacidade, insuftícieute para a arrecadação de 
taes merendarias . 

PONTE 

Concluídas as obras da ponte deste Deposito, muito veiu atte- 
nuar os repetidos embaraços attinentes á falta de espaço, o com- 
modo de madeira construído o anno p. passado na cabeceira da 
mesma, fechada por dois portões, collocados este anno, no qual tem 
sido dopositada grande quantidade de barricas de breu, poupando 
desta arte o frete do transporte para o deposito dos Mares e espaço 
noste Deposito. 

DEPOSITO DOS MARES 

Repleto o Deposito do Cantagallo e havendo necessidade ur- 
gento, para garantia da lei que prohibe expressamente deposito maior 
em vendas, armazéns, trapiches etc., do que o estatuído no codigo das 
posturas municipaes, deliberou o Exm. Snr. Dr. Intendente, em Agosto 




do anno p. passado, fazer deshabitar o Mercado dos Mares e trans- 
portar para ahi todo o breu existente o por vir: o <]ue feito não 
permittiu ao entanto o recebimento do inHaminavel neste porto, naqucl- 
la occasião, pelo que ainda por garantia da lei citada procurou-se 
dentro do perímetro demarcado por lei, um connnodo em condições 
de satisfazer as necessidades então apresentadas e as que de futuro 
surgissem, necessidades que em annos anteriores eram frequentes, e 
obteve-se em 1 de Março deste anno, na fabrica dos Surs. José Pe- 
reira & C., sita aos Mares, eontractaudo-se o seu aluguel por um 
anno, pago em prestações trimestraes: contracto que deve findar-se 
em 1 de Março do anno p. vindouro, como consta da carta que lhe 
dirigiu esta administração e da sua resposta junto á mesma, 

Estabelecidos mais esses dois depositos. fez-se mister o augmonto 
de empregados e restabelecimento da antiga capatasia, em parte 
extincta, o que reconhecido pelo poder competente, foram croados. 
alem dos logares existentes de escrivão, de porteiro e de capataz, 
os de fiel do administrador, de mais um capataz, de um ajudante de 
porteiro e do um continuo: destes últimos acha-se preenchido effec- 
tivnracnte o de um capataz. 

0 movimento de entradas e sabidas nos depositos referidos ve- 
rifica-se da ultima relação que tive u honra de remetter-vos em 31 de 
Dezembro do anuo p. passado, que, em 25 do mesmo mez existiam 
neste Deposito e na fabricado cidadão Agostinho Dias Lima Loureiro 
0308 1[2 caixas dekerosenc de 2 lat is; 377 barricas de breu neste 
Deposito eno dos Mares e 12 caixas de aguaraz neste Deposito, tend** 
entrado desta data até 24 do corrente 74010 1[2 caixas do kerosene 
de duas latas, 2383 barricas de breu, 300 latas <le phosphoros e 20 
caixas do aguaraz; sommando a existência com as entradas 80319 
caixas de kerosene de 2 latas, 2760 barricas de breu, 32 caixas de 
aguaraz e 300 latas de phosphoros. e sabido neste espaço de tempo 
72s< 4 caixas de kerosene de 2 latas, 1943 barricas de breu, 32 
caixas de asruarnz e 300 latas de phosphoros, passando a existencu 




do 7442 caixas de teroseuede 2 latis, Sl 7 betmVas de breu 
do corrente mez. 



para 2n 



Submettidis estas respeitos considerações ao juiso elevado 
^ Ex., cumpre-me, aproveitando esta oceasião. irnlecer a V. 
Ex. Os melhoramentos feitos nesta secção, não sò quanto às obras rea- 
lisadas. como também quanto á rcorganisação do seu serriço. 



Deposito Publico do Cantagallo, 30 de Dezembro de 1901. 
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Arnaldo José ir Araújo. 
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Cominando do Corpo dc Bombeiros Municipal, 
31 de Dezembro de 1001 



Ao Illustrissimo Kxra. Sar. Dr. José Kduanlo Freire de ('ar 
valho Filho, DD. Intendente Municipal. 



Passo ás mãos de V. E*. o pequeno relatório que vae a este 
annexo, o qual se compõe de dilTerentes relações demonstrando: 

1. o quadro dos Snrs. oftioiacs do Corpo dc Bombeiros. 

0 pessoal existente m> Corpo, e insufliciente para o serviço 



a que é destinado. 

3. Relação do todos os moveis e armamentos, uniformes, ma- 
chinas e bombas, com todos os seus accessorios. 

As machinas e bombas constantes tiesta relação demonstram o 
estado delias. 



Tia grande necessidade de serem estas machinas (aliás dc gran- 
de peso) movidas por animaes. visto este quartel se achar situado á 
rua da Preguiça, logar em que ao ser preciso movel-as para o ser- 
viço a que são destinadas, diftienltoso se torna ao pessoal movel-as 
a braço, devido ás ladeiras que separam o Commercio da ( idade 
alta. 



4. ° Mappa dos incêndios havidos duran e o anuo de 1001, 
pelo qual veráV. Ex. que o referido serviço tem sido feito da melhor 
forma, attontas as eircumstaneias acima. 

5. ° Que, por acto de 9 de Marco do corrente suíno, foidemitti- 
do a bem do serviço publico o 2.® ofticial deste Corpo José Henri- 
ques Fernandes, e por acto de 12 do mesmo anuo, foi nomeado o 
cidadão João Teixeira da Cunha 2.° ofticial para o mesmo. 




Final monte, poço a V. E.v. que façaes a equiparação das praças 
c dos seus uniformes aos dos corpos de policia do Estado. 

6.° Por acto de 5 do corrente me/, foi nomeado medico offec- 
tivo deste corpo o Dr. Francisco Vaz de Carvalho, em virtude da lei 
n. 527 de 14 de Agosto de 1901. 

Honorio ‘José (Rodrigues, 



Com mandante. 
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6 Francelino Alves Maurício 

7 Salvador Gomes Pires. 

8 Máximo Marcos dos Reis. . 

9 Luiz Augusto dos Reis 

10 |Candldo Cavalcante do Britto 

11 j Antonio Pompilio de Jesus 

12 |José Calasans de Carvalho . 

13 jMarcos Amando de Carvalho 
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João Pratos Evangelista 

João Baptista Antonio Ferreira. .j 

Manoel Joao polonio 

Francisco Antonio da Silva . 

Deodoro Ludgero da Silva . . . J 

Elizio José Gomes 

Antonio Athanasio de Souza .... 

José Ceciliano Domingues 

Antonio Maurício Nogueira . . . J 

Francisco Servulo Ribeiro , 

Thomaz dAquino Ferreira . . . .j 

Juliano Joaquim d’Andrade . .] 

Octavio da Cunha Martins .... 
Francisco Olyrapio da Silva .... 

Manoel Cesar da Silva 

Emiliano Hormogones da Conceição. .[ 

Evodio José Bittencourt i 

Manoel Ribeiro da Silva I 

Joao Emiliano Martins 

Ladisláu Bertholdo dos Santos . . j 

Galdino Henrique da Silva . 

Pedro Celestino dc Freitas . 

João Chrizostorao do Almeida 
Innocencio Ferreira Guerra . 

ÍJosé Carnoiro da Silva 

Manoel Valentim dos Santos. 

IPrudencio Rayraundo Cannabrava . .1 

|Elouterio Cavalcante de Albuquerque 
[Miguel Archanjo do BoniÜm . . . . i 

Antonio Luiz de Carvalho 
jManocl Daniel d’AssumpçAo . 

Eugênio José de Andrade 

Christino Manoel Vieira 

Evaristo Joaquim de Argollo. . . 

Chrispim da Natividade Mello . 

Saturnino da Costa Carvalho . 1 

jGregorio José dos Santos . . .j 

Manoel Theodoro da Silva . . .j 

Feliciano José das Neves j 

Manoel Soveriano dos Santos Vital. 

Hermelino Xavier Alves 

Adao Joronymo da Silva i 

Basiiio José Pereira 

Pantaleão Valentim 

Fernando Antonio do Espirito Santo. 
Fabio Olympio da Silva 
Z acharias Lcooardo de Sam Anm 
Jofto Este vam dos Reis 
jGaudencio de Souza Barbosa. 

José Clariraundo dos Santos . 

Nieolau Tolentino dos Santos 
Joviniano Jose de Mello . 

Alfredo Salles ... 

Prudencio José dos Santos 
Abílio Angelo Moreira. . 

Antonio Pedro da Silva . 

José Joaquim de Oliveira. 

Manoel Pedro de Yasconcellos 
André Luiz Pereira Barbosa, 
ízidro Brasiliuo dos Passos . 

Innocencio Lopes Moutinho . 

Alexandre Borges de Barros 
Tereneio de Oliveira ... 

José Fernandes do Sacramento 
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Quartel na Preguiça, 31 de Dezembro de 1901. 



Honorio Jo>? Rodrigues 

Commandantp 
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CORPO DE BOMBEIROS MUNICIPAL 

Relação do» uten»ilIo» e mais objecto» do 
Corpo de Bombeiros 
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Chave ingleza . .. 

Machadinhas com portes, sendo 4 quebradas no serviço de incêndio 

Machadinhas de Gavião 

Serrotes, sendo um grande e outro pequeno 

Machados grandes, sendo 3 extraviados em incêndio 

Barras com pós de ferro 

Pannos de mangueiras, de algodão e borracha 

Carroças, sendo uma para conduzir carvão do pedra, outra para mate- 
rial e outra para o tanque 
Cabos de manilha 

Carros de escadas, cora 7 paonos cada um 

Bomba a vapor, cora seus accessorioi. aehando*se em concerto na 
Fundição do Pilar 
Escadas de volta 
Pannos de mangueiras de lona 
Ganchos 
Croques 
Esguichos 

Chaves de mangueiras 
Chaves de cotovello 
Chaves de registro de rliafaris 
Bronzes de torneira 
Alavancas 

Deri vantes de mangueiras 

Bombas manuacs, sendo 3 em mau estado 

Escovas do lavagens de mangueiras 

Cornétas, sendo urna delias clarim 

Enchadas 

Pás 

Picaretas 

Macaco de suspender bombas 

Carro completo com ."> pannos de escadas 

Escada de salvação 

Carros de mungueira 

Baldes, sendo i3 inutilisados no serviço 

Caixão com diversas ferramentas de carapina 

Tornos para ferreiro, sendo um grande e ura pequeno 

Lanternas para raaehina, em mau estado 

Rebollo 

Forja 

Talha de fen-o de 1 tonollada 
Pharocs de cobre 

Cordas de assalto, contendo 27» braças cada uma 

Secretaria de vinhatico 

Livros para o expediente 

Livros dados em consumo 

Relogio de parede 

Telephone 

Lavatorio cm mão estado 
Cadeiras de vinhatico 
Mesa dc vinhatico 
Sofá de palhinha 
Bandeira nacional 
Espanador. 



Quartel na Preguiça, 31 do Dezembro de 1991. 

( Assignado ) Honorio José Rodrigues. 
Commandante 
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CORPO DE BOMBEIROS MUNICIPAL 

IIAPPA <lo» incêndios havidos durante o anno cio 1ÍHH 



cxa 


Começo dos Incêndios 


1 


Iiagar dos Incêndios 


i 

| | 


Eitincoío dos incêndios 


1 

1 






















1 Nomes dos Proprietários i seguros 

1 i 

i 


i 








I 


OBSERVAÇÕES 




1 Horas 


mimuiimJ Djas 


1 






1 


k . 


1 






1 , 






* 


| MEZ | 


ANNO 

1 


í IU)AS 


1 FREGUEZIA | 

1 ... .. . | 


•JoH 

|in‘dli»s 


i Qualidade dos prédios 

1 


'Horas 


i Dias 


i MEZ 1 


ANNO 


1 




1 


9 


i i 

4 


1 Janeiro j 


1 

1901 I 


1 

<lni<l<'H <lo 1 'Vito 


* Conceição da Praia 1 


57 


1 

Sobrado 


1 

Commondador Carlos Vianna 1 


• 10 


1 ^ 


j Janeiro 


I 1 

1901 




oxtineto immodiatamcnto sem projuiz 


V> 


10 


2(5 


1 Março ' 


1901 


Truvosna do Santa Harbaral Conceição da Praia | 


Sl 


i Sobrado 


Cazal Viscondo do Marinho 


1 


1 2» I 


Março 


1901 I 


I Foi 


ex ti neto com alguns prejuízos 


?í 


7 i 


| s» 


I Março | 


1901 I 


Kna do Juliao 


iC.oneoiçáo da Praia 


Í8 


OtTleinn rio vassouras 


Severo Francisco das Chateas 1 


7 1/2 


■29 


Março 


1 1901 


Foi 


oxtineto immodintamonto sem prejulz 


A 


7 


i in 


1 Abril | 


191)1 


Rua do A rwMial do (luorra 


Pilar 1 


H 


dobrado o Fabrica de vimun o, Pedro Machado de S. Domintros, 


12 I 


1 10 1 


I Abril I 


11)01 


1 Foi 


ex ti neto sem prejuizo 


5 


10 i 


' W 1 


Abril 1 


1901 1 


Kua 7 do Setembro 


! Só | 


1 


1 Sobrado 


Cazal Viscondo do Marinho 1 


1 10 1/4 


1 13 ; 


Abril 


1 1901 


Foi 


ex ti neto inimediatamonte sem prejulz 


li 


H 1 


ir» 


.limbo | 


1901 | 


Maciel do Baixo 


, SÓ 


19 


Sobrado 1 


h :l/l 


15 


1 Junho 


1!H)I 


Foi 


oxtineto immediatamento sem prejulz 


7 


í , 




Junho , 


11191 


Tabofto 


Rua do Passo j 


14 


Sobrado i 


Ottieina do Alfaiate Britto ' 


2 


2V 


Junho 


1901 


| Foi 


oxtineto imrnediutamento som projuiz 


H 


1 :í 1 


1 'i 


Outubro 


1901 1 


Rua dos Ourives 


Conceiçfto da Praia 




Sobrado ; 


| 


íi i 


4 1 


1 Outubro 


IIKI1 


Foi 


oxtineto com poqueno prejuízo 


0 


i ‘ 


i ! ti; 


Dezembro 

i i 


19ol | 


Pilar 


Pilar I 

1 




Casa ilo FundicHo 

1 1 


Azevedo & Filhos A 

^ liílcrrsMC ]*ul»m*n. 


2 1 /2 1 

1 1 


1 Ui 1 

, 1 


Dezembro 


1901 1 


iFoi 


oxtineto inimodiatameiito som projulz 



i^unrtid nu Preguiça. :tl do lln/oiuhro de 1901. 



Ifoftorí** .Ins* r U<*ttriyncx ( joniinandanto. 



HXNEXO X. lü 




Bahia e Seccâo (TAfcricào de Medidas, 31 

<i * 

de Dezembro de 1901 

Illm. o Exm. Snr. Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho 
M. D. Intendente Municipal. 

Remetto-vos a nota explicativa d’arrccadação feita por esta 
repartição, proveniente do imposto de aferição erevizãode medidas, 
durante o excrcieio corrente. 

Roitero-vos os meus protestos da mais alta estima e consideração. 
Saude e Fraternidade. 



O Aferidor 

Themistoclôs Ajouso do (Rego. 




Bahia e Seccão (TAÍericào de Medidas, 31 

ü * 7 

de Dezembro de 1001 



RELAÇÃO DA ARRECADAÇÃO FEITA NESTA 
REPARTIÇÃO, A CONTAR DO DIA I o DE JANEIRO A 31 DE 

DEZEMBRO DE 1901 



Compareceram 2459 contribuintes e arrecadou-se durante o 
exercício a quantia de dezoito contos seiscentos e oitenta e sete 
mil duzentos c cincocnta réis. (18:6S7^25ü) 



0 Aferidor 

Themistocíes Ajjonso do (Rego. 
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Bahia e Seccâo cTAfericào de pezos e balanças 

o a 1 o 

do Município d’esla Capital, 81 de Dezem- 
bro de 1901 

RELAÇÃO DA ARRECADAÇÃO FEITA NESTA 
REPARTIÇÃO, A CONTAR DO DIA 1 “ DE JANEIRO A 31 DE 

DEZEMBRO DE 1901 

Compareceram 2500 contribuintes e pagaram de aferição e 
revizão a quantia de 19:795.^200. que foi recolhida ao cofre Mu- 
nicipal, nas ditferentes datas. 

0 Aferidor 

'José Joaquim da Si! va Carvalho. 




HXNEXO X. 11 




Balanço da receita o despeza <lo Município cia Capital da Italiia de 1 

1901 (Prorogaçào do Orçamento de 1900) 



a de Janeiro de 



cc 




1 ' 






Si 
p— i 


§§ 


nE\OM 1IVAÇÃO 


Er corrente 

1 


Er a findos 




1 


10 ®/ €l sobro 0 valor locativo dos prédios 








2 


25f00o por prédio isento do doei mas 


KHW(IIK) 






*1 


15*000 por avcrbaçfto do prédios 


2103000 






íi 


l()80()o por licença para odillcar 011 reedificar rasas alo titii andar 0 2(4 <, oin 2 andares . 


1 708ol)o 




0 


1 


1/8 «/o sobro iryro commomal 




81280S3 




:t 


erinoSono por hotel ou rasa do pensfr» do 1“ ordem. etc . 








4 


3(H)$ooo por rasa do pasto 011 ivslaiirant do 1» ordem, etc. 




lO08l 




5 


5i 1,18000 addiccionaes sobre casa <| ia<* vender preparados de ( 111110 , ete 




21H *liti7 




18 


oi 0800 O por liibomtorio de prediletos pharniamitioos 011 pliarmaciu, 0 to 




\ 208(3 N) 




23 


3<'0*0(H) por qualquer rompanfiia 011 mu preza roni sédc fora do Kstado, oto 




5l MlSOOO 




2 1 


2 "/ por loilfto extra -judicial 0 do inoveis, etc 




-1HOS030 1 


5 




|5$000 por barro, lancha, savoiro, bali riras, etc . 


OSliSlH 10 


12580o() 




5 


10*000 |Mir savoiro ou escaler sorvindo para transporto de passageiros, olo 


5l 1*1 MIO 






d 


2*000 por canoa grande, 1*(KK) por pequena ou batoblo, olo 


28 OOO 




0 


4 


'lãSOoo inclusivo licença animal 0 laxa. por «mito 011 carroça, ele 


15*000 




7 


2 


100,8000 por padaria, etc 




758000 1 




lí 


fabricas ou olllcinns, etc 




31 18000 


8 


1 


30*000 por medico, deinista, advogado, engenheiro, ete. 




.378500 




5 


. r )()800 ' por casa do ca boi loiro iro, olc 




15.8000 




8 


3( 0*(XM) por corretor do fundos piibliros, olo 1 




2008 00 


10 


1 


5*000 por cabeça de rez, abatida no Matadouro do Itctiiu | 


1:8718000 


1:01)58000 




2 


2800-1 por cabeça do 1 * 0 / , que tendo entrado uos pastos 1 1 0 tiver sido abatida 


30*000 






4 


1*500 por cabeça do irado suino, lanígero ou caprino, etc 


3 .41*111 M) 


30 18000 


13 


1 


30*"00 por dia do corrida nos hyppodromos 


! 00*000 






:t 


2OO80O0 por licença para armar circo ou hurracfto, olc 


20()*o00 


1 




2 


Produeto da aferi cito de pezos e medidas, etc 


l:S7li*500 


2:3808200 




(i 


20*000 por licença animal para usar toldo, etc 


tiOgOOO 






7 


:4(](>0 por dístico ou letreiro qu<* indique industria ou profissão, etc 




2()S0(l0 




8 


20*000 por licença para atllxar cartazes, etc 


2 '*( M li) 






!l 


5S000 por liconça para armar andaimes, etc 


008 4)0 


| 




17 


58o 0 por matricula, inclusivo taxa, do engraxadoros, ganhadores, etc 


1 10*000 






22 


10*000 por termo de fiança ou caiiçAo do arromataçtlo do obras, otc 


231*1 M K) 


I 




24 


10 *i io() por licença em virtude do posturas 


210*1 KM) 


1 




27 


Producto de certidfto, etc 


I 13*000 






2!) 


IVoducto do exames 110 Laboratorio Municipal 


UOSUOO 






00 


LYoducto tio inspecçilo do inachinas 


110*1 )O0 






01 


IVodueto pelo forneci men lo de plantas para críiílcaçfto do prédios 


ÍOSOOO 


1 






A transportar . 


íl:!)7385( 10 


| l'i2:730$l> 1 1 



Total 



1 13^01 
100 * 1)00 
21031000 
17(4000 
812*083 

lOüftíXk) 
2iM*lil>7 
120*001) 
500*000 
4H0S93O 
1 : 10:4000 

50S000 

“>*000 

'1:4000 

75*000 
30*000 
:{7*500 
l. r 4000 
200*000 
: ): 0(i(400o 
:l(i$000 
(iloSOOO 
1 00*01 X) 
200$00l) 
4:2li2S700 
(illSOOO 
2O$l)0O 
2OSÍJ0O 
!K)*i 00 
1 04000 
231*000 
2-108' 00 

1 |o*OU0 
1 |0$ll00 
10*000 
l":»í:7l >1*14:1 




Ifcnlnneo da receita e despe/a cio !%f ciiiieipio da Capital cio ItaUia cie 1 a ^3 cie •lstnoii*o cie 

1901 (Prorogaçsio cio Orçamento cie 11)00) 



1 §§ 


I>E\01I1\'AÇ\0 


Er corrente 

i 


Ei. os lindos 


Total 




Transporte ... 


1 


1W:7303IÍ4I 


1‘>2:704S141 


33 


10 °!o sobro os impostos nrto paiíos, etc ... 




1:7753853 


l:77HSSir> 


30 


liíMida do contracto leito com a Intendência ... 


1:22( >S!»40 






1 


1 Aluguel dos proprios inunieipacs. etc ... 


!)30$;>0o 




030*500 




Taxa ... 


501*000 


1 


MilSoOO 




Art. 20 do ltc"tilanicuto de decimas ... 


20*1)00 


1 


203IMMI 


ioo 


Portaria de licença ... 


.M)$o00 




50*000 


l()7 


Knioluniento do tiluhn ... 


208*333 




208*333 


MH 


Termo do juramento ... 


5$< M K) 




r>sono 


110 


Penda do contractos 


21 IS<KH) 




-_>1 IS0<HI 


112 


(•eniilorios ... 


1 1*000 




1 1 -00o 


1 10 


|( -listas ... 


27 $1 MM) 




27800» 


1 1 H 


('ollectoria ... 


1:N78$370 




l:S7SS:t7() 


11 : 111:11 


Kxportayílo ... 


20:1 1 ISS07 




20:1 14SK07 


138 


Multas por iufrac^ao do posturas 


•10 1*1 MH) 




'KilSOOO 


130 


Multas aj ui /adas 


00*000 




0U*0(K) 


142 


Multas por infracçAo de heis e lamentos 


95031)00 




250S0ÍM) 




Banco Commercial rol irados da couta corrente 


1 0:000*000 




1<i:(NX)S00ü 




Banco da Bahia ru tirados da conta corrente 


20:(M Hi*OU() 




ao.uiHisooo 




Saldo i|iie passou do atino p. passado 






80:4:17#!W7 






72:051*412 








m;NPi:/A 








2 


Secretaria do Pousei 1 10 




1 

000*000 


1 


;t 


Seereturia da Intendência 




173*055 




! 4 


Thozouro Municipal 




1Í:HOO*I7Í 


I 


fl 


Diroctoria dn Ilv^iono e Cemitérios 




221*000 


! 


7 


Directoria do Obras ! 




2: 1073550 






Contencioso Municipal 




UM )*( M K ) 




Commissariado 




800*533 




Aposentados 




510*800 






Instrucv&o Publica 




23:21!)$ 1 13 






jücav&o Escolar | 




3:045*1 mH) 






Obras Munieipacs 




2l:Oíl!l*323 






\ssoio da Cidade 




50:181*800 






A transportar . . 




122:180*777 


_ -2!Hi:!)!Í;.S00:t 



Artigos 



Balanço da receita o deNpeza do Município dst Capital dst Iisdiist de 1 st «lc Janeiro de 

ÍUOI (Prorogaçao do Orçamento do lítOO) 



§§ 1 HEUOlIl^AÇiO 



I Transporte» 

Jardins o Arlmri sa^õos 

|l Tisnes dcslc Município 

Sorviv» oon tra lnrcudios 

I Kl oi võos 

lllliiinmarAo imoral 

Kxpcdiciito das rrparf .içfms 

rorrenta^om, liivdituiv '*■**. Seguros. rir 

KvontiiacH 

fluros da divida Consolidada 

líaiiro ( oimunrcial, recolhidos d couta corrente 

fMaiito da Jlaliia. recolhidos a conta naronto 

Salubridade Publica 

Jjyron Saleziiuin 

Saldo que passa para o dia 21 do Janeiro . 




|Salclo ipio passou do dia 25 do Janeiro 

1 10 °/ 0 sobro o valor Incuti vo dos prédios 

2 p$000 por prodios oni ruirias 

d l2õSnoo i)or irionçfto do doo imas 

4 por avorbaçdo de prodios 

5 |r>S(KH) do tuxa por rasa unira 

0 103000 por licom/a para odillear ou roodi ficar, otr 

1 I J/H «/o sobro o valor doroiupra ou vonda roalisada por oscriptorios 

2 !l o/o sobro dividoridos do Haiicos 

-i , 1 :5()(iS(MMi por hutcl ou casa do pcnsíio 

1 |:i()0S000 por rasa do pasto. rostaurant ou pasfollaria, otc 

o r»(K):B(Mio addirioiiaos sobro rasas quo vomloroni ospiritos tortos, etc 

b loo$ooo addieioimos sobro rasas quo venderem joias, etc 

7 |:;oo$iMM) por bazar do I a ordem 

H 174000 por quitanda do qualquer gonem 

0 , 2 ’»$i M M l jior falhos ou avoii^ims 

lo |õ$0OU por ganicJJa com ramo verde á venda polas ruas 

A transportar 




Ei.° corrente 


1 Ei os fintlos 


Total 




122:1S!).S777 


2 !)(i:!)!»r 4 !HKÍ 




IM.SJãO 
2:01 1 1 -S 120 
.S;0(I0#I M 10 






|:il,f( M Hl 






7»7:I77#7I!) ! 






!U> H47b(> 
2:l7».s#S7í) 






7111$ 17.0 
0: 120S0O0 
7.0:01 )0Sl M 10 
; 10:001 4 imhi 






■1 2741 MIO 
1 ooijjibhb 


•JS(i:SS,l.S0.")7 






1(1:1 






10: 1 1 282-1 (> 


(122:071 $702 


22K::U1)$1SI 


8(>0:ÍM)03íM7 




2:7*87.3180 


2:7*S 74 ISO 


1:27)1 4< MH) 




1:27)1 401 10 


1 2:S27.$< MM) 




i 12:S274<MM) 


l:-JbUí$( M M) 




1 1:2(U4ooO 


2:220$000 




1 2:2:103000 


ir>4:lHUS:»>r> 


2Í>: 22(4 17o 


ISA: I0(47.<i7> 


:{::i:lí)S0ií2 


IU:OI:tS:{;»2 


1:1:27.28:104 


2:200!j>i MH) 


2:8l)0#0( Kl 


7»:iK M 4000 


■1: lüõSíin’» 


2:4:t7ífcí):t:l 


; b:!):l:4s:ts 


1 1 : :»2 1S22Í) 


r.:7S!)807 1 


7)0:ll;13!)o;5 


20;:l:il$lM(i 


2:201 )$( >00 


1 22: 7>: i 1 $()<►<> 


Ni )0$0I Hl 


r>( )i m k )i i 


1 ; :íoi 13000 


l:li: ’„")$( )( Hl 


sr»i( K m i 


1:1208000 


: 5 :n 77400 il 


looSooo 


3:1 77)81 M Ml 


17740011 




1774000 


7Hl:2H:t,f0-2O 


2H| : or.(iÜ>77:{ 


1.17S:3()280:U) 



Artigos 



Balanço da receita e de«pe/.a do Munieipio da Capital do Bahia de 1 a *2 ti do Janeiro de 

11)01 (Prorogaçao do Orçamento de 11)00) 









Ei: corrente Ex. os findos 



Total 





I 


1 

T ransporte 


78 1:29; >$020 


284:0õl»S77:l 


1.178:3G2*(«0 




1 11 


25$000 por carro ou carroça que vender carne polas ruas 


|0il$0i 10 




1003000 




1 12 


40$000 por poi| nonas rasas do cercacs <>ti lulhas 


105801 m 


525*510 


0903540 




1 1:1 


5008000 por SehipschuildhTS 


fílM l$0l Ml 


25031 MH) 


TiVSOliO 




1 11 


500S000 por rasa do ram liistas 


5oo$oi mi 




50031H0 




lã 


1:0(N )$()!)() por Irupirhe ou deposito tio |* ordem 


8:250*01 Kl 


2: 1 51 )$( )l M ) 


10:5003000 




Ui 


500$<)00 por deposito nu coniuior viaiilu do pcllcs o couros 


2:2508000 


r>nr>#uoo 


2:7553000 




17 


1:0008000 por doposílo ou rommojviniito do rurvfto mineral 


2:001 )$< K Kl 




2:0003000 




18 


2003000 por I juboruinrio ou pliarmaria 


I :!>7r>SUIMI 


í 1853000 


2:1H)OSOOO 




11) 


|50$000 por llireclor do IUimo ou sociedades unonytnas 


8:0023500 


J :l >:>0S<HK) 


Í):112S500 


20 


(1:0003000 |*or Ihuico com sétle Ima do l.slado 


1 8:000# MH) 




18:(*( Í03000 


VJ*J 


2:l00$000 por ('onipania.s do Sogu ros, olr 


12:8508000 


'2:CO0S0()0 


14:H-.tí$(J00 


24 


:m:0$ihn» por qualquer Companhia com sé lo fóra do Isiado. etc 


0:000*000 




(i:(K)OSOOO 




24 


• 1003000 por Agonio representante do rasas comnierriaes, olr 


4:225*000 




4:2253000 


1 


1 


:t00$0H0 por ma.sralo tio joias 


100*000 




10()$I'00 




•> 


1003000 por mascate do fazendas 


l:25< 1*000 




1:2508000 




:i 


:)0$nil0 por <| iioin vomlor em pequenos volume* ou rnixhihus 


2:100*000 




2.100SOOO 




1 


5D$OCO por quem oxpiizor polas ruas qualquer geiioro. etc 


looéoon 




100*000 




5 


10$U0d por volume em que so vomlor fogos, olr 


250$< MIO 




2.V3000 




(i 


50S0O0 por mercador urubu Janto, ote 1 


1 00*001) 




1(H)$(X 0 




8 


lOSOOu como 1 ironia para so vender animaes polas ruas | 


tu 13000 




!)()$(* >0 




í) 


53<M)() por luaírioiila tio vendedor do poi xo, do dooe, rto 


2: 145*1 MM) 


1 


2:44 5$(H 0 


r> 


2 


158000 [*or barro, lancha, ote, . 


I:44íí$000 


1553000 


1:0003000 




5 


ÍOSOOO por saveiro ou escaler | 


lOOftUOO 




lí 03000 


o 


1 


1003000 por carruagem particular 


25n$000 


s25$' , on 


1:0753000 




2 


ikOOOSOOO por einpioza ou rasa do aluguel de carruagem, etc 




: I:ü0()300() 


: 1:00031 l(K) 




:i 


:!:()( IOSOüO por companhia de tranivvay 


4:500*000 




4:5008000 




1 


403000 iiudusive liceu v-n e taxa por carro ou carroça 


27:225*1 MH) 




27:2258^00 




0 


0006000 por linha lorroa para uso particular 




150$l 100 


1503(100 


7 


o 


100*000 por padaria ou fabrica du massas alimentícias, etc 


2:040*000 


1:0013-407 


1:1018:107 




S 1 


1503000 por fabrica de sabao, otc | 


1:275*000 


0503000 


1:0258000 




4 


150*1 HM) por fabrica du diocoiate ; 


225*1 um 


753000 


; >'108000 




0 i 


lDO$ooo por fabricado gelo, gazozas, otc ! 


25uSooo 


7053000 


1:0158000 




7 


Õ0SU00 por 1 abrira de rolla e 25$0QJ nos suburbios 


50*000 




508000 




8 ; 


50$000 por moinho de café ou ceroaes 


7878000 


2023500 


1:0808000 




9 


1:00U$00<) pelas fabricas do roílnar assnear, etc 


1:500*000 




1:500$OCO 




11 


1:0003000 pelas fabricas e otllcinas (pelo numere do operários) 


(i:isi8n»:> 


2::i0030(K) 


8:8718105 


8 


1 1* 


iüSOOO |)or medico, dentista, advogado, etc . . 


2:422*500 


1:1 173.400 


0:5805000 


i 1 


A transportar. 


0l)li:22í)8ü8*i 


2Ul:7;i2*üSO 


1~Õ 17:975 80 11 




Halanço da reeeiia o dcspeza cio ^lunieiplo cl» Capital da Itahia de 1 a de Janeiro «lo 

ÍOOI (Mroro^a^ào cio Oi*çameii to cie 1900) 



Artigos 






1 Ei" corrente 


Er findos 


Total 






j 

Transporte . 


^ 900:2298085 


01)1:7:1:581581) 


1.:117:ÍI7Í>S(>11 






loâOOo por csrripturiu tio medico, dentista, advogado. ore . 


I 1(55,8000 


25$000 


IOOSOOO 




4 


20S ( MH) por casa tio modista . 


20.81 MIO 




20S000 




r> 


50*4)00 por rasa tio ealrtdloireiro 


1 2.1581 MM) 


47081UM) 


7058090 




i\ 


2l)O$0tM) por armador titi 1“ classe o KKifou) pclu tio 2 a , etc 


225801 M) 


57781 MM) 


802S0C0 




7 


:i00$000 por alfaiulo tio 1“ classe o 1 5080OO pclu do 2“, vir 


IrSOO.ftOtH) 


028500 


1:8023500 


H 


:{00$t)titi por corretor th* lundus tmldicos, oic 


*728500 


S70$(MH) 


1:7423500 


9 


1508<MH) por agonio comine rrial. «4c 


225f»t MM) 




225*000 


l:l 


20081MK) por phufagraphia th' 1" ordem c 100$ ou pt*la do 2 U 


: l75$ooo 




375$(i(K> 




14 


10 Símio por tinturaria, 100$K)0 por serraria a vapor, ole 


25U$< MM) 


2053000 


455300.1 




15 


f'00$0i)0 pt>r agencia tio uavogayíV» a vapor, etc 


5:705.8* MM) 




5:7058000 




l(i 


õOOftOOO por indivíduo (pio dor dinheiro por hypotlioca 


;;:i785(M) 




:i:»7*500 


9 


2 


20OS0IM) por ponto servindo dc omh u tpio ou doscnihirtiiio 


500.8' MM) 


•MMtfOOO 


1 : 4008000 




;í 


I5<.'$000 por guindaste inclusivo liccnvu, otr 


2: 250.81 MH) 


1508000 


2:7003000 


10 


1 


58000 por cabeça tlc roz abatida nu Woliro para consumo, etc 


1112:8123000 




102:8123000 




o 


28000 por cabeça tio roz tjuo tivor entrado nos pastos miiuicipacs 


9H.$' M Ml 




9HS01K) 




í 


l85oo por cabeça do gado sniuo, lanígero o:i caprino. etc 


10:292851 Ml 




10:2!)2$r,00 


5 


18000 por cabi da tle gado suiuo, etc. que for abatido o cundcinttado 


l;!5$000 




1;15$<HK) 


1:1 


1 


;ii)$(KK) por dia da corridas dos liyppudromos 


1501 )$<MMI 




(IOOSOOO 




2 


IooSOOO ptir bilhar publico 


2.:UM)$t M II) 


2<H)|000 


2:5003000 




:i 


200$0<)0 por licoin,* i pura armar circo ou barracAo, etc. 


200 $01 Ml 




2003000 




4 


Ht l$000 por bailo carnavalesco, etc 


400$t M 10 




4003000 




(> 


108000 por bicyclcía pagos amnialmente 


*10$1M)1) 




403000 




7 


5008 X 0 por compurlua lyiieit, dc opciolas, etc 


1:(MM)$0( )0 




1:0003000 




8 


0008000 por companhia dramatiea, etc 


9 I0$(MM) 




9403000 




9 


5t ).$( M M 1 por concerto uu es|K*clat ulo publico, ele 


52<)$<KM) 




5208000 




10 


Do 5O$0(M> a 200800'* a juízo da liilcmlciiein por panoramas, ele 


2(>( )$( M M > 




2003000 




11 


lOfOOO por licença para arnnr palanques, feiras, tivoly, otc. 


70$(MM) 




703(00 




12 


llKfiMM) por lieouça para armar fogos do artifícios, otc 


40SOIN) 




40$000 




10 


;10SO(Mi por licouva para obter foi\*a eléctrica com motor 


Il5$000 




1153000 




17 


l:000$0oo por carrtmsol pagos iiicnsalinciito 


9 J 0$00:l 




910300:1 




IS 


IOOSOOO ptu* agencias do casas 


lOOS(M)t) 




IOOSOOO 


14 


1 


50tl réis por milheiro do tolhas ou tijnllos 


212$:ioo 




2123:100 


o 


100 réis por talha de harro .... 


1 1 7$5oo 




1 17*íi(K) 


:{ 


400 réis por moio tle cal 


9178000 




9173000 


4 


100 réis por sueco de earviVi 


1:784$» )0 




1:784381)0 




51 K) réis por cento tle caibros 


128100 




12*1 IX) 


r, ! 


loo réis por vigotas 


01 5$: UH) 




:! 153:100 


í 


A transportar. . . 


1 .04:S:507$H4H 


:;0r.l4!):íSlH0 


1.459:01:1*274 




lia ht nço <la receito e dcMpezo <lo Hfunieipio ria Capital cia llaliia rio 1 a VCi rle .laneiro cio 

lílül (Prorogaçao cio Orçanieiito rl© líiOO) 



fcaO 

k- 1 


§§ 


I>KK0M1I\\(;\0 


Er corrente 

i 


Ex. os flufloíi 


Total 






Transporte . 


1.043:507 $848 


305:4934180 


1.459:0134274 




7 


2 '0 réis por frcchaes 


lí)l)SX(M) 




490S800 




X 


1$0 0 réis por vi*/a cm madre 


;t$ãlHI 




:l$oüO 




9 


200 réis ]>or (luzia do ripòes 


9$ 100 




93100 




10 


100 réis por dúzia de ripas 


9í).ftOOO 




993600 




11 


500 réis por cento de estacas ra chadas 


21 l.ÇSOO 




203800 




12 


HK) réis por cento de rs lacas roliças 


l:i$9oo 


I 


13S900 


19 


ISO 0 reis por cento do moinVs 


92$9ão 


1 


923950 


u 


200 reis por (luzia dn tahoado (luo 


1 72$2»m> 




1 72.1200 




lã 


ãt 0 reis por duzia tio tahoailo grosso 


ãíhlfrlãl) 




ã993‘lã(l 




](> 


900 réis por duzia de coloriras 


iXlifrMM) 




1804300 




17 


100 réis por cento de lenha 


997S900 




997$560 


lã 


•» 


iToducto da nforiçfto de pezos e medidas 


32:93s$33(J 




32:038*350 


9 


lãe$(KX> por licença animal para explorar pedreiras, etc 


lãOÍHH N) 




lãOSOOO 




1 


9 ( *$(XXI por licença aviniial para o cominemo dc leito. ele 


l:ãããS<XM) 


huosooo 


2:ãdã$()00 




ã 


10$<XH) por matricula de vendedor de hilhetes «i«^ loterias 


S |ã*CH H» 




845*000 




d 


20SIH 0 por licença animal para usar toldo 


2:HX().S< UH) 


1 0.80 k i 


2:8!t(«000 


lã 


7 


5SOOO por distieo ou letreiro, etc 


2:97ã$(M)0 


•1558100 


3:4.4 '4000 


K 


2 $0X) por licença para alllxar cartaxos 


loo Sim io 




ldl'4000 


9 


f>$000 por licença para armar andaimes, ete 


1:|(M)$0( Kl 




1:4004010 




lo 


20$M(;0 por animal de corridas 


:10$IKHI 




: 104000 




11 


IO$ M Oo inclusive licença por animai «pie conduzir airua 


2:0ã( l$IMMI 




2:050*000 




li» 


ãOSOOll por taholetii fóra do per 111 das casas 


ãUfrHÍO 




504000 




17 


ã$‘ *00 por matricula de eiifçrax adores, etc. inclusivo taxa 


2:15ãfr HHI 




2:43.78000 




21 


•iftOiHi pelo registro de (itulos de empregados do município, ete | 


I 4ã$(HMI 


1 


434000 




2J 


1 OSl M )0 por ferino ile limita ou cuiiçílo. ele ' 


1:9193(100 




1:3138900 




2:{ 


1/2 °/4i por <|iiantias depositadas nos cofres munieipaes, etc ( 


211 1 $400 




2918400 


21 


10$0DU por licença mu virtude de posturas 


;l:(j(10$0(X) 




3:000* l(K) 


2ã 


5$00() por termo de alinhamento, etc 


1 :0ã I $( H)0 




1:''.M$000 


2(i 


1 •/« sobre o valor da aiTcniutaçAo ou contracto de obras, etc 


2:0()SS2l»7 


l:. r «X)$()0O 


3:iViS$2li7 




27 


Producto ou emolumento de certidões 


Í>9-1$720 




7)3147 20 




S9 


Croducto pm* exames no lahoratorio Municipal 


(Kiãfr )0() 


:tOSiKK) 


0934000 




90 


lYoduclo por iuspccçAo de nincliinas, ele 1 


ldMIoiOtXI 




1:9034000 


91 


LTodiieto p(do fornecimento de plantas para edilleaçfto | 


2lXfr r iOO 




218$.’i00 


1 3-j 


l:000$00l) por coneessilo ou privilégios 


l:UU0$0UO 




1 :(X M 1.4000 


! *» 


l0°/« sobre os impostos íiAo pagos até (> niezos 


-1:11 111$ 10 1 i 


14:0<HS041 


18.(1204443 


:t(i 


Uonda de contractos feilos com a Intendência (Matadouro S. José) 1 


14.S0-13O4O 1 




14:8944040 


11) 


1 1 


Aluguol dos proprios munieipaes ' 


9.5:1193070 


25o$5on 


33:7004170 


i i 


A transportar. 


l.H)O:ãll7$0ã!) 


322:749*72 1 


1.593:339: 020 



7 

Balanço da receita e despeza cio Municipio cia Capital cia Bahia do 1 a cio Janeiro cio 

1901 (Prorogaçíiò cio Oreamenlo cio 1900) 









! I 




S) 


§§ 


l)E\'OIU 1IVAÇÀO 


| Er corrente 


Ex.°“ findos 


Total 


-53 














Transporto .... . 


l.l(SO:. r >97$Or>!) 


.(22:740*721 


1.õ!W:359*02« 




2 


20 $000 por titulo de forciro 


I 20 $000 




20*800 




3 


:!0$000 por termo de arrendamento . 


(i0$00() 




G0S000 




íi 


2$000 por metro 1 inçar por fronte do terreno, ou* . 


(i$(H)0 




(iSOÜO 




7 


vorbas nilo espoei 1 Içadas . 


IHOSOOO 


OriOStMK) 


5408000 


D. (J. 


1 




7:tKi:l$|00 


7:00: ($100 






Art. 2(i do Regulamento do decimas . 


Hi0$(M)0 




460*000 






Custas judiciaos . 




2:189$100 


2: 180*100 






Registro do titulo do inacliinistu iTuImíIu ll) . 


2o$oo0 




20*000 






Chapas para campus . 


l. r )$0(Hl 




líisooo 








1 .2dM;2IM5 l.M) 


:125:2HK$S21 


1.60;(:GS>2*220 






Ileeellii 41a 1 loiiludoriii 








11 


1/14 


tixportnçfto 


1 $H(|K 






1 i 


1 


2$(Íoo por voliinio ooutoiulo limi, alcatrAo, etc 


.1:010.1000 








*) 


400 róis por caixa do 2 latis do knmsoiin 


2H:D74$^00 






ir> 


LH 


Io$0o0 por iipostilla do titulo do empregado municipal, etc 


Kíi0$IH)0 








1!) 


í> p/o por titulo do nomcavAo WTectivu, etc 


:i:. r iS.',$77ll 








20 


■I o /» por portaria do nomoavAo interina, ote 


;I4$10H 








2H 


Prodiicto das inhiirnuvòes nos ceiniierios piihlicos, otc 


8U$IMM> 








:17 


Rondi monto da ('ollectoriu | 


20:;l7l8:». r >7 








:w 


Multas por infrncvAo do posturas 


1H:7»WNNI 






:tí) 


Multas ajuizadas 










40 


Multas judiei aos j 


1 :()!)( i$0< M ) 








41 


VI u 1 tas verificadas pola policia j 


PiOftHM) 












s:ii37(H) 










Agua-ruz 


4< KM) 










Pliosphoros ! 


<iO0.$0(M> 










[lluminaçAo geral 


320:íV258r)bO 










Tormo do juramento 


;J20$IMM> 










Multa por infracvAo de heis e Regulamentos 


4:. r iH0$l K 10 












;{S:12S$1MÍ 










Hauro Ingloz, retirados da conta correiito isoni juros) 


51:0003000 








| 


1 lanço da Hahia, retirados da conta cornai te 


(0 




1 .02:1:2 ll)$00r> 




I 

1 

j 


A transportar. 






2.02G:0:(2$2:U 














Artigos 




§§ I>KSI‘KZA 



Transporte . 



Subsidio do l)r Intendente 

KeprosentuçAo do I Ir. Intendente 

Serrotaria do Conselho ... 

I Secretaria da Intendência 

Contadoria Municipal .... 

Recebedoria Municipal 

AferiçAo do pesos o mediduN 

Deposito do Cantugallo 

Matadouro do Retiro 

Matadouro do Iturimllio 

Diroctoria do Obras 

Directo ria de H.vgienc 

Contencioso Municipal 

Cominissariado Municipal 

Aposentados 

Professorado 

Ijocaçílo Kscolar 

Obras Municipaes 

Asseio da í 'idade 

Jardins, Aihorisaç&o o I impila do Hio Camorogipe .... 

Pes tojos nacionaes 

Prisões deste Muni (d pio 

I Sorvi vo contra incêndios 

I Kloições 

Jlluminaçfto gorai 

Pensionistas do Município 

Kxpodionto das repartiçõ es 

Porcentagem, Restituições, Ouotas, Seguros. PoiisAo e Alugueis 

Kxercicios laudos 

I* vontuacs 

Juros da divida consolidada 

Juros da divida fluctuanto 

Saiu bridado Publica 

Rycou Saloziano 



> (ln Capiilal <la Hahia de 1 a 2ÍI de *I»ueii*o de 
í o do Orçamen Lo de 11)00) 



Ex,° corrente Ex.°“ findos , Totai 






A transportar. 



l-MWOfcOOO 
|:0(M )$( H H ) 

isidiwijtiNri- 
HIM)|KS$ I JI» 
‘JS:.lílS,Üi|'JS 

(«bJTT.Vdir» 

lí.JMUifr.i? 

P:0|K$. r ».VJ 

‘Jli: |llS$l;M 

10:001 Ís(id 
: drITJ.ilõí» 
•Jsn : sj7SRíU 
ã*J:ÍJÍ)ôSJd;» 

1 I i:i3i II) 
f>:í)f>J$í)OD 

oSPwSoOO 
«JSrS-JiSJU 
P-lJTíftãOo 
;i7:i>7.iSi:;J 
70:01 IJJSSJ 

I*2:lí)0ífci0ll 
JPKÍIOSOD 1 

2:77f»fli:tr» 

4:8:i:;$;}02 

.170:. r »J‘J^m 



2.(Í2(j:í>:i‘2S2:U 



TYPOGRAPHIA BAHIANA 

DE 

0i nci naaltfOyt clcKi ades 

Rua d" Alfândega n. 25 < 

BAHIA 





